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RESUMO  
A contratação pública pode definir-se como aquisição de bens, serviços e obras por parte dos 
Governos e outros serviços públicos. Na união Europeia, estas aquisições são muito significativas, 
representando os contratos públicos cerca de 16% do PIB e, dependendo do Estado Membro, esse 
valor poderá subir até cerca de 20%. 
Nesta dissertação são apresentadas as principais regras aplicáveis aos contratos de empreitadas de 
obras públicas em Portugal e noutros países da União Europeia. Após um estudo comparativo entre 
essas regras é também proposto um modelo para a contratação pública cujo objectivo é facilitar todo o 
processo de contratação pública. 
 
PALAVRAS-CHAVE: contratos públicos, entidades adjudicantes, candidatos, concorrentes. 
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ABSTRACT  
Public procurement can be defined as "the purchase of goods, services and public works by 
governments and public utilities".  In the European Union (UE) such purchases are very significant, 
with some 16 per cent of the EU's GDP being accounted for by public procurement contracts, and, 
depending on the Member State, the figure going up to some 20 per cent.  
This thesis presents the essential rules applied to public works contracts in Portugal and other EU 
countries. After a comparative study of these rules it is also proposed a model for public procurement 
whose purpose is to facilitate the whole process of procurement. 
 
KEYWORDS: public contracts, contracting authorities, candidates, tenders. 
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1 
INTRODUÇÃO 
 
 
1.1. ASPECTOS GERAIS 
A contratação pública é o processo que permite às autoridades públicas adquirir, a todos os níveis da 
administração e dos organismos públicos, bens e serviços, bem como encomendar a execução de 
obras. 
Os contratos públicos são importantes oportunidades económicas para as empresas e representam entre 
7.5% e 23.6% do produto interno bruto (PIB) dos Estados Membros. Só em 2006,os contratos públicos 
representaram mais de 1.500 mil milhões de euros, isto é, cerca de 16% do PIB da União Europeia. 
Por conseguinte, têm uma importância económica significativa no mercado da União Europeia. 
A primeira Directiva Comunitária reguladora da contratação pública data de Julho de 1971 e abrangia 
somente os contratos de empreitadas de obras públicas. Os contratos de fornecimento e serviços foram 
adicionados em Directivas separadas em 1976 e 1992. A actualização do conteúdo destas directivas 
foi-se desenvolvendo e em Maio de 2000 a Comissão Europeia publicou propostas para alterar os 
regulamentos da contratação pública e em Abril de 2004 entraram em vigor, com a exigência de que o 
seu conteúdo fosse implementado em todos os Estados Membros até finais de Janeiro de 2006. As 
Directivas que se encontram actualmente em vigor na União Europeia são: 
 Directiva 2004/18/CE de 31 de Março relativa à coordenação dos processos de adjudicação de 
contratos públicos de empreitadas de obras públicas, fornecimentos e serviços; 
 Directiva 2004/17/CE de 31 de Março relativa aos processos de adjudicação de empreitadas de 
obras, fornecimentos e serviços nos sectores da água, energia, transportes e serviços postais. 
Alguns países, como a França, foram mais céleres na adopção do conteúdo destas directivas, enquanto 
outros, como Portugal, tiveram um demorado processo até se adaptarem às novas normas 
comunitárias. 
 
1.2. OBJECTIVOS DA DISSERTAÇÃO 
Com esta dissertação pretende-se desde logo criar um documento que possa funcionar como um guia 
simplificado para a contratação pública em Portugal e noutros países da União Europeia. Para tal, 
numa fase inicial desta dissertação apresentam-se as principais regras definidas nas Directivas 
Comunitárias que se aplicam à formação dos contratos de empreitadas de obras públicas, e ainda o 
impacto que a sua transposição teve em alguns países da União Europeia. Como casos de estudo foram 
seleccionados Portugal, França e Espanha e desses países apresentam-se igualmente as principais 
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regras que os regulamentos para contratação pública dispõem em relação aos contratos de empreitadas 
de obras públicas. 
Por fim e com base na comparação entre as disposições das directivas comunitárias e dos restantes 
casos de estudo, pretende-se com a criação de um modelo para contratação pública, que adopta 
disposições baseadas nos regulamentos estudados, facilitar o processo de contratação pública, 
nomeadamente ao abranger o maior número de situações possíveis e ao colmatar eventuais lacunas 
presentes nos actuais regulamentos. 
 
1.3. ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 
Esta dissertação encontra-se dividida em oito capítulos, sendo o primeiro referente a esta introdução. 
No Capítulo 2 faz-se um apanhado das principais definições constantes nos diversos regulamentos 
estudados, para apoio à interpretação desta dissertação. Neste capítulo ainda se faz referência a alguma 
informação que se pensa ser pertinente e cujo objectivo é potenciar a obtenção de conhecimento 
complementar a qualquer interessado. 
No Capitulo 3 apresentam-se as principais regras e novidades das Directivas Comunitárias reguladoras 
da contratação pública. 
No Capítulo 4 são apresentadas as principais disposições relacionadas com os contratos de 
empreitadas de obras públicas que o regulamento para a contratação pública português contém. 
No Capítulo 5 são apresentadas as principais disposições relacionadas com os contratos de 
empreitadas de obras públicas que o regulamento para a contratação pública francês contém. 
No Capítulo 6 são apresentadas as principais disposições relacionadas com os contratos de 
empreitadas de obras públicas que o regulamento para a contratação pública espanhol contém. 
No Capítulo 7 é feita uma comparação das características dos vários regulamentos e de acordo com 
esta, propõe-se disposições para fazer parte de um modelo de contratação pública.  
Por fim, no capítulo 8 é proposto o modelo de contratação pública que resulta do estudo dos 
regulamentos apresentados nos capítulos anteriores. 
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2 
DEFINIÇÕES E INFORMAÇÃO 
COMPLEMENTAR 
 
 
2.1. DEFINIÇÕES 
As definições aqui apresentadas aplicam-se a todos os regulamentos estudados, salvo alguma 
excepção referida. 
Acordo quadro - É um acordo entre uma ou mais entidades adjudicantes e um ou mais operadores 
económicos, que tem por objecto fixar os termos dos contratos a celebrar durante um determinado 
período, nomeadamente em matéria de preços e, se necessário, de quantidades previstas. 
Adjudicação - É o acto pelo qual o órgão competente para a decisão de contratar aceita a única 
proposta apresentada ou escolhe uma de entre as propostas apresentadas. 
Ajuste directo - É o procedimento em que a entidade adjudicante convida directamente uma ou várias 
entidades à sua escolha a apresentar proposta, podendo com elas negociar aspectos da execução do 
contrato a celebrar (apenas se aplica ao regulamento português). 
Candidato - É candidato a entidade, pessoa singular ou colectiva, que participa na fase de 
qualificação de um concurso limitado por prévia qualificação, de um procedimento de negociação ou 
de um diálogo concorrencial, mediante a apresentação de uma candidatura. 
Concorrente - É concorrente a entidade, pessoa singular ou colectiva, que participa em qualquer 
procedimento de formação de um contrato mediante a apresentação de uma proposta. 
Concursos limitados - São procedimentos em que qualquer operador económico pode solicitar 
participar e em que só os operadores económicos convidados pela entidade adjudicante podem 
apresentar propostas. 
Concursos públicos - São procedimentos em que qualquer interessado pode apresentar uma proposta. 
Contratos públicos - São contratos a título oneroso, celebrados entre um ou mais operadores 
económicos e uma ou mais entidades adjudicantes, que têm por objecto a execução de obras, o 
fornecimento de produtos ou a prestação de serviços na acepção da presente directiva. 
Contratos de empreitada de obras públicas - São contratos públicos que têm por objecto quer a 
execução, quer, conjuntamente, a concepção e a execução de uma obra pública.  
Diálogo concorrencial - É o procedimento em que qualquer operador económico pode solicitar 
participar e em que a entidade adjudicante conduz um diálogo com os candidatos admitidos nesse 
procedimento, tendo em vista desenvolver uma ou várias soluções aptas a responder às suas 
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necessidades e com base na qual, ou nas quais, os candidatos seleccionados serão convidados a 
apresentar uma proposta. 
Empreitada de Obras Públicas - contrato que tenha por objecto quer a execução quer, 
conjuntamente, a concepção e a execução de uma obra pública que se enquadre nas subcategorias 
previstas no regime de ingresso e permanência na actividade de construção 
Empreiteiro - Designa qualquer pessoa singular ou colectiva, entidade pública ou agrupamento de tais 
pessoas e/ou organismos que realize empreitadas e/ou obras. 
Entidade adjudicante - Entende-se por entidade adjudicante o Estado, as autarquias locais e 
regionais, os organismos de direito público e as associações formadas por uma ou mais autarquias 
locais ou regionais ou um ou mais organismos de direito público. 
Leilão electrónico - É um processo interactivo que obedece a um dispositivo electrónico de 
apresentação de novos preços, progressivamente inferiores, e/ou de novos valores relativamente a 
determinados elementos das propostas, desencadeado após uma primeira avaliação completa das 
propostas e que permite que a sua classificação se possa efectuar com base num tratamento 
automático. 
Obra - Por obra entende-se o resultado de um conjunto de trabalhos de construção ou de engenharia 
civil destinado a desempenhar, por si só, uma função económica ou técnica. 
Operador económico - O termo operador económico abrange simultaneamente as noções de 
empreiteiro, fornecedor e prestador de serviços. 
Organismo de direito público - Por organismo de direito público entende-se qualquer organismo 
criado para satisfazer especificamente necessidades de interesse geral com carácter não industrial ou 
comercial, dotado de personalidade jurídica e cuja actividade seja financiada maioritariamente pelo 
Estado, pelas autarquias locais ou regionais ou por outros organismos de direito público, ou cuja 
gestão esteja sujeita a controlo por parte destes últimos, ou em cujos órgãos de administração, direcção 
ou fiscalização mais de metade dos membros sejam designados pelo Estado, pelas autarquias locais ou 
regionais ou por outros organismos de direito público. 
Preço base - É o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas 
as prestações que constituem o objecto do contrato. Este preço corresponde ao mais baixo de entre o 
valor máximo do contrato a celebrar fixado pelo caderno de encargos, o valor máximo permitido pelo 
procedimento escolhido e o valor máximo até ao qual o órgão competente por lei ou delegação pode 
autorizar a despesa inerente ao contrato a celebrar (apenas se aplica ao regulamento português). 
Procedimentos por negociação - São procedimentos em que as entidades adjudicantes consultam os 
operadores económicos da sua escolha e negoceiam as condições do contrato com um ou mais de entre 
eles. 
Proposta - É a declaração pela qual o concorrente manifesta à entidade adjudicante a sua vontade de 
contratar e o modo pelo qual se dispõe a fazê-lo. 
Propostas variantes - São variantes as propostas que, relativamente a um ou mais aspectos da 
execução do contrato a celebrar, contenham atributos que digam respeito a condições contratuais 
alternativas nos termos expressamente admitidos pelo caderno de encargos. 
Perfil de adquirente - é o site da Internet a que a entidade adjudicante recorre para celebrar os seus 
contratos.  
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2.2. INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR 
2.2.1. PORTAL DOS CONTRATOS PÚBLICOS – BASE 
O portal dos contratos públicos (base) é um site da internet dedicado aos contratos públicos e que 
incorpora toda a informação sobre a contratação pública. A sua gestão está a cargo, conjuntamente 
Instituto da Construção e do Imobiliário (InCI) e pela Agência Nacional de Compras Públicas 
(ANCP). 
A base de dados do portal dos contratos públicos é constantemente alimentada pela informação 
transmitida a partir do Diário da Republica Electrónico, das plataformas electrónicas de contratação 
pública e das entidades adjudicantes. 
As principais funções do portal dos contratos públicos são: 
 Centralização da informação mais importante sobre os contratos públicos celebrados; 
 Publicidade do lançamento de concursos e de outros procedimentos de contratação, da 
celebração de contrato por ajuste directo e das sanções aplicadas por infracções ao código dos 
contratos públicos; 
 Divulgação de conteúdos técnicos e legislação relevante; 
 Aproximar as instituições do cidadão, na medida em que estimula a observação e o 
conhecimento da despesa pública efectuada. 
O portal dos contratos públicos poderá ser consultado através do seguinte endereço electrónico: 
http://www.base.gov.pt/. 
 
2.2.2. SISTEMA DE INFORMAÇÃO PARA OS CONTRATOS PÚBLICOS – SIMAP 
O SIMAP é o portal dos contratos públicos europeus, onde é disponibilizado diversas informações e 
ferramentas. No SIMAP poderão encontrar-se os formulários tipo para contratos públicos, legislação 
aplicada aos contratos públicos e ligações às bases de dados dos países da União Europeia. Além disso 
o SIMAP estabelece ligação para o “Tenders Electronic Daily” (TED). A base de dados TED é a 
principal fonte de informação acerca dos grandes contratos públicos organizados pela Comissão 
Europeia e outras autoridades públicas em toda a União Europeia. 
O portal dos contratos públicos europeus poderá ser consultado através do seguinte endereço 
electrónico: http://simap.europa.eu/. 
 
2.2.3. COMISSÃO EUROPEIA – CONTRATOS PÚBLICOS 
A comissão europeia coloca à disposição de todos os interessados diversas informações 
relacionadas com os contratos públicos no seguinte endereço electrónico: 
http://ec.europa.eu/youreurope/business/profiting-from-eu-market/benefiting-from-public-
contracts/index_pt.htm.  
Para além da regulação dos contratos públicos na União Europeia, pode encontrar-se 
informação relacionada com os contratos públicos electrónicos, contratos públicos ecológicos 
e toda a informação essencial para qualquer empresa interessada em participar num concurso 
público. Através do endereço electrónico referido o utilizador poderá ainda aceder à 
legislação relativa aos contratos públicos de qualquer Estado Membro e a toda a informação 
necessária para o estabelecimento de um contrato nos respectivos Estados Membros. 
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2.2.4. LEGISLAÇÃO QUE COMPLEMENTA O CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS PORTUGUÊS  
Embora não tenham sido considerados durante a elaboração da dissertação, uma vez que 
apenas se pretendia estudar os principais regulamos aplicados à contratação pública em 
Portugal e na União Europeia, são aqui apresentados alguns decretos-lei e portarias que foram 
surgindo com o objectivo de apoiar e complementar o CCP.  
Decreto-Lei n.º 143-A/2008, de 25 de Julho - Estabelece os termos a que deve obedecer a 
apresentação e recepção de propostas, candidaturas e soluções no âmbito do Código dos Contratos 
Públicos; 
Portaria n.º 701-A/2008, de 29 de Julho – Estabelece os modelos de anúncio de procedimentos pré-
contratuais previstos no Código dos Contratos Públicos a publicitar no Diário da República; 
Portaria n.º 701-B/2008, de 29 de Julho – Nomeia a comissão de acompanhamento do Código dos 
Contratos Públicos e fixa a sua composição; 
Portaria n.º 701-C/2008, de 29 de Julho - Publica a actualização dos limiares comunitários; 
Portaria n.º 701-D/2008, de 29 de Julho - Aprova o modelo de dados estatísticos; 
Portaria n.º 701-E/2008, de 29 de Julho - Aprova os modelos do bloco técnico de dados, do relatório 
de formação do contrato, do relatório anual, do relatório de execução do contrato, do relatório de 
contratação e do relatório final de obra; 
Portaria n.º 701-F/2008, de 29 de Julho - Regula a constituição, funcionamento e gestão do portal 
único da Internet dedicado aos contratos públicos (Portal dos Contratos Públicos); 
Portaria n.º 701-G/2008, de 29 de Julho - Define os requisitos e condições a que deve obedecer a 
utilização de plataformas electrónicas pelas entidades adjudicantes, na fase de formação dos contratos 
públicos, e estabelece as regras de funcionamento daquelas plataformas; 
Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de Julho - Aprova o conteúdo obrigatório do programa e do projecto 
de execução, bem como os procedimentos e normas a adoptar na elaboração e faseamento de projectos 
de obras públicas e a classificação de obras por categorias; 
Portaria n.º 701-I/2008, de 29 de Julho - Constitui e define as regras de funcionamento do sistema 
de informação designado por Observatório das Obras Públicas; 
Portaria n.º 701-J/2008, de 29 de Julho - Define o regime de acompanhamento e fiscalização da 
execução dos projectos de investigação e desenvolvimento e cria a respectiva comissão. 
Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de Agosto - Adapta à Região Autónoma da 
Madeira o Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro; 
Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/A, de 28 de Julho - Estabelece regras especiais da 
contratação pública na Região Autónoma dos Açores. 
Lei n.º 31/2009 - Aprova o regime jurídico que estabelece a qualificação profissional exigível aos 
técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição de projectos, pela fiscalização de obra e pela 
direcção de obra, que não esteja sujeita a legislação especial, e os deveres que lhes são aplicáveis. 
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3 
DIRECTIVAS EUROPEIAS PARA 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA 
 
 
3.1. INTRODUÇÃO 
A União Europeia, com o objectivo de rever, actualizar e harmonizar as normas relativas aos 
procedimentos de contratação pública constantes nas Directivas 92/50/CE (relativa a contratos 
públicos de serviços), 93/36/CE (relativa a contratos públicos de fornecimentos) e 93/37/CE (relativas 
a contratos de empreitadas de obras públicas), simplificou e consolidou todo o seu conjunto normativo 
por meio da Directiva 2004/18/CE (doravante apenas Directiva), trazendo algumas novidades para o 
processo de contratação pública. Os aspectos mais importantes da nova Directiva prendem-se com os 
critérios de adjudicação e com as preocupações de natureza social e ambiental. Em geral, 
relativamente aos princípios e critérios de adjudicação prevê-se que a adjudicação deve basear-se em 
critérios objectivos que assegurem o respeito dos princípios da transparência, da não discriminação e 
da igualdade de tratamento, que garantam a apreciação de propostas em condições de concorrência 
efectiva. Desta forma, admite-se a aplicação de dois critérios de adjudicação, o preço mais baixo e a 
proposta economicamente mais vantajosa. Outras das preocupações da Directiva prendem-se com a 
necessidade de clarificar a forma como as entidades adjudicantes poderão contribuir para a protecção 
do ambiente e para a promoção do desenvolvimento sustentável, de modo a garantir ao mesmo tempo 
a melhor relação qualidade/preço para os seus contratos. Do ponto de vista das preocupações sociais 
entende-se que as condições de execução do contrato estão de acordo com a Directiva, desde que não 
sejam discriminatórias e venham referidas no anúncio de concurso ou no caderno de encargos, 
podendo deste modo, nomeadamente ter por objectivo fomentar a formação profissional prática, o 
emprego de pessoas com dificuldades especiais de inserção, a luta contra o desemprego ou a protecção 
do ambiente (impondo por exemplo obrigações de recrutamento de um número de deficiente superior 
ao exigido pela lei) (Estorninho, 2006).  
Em traços gerais as principais novidades desta Directiva são: 
 Consolidação dos regulamentos relativos à coordenação dos processos de adjudicação dos 
contratos públicos de fornecimento, serviços e empreitadas de obras públicas em um único 
diploma; 
 Pela primeira vez prevê-se o estabelecimento de acordos quadro e o recurso a leilões 
electrónicos; 
 A possibilidade do recurso ao diálogo concorrencial, o qual visa introduzir maior flexibilidade 
em contratos mais complexos; 
 Introdução de sistemas de compras dinâmicos através de via electrónica; 
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 Possibilidade de reserva de contratos para empresas em que mais de 50% dos empregados são 
pessoas com deficiência; 
 A “figura” da central de compras; 
 Clarificação quanto às questões sociais e ambientais; 
 Exclusão de empresas ou outras entidades, cujos directores ou outros responsáveis tenham sido 
condenados por participarem em organização criminosa, corrupção, fraude e suborno de 
acordo com o definido nos regulamentos.  
De seguida são apresentadas as principais disposições da Directiva, abrangendo os contratos de 
empreitadas de obras públicas de forma mais pormenorizada. Os contratos públicos de fornecimento e 
de serviços não são analisados, bem como a Directiva 2004/17/CE relativa à coordenação dos 
processos de adjudicação de contratos nos sectores da água, da energia, dos transportes e dos serviços 
postais, uma vez que vão além daquilo que se pretende com esta dissertação.  
 
3.2. PRINCÍPIOS GERAIS 
A adjudicação de contratos públicos de empreitadas de obras públicas celebrados nos Estados 
Membros por conta do Estado, autarquias locais e regionais e outros organismos de direito público 
deve respeitar os princípios da Directiva, nomeadamente os princípios da igualdade de tratamento, da 
não discriminação, do reconhecimento mútuo, da proporcionalidade e da transparência. As entidades 
adjudicantes poderão fixar condições especiais de execução dos contratos públicos, desde que sejam 
compatíveis com o Direito Comunitário e indicadas no anúncio de concurso ou no caderno de 
encargos. 
 
3.3. REGRAS APLICÁVEIS AOS CONTRATOS PÚBLICOS 
3.3.1. DISPOSIÇÕES GERAIS 
Todos os candidatos ou concorrentes que de acordo com a legislação do Estado Membro em que estão 
inseridos, estejam habilitados à prestação de determinado objecto de um contrato, não podem ser 
afastados do concurso pelo simples facto de no Estado Membro onde decorre a adjudicação, e segundo 
a sua legislação, sejam uma pessoa singular ou colectiva. Para contratos de empreitadas de obras 
públicas pode ser exigido às pessoas colectivas que indiquem nas suas propostas ou pedidos de 
participação, os nomes e habilitações profissionais das pessoas que irão ser responsáveis pela 
execução do objecto de um contrato (artigo 4.º, Directiva 2004/18/CE). 
As informações relacionadas com os candidatos ou concorrentes, como por exemplo segredos técnicos 
ou alguns aspectos das suas propostas, não devem ser divulgadas pelas entidades adjudicantes se os 
mesmos comunicarem previamente serem confidenciais. Existem no entanto algumas excepções, 
como as obrigações relacionadas com a publicidade de contratos adjudicados e a informação dos 
candidatos ou concorrentes previstas pela Directiva.(artigo 6.º, Directiva 2004/18/CE).  
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3.3.2. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
3.3.2.1. Montantes dos limiares para contratos públicos 
Os montantes dos limiares para contratos públicos são definidos pelo artigo 7.º da Directiva, no 
entanto estes valores encontram-se desactualizados, uma vez que foram alterados pelo Regulamento 
(CE) N.º 1177/2009. Assim, de acordo com o regulamento referido, o limiar estabelecido para 
contratos de empreitadas de obras públicas é, sem IVA, de 4.845.000 euros. Para contratos subsidiados 
em mais de 50% pelas entidades adjudicantes, no que respeita às actividades de engenharia civil (que 
constam do Anexo I da Directiva), obras de construção de hospitais, instalações desportivas e 
ocupação dos tempos livres, estabelecimentos de ensino e edifícios para usos administrativos, a 
presente Directiva aplica-se à adjudicação de contratos cujo valor, sem IVA, seja igual ou superior a 
também 4.845.000 euros. De dois em dois anos, a Comissão Europeia (doravante Comissão) procederá 
à verificação e actualização dos referidos limiares. 
 
3.3.2.2. Método de cálculo do valor estimado dos contratos públicos 
Para se ter noção do provável valor dos contratos públicos a celebrar recorrer-se-á a um método de 
cálculo. Este cálculo baseia-se no montante total a pagar, sem IVA, estimado pela entidade 
adjudicante, incluindo eventuais opções e renovações de contratos e prémios ou pagamentos aos 
operadores económicos, sempre que previstos pela entidade adjudicante. Esta estimativa deve ser 
válida no momento do anúncio do contrato, ou nos casos em que este anúncio não se exija, no preciso 
momento em que a entidade adjudicante inicia o procedimento de adjudicação do contrato. 
Especificamente no caso de contratos de empreitadas de obras públicas, o cálculo do valor estimado 
deve abranger o custo da obra e o valor total estimado dos fornecimentos necessários à execução da 
obra e postos à disposição do empreiteiro pelas entidades adjudicantes. Importa ainda referir uma 
situação excepcional que incide sobre a adjudicação simultânea de contratos por lotes separados. Neste 
caso, o valor total estimado deve abranger a totalidade dos lotes, sendo que se o valor acumulado dos 
lotes for igual ou superior ao valor de 4.845.000 euros, a Directiva aplica-se à adjudicação de cada 
lote. Existe a possibilidade de, no caso de empreitadas de obras públicas, as entidades adjudicantes 
anularem esta aplicação para lotes cujo valor estimado, sem IVA, seja inferior a 1.000.000 de euros e 
desde que o valor acumulado desses lotes não exceda 20% do valor acumulado da totalidade dos lotes 
(artigo 9.º, Directiva 2004/18/CE). 
 
3.3.3. REGRAS ESPECIFICAS RELATIVAS AO CADERNO DE ENCARGOS E AOS DOCUMENTOS DO 
CONCURSO 
3.3.3.1 Especificações técnicas 
As especificações técnicas, no caso das empreitadas das obras públicas, são definidas no anexo VI da 
Directiva. De um modo geral, as especificações técnicas definem as características exigidas ao 
material, produto ou fornecimento, de modo a que correspondam à utilização a que a entidade 
adjudicante os destina e devem constar dos documentos do concurso, como o anúncio, o caderno de 
encargos ou outros documentos complementares. Estas características incluem o desempenho 
ambiental, a concepção, a avaliação da conformidade, a adequação da utilização, a segurança, as 
dimensões, o controlo da qualidade ou os métodos de produção. Incluem igualmente as condições de 
ensaio, de controlo e de recepção das obras, bem como as técnicas de construção (anexo VI, Directiva 
2004/18/CE). Sempre que possível, tais especificações devem ser estabelecidas de modo a ter em 
conta os critérios de acessibilidade para pessoas com deficiência ou da concepção para todos os 
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utilizadores, permitir o acesso dos concorrentes em condições de igualdade e não criar obstáculos 
injustificados à abertura dos contratos públicos à concorrência. A formulação das especificações 
técnicas deve ser feita sem prejuízo das regras nacionais vinculativas em conformidade com o Direito 
Europeu, por referência às especificações técnicas definidas no anexo VI, e por ordem de preferência, 
a normas nacionais que transponham normas europeias, a homologações técnicas europeias, a 
especificações técnicas comuns, a normas internacionais, a qualquer outro referencial elaborado pelos 
organismos europeus de normalização ou, caso não exista, a normas nacionais, a homologações 
técnicas nacionais ou a especificações técnicas nacionais em matéria de concepção, cálculo e execução 
de obras, bem como de utilização de materiais. As especificações técnicas podem também ser 
estabelecidas em termos de desempenho e de exigências funcionais, podendo nestes casos serem 
incluídas características ambientais. Sempre que as entidades adjudicantes optem por esta 
possibilidade não poderão rejeitar uma proposta de obras que esteja em conformidade com uma norma 
nacional que transponha uma norma europeia, com uma homologação técnica europeia, com uma 
especificação técnica comum, com uma norma internacional ou com um referencial técnico 
estabelecido por um organismo normalizado europeu, se estas especificações correspondem ao 
desempenho ou cumprem as exigências funcionais por si impostas. É ainda da responsabilidade do 
concorrente demonstrar na sua proposta, através de meio adequado, que a obra se encontra conforme 
com a norma correspondente ao desempenho ou cumpre as exigências funcionais da entidade 
adjudicante. Se optarem por referência às especificações, as entidades adjudicantes não poderão 
rejeitar uma proposta com o fundamento de que os materiais ou serviços que dela constam não estão 
de acordo com as suas especificações técnicas de referência, desde que o concorrente demonstre na 
sua proposta, através de meio adequado, que as soluções apresentadas satisfazem de modo equivalente 
as exigências definidas nas especificações técnicas. Em ambos os casos, um meio adequado para 
comprovar a conformidade das soluções poderá ser um dossier técnico do fabricante ou um relatório 
de ensaio de um organismo aprovado (artigo 23.º, Directiva 2004/18/CE). 
 
3.3.3.2. Variantes 
Quando o critério de adjudicação for o da proposta economicamente mais vantajosa, as entidades 
adjudicantes poderão autorizar os concorrentes a apresentar propostas variantes. Cabe às entidades 
adjudicantes expressar no anúncio do concurso se as variantes são, ou não, autorizadas, sendo que se 
não houver qualquer indicação nesse sentido as variantes estão automaticamente proibidas. Quando as 
variantes forem autorizadas, as entidades adjudicantes indicarão no caderno de encargos os requisitos 
mínimos que as variantes devem respeitar, bem como as regras para a sua apresentação, sendo que 
apenas as variantes que satisfaçam os requisitos mínimos exigidos serão consideradas. (artigo 24.º, 
Directiva 2004/18/CE). 
 
3.3.3.3. Subcontratação 
Com o objectivo de favorecer o acesso das pequenas e médias empresas aos contratos públicos, é 
conveniente prever disposições em matéria de subcontratação. Sempre que a entidade adjudicante o 
entenda poderá solicitar no caderno de encargos, ou ser obrigada a solicitar por um Estado Membro, 
que o concorrente indique na proposta qual a parte do contrato que tenciona subcontratar, bem como 
quais os subcontratantes propostos (artigo 25.º, Directiva 2004/18/CE). 
 
 
A Legislação Aplicada aos Contratos Públicos em Portugal e Noutros Países da União Europeia 
 
31 
 
3.3.4. PROCEDIMENTOS 
Para celebrarem os contratos públicos as entidades adjudicantes utilizarão processos nacionais que são 
adaptados dos presentes nesta Directiva. Segundo esta, as entidades adjudicantes deverão celebrar os 
seus contratos públicos recorrendo a concursos públicos ou limitados, ou ainda em situações 
específicas, ao diálogo concorrencial e ao procedimento por negociação. Em determinados casos, os 
Estados Membros poderão ainda prever a possibilidade das entidades adjudicantes celebrarem acordos 
quadro e recorrerem a sistemas de aquisição dinâmicos. 
 
3.3.4.1. Concurso público 
O concurso público é um procedimento em que a entidade adjudicante publica a sua existência nos 
meios oficiais nacionais e eventualmente internacionais, podendo qualquer interessado apresentar a 
sua proposta. 
 
3.3.4.2. Concurso limitado 
O concurso limitado é um procedimento em que a entidade adjudicante publica a sua existência nos 
meios oficiais nacionais e eventualmente internacionais, podendo qualquer candidato apresentar a sua 
candidatura, sendo que os que tenham a sua candidatura qualificada são posteriormente convidados a 
apresentar proposta. 
 
3.3.4.3. Diálogo concorrencial 
O diálogo concorrencial apenas poderá ser utilizado em casos de contratos particularmente complexos 
e se o recurso a concursos públicos ou limitados não permitir a adjudicação do contrato. O processo de 
diálogo concorrencial inicia-se com a publicação de um anúncio de concurso por parte da entidade 
adjudicante no qual dará a conhecer as suas necessidades e exigências. Após selecção dos candidatos 
que recolham os requisitos necessários (de acordo com o disposto na directiva em relação aos critérios 
de selecção qualitativa dos candidatos e aos critérios de adjudicação), a entidade adjudicante iniciará 
um diálogo que terá por objectivo identificar e definir os meios que melhor possam satisfazer as suas 
necessidades. Durante esse diálogo a entidade adjudicante poderão debater com os candidatos 
seleccionados todos os aspectos do contrato e garantirá que todos os concorrentes são tratados da 
mesma forma, não facultando de forma discriminatória informações que possam dar a um concorrente 
vantagem relativamente a outros. A entidade adjudicante não poderá ainda revelar aos outros 
participantes as soluções propostas nem outras informações confidenciais comunicadas por um 
concorrente que participe no processo de diálogo, sem a autorização do mesmo. O diálogo será 
mantido até que a entidade adjudicante esteja em condições de identificar a solução, ou as soluções, 
susceptíveis de satisfazer as suas necessidades. Depois de declarare a conclusão do diálogo e de 
informar o facto a todos os participantes, a entidade adjudicante convidá-los-á a apresentar a sua 
proposta final com base nas soluções apresentadas e especificadas durante o diálogo. Estas propostas 
devem conter todos os elementos requeridos e necessários para a realização do projecto. A pedido da 
entidade adjudicante estas propostas poderão ser clarificadas e ajustadas, no entanto tais alterações não 
podem modificar elementos fundamentais da proposta ou do concurso, cuja variação seja susceptível 
de distorcer a concorrência ou de ter um efeito discriminatório. Por fim, a entidade adjudicante 
avaliará as propostas recebidas com base nos critérios de adjudicação estabelecidos no anúncio de 
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concurso, ou na memória descritiva, e seleccionará a proposta economicamente mais vantajosa (artigo 
29.º, Directiva 2004/18/CE). 
 
3.3.4.4. Procedimento por negociação 
Num procedimento por negociação o contrato será adjudicado ao concorrente seleccionado pela 
entidade adjudicante, depois de serem consultados diversos candidatos e de ser negociado com um ou 
vários deles, as condições desse mesmo contrato. Os casos em que se justifica o recurso ao 
procedimento por negociação estão definidos na Directiva, sendo que em alguns se prevê a publicação 
prévia de anúncio de concurso e noutros não. As entidades adjudicantes poderão celebrar contratos 
públicos recorrendo ao procedimento por negociação com publicação prévia de anúncio no caso de 
existirem propostas irregulares ou inaceitáveis à luz das disposições nacionais compatíveis com a 
Directiva, apresentadas no âmbito de um concurso publico, limitado ou de um diálogo concorrencial e 
desde que as condições iniciais do contrato não sejam substancialmente alteradas. Este procedimento 
poderá igualmente ser utilizado para obras que pela sua natureza ou condicionalismos não permitam a 
fixação prévia e global dos preços e obras a realizar com fins de investigação, experimentação ou 
desenvolvimento, e não com o objectivo de assegurar a rendibilidade ou amortização dos custos de 
investigação e desenvolvimento. Durante a negociação as entidades adjudicantes garantirão a 
igualdade de tratamento de todos os concorrentes. Quanto ao recurso ao procedimento por negociação 
sem a publicação prévia de anúncio, as entidades adjudicantes poderão celebrar contratos públicos de 
acordo com o mesmo quando não forem apresentadas propostas, propostas adequadas ou candidaturas 
em resposta a um concurso público ou limitado, desde que as condições iniciais do contrato não sejam 
alteradas. Quando por motivos técnicos, artísticos ou relativos à protecção de direitos de 
exclusividade, o contrato só possa ser executado por determinado operador económico, ou ainda, 
quando por motivo imperioso, resultante de acontecimentos imprevisíveis para as entidades 
adjudicantes, não possam ser cumpridos os prazos exigidos pelos concursos públicos e limitados, ou 
pelo procedimento por negociação com a publicação prévia de um anuncio de concurso, também se 
poderá recorrer a este procedimento. Ainda em situações relacionadas com empreitadas de obras 
públicas poderá recorrer-se a este procedimento, nomeadamente em relação a obras complementares 
que não constem do projecto previsto inicialmente nem do contrato inicial e que se tenham tornado 
necessárias, na sequência de uma situação imprevista, para a execução da obra, na condição de o 
adjudicatário ser o mesmo operador económico que executa a referida obra quando essas obras 
complementares não possam ser técnica ou economicamente separadas do objecto do contrato inicial 
sem grande inconveniente para as entidades adjudicantes ou quando essas obras, embora possam ser 
separadas do objecto do contrato inicial, sejam absolutamente necessárias à sua conclusão. Contudo, o 
valor total dos contratos relativos a obras complementares não poderá exceder 50% do montante do 
contrato inicial. Por fim, o procedimento por negociação sem publicação de anúncio de concurso 
poderá ser usado relativamente a obras novas que consistam na repetição de obras similares confiadas 
ao operador económico adjudicatário do contrato inicial celebrado pelas mesmas entidades 
adjudicantes, desde que essas obras estejam em conformidade com um projecto de base e que esse 
projecto tenha sido objecto de um contrato inicial adjudicado por concurso público ou limitado. A 
possibilidade de recurso a este procedimento nesta situação, deve ser indicada na fase de abertura do 
concurso para o primeiro projecto e só será possível no triénio subsequente à celebração do contrato 
inicial (artigos 30.º e 31.º, Directiva 2004/18/CE). 
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3.3.4.5. Acordos quadro 
Para efeitos de celebração de acordos quadro, as entidades adjudicantes seguirão as normas 
processuais previstas na Directiva em todas as fases até à adjudicação dos contratos baseados nesse 
acordo quadro. A escolha das partes participantes no acordo quadro é feita de acordo com os critérios 
de adjudicação estabelecidos pela Directiva. Um acordo quadro poderá ser celebrado com um único 
operador económico ou com vários. Quando um acordo quadro for celebrado com um único operador 
económico, os contratos baseados nesse acordo devem ser adjudicados nos limites dos termos fixados 
no acordo quadro. Quando um acordo quadro é celebrado com vários operadores económicos, a 
atribuição dos contratos pode ser feita, quer nos termos estipulados no acordo quadro, sem reabertura 
de concurso, quer quando nem todos os termos estejam estipulados no acordo quadro, após reabertura 
de concurso entre as partes com base nos mesmos termos, se necessário precisando-os, e se for caso 
disso noutros termos indicados no caderno de encargos do acordo quadro. Para tal, neste ultimo caso, 
para cada contrato a adjudicar as entidades adjudicantes consultarão por escrito os operadores 
económicos capazes de executar o objecto do contrato e fixarão um prazo suficiente para a 
apresentação das propostas relativas a cada contrato específico, tendo em conta a complexidade do 
objecto de cada um e o tempo necessário para o envio das propostas. As propostas serão apresentadas 
por escrito e o seu conteúdo deve permanecer confidencial até ao final do tempo previsto para a 
resposta. Por fim, as entidades adjudicantes atribuirão cada contrato ao concorrente que tiver 
apresentado a melhor proposta de acordo com os critérios de adjudicação estabelecidos no caderno de 
encargos do acordo quadro. No momento de adjudicação dos contratos baseados num acordo quadro, 
as partes não podem, em caso algum, introduzir alterações substanciais nos termos fixados no acordo 
quadro. A duração de um acordo quadro não pode ser superior a 4 anos, salvo em casos excepcionais 
devidamente justificados. As entidades adjudicantes não podem recorrer a acordos quadro de modo a 
impedir, restringir ou falsear a concorrência (artigo 32.º, Directiva 2004/18/CE). 
 
3.3.4.6 Sistema de aquisição dinâmico 
Embora não se aplique às empreitadas de obras públicas, por ser uma das novidades apresentadas 
neste regulamento, é feita uma breve referência a este tipo de procedimento. Para realizar um sistema 
de aquisição dinâmico as entidades adjudicantes deverão seguir todas as regras do concurso público 
até á adjudicação dos contratos a atribuir no âmbito desse sistema. Para a realização do sistema e para 
a adjudicação dos contratos no âmbito do mesmo, as entidades adjudicantes utilizarão exclusivamente 
meios electrónicos conforme o presente na Directiva. Para implementar o sistema de aquisição 
dinâmico, as entidades adjudicantes começarão por publicar um anúncio de concurso, especificando 
que se trata de um sistema de aquisição dinâmico. No caderno de encargos especificarão o objecto do 
contrato no âmbito desse sistema, bem como todas as informações necessárias sobre o mesmo, o 
equipamento electrónico a utilizar e as especificações técnicas de conexão. A partir da data de 
publicação do anúncio e até à caducidade do sistema, as entidades adjudicantes facultarão acesso livre, 
directo e completo, através de meios electrónicos, ao caderno de encargos e a todos os documentos 
complementares, e indicarão no anúncio o endereço da internet em que a documentação está 
disponível. Ao longo de toda a duração do sistema de aquisição dinâmico, as entidades adjudicantes 
devem conceder aos operadores económicos a possibilidade de apresentarem uma proposta indicativa 
de modo a serem admitidos no sistema. A análise destas propostas, por parte das entidades 
adjudicantes, deve ser feita no prazo máximo de 15 dias a contar da data de apresentação das mesmas. 
No caso de ainda não ter sido aberto concurso, este período de avaliação das propostas poderá ser 
aumentado. Após avaliação das propostas indicativas todos os candidatos serão avisados o mais 
rapidamente possível dos resultados e, aqueles que satisfaçam os critérios de selecção previamente 
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estabelecidos, tenham apresentado propostas indicativas de acordo com o caderno de encargos e 
eventuais documentos complementares, serão admitidos no sistema. As propostas indicativas poderão 
ser melhoradas a qualquer momento, desde que se mantenham em conformidade com o caderno de 
encargos. Todos os concorrentes admitidos no sistema serão posteriormente convidados pela entidade 
adjudicante a apresentar uma proposta para cada contrato específico a adjudicar no âmbito do sistema 
e num período de tempo estipulado pela mesma entidade. Por fim, as entidades adjudicantes 
adjudicarão o contrato ao concorrente que tiver apresentado a melhor proposta com base nos critérios 
de adjudicação previstos no anúncio de concurso utilizado para a realização do sistema de aquisição 
dinâmico. A duração de um sistema de aquisição dinâmico não poderá ser superior a 4 anos, salvo em 
casos excepcionais devidamente justificados. As entidades adjudicantes não poderão recorrer a 
sistemas de aquisição dinâmicos de modo a impedir, restringir ou falsear a concorrência (artigo 33.º, 
Directiva 2004/18/CE). 
 
3.3.4.7. Situações específicas 
A directiva prevê uma situação específica relativa à adjudicação de contratos respeitantes à construção 
de habitações sociais. No caso dos contratos públicos de concepção e construção de conjuntos de 
habitações sociais cujo planeamento pela dimensão, complexidade e duração prevista das obras, deva 
ser feito desde o inicio com base numa colaboração que inclua representantes das entidades 
adjudicantes, peritos e o empreiteiro, que terá a cargo a execução da obra, poderá recorrer-se a um 
processo especial de adjudicação destinado a escolher o empreiteiro mais apto a integrar a equipa. 
Neste caso particular as entidades adjudicantes deverão incluir no anúncio de concurso uma descrição 
das obras tão exacta quanto possível, que permita aos interessados fazer uma apreciação válida do 
projecto a executar. Para além disso, as entidades adjudicantes deverão mencionar no anúncio de 
concurso e, de acordo com os critérios de selecção qualitativos previstos na Directiva, as condições 
pessoais, técnicas, económicas e financeiras que os candidatos devem preencher (artigo 34.º, Directiva 
2004/18/CE). 
 
3.3.5. REGRAS DE PUBLICIDADE E DE TRANSPARÊNCIA 
3.3.5.1. Anúncios 
No sentido de desenvolvimento de uma concorrência efectiva no domínio dos contratos públicos, 
impõe-se que seja dada publicidade a nível comunitário aos anúncios de contratos elaborados pelas 
entidades adjudicantes dos Estados Membros. As informações contidas nesses anúncios devem 
permitir aos operadores económicos da Comunidade Europeia avaliar se os contratos propostos lhes 
agradam, portanto convém dar-lhes conhecimento suficiente do objecto do contrato e das respectivas 
condições de celebração do mesmo. Para assegurar uma melhor visibilidade dos anúncios publicados 
são previstos instrumentos adequados, como os formulários normalizados de anúncio de concurso e o 
vocabulário comum para os contratos públicos (Common Procurement Vocabulary, CPV), previsto 
pelo Regulamento (CE) n.º 213/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho como a nomenclatura de 
referência para os contratos públicos.  
Segundo a Directiva, no caso de contratos de empreitadas de obras públicas, as entidades adjudicantes 
darão a conhecer por meio de anúncio de pré-informação (não obrigatório) as características essenciais 
dos contratos que tencionam celebrar e cujo montante estimado seja igual ou superior ao limiar 
estabelecido no Regulamento (CE) N.º 1177/2009 de 4.845.000 euros. Antes da entidade adjudicante 
publicar este anúncio no seu perfil de adquirente ou de o enviar para o Serviço das Publicações 
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Oficiais das Comunidades Europeias (OPOCE), terá que enviar à Comissão um aviso de publicação de 
um anúncio de pré-informação. A publicação do anúncio de pré-informação só é obrigatória quando as 
entidades adjudicantes recorrerem à possibilidade de redução do prazo de recepção das propostas, nas 
condições previstas pela Directiva. Quando as entidades adjudicantes pretendam celebrar um contrato 
público através do recurso a um concurso público, a um concurso limitado, a um procedimento de 
negociação com publicação de anúncio, ou ainda a um diálogo concorrencial, darão a conhecer as suas 
intenções através da publicação de um anúncio de concurso. Após a adjudicação dos diversos 
contratos também existe necessidade do recurso ao envio de anúncios. Quando for adjudicado um 
contrato público as entidades adjudicantes enviarão um anúncio com os resultados do procedimento de 
adjudicação no prazo máximo de 48 dias após a adjudicação do contrato. Poderão não ser publicadas 
determinadas informações relativas à adjudicação de um contrato, caso a sua divulgação possa 
contrariar a aplicação da lei, ser oposta ao interesse público, lesar os legítimos interesses comerciais de 
operadores económicos públicos ou privados, ou prejudicar uma concorrência leal entre eles (artigo 
35.º, Directiva 2004/18/CE).  
Os anúncios conterão as informações previstas na Directiva no anexo VII A e qualquer outra 
informação considerada útil pela entidade adjudicante, sendo elaborados no formato dos formulários 
tipo aprovados pelo Regulamento (CE) N.º1564/2005 da Comissão de 7 de Setembro de 2005. Os 
anúncios serão enviados pelas entidades adjudicantes à Comissão quer através de meios electrónicos 
quer por recurso a outros meios tradicionais. Os modelos de formulários, bem como as especificações 
sobre as modalidades de envio, encontram-se disponíveis no Sistema de Informação sobre os 
Contratos Públicos (SIMAP). No caso de concursos com carácter de urgência, os anúncios deverão ser 
enviados por fax ou por meios electrónicos (artigo 36.º, Directiva 2004/18/CE).  
A publicação destes anúncios deverá ser feita em conformidade com as características técnicas de 
publicação dispostas no anexo VIII da Directiva, sendo que no caso dos anúncios preparados e 
enviados por meios electrónicos e de concursos com carácter de urgência, essa publicação será feita no 
prazo máximo de 5 dias após o seu envio. No caso de anúncios que não forem enviados por meios 
electrónicos, estes devem ser publicados no prazo máximo de 12 dias após o seu envio. Os anúncios 
de concurso serão publicados na íntegra numa das línguas oficiais da Comunidade Europeia e será 
ainda publicado um resumo dos elementos relevantes de cada anúncio nas outras línguas oficiais. Os 
anúncios e o respectivo conteúdo não poderão ser publicados a nível nacional antes da data do seu 
envio à Comissão e não devem conter outras informações para além daquelas incluídas nos anúncios 
enviados à Comissão ou publicados num perfil de adquirente. Todos os anúncios deverão conter a data 
do seu envio ou da sua publicação, conforme o caso, e as entidades adjudicantes deverão estar em 
condições de comprovar as mesmas. Após recepção dos anúncios a Comissão confirmará à entidade 
adjudicante que as informações apresentadas foram publicadas, indicando a data dessa publicação. Tal 
confirmação constitui uma prova de que a publicação foi efectuada (artigo 36.º, Directiva 
2004/18/CE). 
 
3.3.5.2. Prazos 
As entidades adjudicantes terão que considerar a complexidade dos contratos e o tempo necessário à 
elaboração das propostas na fixação dos prazos de recepção dos pedidos de participação e de recepção 
das propostas, tendo sempre em conta os prazos mínimos dispostos na Directiva. No que diz respeito 
aos concursos públicos o prazo mínimo para recepção das propostas é de 52 dias a contar da data de 
envio do anúncio de concurso. Nos concursos limitados o prazo mínimo para recepção dos pedidos de 
participação é de 37 dias e para a recepção das propostas é de 40 dias a contar da data de envio do 
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convite. Já nos casos do procedimento por negociação com publicação de anúncio e diálogo 
concorrencial o prazo mínimo para recepção dos pedidos de participação é de 37 dias a contar da data 
de envio do anúncio do concurso. Sempre que as entidades adjudicantes tenham publicado um anúncio 
de pré-informação, o prazo de recepção das propostas na ocorrência de um concurso público ou 
limitado, pode geralmente ser reduzido para 36 dias, mas nunca para menos de 22 dias. Esta redução 
de prazo apenas é permitida se o anúncio de pré-informação contenha todas as informações exigidas 
para o anúncio do concurso, na medida em que essas informações estejam disponíveis à data de 
publicação do anúncio e o anúncio de pré-informação tenha sido enviado para publicação entre um 
mínimo de 52 dias e um máximo de 12 meses antes da data de envio do anúncio do concurso. Se os 
anúncios forem preparados e enviados através de meio electrónico, em conformidade com a Directiva, 
os prazos de recepção das propostas nos concursos públicos e o prazo de recepção dos pedidos de 
participação nos concursos limitados, procedimentos de negociação e diálogo concorrencial, poderão 
ser reduzidos 7 dias (artigo 38.º, Directiva 2004/18/CE).  
A utilização de meios electrónicos permite economizar tempo, por isso é de prever reduções nos 
prazos mínimos em caso de utilização desses meios, desde que os mesmos sejam compatíveis com as 
modalidades de transmissão específicas previstas a nível comunitário. Assim, no caso dos concursos 
públicos e limitados, poderá ainda ocorrer uma redução de 5 dias nos prazos de recepção das 
propostas, se as entidades adjudicantes oferecerem livre acesso, directo e completo, através de meios 
electrónicos, ao caderno de encargos e todos os documentos complementares a partir da data de 
publicação do anúncio, indicando no mesmo o endereço na internet onde a documentação está 
disponível. Esta redução de 5 dias poderá ser acumulada à redução de 7 dias referida anteriormente. 
Em concursos limitados e procedimentos por negociação com publicação de anúncio que por motivo 
de urgência não possam ser cumpridos os prazos mínimos referidos anteriormente, as entidades 
adjudicantes poderão fixar, no caso do procedimento por negociação, um prazo de recepção dos 
pedidos de participação que não pode ser inferior a 15 dias a contar da data de envio do anúncio de 
concurso ou a 10 dias, se o anúncio tiver sido enviado através de meios electrónicos e, em casos de 
concursos limitados um prazo de recepção das propostas que não pode ser inferior a 10 dias a contar 
da data de envio do convite à apresentação de propostas. Se as entidades adjudicantes, em relação a 
concursos públicos, não oferecerem livre acesso, directo e completo, através de meios electrónicos, ao 
caderno de encargos e todos os documentos complementares, os cadernos de encargos e os 
documentos complementares serão enviados aos operadores económicos no prazo máximo de 6 dias a 
contar da data de recepção de pedido nesse sentido, desde que este tenha sido efectuado 
atempadamente antes do termo do prazo para a apresentação das propostas. As informações 
complementares sobre os cadernos de encargos e os documentos complementares serão comunicadas 
pelas entidades adjudicantes ou pelos serviços competentes no prazo máximo de 6 dias antes da data 
limite fixada para a recepção das propostas, desde que solicitadas atempadamente. Em caso de 
concurso limitado ou de processo de negociação esse prazo será de 4 dias. Se por qualquer razão o 
caderno de encargos, documentos e informações complementares, embora solicitados em tempo útil, 
não tenham sido fornecidos nos prazos referidos, ou quando as propostas só possam ser apresentadas 
após visita às instalações ou consulta no local de documentos anexos ao caderno de encargos, o prazo 
de recepção das propostas deverá ser prolongado de modo a que todos os operadores económicos 
interessados possam tomar conhecimento de todas as informações necessárias para a elaboração das 
propostas (artigo 39.º, Directiva 2004/18/CE). 
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3.3.5.3. Conteúdo e meios de transmissão das informações 
Nos concursos limitados, diálogo concorrencial e procedimentos por negociação com publicação de 
um anúncio de concurso, as entidades adjudicantes convidarão simultaneamente e por escrito, os 
candidatos seleccionados a apresentar propostas, negociar ou, no caso do diálogo concorrencial, a 
participar no diálogo. O convite aos candidatos conterá um exemplar do caderno de encargos ou da 
memória descritiva e de todos os documentos complementares, ou uma referência ao acesso ao 
caderno de encargos ou memoria descritiva e aos documentos complementares, quando estes sejam 
directamente disponibilizados por meios electrónicos. Para além disso, no convite à apresentação de 
propostas, à participação no diálogo ou à negociação, constará (artigo 40.º, Directiva 2004/18/CE): 
 Uma referência ao anúncio de concurso publicado; 
 A data limite de recepção das propostas, o endereço para o qual devem ser enviadas e as línguas 
em que devem ser redigidas; 
 A indicação dos documentos que os candidatos devem apresentar para comprovar a sua aptidão, 
a sua capacidade técnica e/ou profissional e a sua capacidade económica e financeira; 
 A ponderação relativa dos critérios para a adjudicação do contrato, ou, se for caso disso, a 
ordem decrescente de importância desses critérios, caso não constem no anúncio de concurso, 
no caderno de encargos ou na memória descritiva.  
No caso do diálogo concorrencial, no convite à participação no diálogo constará ainda o endereço e a 
data fixada para o inicio da fase de consulta e as línguas que serão utilizadas. Posteriormente, e com o 
decorrer do diálogo, no convite à apresentação de propostas é que constará a data limite de recepção 
das propostas, o endereço para o qual devem ser enviadas e as línguas em que devem ser redigidas 
(artigo 40.º, Directiva 2004/18/CE). 
Todos os candidatos e concorrentes deverão ser informados o mais rapidamente possível das decisões 
tomadas pelas entidades adjudicantes relativamente à adjudicação de um contrato, incluindo os 
motivos pelos quais tenham decidido renunciar à adjudicação de um contrato para o qual fora aberto 
concurso ou pelos quais tenham decidido recomeçar o processo. Esta informação será dada por escrito 
se for feito um pedido nesse sentido às entidades adjudicantes. As entidades adjudicantes comunicarão 
ainda a pedido dos interessados, os motivos da exclusão da sua candidatura, no caso dos candidatos 
excluídos e aos concorrentes excluídos, os motivos da exclusão da sua proposta, incluindo nos casos 
em que se justifique os motivos da sua decisão de não equivalência ou da sua decisão de que a obra 
não cumpre as exigências pretendidas. Aos concorrentes que tenham apresentado uma proposta 
admissível serão comunicadas as características e vantagens relativas da proposta seleccionada, bem 
como o nome do adjudicatário. A prestação destas informações por parte das entidades adjudicantes 
não poderá em caso algum exceder 15 dias a contar da recepção de um pedido escrito, mas no entanto 
as entidades adjudicantes poderão decidir não transmitir certas informações relativas à adjudicação dos 
contratos, quando a sua divulgação possa contrariar a aplicação da lei, ser discordante ao interesse 
público, lesar os legítimos interesses de operadores económicos públicos ou privados, ou prejudicar a 
concorrência leal entre eles (artigo 41.º, Directiva 2004/18/CE). 
 
3.3.5.4. Regras aplicáveis as comunicações 
Todas as comunicações e trocas de informação mencionadas nesta Directiva poderão ser feitas, à 
escolha da entidade adjudicante, por carta, fax, meios electrónicos, telefone, ou por uma combinação 
desses meios. Tendo em conta as novas tecnologias da informação e das comunicações, bem como a 
simplificação que podem implicar em termos de publicidade dos contratos e de eficácia e 
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transparência dos processos de adjudicação, importa colocar a utilização de meios electrónicos em 
igualdade de circunstâncias com a utilização dos meios clássicos de comunicação e de intercâmbio de 
informações. Todas as comunicações e trocas de informações deverão ser feitas de modo a garantir a 
integridade de todos os dados, a confidencialidade das propostas e dos pedidos de participação e ainda 
que o conteúdo das propostas e dos pedidos de participação apenas estejam acessíveis às entidades 
adjudicantes depois de expirado o prazo para a sua apresentação. Os instrumentos a utilizar para a 
comunicação por meios electrónicos não devem ser discriminatórios, devem estar em geral disponíveis 
e ser compatíveis com os produtos de uso corrente no domínio das tecnologias da informação e da 
comunicação. Quanto aos dispositivos de transmissão e de recepção electrónica de propostas e de 
pedidos de participação, os interessados que os pretendam utilizar deverão dispor de informações 
sobre as especificações necessárias à apresentação electrónica das propostas e pedidos de participação 
Estes meios deverão ainda satisfazer as seguintes exigências previstas no anexo X da Directiva: 
 As assinaturas electrónicas relativas às propostas ou pedidos de participação e às transmissões 
de planos e projectos devem obedecer às disposições nacionais adoptadas em aplicação da 
Directiva 1999/93/CE; 
 A hora e data precisas da recepção das propostas ou pedidos de participação e dos planos e 
projectos devem poder ser determinadas com exactidão; 
 Possibilidade de assegurar, na medida do razoável, que antes das datas limite fixadas ninguém 
possa ter acesso aos dados transmitidos de acordo com as presentes exigências. Em caso de 
violação da proibição de acesso referida, tal violação deverá ser claramente detectável; 
 As datas para a abertura dos dados recebidos só podem ser fixadas ou alteradas por pessoas 
autorizadas; 
 Nas diferentes fases do processo de adjudicação do contrato ou de concurso para trabalhos de 
concepção o acesso à totalidade ou parte dos dados apresentados só pode ser possível 
mediante a acção simultânea das pessoas autorizadas. A acção simultânea das pessoas 
autorizadas poderá apenas dar acesso aos dados enviados após a data fixada; 
 Os dados recebidos e abertos de acordo com as presentes exigências devem ser acessíveis 
unicamente às pessoas autorizadas a deles tomar conhecimento. 
Antes de expirar o prazo fixado para a apresentação das propostas ou pedidos de participação, todos os 
documentos, certidões, atestados e declarações necessários, que não existam em formato electrónico, 
deverão ser apresentados pelos concorrentes ou candidatos através de meio físico (artigo 42.º, 
Directiva 2004/18/CE). 
 
3.3.5.5. Relatórios 
Em relação a cada contrato, as entidades adjudicantes deverão elaborar por escrito um relatório que 
inclua no mínimo o seguinte (artigo 43.º, Directiva 2004/18/CE): 
 O nome e o endereço da entidade adjudicante, o objecto e o valor do contrato ou do acordo 
quadro; 
 O nome dos candidatos ou concorrentes seleccionados e a justificação da sua selecção; 
 O nome dos candidatos ou concorrentes excluídos e os motivos da sua exclusão; 
 Os motivos da rejeição das propostas consideradas anormalmente baixas; 
 O nome do adjudicatário e a justificação da sua escolha, bem como, se for conhecida, a parte do 
contrato que o adjudicatário tenciona subcontratar a terceiros; 
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 As causas que justificam o recurso a um procedimento por negociação, quando for esse o caso; 
 As causas que justificam o recurso a um diálogo concorrencial, quando for esse o caso; 
 Se necessário, as razões pelas quais a entidade adjudicante decidiu não celebrar o contrato. 
As entidades adjudicantes tomarão todas as medidas necessárias para documentar o desenvolvimento 
dos processos de adjudicação efectuados através de meios electrónicos. O relatório ou os seus 
principais elementos serão comunicados à Comissão sempre que esta o solicitar (artigo 43.º, Directiva 
2004/18/CE). 
 
3.3.6. APTIDÃO, SELECÇÃO DOS PARTICIPANTES E ADJUDICAÇÃO DOS CONTRATOS 
As entidades adjudicantes poderão exigir níveis mínimos de capacidade que aos candidatos e 
concorrentes, nomeadamente relativas à capacidade económica e financeira e às capacidades técnicas e 
profissionais. Os níveis mínimos de capacidades exigidos para um determinado contrato deverão estar 
ligados e ser proporcionais ao objecto do mesmo e serão indicados no anúncio do concurso (artigo 
44.º, Directiva 2004/18/CE). 
Nos concursos limitados, nos procedimentos por negociação com publicação de anúncio de concurso e 
no diálogo concorrencial, as entidades adjudicantes podem limitar o número de candidatos que 
convidarão a concorrer, negociar ou participar desde que exista um número suficiente de candidatos. 
As mesmas entidades indicarão no anúncio de concurso os critérios objectivos e não discriminatórios 
que pretendem aplicar, o número mínimo e, eventualmente, o número máximo de candidatos que 
pretendem convidar. Nos concursos limitados o número mínimo de candidatos não deverá ser inferior 
a cinco e nos procedimentos por negociação com publicação de anúncio de concurso e diálogo 
concorrencial, a três. Em qualquer um dos casos o número de candidatos convidados deverá ser 
suficiente para garantir uma concorrência real. As entidades adjudicantes convidarão um número de 
candidatos pelo menos igual ao número mínimo pré-definido, mas quando o número de candidatos que 
satisfazem os critérios de selecção e os níveis mínimos for inferior ao número mínimo, a entidade 
adjudicante poderá prosseguir o processo convidando os candidatos com as capacidades exigidas, mas 
não poderá no entanto incluir outros operadores económicos que não tenham pedido para participar ou 
candidatos sem as capacidades exigidas, para completar o número mínimo de candidatos pré-definido 
(artigo 44.º, Directiva 2004/18/CE). 
Quando as entidades adjudicantes recorram à redução do número de soluções a discutir ou de 
propostas a negociar, aplicarão os critérios de adjudicação indicados no anúncio de concurso, no 
caderno de encargos ou na memória descritiva. O número a que se chegar na fase final deverá permitir 
assegurar uma concorrência real, desde que o número de soluções ou de candidatos adequados seja 
suficiente (artigo 44.º, Directiva 2004/18/CE). 
 
3.3.6.1 Critérios de selecção qualitativa dos candidatos ou concorrentes 
A verificação da aptidão e respectiva selecção dos concorrentes nos concursos públicos e dos 
candidatos nos concursos limitados, procedimentos por negociação com publicação de um anúncio de 
concurso e diálogo concorrencial, deverão ser efectuadas em condições de transparência. Para tal, 
importa indicar os critérios não discriminatórios que as entidades adjudicantes poderão utilizar para 
seleccionar os candidatos e concorrentes e os meios que estes poderão utilizar para provar que 
satisfazem tais critérios. Nesta perspectiva de transparência, a entidade adjudicante terá a obrigação de 
indicar desde a abertura de um concurso, os critérios de selecção que utilizará, bem como o nível de 
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capacidades específicas que eventualmente exigirá aos candidatos e concorrentes para os admitir no 
processo de adjudicação. Os critérios de selecção que a Directiva refere são os seguintes: 
 
 Situação pessoal do candidato ou concorrente; 
 Habilitação para o exercício da actividade profissional; 
 Capacidade económica e financeira; 
 Capacidade técnica e profissional. 
Quanto à situação pessoal, um candidato ou concorrente que tenha sido condenado com decisão final 
transitada em julgado ficará impedido de participar num procedimento de contratação pública, com 
fundamento num ou mais dos motivos a seguir enunciados (artigo 45.º, Directiva 2004/18/CE): 
 Participação em actividades de uma organização criminosa; 
 Corrupção; 
 Fraude; 
 Branqueamento de capitais. 
Poderá ainda ser excluído do procedimento de contratação o candidato que (artigo 45.º, Directiva 
2004/18/CE): 
 Se encontre em situação de falência, de liquidação, ou de cessação de actividade, ou se encontre 
sujeito a qualquer meio preventivo da liquidação de patrimónios ou em qualquer situação 
análoga resultante de um processo da mesma natureza nos termos da legislação e 
regulamentação nacionais; 
 Tenha pendente processo de declaração de falência, de liquidação, de aplicação de qualquer 
meio preventivo da liquidação de patrimónios ou qualquer outro processo da mesma natureza 
nos termos da legislação e regulamentação nacionais; 
 Tenha sido condenado por sentença com força de caso julgado nos termos da lei do país, por 
delito que afecte a sua ética profissional; 
 Tenha cometido falha grave em matéria profissional, comprovada por qualquer meio que as 
entidades adjudicantes possam evocar; 
 Não tenha cumprido as suas obrigações no que respeita ao pagamento de contribuições para a 
segurança social, de acordo com as disposições legais do país onde se encontra estabelecido 
ou do país da entidade adjudicante; 
 Não tenha cumprido as suas obrigações relativamente ao pagamento de impostos e 
contribuições, de acordo com as disposições legais do país onde se encontra estabelecido ou 
do país da entidade adjudicante; 
 Tenha prestado falsas declarações ao fornecer as informações que possam ser necessárias ou 
não tenha prestado essas informações. 
As entidades adjudicantes solicitarão aos candidatos ou concorrentes que forneçam os documentos que 
provem que não se encontram abrangidos por nenhuma destas situações. Sempre que as entidades 
adjudicantes tenham dúvidas sobre a situação pessoal dos candidatos ou concorrentes, poderão 
contactar as autoridades competentes para obter as informações que considerem necessárias. Sempre 
que essas informações digam respeito a um candidato ou concorrente estabelecido num Estado 
Membro que não seja o Estado da entidade adjudicante, esta poderá pedir a cooperação das 
autoridades competentes (artigo 45.º, Directiva 2004/18/CE). 
Em relação à habilitação para o exercício da actividade profissional, poderá ser solicitado a qualquer 
candidato ou concorrente que pretenda participar num procedimento de contratação pública, nos 
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termos previstos no Estado Membro onde o candidato ou concorrente se encontre estabelecido, uma 
prova da sua inscrição num registo profissional, ou a apresentação de uma declaração feita sob 
juramento, ou de um certificado, tal como enumerados no anexo IX A da Directiva para os contratos 
de empreitada de obras públicas (artigo 46.º, Directiva 2004/18/CE). 
Como já referido, outro critério de selecção do operador económico prende-se com a sua capacidade 
económica e financeira. Esta capacidade poderá ser comprovada através de um ou mais dos elementos 
seguintes retirados do 47.º artigo da Directiva: 
 Declarações bancárias adequadas ou, se necessário, prova de que se encontra seguro contra 
riscos profissionais; 
 Balanços ou extractos de balanços, sempre que a publicação de balanços seja exigida pela 
legislação do país onde o operador económico estiver estabelecido; 
 Uma declaração relativa ao volume de negócios global e, eventualmente, ao volume de negócios 
no domínio de actividades objecto do contrato, respeitante no máximo aos últimos três 
exercícios disponíveis, em função da data de criação ou do início de actividades do operador 
económico, desde que estejam disponíveis as referências desse volume de negócios. 
No anúncio de concurso ou no convite à apresentação de propostas, as entidades adjudicantes deverão 
especificar qual o elemento ou elementos referidos que escolheram, bem como quaisquer outros 
elementos de referência que devam ser apresentados. Se por algum motivo fundamentado, ocandidato 
ou concorrente não puder apresentar as referências pedidas pela entidade adjudicante, poderá provar a 
sua capacidade económica e financeira por qualquer outro documento que essa entidade considere 
adequado (artigo 47.º, Directiva 2004/18/CE). 
Já quanto à capacidade técnica e profissional, esta poderá ser comprovada de acordo com a natureza, 
quantidade, importância e finalidade da obra, através de um ou mais dos seguintes meios presentes no 
artigo 48.º da Directiva: 
 Apresentação da lista das obras executadas nos últimos cinco anos, acompanhada de 
certificados de boa execução das obras mais importantes. Esses certificados devem indicar o 
montante, a data e o local de execução das obras e referir se foram efectuadas segundo as 
regras da arte e devidamente concluídas. Se necessário, os certificados serão enviados 
directamente à entidade adjudicante pela autoridade competente; 
 Indicação dos técnicos de que o empreiteiro poderá dispor para executar o trabalho; 
 Certificados de habilitações literárias e profissionais do empreiteiro e/ou dos quadros da 
empresa, e especialmente do ou dos responsáveis pela direcção das obras; 
 Nos casos apropriados, a indicação das medidas de gestão ambiental que o operador económico 
poderá aplicar aquando da execução do contrato; 
 Declaração em que se indique o efectivo médio anual do empreiteiro e a parte do efectivo 
constituída por quadros, nos últimos três anos; 
 Declaração das ferramentas, material, instalações ou equipamento industrial e técnico de que o 
empreiteiro disporá para a realização dos serviços; 
 Indicação da parte do contrato que o empreiteiro tenciona eventualmente subcontratar. 
Nos processos de adjudicação de contratos públicos que tenham por objecto a execução de obras, a 
capacidade do candidato ou concorrente para executar a obra em causa, poderá ainda ser apreciada em 
função das suas capacidades, eficiência, experiência e fiabilidade. No anúncio de concurso ou no 
convite à apresentação de propostas, a entidade adjudicante especificará quais os elementos de 
referência que pretende obter (artigo 48.º, Directiva 2004/18/CE). 
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Um candidato ou concorrente poderá, se necessário e para um contrato determinado, recorrer às 
capacidades de outras entidades, independentemente da natureza jurídica do vínculo que tenha com 
elas. Nesse casos deverá provar à entidade adjudicante que disporá efectivamente dos recursos 
necessários, por exemplo através da apresentação do compromisso de tais entidades em colocar os 
recursos necessários à sua disposição (artigos 47.º e 48.º, Directiva 2004/18/CE). 
Em alguns casos, poderá ainda ser exigido pelas entidades adjudicantes, certificados emitidos por 
organismos independentes que comprovem que o candidato ou concorrente satisfaz determinadas 
normas de garantia de qualidade e que respeita determinadas normas de gestão ambiental (artigos 49.º 
e 50.º, Directiva 2004/18/CE). 
 
3.3.6.2. Adjudicação do contrato 
A adjudicação de um contrato deverá realizar-se com base em critérios objectivos que assegurem o 
respeito dos princípios da transparência, da não discriminação e da igualdade de tratamento e que 
garantam a apreciação das propostas em condições de concorrência efectiva. Por conseguinte, importa 
admitir unicamente a aplicação de dois critérios de adjudicação: o preço mais baixo e a proposta 
economicamente mais vantajosa. Desta forma, a adjudicação poderá ser feita à proposta 
economicamente mais vantajosa, do ponto de vista da entidade adjudicante, de acordo com diversos 
critérios ligados ao objecto do contrato público em questão, como sejam qualidade, preço, valor 
técnico, características estéticas e funcionais, características ambientais, custo de utilização, 
rendibilidade, assistência técnica, data de entrega e prazo de entrega ou de execução, ou poderá ser 
feita unicamente à proposta com o preço mais baixo. No anúncio de concurso ou no caderno de 
encargos ou, no caso do diálogo concorrencial na memória descritiva, a entidade adjudicante 
especificará a ponderação relativa que atribui a cada um dos critérios escolhidos para determinar a 
proposta economicamente mais vantajosa. Essas ponderações podem ser expressas por um intervalo de 
variação com uma abertura máxima adequada. Sempre que no entender da entidade adjudicante, a 
ponderação não for possível por razões comprováveis, a mesma indicará no anúncio de concurso ou no 
caderno de encargos ou, no caso do diálogo concorrencial na memória descritiva, a ordem decrescente 
de importância dos critérios (artigo 53.º, Directiva 2004/18/CE). 
Nos concursos públicos e limitados e nos procedimentos por negociação, as entidades adjudicantes 
poderão definir que a adjudicação de um contrato público será antecedida de um leilão electrónico, 
quando as especificações do contrato possam ser fixadas com precisão. Quando o contrato for 
adjudicado ao preço mais baixo, o leilão electrónico recairá unicamente nos preços e quando o 
contrato for adjudicado à proposta economicamente mais vantajosa, o leilão electrónico recairá nos 
preços e/ou nos valores dos elementos das propostas indicados no caderno de encargos. As entidades 
adjudicantes que decidam recorrer a um leilão electrónico mencionarão o facto no anúncio de 
concurso e o caderno de encargos incluirá as informações seguintes (artigo 54.º, Directiva 
2004/18/CE): 
 Os elementos cujos valores serão objecto do leilão electrónico, desde que sejam quantificáveis, 
de forma a serem expressos em valores absolutos ou em percentagens; 
 Os eventuais limites dos valores que poderão ser apresentados, resultantes das especificações do 
objecto do contrato; 
 As informações que serão facultadas aos concorrentes durante o leilão electrónico e em que 
momento, eventualmente, o serão; 
 As informações pertinentes sobre o desenrolar do leilão electrónico; 
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 As condições em que os concorrentes poderão fazer lanços e, nomeadamente, as diferenças 
mínimas que serão exigidas para os fazer; 
 As informações pertinentes sobre o dispositivo electrónico utilizado e sobre as modalidades e 
especificações técnicas de conexão. 
Antes de procederem ao leilão electrónico, as entidades adjudicantes efectuarão uma primeira 
avaliação completa das propostas em conformidade com o critério ou os critérios de adjudicação 
previamente definidos e a respectiva ponderação. Todos os concorrentes que tenham apresentado 
propostas admissíveis serão posteriormente convidados por meios electrónicos a apresentar novos 
preços e/ou novos valores. O convite conterá todas as informações pertinentes para a conexão 
individual ao dispositivo electrónico utilizado e especificará a data e hora de início do leilão 
electrónico. O leilão electrónico poderá processar-se em várias fases sucessivas e o seu inicio não 
poderá ser dado antes de passados dois dias úteis desde a data de envio dos convites. Quando a 
adjudicação for feita à proposta economicamente mais vantajosa o convite será acompanhado do 
resultado da avaliação completa da proposta do concorrente em questão, efectuada em conformidade 
com a ponderação prevista. O convite mencionará igualmente a fórmula matemática que determinará, 
aquando do leilão electrónico, as reclassificações automáticas em função dos novos preços e/ou dos 
novos valores apresentados. Essa fórmula integrará a ponderação de todos os critérios definidos para 
determinar a proposta economicamente mais vantajosa. Durante cada fase do leilão electrónico as 
entidades adjudicantes comunicarão a todos os concorrentes pelo menos as informações que lhes 
permitam conhecer a respectiva classificação. Podem igualmente comunicar outras informações 
relativas a outros preços ou valores apresentados, na condição de que tal venha indicado no caderno de 
encargos, ou anunciar o número de participantes na fase do leilão. No entanto, nunca poderão divulgar 
a identidade dos concorrentes durante as diferentes fases do leilão electrónico. Quanto ao 
encerramento do leilão electrónico, este será feito pelas entidades adjudicantes de acordo com uma ou 
mais das seguintes regras previstas no artigo 54.º da Directiva: 
 Quando indicarem no convite para participação no leilão a data e a hora do seu encerramento; 
 Quando não receberem novos preços ou novos valores em conformidade com as exigências 
previstas. Neste caso, as entidades adjudicantes especificarão no convite para participação no 
leilão o tempo que será dado a partir da recepção da última licitação antes do encerramento do 
leilão electrónico; 
 Quando tiver sido atingido o número de fases de leilão fixado no convite para participação no 
leilão. 
Uma vez encerrado o leilão electrónico e em função dos seus resultados, as entidades adjudicantes 
adjudicarão o contrato. O recurso a leilões electrónicos não pode ser feito de forma abusiva, ou de 
modo a impedir, restringir ou falsear a concorrência, ou de modo a alterar o objecto do contrato, tal 
como tiver sido aberto a concurso por publicação do anúncio de concurso e tal como definido no 
caderno de encargos (artigo 54.º, Directiva 2004/18/CE).  
Um outro factor que condiciona a adjudicação dos contratos é a possível existência de propostas 
anormalmente baixas. No caso de existirem propostas que se revelem anormalmente baixas em relação 
ao objecto do contrato em causa, antes de estas poderem ser rejeitadas a entidade adjudicante solicitará 
por escrito os esclarecimentos que considere necessários sobre os elementos que constituem proposta. 
Esses esclarecimentos referir-se-ão designadamente (artigo 55.º, Directiva 2004/18/CE): 
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 À economia do processo de construção; 
 Às soluções técnicas escolhidas e/ou às condições excepcionalmente favoráveis de que o 
concorrente disponha para a execução das obras; 
 À originalidade das obras;  
 Ao respeito das condições relativas à protecção e às condições de trabalho em vigor no local de 
execução das obras; 
 À possibilidade de obtenção de um auxílio estatal pelo concorrente. 
A entidade adjudicante verificará os referidos elementos consultando o concorrente e tendo em conta 
as justificações fornecidas pelo mesmo, e tomará a decisão de rejeitar ou não a proposta. Na situação 
de a entidade adjudicante verificar que uma proposta é anormalmente baixa por o concorrente ter 
obtido um auxílio estatal, a proposta só poderá ser rejeitada unicamente com esse motivo se, uma vez 
consultado, o concorrente não puder provar num prazo suficiente fixado pela entidade adjudicante, que 
o auxílio em questão foi legalmente concedido. Quando a entidade adjudicante rejeitar uma proposta 
nestas circunstâncias deverá informar do facto a Comissão (artigo 55.º, Directiva 2004/18/CE). 
 
3.4. DISPOSIÇÕES FINAIS 
No máximo até 31 de Outubro de cada ano, os Estados Membros comunicarão à Comissão um 
relatório estatístico relativo aos contratos públicos de empreitadas de obras públicas. Este relatório 
indicará, entre outros aspectos, o número e o valor dos contratos adjudicados, a sua repartição por tipo 
de adjudicação, bem como a nacionalidade do operador económico seleccionado (artigo 75.º e 76.º, 
Directiva 2004/18/CE). 
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4 
PRINCIPAIS REGRAS APLICÁVEIS À 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA EM 
PORTUGAL 
 
 
4.1. INTRODUÇÃO 
Em Portugal, em matéria de contratação pública, a legislação em vigor dá pelo nome de Código dos 
Contratos Públicos (doravante CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, entrou 
em vigor no dia 30 de Julho de 2008. O CCP procedeu (tardiamente) à transposição das Directivas 
Comunitárias 2004/18/CE e 2004/17/CE, no entanto com o CCP procurou-se ir mais longe, 
nomeadamente ao integrar num mesmo diploma as disposições dispersas por diversos decretos e 
aproveitar esta oportunidade para alterar significativamente as regras sobre a contratação e a execução 
de empreitadas de obras públicas. O CCP para além de proceder portanto à transposição das Directivas 
Comunitárias relativas à contratação pública, integrou ainda o regime jurídico das empreitadas de 
obras públicas (Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março), o regime de contratação de bens e serviços 
(Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho), o regime de empreitadas e aquisições no âmbito dos sectores 
especiais (Decreto-Lei n.º 223/2001, de 9 de Agosto), bem como, diversos outros diplomas relativos à 
contratação pública. Na verdade o CCP surge como um diploma verdadeiramente revolucionário, com 
novas soluções num cenário de procedimentos já muito enraizados na tradição jurídica portuguesa. O 
CCP revela-se então como um diploma determinante e de referência, que marca um ponto de viragem 
no panorama jurídico português. O CCP vem introduzir grandes alterações procedimentais na 
contratação pública e segundo este a contratação pública deve ser totalmente desmaterializada, 
prevendo a utilização de meios totalmente electrónicos desde a decisão de contratar até que o contrato 
é celebrado. A eliminação do acto público para a abertura de propostas e candidaturas surge como 
consequência da desmaterialização dos procedimentos. 
Neste capítulo faz-se uma exposição bastante completa do conteúdo do CCP em relação aos contratos 
de empreitadas de obras públicas, uma vez que para além de ser a legislação do nosso país é um 
documento bastante completo e abrangente. 
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4.2. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
4.2.1. ENTIDADES ADJUDICANTES 
De acordo com o CCP são entidades adjudicantes (artigo 2.º, CCP): 
 O Estado; 
 As Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira; 
 As Autarquias locais; 
 Os Institutos públicos; 
 As Fundações públicas (com excepção das previstas na Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro); 
 As Associações públicas; 
 Associações de que façam parte uma ou várias das pessoas colectivas acima referidas, desde que 
sejam maioritariamente financiadas por uma das entidades anteriores, estejam sujeitas ao seu 
controlo de gestão ou tenham um órgão de administração, de direcção ou de fiscalização cuja 
maioria dos titulares seja, directa ou indirectamente, designada pelas mesmas. 
Por referência aos elementos do conceito de Organismo de Direito Público são ainda entidades 
adjudicantes (artigo 2.º, CCP): 
 Quaisquer Pessoas Colectivas que, independentemente da sua natureza pública ou privada, 
tenham sido criadas especificamente para satisfazer necessidades de interesse público, sem 
carácter industrial ou comercial, e sejam financiadas maioritariamente por uma das entidades 
acima referidas. Tais entidades, devem ser responsáveis pelo controlo de gestão ou pela 
designação da maioria dos titulares dos órgãos de administração e/ou fiscalização; 
 Pessoas colectivas que se encontrem na situação referida no ponto anterior relativamente a uma 
entidade que seja, ela própria, uma entidade adjudicante nos termos referidos no ponto 
anterior; 
 Associações de direito privado que prossigam finalidades a título principal de natureza científica 
e tecnológica, desde que sejam maioritariamente financiadas pelas entidades referidas em 
cima, estejam sujeitas ao seu controlo de gestão ou tenham um órgão de administração, de 
direcção ou de fiscalização cuja maioria dos titulares seja, directa ou indirectamente, 
designada por aquelas entidades; 
 Associações de que façam parte uma ou várias das pessoas colectivas acima referidas, desde que 
sejam maioritariamente financiadas por estas, estejam sujeitas ao seu controlo de gestão ou 
tenham um órgão de administração, de direcção ou de fiscalização cuja maioria dos titulares 
seja, directa ou indirectamente, designadas pelas mesmas. 
 
4.2.2. CONTRATOS ABRANGIDOS PELO CCP 
O regime de contratação pública imposto em Portugal abrange os seguintes contratos (artigo 16.º, 
CCP): 
 Empreitada de obras públicas; 
 Locação e aquisição de bens móveis; 
 Aquisição de serviços; 
 Concessão de obras públicas; 
 Concessão de serviços públicos; 
 Contrato de sociedade; 
 Outros contratos submetidos à concorrência. 
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4.3. CONTRATAÇÃO PÚBLICA 
4.3.1. TIPOS E ESCOLHAS DE PROCEDIMENTOS 
4.3.1.1. Procedimentos 
Em relação aos procedimentos pré-contratuais, o CCP procede a uma redução do seu número e da sua 
diversidade. Prevêem-se os seguintes procedimentos (artigo 16.º):  
 Ajuste directo;  
 Procedimento de negociação com publicação prévia de anúncio; 
 Concurso público; 
 Concurso limitado por prévia qualificação; 
 Diálogo concorrencial; 
 Acordos quadro; 
 Sistemas de aquisição dinâmicos; 
 Concurso de concepção. 
Com entrada em vigor do CCP eliminaram-se os procedimentos que se revelam menos ajustados com 
a concorrência ou cujas diferenças em face dos demais não justificariam, apesar disso, a respectiva 
autonomização. Esta eliminação de procedimentos refere-se nomeadamente ao concurso limitado sem 
apresentação de candidaturas ou sem publicação de anúncio, à negociação sem publicação prévia de 
anúncio e à consulta prévia. Todos os procedimentos permitidos pelo CCP, à excepção do ajuste 
directo, estão também contemplados na Directiva Comunitária e possuem características idênticas. O 
concurso público caracteriza-se por permitir que todos os interessados que satisfaçam as exigências 
normativamente estabelecidas possam apresentar as suas propostas, não havendo limite do número de 
concorrentes, e por prever a possibilidade de acolher uma fase de leilão electrónico. Nos casos do 
procedimento por negociação, concurso limitado por prévia qualificação e diálogo concorrencial, só 
poderão apresentar propostas os candidatos seleccionados pelas entidades adjudicantes, após uma fase 
preliminar obrigatória de selecção. No caso de concurso limitado todos os interessados poderão 
apresentar candidatura, sendo que apenas aqueles que cumprirem as exigências necessárias serão 
convidados a apresentar proposta. O procedimento de negociação integra uma etapa de negociação de 
propostas entre as entidades adjudicantes e os candidatos, etapa esta que não é permitida nos 
procedimentos de concurso público e limitado. No diálogo concorrencial existe para além da fase 
preliminar de selecção, mais duas fases intercalares antes da apresentação de propostas. São elas uma 
de apresentação de soluções e outra de diálogo com os candidatos. Só depois destas etapas haverá 
convite para apresentação de propostas. A maior novidade do CCP ao nível dos procedimentos pré-
contratuais, em relação à Directiva 2004/18/CE, é mesmo a possível utilização do procedimento de 
ajuste directo. O ajuste directo é um procedimento em que a entidade adjudicante convida 
directamente uma ou várias entidades à sua escolha a apresentar proposta, podendo com elas negociar 
aspectos da execução do contrato a celebrar (artigo 16.º e disposições iniciais do CCP). 
 
4.3.1.2. Regras quanto à escolha dos procedimentos 
As entidades adjudicantes poderão escolher livremente, nos termos do previsto pelo CCP 
(nomeadamente no artigo 18.º), entre os procedimentos de ajuste directo, concurso público e limitado 
por prévia qualificação. O que acontece é que o valor do contrato a celebrar condiciona a escolha do 
tipo de procedimento, uma vez que este não poderá ultrapassar determinados limites fixados para cada 
tipo de procedimento. Existe portanto uma associação entre valor do contrato e escolha do 
procedimento. Quanto maior for a dimensão financeira do contrato, maiores são as exigências 
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impostas pelo princípio da concorrência, impondo um procedimento cada vez mais, solene, aberto e 
formalizado. Para contratos de empreitada de obras públicas, o ajuste directo só permite a celebração 
de contratos de valor inferior a 150.000 euros, no caso das entidades adjudicantes comuns, e 1.000.000 
de euros no caso de “organismos de direito público” ou Banco de Portugal. O concurso público e o 
concurso limitado por prévia qualificação permitem a celebração de contratos de empreitada de 
qualquer valor se o concurso também for publicado no Jornal Oficial da União Europeia (doravante 
JOUE). Caso o concurso não seja publicado no JOUE, só é permitida a celebração de contratos de 
valor inferior a 4.845.000 euros, valor este estabelecido pelo Regulamento (CE) N.º 1177/2009. O 
procedimento de ajuste directo poderá ainda ser utilizado noutras situações independentemente do 
valor do contrato a celebrar, quando (artigo 24.º, CCP): 
 Em anterior concurso público ou concurso limitado por prévia qualificação, nenhum candidato 
se tenha apresentado ou nenhum concorrente tenha apresentado proposta, e desde que o 
caderno de encargos e, se for o caso, os requisitos mínimos de capacidade técnica e financeira 
não sejam substancialmente alterados em relação aos daquele concurso. A decisão de escolha 
do ajuste directo nesta situação, só pode ser tomada no prazo de seis meses a contar do termo 
do prazo fixado para a apresentação de propostas ao concurso. As entidades adjudicantes 
devem ainda comunicar à Comissão Europeia, a pedido desta, um relatório relativo aos 
contratos celebrados desta forma; 
 Em anterior concurso público, concurso limitado por prévia qualificação ou diálogo 
concorrencial, todas as propostas apresentadas tenham sido excluídas, e desde que o caderno 
de encargos não seja substancialmente alterado em relação ao daquele procedimentos, sendo 
que neste caso apenas é permitido a celebração de contratos, no caso de empreitadas de obras 
publicas, de valor inferior a 4.845.000 euros (valor estabelecido pelo Regulamento (CE) N.º 
1177/2009) se o procedimento inicial não tenha sido publicado no JOUE. A decisão de 
escolha do ajuste directo nesta situação só pode ser tomada no prazo de seis meses a contar da 
decisão de exclusão de todas as propostas apresentadas; 
 Por motivos de urgência imperiosa resultante de acontecimentos imprevisíveis pela entidade 
adjudicante, não possam ser cumpridos os prazos inerentes aos demais procedimentos, e desde 
que as circunstâncias invocadas não sejam, em caso algum, imputáveis à entidade adjudicante; 
 Devido a motivos técnicos, artísticos ou relacionados com a protecção de direitos exclusivos, a 
prestação objecto do contrato só possa ser entregue a uma determinada entidade; 
 De acordo com a lei, o contrato seja declarado secreto ou a respectiva execução deva ser 
acompanhada de medidas especiais de segurança, bem como quando a defesa de interesses 
essenciais do Estado o exigir. 
No caso específico de empreitadas de obras públicas o procedimento de ajuste directo poderá também 
ser utilizado no caso de (artigo 25.º, CCP):  
 Se tratar de novas obras que consistam na repetição de obras semelhantes ao objecto de contrato 
anteriormente celebrado pela mesma entidade adjudicante, e desde que essas obras estejam em 
conformidade com um projecto base comum, o contrato tenha sido celebrado há menos de três 
anos e na sequência de concurso público ou de concurso limitado por prévia qualificação, o 
anúncio do concurso tenha sido publicado no JOUE, no caso de o somatório do preço base 
relativo ao ajuste directo e do preço contratual relativo ao contrato inicial ser igual ou superior 
ao valor estabelecido pelo Regulamento (CE) N.º 1177/2009 e desde que a possibilidade de 
adopção do ajuste directo tenha sido indicada no anúncio ou no programa do concurso; 
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 Se tratar de obras a realizar apenas para fins de investigação, de experimentação, de estudo ou 
de desenvolvimento, desde que realização dessas obras não se destine a assegurara obtenção 
de lucro ou a amortizar os custos dessas actividades e o preço base relativo ao ajuste directo 
seja inferior ao estabelecido pelo Regulamento (CE) N.º 1177/2009. 
  Se tratar de uma obra a realizar ao abrigo de um acordo quadro celebrado entre a entidade 
adjudicante e um único operador económico, de acordo com o disposto no CCP. 
A escolha do procedimento por negociação e o diálogo concorrencial nunca dependem do valor do 
contrato a celebrar. O CCP apenas admite o recurso ao procedimento de negociação com publicação 
prévia de anúncio e nos casos limitados em que as directivas comunitárias o permitem (consultar 
capítulo 3). Quanto ao diálogo concorrencial introduzido pelo direito comunitário, apenas pode ser 
usado para a formação de contratos particularmente complexos, em que a entidade adjudicante 
necessita de estabelecer um diálogo com os potenciais interessados para conseguir elaborar o próprio 
caderno de encargos e por manifesta impossibilidade de o contrato ser estabelecido por intermédio de 
concurso público e limitado. O CCP considera principalmente complexos os contratos relativamente 
aos quais seja objectivamente impossível definir a solução técnica adequada, definir os meios técnicos 
aptos a concretizar a solução e definir a estrutura jurídica ou financeira inerente ao contrato a celebrar 
(artigo 30.º, CCP). 
 
4.3.2. FORMAÇÃO DO CONTRATO 
4.3.2.1. Anúncios  
Regula o CCP que as entidades adjudicantes deverão enviar para publicação no JOUE um anúncio de 
pré-informação conforme modelo regulamentado pela Comissão no qual indiquem, no caso de 
contratos de empreitada de obras públicas, as respectivas características fundamentais do objecto do 
contrato, quando o preço contratual estimado de todos os contratos a celebrar durante os 12 meses 
seguintes seja igual ou superior ao valor referido no Regulamento (CE) N.º 1177/2009 (4.845.000 
euros). No caso de as entidades adjudicantes adoptarem o procedimento de ajuste directo em função de 
critérios materiais e não em função do valor do contrato, o preço contratual estimado de todos os 
contratos a celebrar não será contabilizado para efeitos do preço contratual estimado de todos os 
contratos a celebrar. O cálculo destes preços contratuais estimados deverá ser feito de acordo com o 
disposto na Directiva n.º 2004/18/CE (nomeadamente no artigo 9º.), sendo que a sua metodologia 
pode ser consultada no capítulo 3 desta dissertação. Os anúncios de pré-informação relativos aos 
contratos de empreitada de obras públicas serão enviados imediatamente após a aprovação do plano de 
actividades em que se inserem (artigo 34.º, CCP). 
 
4.3.2.2. Inicio do procedimento 
O procedimento de formação de qualquer contrato inicia-se com a decisão de contratar, a qual cabe ao 
órgão competente para autorizar a despesa inerente ao contrato a celebrar, podendo essa decisão estar 
implícita nesta última. Quando o contrato a celebrar não implique o pagamento de um preço pela 
entidade adjudicante, a decisão de contratar cabe ao órgão desta que for competente para o efeito nos 
termos da respectiva lei orgânica ou dos seus estatutos. Após tomada a decisão de contratar, cabe 
também ao órgão competente pela decisão de contratar escolher qual o procedimento de formação de 
contratos mais adequado, de acordo com o disposto no CCP (artigos 36.º e 38.º, CCP). 
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4.3.2.3. Peças do procedimento 
Conforme a escolha do tipo de procedimento de formação de contratos teremos as seguintes peças ou 
documentos (artigo 40.º, CCP): 
 No ajuste directo, o convite à apresentação das propostas e o caderno de encargos; 
 No concurso público, o programa do procedimento e o caderno de encargos; 
 No concurso limitado por prévia qualificação, o programa do procedimento, o convite à 
apresentação das propostas e o caderno de encargos; 
 No procedimento de negociação, o programa do procedimento, o convite à apresentação das 
propostas e o caderno de encargos; 
 No diálogo concorrencial, o programa do procedimento, o convite à apresentação das soluções, 
o convite à apresentação das propostas, a memória descritiva e o caderno de encargos; 
 Nos concursos de concepção, os termos de referência constituem a única peça do procedimento, 
sendo aprovados pelo órgão competente para a decisão de seleccionar um ou vários trabalhos 
de concepção. 
O programa do procedimento é o regulamento que define os termos a que obedece a fase de formação 
do contrato até à sua celebração. Já o caderno de encargos é a peça do procedimento que conterá as 
cláusulas a incluir no contrato a celebrar. Nos casos de manifesta simplicidade das prestações que 
constituem o objecto do contrato a celebrar, as cláusulas do caderno de encargos poderão resumir-se a 
uma mera fixação de especificações técnicas e numa referência a outros aspectos essenciais da 
execução desse contrato, tais como o preço ou o prazo. As cláusulas do caderno de encargos relativas 
aos aspectos da execução do contrato submetidos à concorrência poderão fixar os respectivos 
parâmetros base a que as propostas estão vinculadas. Tais parâmetros dizem respeito a quaisquer 
aspectos da execução do contrato, tais como o preço a pagar ou a receber pela entidade adjudicante, a 
sua revisão, o prazo de execução das prestações objecto do contrato ou as suas características técnicas 
ou funcionais, e devem ser definidos através de limites mínimos ou máximos, consoante os casos, sem 
prejuízo dos limites resultantes das vinculações legais ou regulamentares aplicáveis. Os aspectos da 
execução do contrato constantes das cláusulas do caderno de encargos poderão ainda dizer respeito a 
condições de natureza social ou ambiental, relacionadas com tal execução. No caso do procedimento 
de formação de contratos de valor igual ou superior a 25.000.000 de euros, o caderno de encargos 
deverá prever a obrigação de o adjudicatário elaborar um ou vários projectos de investigação e 
desenvolvimento relacionados com as prestações que constituem o objecto desse contrato, a 
concretizar em território nacional pelo adjudicatário ou por terceiras entidades, de valor 
correspondente a pelo menos 1% do preço contratual. Estes projectos de investigação e 
desenvolvimento deverão conter todos os aspectos necessários e adequados à concretização 
inequívoca das actividades a desenvolver, nomeadamente a sua descrição, planeamento, objectivos, 
resultados expectáveis e quantificação financeira. Em casos devidamente justificados, especialmente 
quando o objecto do contrato a celebrar seja de baixa intensidade tecnológica, o valor acima referido 
poderá ser reduzido até 0,5%. No caso de empreitadas de obras públicas deverá constar também no 
caderno de encargos o projecto de execução, sob pena de nulidade do mesmo. O projecto de execução 
deverá ser alvo de revisão a partir do momento que se trate de obras complexas, ou cujos métodos, 
técnicas ou materiais de construção sejam inovadores. Tal projecto de execução deverá ainda ser 
obrigatoriamente acompanhado de uma descrição dos trabalhos preparatórios ou acessórios e de uma 
lista completa de todas as espécies de trabalhos necessárias à execução da obra a realizar e do 
respectivo mapa de quantidades. Sempre que se mostre ser necessário o projecto de execução deverá 
ser também acompanhado de declaração de impacto ambiental, social, económico ou cultural, dos 
estudos geológicos/geotécnicos, das medidas de expropriação, do plano de prevenção e gestão de RCD 
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(DL 46/2008), dos resultados de ensaios laboratoriais e dos levantamentos e análises de base e de 
campo (artigo 41.º a 43.º, CCP).  
Relativamente a esclarecimentos necessários á boa compreensão e interpretação das peças do 
procedimento, estes deverão ser solicitados por escrito até ao final do primeiro terço do prazo fixado 
para a apresentação das propostas. Tais esclarecimentos são posteriormente fornecidos, também por 
escrito, pelas entidades adjudicantes até ao final do segundo terço do prazo fixado para a apresentação 
das propostas. Quaisquer esclarecimentos e rectificações devem ser disponibilizados no portal da 
Internet dedicado aos contratos públicos, ou noutra plataforma electrónica utilizada pelas entidades 
adjudicantes, de modo a permitir que todos os interessados sejam informados desse facto (artigo 50.º, 
CCP). 
 
4.3.2.4. Regras de participação 
As condições de impedimento de participação num procedimento de contratação pública dispostas no 
CCP são semelhantes às previstas na Directiva Comunitária 2004/18/CE, pelo que poderão ser 
consultadas no capítulo 3 desta dissertação. Contudo, o CCP prevê ainda mais algumas situações que 
podem provocar impedimento de participação, das quais convém referir a possibilidade de 
impedimento de participação num procedimento de contratação pública devido a aplicação de sanção 
acessória de acordo com o previsto no regime contra-ordenacional que consta do CCP (artigo 55.º, 
CCP). 
 
4.3.2.5. Proposta 
Uma proposta deverá ser constituída pelos seguintes documentos (artigo 57.º, CCP): 
 Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em 
conformidade com o modelo constante do anexo I do CCP; 
 Documentos que em função do objecto do contrato a celebrar e dos aspectos da sua execução 
submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, contenham os atributos da proposta, de 
acordo com os quais o concorrente se dispõe a efectuar o contrato; 
 Documentos exigidos pelo programa do procedimento que contenham os termos ou condições, 
relativos a aspectos da execução do contrato não submetidos à concorrência pelo caderno de 
encargos, aos quais a entidade adjudicante pretende que o concorrente se vincule; 
 Documentos que contenham os esclarecimentos justificativos da apresentação de um preço 
anormalmente baixo, quando esse preço resulte, directa ou indirectamente, das peças do 
procedimento. 
No caso particular de se tratar de um contrato relativo a empreitadas de obras públicas, a proposta 
deverá conter ainda (artigo 57.º, CCP): 
 Uma lista dos preços unitários de todas as espécies de trabalho previstas no projecto de 
execução; 
 Um plano de trabalhos, tal como definido no CCP, nomeadamente no artigo 361.º, quando o 
caderno de encargos seja integrado por um projecto de execução; 
 O projecto de execução quando este tiver sido submetido à concorrência pelo caderno de 
encargos. 
Os documentos da proposta serão obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa. Em função da 
especificidade técnica das prestações que são objecto do contrato a celebrar, o programa do 
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procedimento ou o convite poderão no entanto admitir que alguns dos documentos sejam redigidos 
noutras línguas (artigo 58.º, CCP). 
Existe a possibilidade de o programa de procedimento permitir a apresentação de propostas variantes, 
mas caso isso ocorra, os concorrentes não estarão dispensados de apresentar a proposta base. As 
propostas variantes só podem ser admitidas fora do processo de apresentação de propostas base 
submetidas à concorrência. A exclusão de uma proposta base origina necessariamente a exclusão das 
propostas variantes apresentadas pelo mesmo concorrente (artigo 59.º, CCP). 
Os preços constantes nas propostas são indicados em algarismos e não incluem o IVA. Quando os 
preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de divergências estes 
últimos prevalecem sobre os indicados em algarismos. Se na proposta forem indicados vários preços, 
em caso de qualquer divergência entre eles, prevalecem sempre para todos os efeitos, os preços 
parciais unitários ou mais decompostos. Ainda no caso especifico de se tratar de um procedimento de 
formação de contrato de empreitada de obras públicas, o concorrente deve indicar na proposta os 
preços parciais dos trabalhos que se propõe executar correspondentes às habilitações contidas nos 
alvarás ou nos títulos de registo ou nas declarações emitidas pelo Instituto da Construção e do 
Imobiliário para efeitos da verificação da conformidade desses preços com a classe daquelas 
habilitações (artigo 60.º, CCP). 
Antes da apresentação das propostas, nomeadamente até ao termo do quinto sexto do prazo para 
apresentação das propostas, os interessados devem apresentar às entidades adjudicantes uma lista na 
qual identifiquem os erros e omissões do caderno de encargos. Estes erros e omissões devem dizer 
respeito a (artigo 61.º, CCP): 
 Aspectos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 
 Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objecto do 
contrato a celebrar; 
 Condições técnicas de execução do objecto do contrato a celebrar que o interessado não 
considere exequíveis. 
As listas com a identificação dos erros e das omissões detectados pelos interessados devem ser 
disponibilizadas na plataforma electrónica utilizada pela entidade adjudicante, para que todos aqueles 
que tenham adquirido as peças do procedimento possam ser imediatamente notificados daquele facto. 
Até ao final do prazo estabelecido para a apresentação das propostas, a entidade adjudicante deve 
pronunciar-se sobre os erros e as omissões identificados pelos interessados. A publicação das listas 
com a identificação dos erros e omissões suspende o prazo fixado para a apresentação das propostas 
desde o termo do quinto sexto daquele prazo até que a entidade adjudicante se pronuncie, ou, não 
havendo decisão da entidade adjudicante, até ao final do respectivo prazo estabelecido. Quando a 
entidade adjudicante tomar uma decisão acerca dos erros e omissões detectados pelos interessados, 
deve publicita-la nos meios electrónicos por si utilizados, de modo a dar a conhecer a sua decisão a 
também todos os interessados (artigo 61.º, CCP). 
No que respeita à apresentação das propostas o concorrente deverá colocar todos os documentos 
constituintes da proposta directamente na plataforma electrónica utilizada pela entidade adjudicante 
através de meio de transmissão escrito e electrónico de dados. No caso de algum documento que pela 
sua essência seja impossível apresentar através de meio electrónico, deve ser entregue directamente ou 
enviado por correio registado à entidade adjudicante. O respectivo documento deverá ser encerrado em 
invólucro opaco e fechado, no qual deverá constar a designação do procedimento e da entidade 
adjudicante. A sua recepção por parte da entidade adjudicante deverá ocorrer dentro do prazo 
estabelecido para a recepção das propostas. Sempre que haja recepção de propostas será efectuado um 
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registo com referência às respectivas data e hora, sendo entregue aos concorrentes que as apresentem 
um comprovativo electrónico dessa mesma recepção (artigo 62.º, CCP).  
O prazo para apresentação das propostas é fixado livremente, mas sem prejuízo dos limites mínimos 
estabelecidos para cada procedimento de adjudicação de um contrato pelo CCP. A fixação dos prazos 
para a apresentação das propostas deve ter em conta o tempo necessário à sua elaboração, em função 
da natureza, das características, do volume e da complexidade das prestações objecto do contrato a 
celebrar, em especial dos aspectos da sua execução submetidos à concorrência pelo caderno de 
encargos, bem como da necessidade de prévia inspecção ou visita a locais ou equipamentos, de forma 
a permitir a sua elaboração em condições adequadas e de efectiva concorrência. No entanto estes 
prazos podem ser revistos com o decorrer do procedimento de contratação. No caso de 
esclarecimentos e rectificações das peças do procedimento que sejam comunicados para além do prazo 
estabelecido para o efeito, o prazo para apresentação das propostas deve ser prolongado, no mínimo, 
por período equivalente ao tempo do atraso. Se tais rectificações ou a resolução de erros e omissões do 
caderno de encargos provocarem alterações de aspectos fundamentais das peças do procedimento, o 
prazo fixado para a apresentação das propostas deverá ser prolongado no mínimo por período 
equivalente ao tempo decorrido desde o início daquele prazo até à comunicação das rectificações ou à 
publicitação da decisão de aceitação de erros ou omissões. Mediante pedido devidamente 
fundamentado de qualquer interessado que tenha adquirido as peças do procedimento, o prazo para 
apresentação de propostas poderá também ser prolongado por período considerado adequado. Nestes 
casos, todos os concorrentes interessados usufruirão desse prolongamento do prazo. Após término do 
prazo estabelecido para a apresentação das propostas, os concorrentes são obrigados a manter a sua 
proposta no mínimo durante 66 dias a contar da data do termo do prazo fixado para a apresentação das 
propostas. Este período mínimo poderá ainda ser aumentado no caso de ser previamente fixado no 
programa do procedimento ou do convite (artigos 63.º a 65.º, CCP). 
Por motivos de segredo comercial, industrial, militar ou outro, os interessados podem requerer até ao 
termo do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, a classificação de 
documentos que constituem a proposta, para efeitos da restrição ou da limitação do acesso aos mesmos 
na medida do estritamente necessário. A decisão sobre a classificação de documentos que constituem a 
proposta deve ser notificada aos interessados pela entidade adjudicante até ao termo do segundo terço 
do prazo fixado para a apresentação das propostas. Se no decurso do procedimento deixarem de se 
verificar os pressupostos que determinaram a classificação de documentos que constituem as 
propostas, a entidade adjudicante deve promover, oficiosamente, a respectiva desclassificação, 
informando todos os interessados do facto (artigo 66.º). 
 
4.3.2.6. Análise das propostas e adjudicação 
O CCP enumera exaustivamente os casos de exclusão das propostas. Como refere o artigo 70.º, são 
excluídas as propostas cuja análise revele: 
 Que não apresentam algum dos atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se 
dispõe a efectuar o contrato; 
 Que apresentam atributos que violem os parâmetros base fixados no caderno de encargos ou que 
apresentem quaisquer termos ou condições que violem aspectos da execução do contrato a 
celebrar; 
 A impossibilidade de avaliação das mesmas em virtude da forma de apresentação de algum dos 
respectivos atributos; 
 Que o preço contratual é superior ao preço base; 
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 Um preço total anormalmente baixo, cujos esclarecimentos justificativos não tenham sido 
apresentados ou não tenham sido considerados válidos. No caso de exclusão da proposta com 
este fundamento, esta deve ser comunicada à autoridade da concorrência e, no caso de 
empreitadas de obras públicas deve ainda ser comunicada ao Instituto da Construção e do 
Imobiliário. No caso do anúncio do procedimento ter sido publicado no JOUE, esta exclusão 
terá ainda de ser comunicada à Comissão Europeia; 
 Que o contrato a celebrar implicaria a violação de quaisquer vinculações legais ou 
regulamentares aplicáveis; 
 A existência de fortes indícios de actos, acordos, práticas ou informações susceptíveis de falsear 
as regras de concorrência. No caso de exclusão da proposta com este fundamento, esta deve 
ser comunicada à autoridade da concorrência e, no caso de empreitadas de obras públicas deve 
ainda ser comunicada ao Instituto da Construção e do Imobiliário. 
Relativamente ao conceito de preço anormalmente baixo, quando o preço base for fixado no caderno 
de encargos, considera-se que o preço total resultante de uma proposta é anormalmente baixo se este 
for inferior, no mínimo, a 40% do preço base, para o caso de contratos de empreitadas de obras 
públicas. Quando o caderno de encargos não fixar o preço base, a entidade adjudicante deve justificar 
a decisão de considerar que o preço total resultante de uma proposta é anormalmente baixo. Nenhuma 
proposta pode ser excluída com fundamento de nela constar um preço total anormalmente baixo sem 
antes ter sido solicitado ao respectivo concorrente que preste por escrito e em prazo adequado, os 
esclarecimentos justificativos relativos aos elementos constitutivos da proposta que considere 
relevantes para esse efeito (artigo 71.º, CCP). As justificações que serão consideradas terão á partida 
que ser inerentes, nomeadamente (artigo 71.º, CCP): 
 À economia do processo de construção, de fabrico ou de prestação do serviço; 
 Às soluções técnicas adoptadas ou às condições excepcionalmente favoráveis de que o 
concorrente comprovadamente disponha para a execução da prestação objecto do contrato a 
celebrar; 
 À originalidade da obra, dos bens ou dos serviços propostos; 
 Às específicas condições de trabalho de que beneficia o concorrente; 
 À possibilidade de obtenção de um auxílio de Estado pelo concorrente, desde que legalmente 
concedido. 
Durante o procedimento poderá ser pedido aos concorrentes que esclareçam aspectos das suas 
propostas, que sejam considerados necessários para efeitos de análise e avaliação das mesmas. Estes 
esclarecimentos devem ser disponibilizados na plataforma electrónica utilizada pela entidade 
adjudicante, devendo todos os concorrentes ser imediatamente notificados desse facto (artigo 72.º, 
CCP). 
Quanto a adjudicação do contrato, os critérios de adjudicação previstos pelo CCP são os mesmos que 
estão dispostos na Directiva 2004/18/CE, ou seja, o da proposta economicamente mais vantajosa 
segundo uma pluralidade de critérios  e o do preço mais baixo. O critério do preço mais baixo só 
poderá ser adoptado quando o caderno de encargos defina todos os aspectos da execução do contrato a 
celebrar, submetendo apenas à concorrência o preço a pagar pela entidade adjudicante pela execução 
de todas as prestações que constituem o objecto do mesmo (artigo 74.º, CCP). 
Até ao termo do prazo de obrigação de manutenção das propostas (66 dias a contar do termo para 
apresentação das propostas, salvo prazo superior fixado no programa do procedimento), a entidade 
adjudicante deve tomar a decisão de adjudicação e informa-la aos concorrentes. No caso de o contrato 
ser adjudicado depois do prazo previsto, o concorrente que tiver sido seleccionado para a adjudicação 
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do contrato poderá recusar a mesma e ser indemnizado (artigo 76.º, CCP). A decisão de adjudicação é 
comunicada, em simultâneo, a todos os concorrentes e juntamente com essa comunicação, a entidade 
adjudicante deve notificar o adjudicatário para (artigo 77.º, CCP): 
 Apresentar os documentos de habilitação exigidos pelo CCP; 
 Prestar caução, se esta for devida, de acordo com o previsto no CCP, indicando expressamente o 
seu valor; 
 Confirmar no prazo para o efeito fixado, se for o caso, os compromissos assumidos por terceiras 
entidades relativos a atributos ou a termos ou condições da proposta adjudicada. 
Quando o processo de adjudicação estiver concluído e o procedimento de formação do contrato tenha 
sido publicitado através de anúncio publicado no JOUE, a entidade adjudicante deve enviar aos 
Serviços Oficiais das Comunidades Europeias no prazo de 30 dias após adjudicação, um anúncio que 
comprove o facto, de acordo com o modelo previsto pelo Regulamento (CE) n.º 1564/2005 (artigo 
78.º, CCP). 
Mediante determinadas causas poderá no entanto não haver lugar a adjudicação. De acordo com o 
disposto no CCP, nomeadamente no artigo 79.º, não há lugar a adjudicação quando: 
 Nenhum candidato se tenha apresentado ou nenhum concorrente tenha apresentado proposta; 
 Todas as candidaturas ou todas as propostas tenham sido excluídas; 
 Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspectos fundamentais das peças do 
procedimento após o termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. Quando a 
entidade adjudicante decida não adjudicar com base nesta situação deve indemnizar os 
concorrentes cujas propostas não tenham sido excluídas pelos encargos em que 
comprovadamente incorreram com a elaboração das respectivas propostas e deverá, 
obrigatoriamente, dar início a um novo procedimento no prazo máximo de seis meses a contar 
da data da notificação da decisão de não adjudicação; 
 Circunstâncias supervenientes ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, 
relativas aos pressupostos da decisão de contratar, o justifiquem. Quando a entidade 
adjudicante decida não adjudicar com base nesta situação deve indemnizar os concorrentes, 
cujas propostas não tenham sido excluídas pelos encargos em que comprovadamente 
incorreram com a elaboração das respectivas propostas. 
 No procedimento de ajuste directo em que só tenha sido convidada uma entidade e não tenha 
sido fixado preço base no caderno de encargos, o preço contratual seja manifestamente 
desproporcionado; 
 No procedimento de diálogo concorrencial, nenhuma das soluções apresentadas satisfaça as 
necessidades e as exigências da entidade adjudicante. 
 
4.3.2.7. Habilitação dos concorrentes 
Nos procedimentos de formação de quaisquer contratos o adjudicatário deve apresentar documentos 
que comprovem a sua habilitação para a execução do respectivo objecto do contrato. Desses 
documentos fazem parte a declaração constante do anexo II do CCP e todos os documentos 
necessários para comprovar que não existe qualquer impedimento para o adjudicatário participar no 
procedimento de adjudicação. Para além destes documentos, no caso um contrato de empreitadas de 
obras públicas, o adjudicatário deve também apresentar os alvarás ou os títulos de registo emitidos 
pelo Instituto da Construção e do Imobiliário, contendo as habilitações adequadas e necessárias à 
execução da obra a realizar ou, no caso de o contrato respeitar a um lote funcionalmente não 
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autónomo, as habilitações adequadas e necessárias à execução dos trabalhos inerentes à totalidade dos 
lotes que constituem a obra. Os alvarás ou títulos de registo apresentados podem dizer respeito ao 
adjudicatário ou ainda a subcontratados desde que acompanhados de declaração através da qual estes 
se comprometam, incondicionalmente, a executar os trabalhos correspondentes às habilitações deles 
constantes. Todos os documentos de habilitação do adjudicatário deverão ser redigidos, ou traduzidos, 
no caso de documentos que pela sua natureza ou origem estiverem redigidos em língua estrangeira, em 
língua portuguesa (artigos 81.ºe 82.º, CCP). 
O adjudicatário deverá apresentar os documentos de habilitação através de meio de transmissão 
electrónico previsto pelo CCP. Após recepção dos documentos de habilitação do adjudicatário, a 
entidade adjudicante notificará em simultâneo todos os concorrentes e disponibilizá-los-á na 
plataforma electrónica usada por si. A não apresentação dos documentos de habilitação por parte do 
adjudicatário em língua Portuguesa, ou no prazo fixado no programa de procedimento, ou ainda num 
prazo fixado pela entidade adjudicante, implicará a caducidade da adjudicação. Tal caducidade deve 
ser imediatamente comunicada ao Instituto da Construção e do Imobiliário, no que refere a contratos 
de empreitadas de obras públicas. Existe ainda a possibilidade de a entidade adjudicante conceder um 
prazo adicional para a apresentação dos documentos de habilitação do adjudicatário se comprovar-se 
que a não apresentação dos referidos documentos se deveu a factos não imputáveis ao adjudicatário 
(artigos 83.º a 86.º, CCP). 
 
 4.3.2.8 Caução 
No caso de contratos que impliquem o pagamento de um valor pela entidade adjudicante, deve ser 
exigido ao adjudicatário a prestação de uma caução destinada a garantir a sua celebração, bem como o 
exacto e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais que assume com essa 
celebração. Esta prestação de caução não é exigível quando o valor contratual for inferior a 200.000 
euros. Nesta situação a entidade adjudicante pode, se o considerar conveniente, proceder à retenção de 
até 10 % do valor dos pagamentos a efectuar, desde que tal faculdade seja prevista no caderno de 
encargos. Ainda no caso de o adjudicatário apresentar seguro da execução do contrato a celebrar, 
emitido por entidade seguradora que cubra o respectivo preço contratual, ou declaração de assunção de 
responsabilidade solidária com o adjudicatário pelo mesmo montante emitida por entidade bancária, 
desde que essa entidade apresente documento comprovativo de que possui sede ou sucursal em Estado 
Membro da União Europeia, emitido pela entidade que nesse Estado exerça a supervisão seguradora 
ou bancária, pode não ser exigida a prestação de caução. Quando não se verifique nenhuma das 
situações anteriores, o valor da caução deverá ser 5% do valor contratual, excepto no caso do preço 
total resultante da proposta adjudicada ser considerado anormalmente baixo. Neste caso específico o 
valor da caução a prestar pelo adjudicatário será de 10% do perco contratual. A caução deve ser 
prestada pelo adjudicatário no prazo de 10 dias a contar da notificação de todos os concorrentes, 
devendo comprovar essa prestação junto da entidade adjudicante no dia imediatamente subsequente. A 
caução é prestada por depósito em dinheiro ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou 
ainda, mediante garantia bancária ou seguro-caução, devendo o programa de procedimento conter os 
modelos respectivos. Se o adjudicatário prestar a caução mediante garantia bancária, deve apresentar 
um documento através do qual um estabelecimento bancário legalmente autorizado assegure, até ao 
limite do valor da caução, o imediato pagamento de quaisquer importâncias exigidas pela entidade 
adjudicante em virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que a garantia respeita. No caso 
do seguro-caução, o programa do procedimento poderá exigir a apresentação de apólice pela qual uma 
entidade legalmente autorizada a realizar este seguro assuma, até ao limite do valor da caução, o 
encargo de satisfazer de imediato quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em 
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virtude do incumprimento de quaisquer obrigações a que o seguro respeita. Todas as despesas relativas 
à prestação da caução são da responsabilidade do adjudicatário. Se por facto que lhe seja imputável, o 
adjudicatário não prestar a caução que lhe é exigida no tempo previsto e de acordo com as regras 
dispostas no CCP, o processo de adjudicação caduca. Neste caso, e para empreitadas de obras 
públicas, o Instituto da Construção e do Imobiliário deve ser imediatamente avisado pela entidade 
adjudicante, sendo que o contrato passará a ser adjudicado pelo concorrente que tiver a proposta 
ordenada em lugar subsequente (artigos 88.º a 91.º, CCP). 
 
4.3.2.9. Celebração do contrato 
O contrato deve ser reduzido a escrito através da elaboração de um clausulado em suporte papel ou em 
suporte informático excepto quando se trate te contratos de empreitadas de obras públicas de 
complexidade técnica muito reduzida e cujo preço contratual não exceda 15.000 euros (artigos 94.º e 
95.º, CCP). Quando um contrato for reduzido a escrito fará parte integrante do mesmo um clausulado 
que deverá conter, de acordo com o artigo 96.º, os seguintes elementos: 
 A identificação das partes e dos respectivos representantes, assim como do título a que 
intervêm, com indicação dos actos que os habilitem para esse efeito; 
 A indicação do acto de adjudicação e do acto de aprovação da minuta do contrato; 
 A descrição do objecto do contrato; 
 O preço contratual ou o preço a receber pela entidade adjudicante ou, na impossibilidade do seu 
cálculo, os elementos necessários à sua determinação; 
 O prazo de execução das principais prestações objecto do contrato; 
 Os ajustamentos aceites pelo adjudicatário; 
 A referência à caução prestada pelo adjudicatário; 
 Se for o caso, a classificação orçamental da dotação por onde será satisfeita a despesa inerente 
ao contrato, a realizar no ano económico da celebração do mesmo ou, no caso de tal despesa 
se realizar em mais de um ano económico, a indicação da disposição legal habilitante ou do 
plano plurianual legalmente aprovado de que o contrato em causa constitui execução ou ainda 
do instrumento, legalmente previsto, que autoriza aquela repartição de despesa. 
Faz também sempre parte integrante do contrato, independentemente da sua redução a escrito (artigo 
96.º, CCP): 
 Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos 
concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pela 
entidade adjudicante; 
 Os esclarecimentos e as rectificações relativos ao caderno de encargos; 
 O caderno de encargos; 
 A proposta adjudicada; 
 Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 
Sempre que a celebração de um contrato implique a sua redução a escrito, a respectiva minuta é 
aprovada pela entidade adjudicante depois de comprovada a prestação da caução pelo adjudicatário. A 
aprovação da minuta do contrato a celebrar tem por objectivo verificar se o seu conteúdo está 
conforme à decisão de contratar e a todos os documentos que o integram. Da minuta do contrato deve 
ainda constar expressamente os termos ou condições da proposta adjudicada que tenham sido 
excluídos. Depois de aprovada a minuta do contrato a celebrar, a entidade adjudicante notificará o 
facto ao adjudicatário, assinalando expressamente os ajustamentos ao conteúdo do contrato a celebrar 
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que a mesma pode propor, desde que estes resultem de exigências de interesse público. Nos casos em 
que não haja lugar à prestação de caução, a minuta do contrato a celebrar deve ser notificada ao 
adjudicatário em simultâneo com a decisão de adjudicação. A minuta do contrato a celebrar e os 
ajustamentos propostos consideram-se aceites pelo adjudicatário quando haja aceitação expressa ou 
quando não haja reclamação nos cinco dias subsequentes à respectiva notificação (artigos 98.º a 101.º, 
CCP).  
A aprovação do contrato deve ter lugar no prazo de 30 dias contados da data da aceitação da minuta ou 
da decisão sobre alguma reclamação, mas nunca antes de (artigo 104.º, CCP): 
 Decorridos 10 dias contados da data da notificação da decisão de adjudicação, excepto se tenha 
sido adoptado o ajuste directo, o procedimento de concurso público urgente ou um 
procedimento de celebração do contrato ao de acordo quadro; 
 Apresentados todos os documentos de habilitação exigidos; 
 Comprovada a prestação da caução, quando esta for devida; 
 Confirmados os compromissos assumidos por terceiras entidades relativos a atributos ou a 
termos ou condições da proposta adjudicada se for esse o caso; 
A data, a hora e o local em que ocorrerá a aprovação do contrato será comunicada, com a antecedência 
mínima de 5 dias, pela entidade adjudicante.  
 
4.3.2.10. Relatórios 
A contar da data da celebração do contrato, a entidade adjudicante deverá conservar, pelo prazo de 
quatro anos, todos os documentos relativos ao procedimento de formação do contrato que permitam 
justificar todas as decisões tomadas e fornecer à Comissão Europeia as informações que esta solicitar 
sobre o mesmo, nomeadamente (artigo 107.º,CCP): 
 A decisão de escolha do procedimento e respectivos fundamentos; 
 A identificação dos candidatos e dos concorrentes; 
 O teor das candidaturas e das propostas apresentadas; 
 A decisão de qualificação e respectivos fundamentos; 
 A decisão de adjudicação e respectivos fundamentos; 
 Os fundamentos da eventual exclusão de candidaturas e de propostas; 
 As eventuais causas de não adjudicação; 
 O objecto do contrato e o respectivo preço contratual. 
No prazo de 10 dias a contar da data da celebração de um contrato de empreitada de obras públicas a 
entidade adjudicante deve ainda, enviar o respectivo relatório de contratação ao Instituto da 
Construção e do Imobiliário. 
 
4.4. PRINCIPAIS FASES PARA ADJUDICAÇÃO DE UM CONTRATO PÚBLICO DE ACORDO COM O 
PROCEDIMENTO  
Esta parte é dedicada à descrição das principais fases que conduzem a adjudicação dos contratos 
públicos. Sendo o concurso público o procedimento que melhor garante a seriedade, a transparência a 
isenção e a imparcialidade da contratação pública e o que potencia a efectiva igualdade de 
oportunidades, é referenciado de forma mais abrangente. O procedimento de ajuste directo, sendo um 
exclusivo do CCP, também é alvo de descrição mais pormenorizada. Quanto aos restantes 
procedimento, devido à sua semelhança com o previsto na directiva 2004/18/CE, faz-se apenas uma 
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breve descrição das suas principais fases e características. Para mais informações acerca dos 
procedimentos focados nesta parte e outros como os acordos quadro deve ser consultado o Capítulo 3 
da presente dissertação. 
 
4.4.1. CONCURSO PÚBLICO 
4.4.1.1. Anúncio  
Para concursos públicos sem publicidade internacional é obrigatório a publicação de anúncio de 
concurso no Diário da República, conforme modelo aprovado por portaria de ministros responsáveis. 
Posteriormente à publicação em Diário da República, o anúncio ou um resumo dos seus elementos 
mais importantes pode ser divulgado por outro qualquer meio considerado conveniente, 
nomeadamente através de publicação em plataforma electrónica utilizada pela entidade adjudicante 
(artigo 130.º, CCP). 
Para concursos públicos com publicidade internacional é obrigatório a publicação de anúncio de 
concurso no JOUE, conforme modelo constante no Regulamento (CE) N.º1564/2005 da Comissão de 
7 de Setembro de 2005. A publicação de anúncio no JOUE não se dispensa a publicação no Diário da 
República (artigo 131.º, CCP). 
 
4.4.1.2. Consulta e fornecimento de peças do concurso  
As peças do concurso são o programa do concurso e o caderno de encargos. As características e 
disposições relativas ao caderno de encargos podem ser consultada no ponto 4.3.2.3. deste capítulo, e 
quanto ao programa de concurso e no caso de um concurso público, este deverá indicar o seguinte 
(artigo 132.º, CCP): 
 A entidade adjudicante; 
 O órgão que tomou a decisão de contratar e, no caso de esta ter sido tomada no uso de delegação 
ou subdelegação de competência, a qualidade em que aquele decidiu, com menção das 
decisões de delegação ou subdelegação e do local da respectiva publicação; 
 O órgão competente para prestar esclarecimentos; 
 Os documentos de habilitação previstos, directamente relacionados com o objecto do contrato a 
celebrar; 
 O prazo para a apresentação dos documentos de habilitação pelo adjudicatário; 
 Os documentos que constituem a proposta que podem ser redigidos em língua estrangeira; 
 Se é admissível a apresentação de propostas variantes e o número máximo de propostas 
variantes admitidas; 
 O prazo para a apresentação das propostas; 
 O prazo da obrigação de manutenção das propostas, quando superior a 66 dias; 
 O critério de adjudicação, bem como, quando for adoptado o da proposta economicamente mais 
vantajosa, o modelo de avaliação das propostas, explicitando claramente os factores e os 
eventuais subfactores relativos aos aspectos da execução do contrato a celebrar submetidos à 
concorrência pelo caderno de encargos, os valores dos respectivos coeficientes de ponderação 
e, relativamente a cada um dos factores ou subfactores elementares, a respectiva escala de 
pontuação, bem como a expressão matemática ou o conjunto ordenado de diferentes atributos 
susceptíveis de serem propostos que permita a atribuição das pontuações parciais; 
 O modo de prestação da caução ou os termos em que não seja exigida essa prestação; 
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 O valor a partir do qual o preço total resultante de uma proposta é considerado anormalmente 
baixo; 
 Regras específicas aplicáveis a cada lote, no caso de adjudicação de propostas por lotes; 
 Regras específicas sobre o procedimento de concurso público consideradas convenientes pela 
entidade adjudicante, desde que não tenham por efeito impedir, restringir ou falsear a 
concorrência. 
As normas do programa do concurso prevalecem sobre quaisquer indicações constantes dos anúncios 
com elas desconformes. As peças deverão estar disponíveis nos serviços da entidade adjudicante para 
consulta dos interessados desde o dia da publicação do anúncio até ao termo do prazo fixado para 
apresentação de propostas. Tais peças deverão ser integralmente disponibilizadas de forma directa no 
portal da Internet dedicado aos contratos públicos ou em plataforma utilizada pela entidade 
adjudicante, sendo certo que tal disponibilização pode depender do pagamento de um preço (podendo 
estes ser devolvido em certas circunstâncias). A aquisição de peças não constitui, em caso algum, 
condição de participação no concurso (artigos 132.º a 134.º, CCP). 
 
4.4.1.3. Esclarecimentos  
Os esclarecimentos e as rectificações às peças devem ser solicitados por escrito pelos interessados no 
primeiro terço do prazo fixado para a apresentação de propostas e deverão ser esclarecidos pela 
entidade adjudicante, também por escrito, até ao termo do segundo teço do prazo fixado para a 
apresentação das propostas (artigo 50.º, CCP). 
  
4.4.1.4. Apresentação de propostas 
Os prazos mínimos para apresentação de propostas em concursos sem publicidade internacional e 
tratando-se de empreitadas de obras públicas, não poderá ser inferior a 20 dias, podendo 
eventualmente ser reduzido para 11 dias no caso de manifesta simplicidade dos trabalhos a realizar. Já 
nos concursos com publicidade internacional esse prazo não poderá ser inferior a 47 dias a contar da 
data do envio do anúncio aos Serviços de Publicações Oficiais da Comissão Europeia. No caso de ter 
existido anúncio de pré-informação, esse prazo poderá ser reduzido para 36 dias, podendo ainda 
chegar aos 22 dias nos casos em que (artigo136.º, CCP):  
 O anúncio de pré-informação tenha sido enviado para publicação com uma antecedência 
mínima de 52 dias e máxima de 12 meses em relação à data do envio do anúncio de concurso; 
 O anúncio de pré-informação tenha incluído todas as informações, disponíveis à data da sua 
publicação, exigidas, respectivamente, pelo anexo II ou pelo anexo v do Regulamento (CE) n.º 
1564/2005, da Comissão, de 7 de Setembro. 
É ainda possível obter uma redução de 7 dias nos prazos para apresentação das propostas referidos, 
quando o anúncio é preparado e enviado por meios electrónicos conforme o formato e modalidades de 
transmissão indicados no portal da Internet: http://simap.europa.eu (artigo136.º, CCP). 
Até ao termo do prazo fixado para apresentação das propostas, os interessados poderão retirá-las sem 
prejuízo do direito de apresentarem nova proposta até ao termo daquele prazo. No dia imediato ao 
termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, um júri procede à publicação da lista dos 
concorrentes na plataforma electrónica utilizada pela entidade adjudicante. Mediante a atribuição de 
um login e uma password aos concorrentes incluídos na lista, é facultada a consulta naquele portal de 
todas as propostas apresentadas (artigos 135.º a 138, CCP). 
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Como já referido e regra geral, os documentos que constituem a proposta serão obrigatoriamente 
redigidos em língua portuguesa, os preços das propostas serão indicados em algarismos e não incluirão 
IVA e os documentos que constituem a proposta deverão ser apresentados em plataforma electrónica 
utilizada pela entidade adjudicante ou através de transmissão escrita e electrónica de dados. 
 
4.4.1.5. Avaliação de propostas  
As propostas serão analisadas em todos os seus atributos, representados pelos factores e subfactores 
que densificam o critério de adjudicação. A pontuação global de cada proposta, expressa 
numericamente, corresponde ao resultado da soma das pontuações parciais obtidas em cada factor e 
subfactor elementar, multiplicadas pelos valores dos respectivos coeficientes de ponderação. O júri do 
procedimento poderá ainda pedir aos concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as propostas 
apresentadas (artigo139.º, CCP). 
 
4.4.1.6. Preparação da adjudicação  
Após análise das propostas e da aplicação do critério de adjudicação constante do programa do 
concurso, o júri elabora um relatório preliminar no qual deve propor a ordenação das propostas. 
Elaborado o relatório, o júri procede à audiência prévia, ou seja, enviará o relatório preliminar a todos 
os concorrentes e proporcionar-lhes-á um prazo de pelo menos 5 dias para se pronunciarem por 
escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia. Após audiência prévia, segue-se a elaboração do 
relatório final devidamente fundamentado, podendo ainda ser excluída alguma proposta nos termos 
previstos no subtítulo 4.3.2.6. (análise das propostas e adjudicação). Por fim dar-se-á o envio do 
relatório final e demais documentos do concurso para o órgão competente para adjudicar (artigos 146.º 
a 148.º, CCP). 
 
4.4.1.7. Adjudicação, habilitação e celebração do contrato 
Caberá ao órgão competente para tomar a decisão de contratar, decidir sobre a aprovação de todas as 
propostas contidas no relatório final para efeitos de adjudicação. A adjudicação do contrato será 
notificada em simultâneo a todos os concorrentes, sendo que o adjudicatário é ainda notificado para 
apresentar documentos de habilitação, prestar caução, se esta for devida, e confirmar os compromissos 
assumidos por terceiros relativos a atributos, termos e condições da proposta adjudicada. Por fim o 
contrato será celebrado por escrito através da elaboração de um clausulado em suporte papel, ou em 
suporte informático com o recurso a assinaturas electrónicas. 
 
4.4.2. AJUSTE DIRECTO 
4.4.2.1. Convite 
O convite poderá ser enviado a mais do que uma entidade sempre que seja considerado conveniente 
por parte da entidade adjudicante, sendo que nesse caso o convite deverá ser enviado em simultâneo 
para todas essas entidades. Este convite deverá ser formulado por escrito e acompanhado do caderno 
de encargos, sendo que poderá ser enviado directamente por correio electrónico ou por qualquer outra 
forma de transmissão electrónica de dados e deverá indicar (artigo 115.º, CCP): 
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 A entidade adjudicante; 
 O órgão que tomou a decisão de contratar; 
 O fundamento da escolha do ajuste directo, quando o critério escolhido tiver sido de ordem 
material (e não aquele que deveria atender ao valor do contrato a celebrar); 
 Os documentos que contenham os termos e as condições relativos a aspectos da execução do 
contrato aos quais a entidade adjudicante pretende que o concorrente se vincule, se for o caso; 
 Os documentos que constituem a proposta; 
 O prazo e o modo para apresentação da proposta; 
 O valor e o modo de prestação da caução ou os termos em que a mesma não é exigida. 
Quando for convidada mais do que uma entidade, o convite deverá indicar ainda se as propostas serão 
alvo de negociação e qual o critério de adjudicação e os eventuais factores e subfactores (artigo 115.º, 
CCP). 
 
4.4.2.2. Esclarecimentos 
Os esclarecimentos e as rectificações às peças devem ser solicitados por escrito pelos interessados no 
primeiro terço do prazo fixado para a apresentação de propostas e deverão ser esclarecidos pela 
entidade adjudicante, também por escrito, até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a 
apresentação das. No caso de o prazo para a apresentação de propostas ser inferior a 9 dias, os 
esclarecimentos e as rectificações podem ser prestados até ao penúltimo dia do prazo para 
apresentação de propostas (artigo 50.º e 116.º, CCP). 
 
4.4.2.3. Apresentação de propostas 
Esta fase é semelhante à que se verifica no concurso público, com a excepção dos períodos mínimos 
para a apresentação das propostas. No caso da utilização do procedimento de ajuste directo os prazos 
para a apresentação das propostas são fixados pela entidade adjudicante tendo em conta o tempo 
necessário à sua elaboração, mas sem limites mínimos. 
 
4.4.2.4. Negociação das propostas 
Quando for apresentada mais do que uma proposta e estiver previsto no convite, há lugar a uma fase 
de negociação conduzida por um júri. Tal negociação deverá incidir sobre os atributos das propostas. 
O júri notificará os concorrentes com uma antecedência mínima de três dias, da data, hora e local da 
primeira sessão de negociações. A notificação deverá ainda indicar o formato das negociações, 
nomeadamente se elas decorrem, ou não, em conjunto com os diversos concorrentes. De cada sessão 
de negociação resultará uma acta, devendo esta ser assinada por todos e manter-se sigilosa durante a 
fase de negociação. Quando o júri der por terminada a negociação, notificará imediatamente os 
concorrentes para que apresentem a sua versão final da proposta, tal como apresentada na sessão de 
negociação e dentro de um prazo fixado pela entidade adjudicante (artigos 118.º a 121.º, CCP). 
 
4.4.2.5. Análise de propostas 
As propostas serão analisadas em todos os seus atributos, representados pelos factores e subfactores 
que densificam o critério de adjudicação. O júri do procedimento poderá ainda pedir aos concorrentes 
quaisquer esclarecimentos sobre as propostas apresentadas que considere necessários para efeitos de 
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análise e de avaliação das mesmas. Após análise das propostas e depois de aplicado o critério de 
adjudicação, o júri elabora um relatório preliminar no qual deverá propor a ordenação das mesmas ou 
a exclusão fundamentada de algumas. O relatório preliminar será enviado pelo júri a todos os 
concorrentes, para que estes num prazo mínimo de 5 dias se pronunciem por escrito ao abrigo do 
direito de audiência prévia. Durante esta fase os concorrentes terão acesso às actas das sessões de 
negociação com os restantes concorrentes, a informações e comunicações escritas de qualquer 
natureza que estes tenham prestado e às versões finais das propostas apresentadas. Concluída a fase de 
audiência prévia, o júri elaborará o relatório final fundamentado e enviá-lo-á juntamente com os 
demais documentos ao órgão competente para adjudicar. Nos casos em que tenha sido apresentada 
uma única proposta, compete aos serviços da entidade adjudicante pedir esclarecimentos sobre a 
mesma e submeter o projecto da decisão de adjudicação ao órgão competente para decisão de 
contratar. Neste caso não há lugar às fases de negociação e de audiência prévia, nem à elaboração dos 
relatórios preliminar e final, podendo porém o concorrente melhorar a sua proposta (artigos 122.º a 
124.º, CCP). 
 
4.4.2.6. Adjudicação, habilitação e celebração do contrato  
Caberá ao órgão competente para a decisão de contratar decidir sobre a aprovação de todas as 
propostas contidas no relatório final para efeitos de adjudicação. Ao adjudicatário, por sua vez, caberá 
apresentar todos os documentos que o habilitem para executar o objecto do contrato, prestar caução, se 
esta for devida, e confirmar os compromissos assumidos por terceiros relativos a atributos, termos e 
condições da proposta adjudicada. Por fim o contrato será celebrado por escrito através da elaboração 
de um clausulado em suporte papel, ou em suporte informático com o recurso a assinaturas 
electrónicas (artigo 126.º, CCP). 
 
4.4.2.7. Publicação do contrato 
A celebração de contrato na sequência de ajuste directo deve ser publicada no portal da Internet 
dedicado aos contratos públicos. Tal publicação é condição de eficácia do respectivo contrato, 
independentemente da sua redução a escrito, nomeadamente para efeitos de quaisquer pagamentos 
(artigo 127.º, CCP). 
Nos contratos celebrados na sequência do ajuste directo o prazo de vigência não poderá ter duração 
superior a um ano a contar da decisão de adjudicação nem poderá ser prolongado, sem prejuízo da 
existência de obrigações acessórias que tenham sido estabelecidas inequivocamente em favor da 
entidade adjudicante, tais como as de sigilo ou de garantia. O preço contratual estabelecido num 
procedimento de ajuste directo não é passível de revisão (artigo 129.º, CCP). 
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4.4.3. RESTANTES PROCEDIMENTOS 
4.4.3.1. Concurso limitado por prévia qualificação 
O procedimento de concurso limitado por previa qualificação integra as seguintes fases (artigo 163.º, 
CCP): 
 Anúncio;  
 Consulta e fornecimento das peças do concurso; 
 Esclarecimentos; 
 Apresentação de candidaturas e qualificação dos candidatos;  
 Apresentação e análise das propostas; 
 Adjudicação, habilitação e celebração do contrato. 
Uma das diferenças verificadas no procedimento de concurso limitado por prévia qualificação em 
relação ao concurso limitado previsto pela Directiva 2004/18/CE, é a possibilidade de se proceder a 
duas formas de qualificação dos concorrentes. São elas: 
 O modelo simples, onde todos os candidatos que preencham os requisitos mínimos de 
capacidade técnica e financeira são qualificados; 
 O modelo complexo (sistema de selecção), onde a selecção é efectuada segundo o critério de 
maior capacidade técnica e financeira. 
Em relação ao prazo mínimo para a apresentação das candidaturas em concursos limitados por prévia 
qualificação sem publicidade internacional, não poderá ser fixado um prazo para a apresentação das 
candidaturas inferior a 9 dias a contar da data do envio para publicação do anúncio do concurso. Nos 
casos em que o anúncio do concurso limitado por prévia qualificação seja publicado no JOUE, não 
poderá ser fixado um prazo para a apresentação das candidaturas inferior a 37 dias a contar da data do 
envio desse anúncio ao Serviço de Publicações Oficiais das Comunidades Europeias. Estes prazos 
mínimos referidos para a apresentação das candidaturas poderão ser reduzidos até 7 dias quando os 
anúncios forem preparados e enviados por meios electrónicos conforme formato e modalidades de 
transmissão indicados no SIMAP (artigos 173.º e 174.º, CCP). 
Quanto à apresentação das propostas, em concursos limitados por prévia qualificação sem publicidade 
internacional, não poderá ser fixado um prazo para a apresentação das propostas inferior a 20 dias a 
contar da data do envio do convite, isto relativamente a contratos de empreitadas de obras públicas. 
Este prazo poderá no entanto ser reduzido para 11 dias em casos de manifesta simplicidade dos 
trabalhos a executar. Já nos casos em que o anúncio do concurso limitado por prévia qualificação seja 
publicado no JOUE, não poderá ser fixado um prazo para a apresentação das propostas inferior a 35 
dias a contar da data de envio do convite. Quando tenha sido publicado o anúncio de pré-informação e 
o mesmo contemple as prestações objecto do contrato a celebrar, o prazo mínimo será de 36 dias, 
podendo chegar a 22 dias, desde que o anúncio de pré-informação tenha sido enviado para publicação 
com uma antecedência mínima de 52 dias e máxima de 12 meses em relação à data do envio do 
anúncio de concurso, e tenha incluído todas as informações disponíveis à data da sua publicação, 
exigidas pelo anexo II do Regulamento (CE) n.º 1564/2005, da Comissão, de 7 de Setembro (artigos 
190.º e 191.º, CCP). 
 
 
 
 
A Legislação Aplicada aos Contratos Públicos em Portugal e Noutros Países da União Europeia  
 
65 
 
4.4.3.2. Procedimento de negociação 
O procedimento de negociação integra as seguintes fases (artigo 194.º, CCP): 
 Anúncio; 
 Apresentação de candidaturas e qualificação dos candidatos; 
 Apresentação e análise das versões iniciais das propostas; 
 Negociação das propostas; 
 Análise das versões finais das propostas e adjudicação; 
O procedimento de negociação rege-se, com as necessárias adaptações, pelas disposições que regulam 
o concurso limitado por prévia qualificação. Quando se utilizar este procedimento o prazo fixado para 
a apresentação das candidaturas não poderá ser inferior a 37 dias a contar da data do envio do anúncio 
de concurso ao Serviço de Publicações Oficiais das Comunidades Europeias, sendo que poderá 
eventualmente ser reduzido em 7 dias quando os anúncios forem preparados e enviados através de 
meios electrónicos. O prazo posterior para a apresentação das propostas por parte dos candidatos 
seleccionados será estipulado livremente pela entidade adjudicante, sem limite mínimo. (artigos 193.º 
e 198.º, CCP). 
 
4.4.3.3. Diálogo concorrencial 
O procedimento de diálogo concorrencial integra as seguintes fases (artigo 205.º, CCP): 
 Anúncio; 
 Apresentação de candidaturas e qualificação dos candidatos; 
 Apresentação das soluções e de diálogo com os candidatos qualificados; 
 Apresentação e análise das propostas; 
 Adjudicação. 
Também o procedimento de diálogo concorrencial se rege, com as necessárias adaptações, pelas 
disposições que regulam o concurso limitado por prévia qualificação. No caso de adopção de 
procedimento de diálogo concorrencial o prazo fixado para a apresentação das propostas não poderá 
ser inferior a 40 dias, a contar da data de envio do convite (artigos 204.º e 218.º, CCP). 
 
4.5. EXECUÇÃO DOS CONTRATOS DE EMPREITADAS DE OBRAS PÚBLICAS 
4.5.1. DISPOSIÇÕES GERAIS  
Ao contrato que tenha por objecto quer a execução quer, conjuntamente, a concepção e a execução de 
uma obra pública que se enquadre nas subcategorias previstas no regime de ingresso e permanência na 
actividade de construção denomina-se empreitada de obras públicas. Uma obra pública é, por sua vez, 
o resultado de quaisquer trabalhos de construção, reconstrução, ampliação, alteração ou adaptação, 
conservação, restauro, reparação, reabilitação, beneficiação e demolição de bens imóveis executados 
por conta de um contraente público (artigo 343.º,CCP). 
As partes existentes num contrato de empreitada de obras públicas são o dono da obra e o empreiteiro. 
Durante a fase de execução do contrato, o dono da obra é representado pelo director de fiscalização da 
obra e o empreiteiro por um director de obra. O director de fiscalização da obra não tem poderes de 
representação do dono da obra em matéria de modificação, resolução ou revogação do contrato. Em 
situações em que o director de fiscalização da obra e o director de obra se encontrem ausentes, e na 
falta de estipulação contratual, são substituídos pelas pessoas que os mesmos indicarem para esse 
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efeito, desde que no caso do director de fiscalização da obra a designação do substituto seja aceite pelo 
dono de obra e comunicada ao empreiteiro (artigo 344.º,CCP).  
O dono de obra terá o poder de fiscalizar o modo de execução dos trabalhos, mas poderá delegar as 
tarefas de fiscalização a entidades especializadas. A fiscalização deverá limitar-se a aspectos que se 
prendam directamente com o modo de execução dos trabalhos devendo realizar-se através de 
inspecções locais, equipamentos, documentação, registos informáticos e de contabilidade ou mediante 
pedidos de informação. Todos os actos de fiscalização deverão ser documentados em autos, relatórios 
ou livros próprios (artigo 305.º, CCP) 
 
4.5.2. DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
4.5.2.1. Direitos e obrigações do empreiteiro 
O empreiteiro deverá desde logo manter a boa ordem no local dos trabalhos. Para tal, o empreiteiro 
deverá retirar do local dos trabalhos por sua iniciativa ou imediatamente após ordem do dono da obra, 
o pessoal que tenha tido comportamento perturbador dos trabalhos, designadamente por menor brio no 
desempenho dos respectivos deveres, por indisciplina ou por desrespeito de representantes ou agentes 
do dono da obra ou de representantes ou agentes do empreiteiro, dos subempreiteiros ou de terceiros. 
O empreiteiro deverá também afixar no local dos trabalhos de forma visível, a identificação da obra, 
do dono da obra e do empreiteiro, com referência ao respectivo alvará ou número de título de registo 
ou dos documentos de habilitação, e manter cópia dos alvarás ou títulos de registo dos subcontratados 
ou dos documentos de habilitação, conforme os casos. No caso de o empreiteiro pretender afixar 
publicidade no local de trabalho deve requerer autorização ao dono de obra (artigos 346.º a 348.º, 
CCP). 
Quando não estabelecido contratualmente, compete igualmente ao empreiteiro disponibilizar e 
fornecer todos os meios necessários para a realização da obra e dos trabalhos preparatórios ou 
acessórios, incluindo nomeadamente os materiais, os meios humanos, técnicos e equipamentos. O 
empreiteiro é ainda obrigado, no caso de falta de estipulação contratual, a realizar todos esses 
trabalhos que, por natureza, por exigência legal ou segundo o uso corrente, sejam considerados como 
preparatórios ou acessórios à execução da obra. O CCP considera como trabalhos preparatórios ou 
acessórios à execução da obra os seguintes casos (artigo 350.º, CCP): 
 Trabalhos de montagem, construção, manutenção, desmontagem e demolição do estaleiro; 
 Trabalhos necessários para garantir a segurança de todas as pessoas que trabalhem na obra ou 
que circulem no respectivo local, incluindo o pessoal dos subempreiteiros e terceiros em geral, 
para evitar danos nos prédios vizinhos e para satisfazer os regulamentos de segurança, higiene 
e saúde no trabalho e de polícia das vias públicas; 
 Trabalhos de restabelecimento, por meio de obras provisórias, de todas as servidões e serventias 
que seja indispensável alterar ou destruir para a execução dos trabalhos e para evitar a 
estagnação de águas que os mesmos possam originar; 
 Trabalhos de construção dos acessos ao estaleiro e das serventias internas deste. 
No caso de o dono de obra praticar ou causar determinado acontecimento, do qual resulte maior 
dificuldade na execução da obra, com agravamentos dos encargos respectivos, o empreiteiro terá o 
direito à reposição do equilíbrio financeiro. O direito a tal reposição caduca no prazo de 30 dias a 
contar do acontecimento que o constitua ou do momento em que o empreiteiro dele tome 
conhecimento, sem que este apresente reclamação dos danos correspondentes. A reclamação deverá 
ser apresentada por meio de requerimento no qual o empreiteiro deve expor os fundamentos que 
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dificultaram a execução da obra e oferecer os documentos ou outros meios de prova que considere 
convenientes. 
 
4.5.2.1. Direitos e obrigações do dono de obra 
Compete ao dono de obra promover todos os procedimentos administrativos para a realização de 
quaisquer expropriações que se revelem necessárias à execução da obra, bem como para a constituição 
das servidões e para a ocupação de prédios necessários à execução dos trabalhos. O pagamento das 
indemnizações devidas por expropriação, constituição de servidões e ocupação de prédios é 
igualmente da responsabilidade do dono de obra. Antes da celebração do contrato, o dono da obra 
deve estar na posse administrativa da totalidade dos terrenos a expropriar. Quando o número de 
prédios a expropriar associado ao prazo de execução da obra tornem esta obrigação desadequada, o 
dono de obra deverá antes da celebração do contrato estar na posse administrativa dos prédios 
necessários ao início da execução da obra. As servidões necessárias à execução de trabalhos 
preparatórios ou acessórios e ao início da execução da obra devem também ser constituídas antes da 
celebração do contrato (artigos 351.º e 352.º, CCP). 
Os pagamentos devidos pelo dono de obra devem ser efectuados no prazo de 30 dias, salvo se o 
contrato estabelecer outro prazo (não superior a 60 dias), a contar da assinatura pelo empreiteiro dos 
documentos que constituem a situação de trabalhos. A esses pagamentos parciais e para reforço da 
caução prestada pelo empreiteiro, com vista a garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações 
contratuais, poderá ser deduzido o montante correspondente a 5 % desse pagamento, salvo se o 
contrato fixar percentagem inferior ou dispensar tal dedução (artigos 299.º e 353.º, CCP). 
 
4.5.3. CONSIGNAÇÃO DA OBRA 
O dono da obra deve facultar ao empreiteiro o acesso aos prédios, ou parte dos mesmos, onde os 
trabalhos vão ser executados e fornecer-lhe os elementos que, de acordo com o estabelecido 
contratualmente, sejam necessários para o inicio dos trabalhos. Quando antes da celebração do 
contrato, o dono de obra não esteja na posse administrativa da totalidade dos prédios necessários à 
execução da obra, ou quando o período de tempo necessário às operações preparatórias da 
consignação total sob responsabilidade do dono da obra impossibilite o início da execução dos 
trabalhos no momento previsto por este e o respectivo adiamento cause grave prejuízo para o interesse 
público, o dono de obra poderá proceder a consignações parciais. A consignação deverá estar 
concluída, na falta de estipulação contratual, num prazo não superior a 30 dias após a data da 
celebração do contrato, no caso de consignação total ou da primeira consignação parcial, ou logo que o 
dono da obra tenha acesso aos prédios com a possibilidade de os entregar a terceiros, no caso das 
restantes consignações parciais. Em situações que se verifique uma alteração relevante das condições 
locais existentes por comparação com os elementos da solução da obra ou com os dados que serviram 
de base à sua elaboração, e haja a necessidade de um projecto de alteração, o prazo é suspenso, salvo 
se for possível a realização de consignações parciais quanto às zonas da obra não afectadas pelo 
projecto de alteração, que nesse caso, deverão respeitar os prazos estabelecidos. A consignação deverá 
ser formalizada em auto e, em caso de consignações parciais, a cada uma deve corresponder um auto 
autónomo. No caso de empreiteiro não comparecer no local, na data e na hora que o dono da obra 
comunicar para efeitos de assinatura do auto de consignação, será notificado para comparecer noutra 
data e hora, com indicação do local, sem prejuízo de o dono da obra poder proceder à resolução do 
contrato nos termos dispostos no CCP (artigos 356.º a 360.º, CCP). 
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4.5.4. EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 
4.5.4.1. Plano de trabalhos 
A fixação da sequência e dos prazos parciais de execução de cada uma das espécies de trabalhos 
previstos e a especificação dos meios com que o empreiteiro se propõe executá-los, bem como a 
definição do correspondente plano de pagamentos, são estabelecidas pelo plano de trabalhos. Este 
plano de trabalhos, constante do contrato, pode ser ajustado pelo empreiteiro ao plano final de 
consignação apresentado pelo dono de obra. Tais ajustamentos não poderão no entanto implicar a 
alteração do preço contratual, do prazo de execução da obra, nem dos prazos parciais definidos no 
plano de trabalhos constante do contrato, para além do que seja estritamente necessário à adaptação do 
plano de trabalhos ao plano final de consignação. O plano de trabalhos ajustado necessita de ser 
aprovado pelo dono da obra no prazo de cinco dias após a notificação do mesmo pelo empreiteiro, 
equivalendo uma não resposta a aceitação. O procedimento de ajustamento do plano de trabalhos 
deverá estar concluído antes da data da conclusão da consignação total ou da primeira consignação 
parcial (artigo 361.º, CCP). 
 
4.5.4.2. Prazo de execução da obra 
A partir da data da conclusão da consignação total ou da primeira consignação parcial ou ainda da data 
em que o dono da obra comunique ao empreiteiro a aprovação do plano de segurança e saúde, caso 
esta última data seja posterior, o prazo de execução da obra começará a contar. A execução dos 
trabalhos inicia-se na mesma data em que começa a contar o prazo de execução da obra (artigos 362.º 
e 363.º, CCP) 
 
4.5.4.3. Adiantamentos 
O dono de obra poderá efectuar adiantamentos de preço por conta dos trabalhos a realizar ou de actos 
preparatórios ou acessórios dos mesmos, quando o valor dos adiantamentos não seja superior a 30 % 
do preço contratual e quando seja prestada caução de valor igual ou superior aos adiantamentos 
efectuados. No caso de a despesa inerente ao contrato se realizar em mais de um ano económico, o 
dono de obra só poderá efectuar adiantamentos de preço quando, até ao final do ano económico no 
qual são efectuados os adiantamentos, sejam realizados trabalhos ou praticados actos preparatórios ou 
acessórios dos mesmos de montante igual ou superior aos valores adiantados. Só serão admitidos 
adiantamentos contratualmente previstos, não podendo as partes durante a fase de execução contratual 
acordar um regime de pagamentos que implique a realização de adiantamentos não previstos 
inicialmente, salvo se ocorrerem modificações do contrato que justifiquem uma alteração de tal regime 
e desde que sejam respeitados os limites previstos. Na falta de estipulação contratual os adiantamentos 
são imputados aos pagamentos contratualmente previstos (artigo 292.º, CCP). 
 
4.5.5. SUSPENSÃO DOS TRABALHOS 
De acordo com o artigo 365.º do CCP o dono de obra poderá suspender os trabalhos sempre que: 
 Haja falta de condições de segurança; 
 Se verifique a necessidade de estudar alterações a introduzir ao projecto; 
 Ocorra determinação vinculativa ou recomendação tida como relevante de quaisquer 
autoridades administrativas competentes. 
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O dono da obra poderá ainda autorizar a suspensão da execução dos trabalhos se a mesma não 
comprometer o termo final de execução da obra e não de origem a novos encargos para si (artigo 
367.º,CCP). 
Existe igualmente a possibilidade do empreiteiro determinar a suspensão dos trabalhos. Nos contratos 
que prevejam um prazo de execução da obra igual ou superior a um ano, o empreiteiro poderá 
suspender uma vez em cada ano, total ou parcialmente, a execução dos trabalhos por um período não 
superior a 10 dias seguidos, desde que o dono da obra não se oponha e não fiquem comprometidos os 
prazos parciais e o termo final de execução da obra. Nesta situação os encargos resultantes desta 
suspensão serão da responsabilidade do empreiteiro. Para além desta situação o empreiteiro poderá 
também suspender a execução dos trabalhos, no todo ou em parte, sempre que se verifique a falta de 
condições de segurança ou haja a falta de pagamento de qualquer quantia devida nos termos do 
contrato, desde que tenha decorrido um mês sobre a data do respectivo vencimento. A suspensão dos 
trabalhos por parte do empreiteiro deve ser antecedida de comunicação escrita ao dono da obra 
imediatamente após a verificação do acontecimento que a justifica, sendo que no caso de falha de 
pagamento, tal comunicação deverá ser efectuada com antecedência não inferior a 15 dias 
relativamente à data prevista da suspensão e deve ser assegurado o normal desenvolvimento do plano 
de trabalhos. Quando por motivo de urgência ou necessidade de suspensão imediata a exigência de 
prévia comunicação for impossível, as comunicações anteriores poderão ser efectuadas oralmente, 
devendo o empreiteiro formalizá-las por escrito nos cinco dias subsequentes (artigo 366.º, CCP). 
A suspensão dos trabalhos é sempre formalizada em auto, cujo conteúdo deve compreender no 
mínimo, os motivos que a determinaram e os termos gerais do procedimento a seguir 
subsequentemente, bem como quaisquer reclamações ou reservas apresentadas por qualquer uma das 
partes, desde que directamente relacionadas com a suspensão (artigo 369.º, CCP). 
 
4.5.6. MODIFICAÇÕES OBJECTIVAS DO CONTRATO 
4.5.6.1 Trabalhos a mais 
Enuncia o artigo 370.º do CCP que trabalhos a mais são todos aqueles cuja espécie ou quantidade não 
esteja prevista no contrato e que se tenham tornado necessários à execução da mesma obra na 
sequência de uma circunstância imprevista e não possam ser técnica ou economicamente separáveis do 
objecto do contrato sem inconvenientes graves para o dono da obra ou, embora separáveis, sejam 
estritamente necessários à conclusão da obra. A execução de trabalhos a mais só poderá ser ordenada 
nas condições dispostas no mesmo artigo, quando:  
 O contrato tenha sido celebrado na sequência de ajuste directo, de procedimento de negociação, 
de diálogo concorrencial, de concurso público ou de concurso limitado por prévia 
qualificação; 
 O contrato tenha sido celebrado na sequência de concurso público ou de concurso limitado por 
prévia qualificação e o anúncio do concurso tenha sido publicado no JOUE, no caso de o 
somatório do preço atribuído aos trabalhos a mais com o preço contratual ser igual ou superior 
a 4.845.000 euros; 
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 O preço atribuído aos trabalhos a mais, somado ao preço de trabalhos a mais anteriores e 
deduzido do preço de quaisquer trabalhos a menos, não exceder 5 % do preço contratual. 
Podendo em situações que estejam em causa obras cuja execução seja afectada por 
condicionalismos naturais com especiais características de imprevisibilidade, nomeadamente 
as obras marítimas-portuárias e as obras complexas do ponto de vista geotécnico, em especial 
a construção de túneis, esse valor ser aumentado para 25%; 
 O somatório do preço atribuído aos trabalhos a mais com o preço de trabalhos a mais anteriores 
e de trabalhos de suprimento de erros e omissões anteriores não exceder 50 % do preço 
contratual. 
A execução dos trabalhos a mais compete ao empreiteiro, desde que lhe seja ordenado por escrito pelo 
dono de obra e lhe sejam entregues as alterações aos elementos da solução da obra necessárias à sua 
execução, quando os mesmos tenham integrado o caderno de encargos relativo ao procedimento de 
formação do contrato. Quando o empreiteiro opte por exercer o direito de resolução do contrato ou 
quando, sendo os trabalhos a mais de espécie diferente dos previstos no contrato ou da mesma espécie 
de outros nele previstos mas a executar em condições diferentes, não disponha dos meios humanos ou 
técnicos indispensáveis para a sua execução, o empreiteiro poderá recusar execução dos trabalhos a 
mais. Nestes casos e quando não se verifique os pressupostos que definem trabalhos a mais, o 
empreiteiro poderá no prazo de 10 dias a contar da recepção da ordem para a execução dos trabalhos, 
reclamar. Após recebida a reclamação do empreiteiro, o dono da obra deve apreciar a mesma também 
no prazo de 10 dias a contar da sua recepção e, quando considere injustificada a não execução dos 
trabalhos a mais, o dono da obra pode (artigo 372.º, CCP): 
 Notificar o empreiteiro com pelo menos cinco dias de antecedência, para execução os trabalhos 
a mais;  
 Optar pela execução dos trabalhos a mais directamente ou por intermédio de terceiro, quando o 
empreiteiro tenha manifestado a intenção de não os executar. 
No caso de o empreiteiro ser notificado para a execução dos trabalhos a mais e não dê início à 
execução dos mesmos, pode o dono da obra, sem prejuízo do poder de resolução do contrato (artigo 
372.º, CCP): 
 Aplicar ao empreiteiro uma sanção pecuniária compulsória por cada dia de atraso, em valor 
correspondente a 1 ‰ do preço contratual, sem prejuízo de o contrato poder prever valor mais 
elevado;  
 Optar pela execução dos trabalhos a mais directamente ou por intermédio de terceiro. 
Se o preço a pagar pelos trabalhos a mais e o respectivo prazo de execução não estiverem estipulados 
contratualmente, deverão ser fixados de acordo com os termos seguintes (artigo 373.º, CCP): 
 Tratando-se de trabalhos da mesma espécie de outros previstos no contrato e a executar em 
condições semelhantes, será aplicável o preço contratual e os prazos parciais de execução 
previstos no plano de trabalhos para essa espécie de trabalhos; 
 Tratando-se de trabalhos de espécie diferente ou da mesma espécie de outros previstos no 
contrato mas a executar em condições diferentes, deverá o empreiteiro apresentar uma 
proposta com o preço e o prazo de execução.  
Neste último caso a proposta deverá ser apresentada ao empreiteiro no prazo de 10 dias a contar da 
data da notificação da ordem de execução dos trabalhos a mais. O dono da obra disporá, após recepção 
da proposta, igualmente de 10 dias para se pronunciar sobre a mesma, podendo em caso de não 
aceitação da proposta, apresentar uma contra-proposta, sendo que no caso de o dono da obra não 
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efectuar nenhuma comunicação ao empreiteiro dentro do prazo previsto, considerar-se-á que a 
proposta deste foi aceite. Se o dono de obra e o empreiteiro não chegarem a acordo sobre todos ou 
alguns preços ou sobre o prazo de execução, os trabalhos respectivos serão executados e pagos com 
base na contra-proposta efectuada pelo dono da obra, fazendo-se, se for caso disso, a correspondente 
correcção, acrescida, no que respeita aos preços, dos juros de mora devidos, logo que haja acordo ou 
determinação judicial ou arbitral sobre a matéria. Definidos todos os termos e condições a que deve 
obedecer a execução dos trabalhos a mais, o dono da obra e o empreiteiro devem proceder à respectiva 
formalização desses trabalhos por escrito (artigos 373.º e 375.º, CCP). 
É ainda importante realçar que os trabalhos que sejam necessários ao suprimento de erros ou omissões, 
independentemente da parte responsável pelos mesmos, não são considerados trabalhos a mais (artigo 
370.º, CCP). 
 
4.5.6.2. Trabalhos de suprimento de erros e omissões 
Compete ao empreiteiro executar todos os trabalhos de suprimento de erros e omissões que lhe sejam 
ordenados pelo dono da obra, que deve entregar ao empreiteiro todos os elementos necessários para 
esse efeito, excepto quando o empreiteiro tenha a obrigação pré-contratual ou contratual de elaborar o 
programa ou o projecto de execução. A execução de tais trabalhos só poderá ser ordenada quando o 
somatório do preço atribuído a esses trabalhos com dos trabalhos a mais não exceder 50 % do preço 
contratual. Sempre que o dono de obra ordene a execução de trabalhos de suprimento de erros e 
omissões que embora tenham sido detectados na fase de formação do contrato, não tenham sido 
aceites por si, deve o mesmo justificar a razão pela qual os considera essenciais à conclusão da obra e 
fazer constar esse facto no relatório final da mesma. Quando estejam em causa erros e omissões que 
prejudiquem o normal desenvolvimento do plano de trabalhos, o empreiteiro proporá ao dono da obra 
as modificações necessárias ao mesmo, devendo este pronunciar-se sobre o plano de trabalhos 
modificado e comunicar a sua posição ao empreiteiro até 15 dias após a notificação da proposta do 
empreiteiro, equivalendo o silêncio a aceitação (artigo 376.º, CCP). 
Os trabalhos de suprimento de erros e omissões resultantes dos elementos que tenham sido elaborados 
ou disponibilizados ao empreiteiro pelo dono de obra, designadamente os elementos da solução da 
obra, são da responsabilidade do mesmo dono de obra. Nos casos em que o empreiteiro tenha a 
obrigação de elaborar o projecto de execução, é o mesmo responsável pelos trabalhos de suprimento 
dos respectivos erros e omissões, excepto quando estes sejam induzidos pelos elementos elaborados ou 
disponibilizados pelo dono de obra. O empreiteiro é igualmente responsável pelos trabalhos de 
suprimento de erros e omissões cuja detecção era exigível na fase de formação do contrato, excepto 
pelos que tenham sido identificados pelos concorrentes na fase de formação do contrato mas que não 
tenham sido expressamente aceites pelo dono da obra, sendo que neste caso a responsabilidade do 
empreiteiro corresponde a metade do preço dos trabalhos de suprimento de erros e omissões 
executados. É ainda da responsabilidade do empreiteiro os trabalhos de suprimento de erros e 
omissões que, não sendo exigível que tivessem sido detectados na fase de formação do contrato, 
também não tenham sido por ele identificados no prazo de 30 dias a contar da data em lhe fosse 
exigível a sua detecção. Nos casos em que os erros ou omissões decorram do incumprimento de 
obrigações de concepção assumidas por terceiros perante o dono da obra, este deve exercer 
obrigatoriamente o direito que lhe assista de ser indemnizado por parte destes (artigo 378.º, CCP). 
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4.5.6.3 Trabalhos a menos e inutilização de trabalhos já executados 
Excepto em caso de impossibilidade de cumprimento, o empreiteiro só pode deixar de executar 
quaisquer trabalhos previstos no contrato, desde que o dono da obra emita uma ordem nesse sentido, 
especificando quais os trabalhos a menos. O preço correspondente aos trabalhos a menos será 
descontado ao preço contratual (artigo 379.º, CCP). 
Se da execução de trabalhos a mais, de trabalhos de suprimento de erros e omissões ou da ordem para 
execução de trabalhos a menos resultar inutilização de trabalhos já realizados em conformidade com o 
previsto no contrato ou com instruções do dono da obra, o seu valor não será descontado ao preço 
contratual, tendo o empreiteiro direito a ser remunerado pelos trabalhos já realizados e pelos trabalhos 
necessários à reposição da situação anterior (artigo 380.º, CCP). 
Quando devido à ordem de suspensão de trabalhos ou de outros actos, ou factos, imputáveis ao dono 
de obra, os trabalhos executados pelo empreiteiro tenham um valor inferior em mais de 20 % do preço 
contratual, este terá direito a uma indemnização correspondente a 10 % do valor da diferença 
verificada. Tal indemnização deverá ser liquidada na conta final da empreitada (artigo 381, CCP). 
 
4.5.6.4. Revisão de preços 
O preço fixado no contrato para os trabalhos de execução da obra será obrigatoriamente revisto nos 
termos contratualmente estabelecidos e de acordo com o disposto na lei. Na falta de estipulação 
contratual quanto à fórmula de revisão de preços, é aplicável a fórmula padrão estabelecida para obras 
da mesma natureza constante da lei (artigo 382.º, CCP). 
 
4.5.7. SUBEMPREITADAS 
Na falta de estipulação contratual haverá a possibilidade de o empreiteiro recorrer à subcontratação. 
Durante a fase de formação do contrato, a autorização da subcontratação dependerá (artigo 318.º, 
CCP): 
 Da prévia apresentação dos documentos de habilitação relativos ao potencial subcontratado que 
sejam exigidos ao subcontratante na fase de formação do contrato em causa; 
 Do preenchimento, por parte do potencial subcontratado, de requisitos mínimos de capacidade 
técnica ou de capacidade financeira, quando o contrato subordinar expressamente a 
subcontratação à avaliação dessas capacidades ou de uma delas, ou do preenchimento, por 
parte do potencial subcontratado, dos requisitos mínimos de capacidade técnica relativos às 
prestações a subcontratar, para efeitos de qualificação. 
A subcontratação será no entanto vedada nas seguintes situações (artigos 317.º e 383.º, CCP): 
 Quando a escolha do empreiteiro tenha sido determinada por ajuste directo, nos casos em que só 
possa ser convidada uma entidade; 
 Às entidades que estejam, de acordo com o disposto no CCP, impedidas ser candidatos ou 
concorrentes; 
 Quando existam fortes indícios de que a subcontratação resulte de actos, acordos, práticas ou 
informações susceptíveis de falsear as regras de concorrência. 
 A entidades que não sejam titulares de alvará ou de título de registo emitido pelo Instituto da 
Construção e do Imobiliário contendo as habilitações adequadas à execução da obra a 
subcontratar; 
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 A entidades nacionais de Estado signatário do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu ou 
do Acordo sobre contratos Públicos da Organização Mundial de Comércio que, não sendo 
titulares de alvará ou do título de registo, não apresentem uma declaração, emitida pelo 
Instituto da Construção e do Imobiliário comprovativa de que podem executar as prestações 
objecto do contrato a celebrar por preencherem os requisitos que lhes permitiriam ser titular de 
um alvará ou de um título de registo contendo as habilitações adequadas à execução da obra a 
realizar. 
O empreiteiro não poderá subcontratar prestações objecto do contrato de valor total superior a 75 % do 
preço contratual, acrescido ou deduzido dos preços correspondentes aos trabalhos a mais ou a menos, 
aos trabalhos de suprimento de erros e omissões e à reposição do equilíbrio financeiro a que haja lugar 
no âmbito do contrato em causa (artigo 383.º, CCP). 
Os subcontratos estarão sujeitos à forma escrita e o seu clausulado deve conter, sob pena de nulidade, 
os seguintes elementos (artigo 384.º, CCP): 
 A identificação das partes e dos respectivos representantes, assim como do título a que 
intervêm, com indicação dos actos que os habilitam para esse efeito; 
 A identificação dos alvarás ou títulos de registo das partes; 
 A descrição do objecto do subcontrato; 
 O preço; 
 A forma e o prazo de pagamento do preço; 
 O prazo de execução das prestações objecto do subcontrato. 
Estas regras são igualmente aplicáveis aos contratos de subempreitada celebrados entre o 
subempreiteiro e um terceiro. Os empreiteiros, os subempreiteiros, assim como os terceiros, são 
obrigados a manter em arquivo os contratos celebrados em que são intervenientes pelo período de 
cinco anos a contar da data da conclusão das obras (artigo 384.º, CCP). 
A subcontratação no decorrer da execução do contrato não necessita de autorização do dono da obra, 
salvo quando as particularidades da obra justifiquem uma especial qualificação técnica do empreiteiro 
e a mesma tenha sido exigida ao empreiteiro na fase de formação do contrato. Neste caso a 
subcontratação na fase de execução requererá a autorização do dono da obra e, dependo da verificação 
da capacidade técnica do potencial subcontratado em moldes semelhantes aos que haviam sido 
exigidos em relação ao empreiteiro, o dono de obra aprovará, ou não, a subcontratação. Após 
celebração de cada contrato de subempreitada que não requeira autorização do dono de obra, o 
empreiteiro deve no prazo de 5 dias informar por escrito o mesmo. Nesta comunicação por escrito o 
empreiteiro deverá ainda justificar a sua decisão de recorrer à subempreitada e comprovar que o 
subcontratado cumpre com os limites previstos no CCP. O dono de obra poderá sempre opor-se à 
subempreitada quando não sejam cumpridos os limites fixados no CCP e, sempre que o fizer, deverá 
comunicar esse facto ao Instituto da Construção e do Imobiliário no prazo de cinco dias (artigos 385.º 
e 386.º, CCP). 
 
4.5.8. MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 
4.5.8.1. Medições  
O dono de obra deverá proceder à medição de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos 
não previstos no projecto ou não devidamente ordenados por si. Se não estiver estipulado 
contratualmente, a medição é efectuada mensalmente, devendo estar concluída até ao 8.º dia do mês 
imediatamente seguinte àquele a que respeita. Tais medições são feitas no local da obra com a 
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colaboração do empreiteiro e são formalizadas em auto. Todos os métodos e critérios a adoptar para 
realização das medições devem ser definidos no contrato. Concluída a medição, elabora-se a 
respectiva conta corrente no prazo de 10 dias com especificação das quantidades de trabalhos 
apuradas, dos respectivos preços unitários, do total creditado, dos descontos a efectuar, dos 
adiantamentos concedidos ao empreiteiro e do saldo a pagar a este. A conta corrente e os restantes 
documentos que definem a situação de trabalhos deverão ser verificados e assinados pelo empreiteiro, 
ficando um duplicado na posse do mesmo. Quando o empreiteiro considerar que existe algum erro em 
qualquer um destes documentos, deverá apresentar a correspondente reserva no momento da sua 
assinatura. Se até à conclusão da obra forem detectados erros ou faltas em qualquer auto de medição 
anteriormente escrito, a correcção deverá ser efectuada no auto de medição seguinte pelo dono de 
obra, no caso de este e o empreiteiro estarem de acordo em relação ao objecto e às quantidades a 
corrigir. A correcção da medição irá então reflectir-se na conta corrente elaborada no mês seguinte. 
Quando seja impossível a realização da medição ou quando o dono da obra por qualquer motivo deixe 
de fazê-la, o empreiteiro deverá apresentar até ao fim do mês seguinte, um mapa das quantidades dos 
trabalhos efectuados no mês em causa, juntamente com os documentos respectivos. A exactidão das 
quantidades inscritas nos mapas apresentados é verificada no primeiro auto de medição posterior à sua 
apresentação, no qual o dono de obra procederá às rectificações a que houver lugar, ou, estando 
concluída a obra, em auto de medição avulso, a elaborar até à recepção provisória. Se nesses mapas o 
empreiteiro incluir trabalhos não efectuados, esse facto deverá ser participado ao Ministério Público, 
para ser instaurado o procedimento criminal necessário, e ao Instituto da Construção e do Imobiliário 
que comunicará o mesmo à entidade que comprova a inscrição na lista oficial de empreiteiros 
aprovados do país de que seja nacional ou no qual se situe o estabelecimento principal do empreiteiro 
(artigos 387.º a 391.º, CCP). 
 
4.5.8.2. Pagamentos 
Após a assinatura pelo empreiteiro dos documentos que constituem a situação de trabalhos, procede-se 
a liquidação do preço correspondente às quantidades de trabalhos medidos sobre as quais não haja 
divergências, depois de deduzidos os descontos a que houver lugar nos termos contratuais. Essa 
liquidação deverá ser feita no prazo de 30 dias a contar da assinatura pelo empreiteiro dos documentos 
que constituem a situação de trabalhos. Quando por motivo de reclamação do empreiteiro não forem 
liquidados todos os trabalhos medidos, mencionar-se-á tal facto através de nota explicativa inserida na 
respectiva conta corrente. Logo que sejam resolvidas as reclamações apresentadas pelo empreiteiro, o 
dono da obra procederá, se for o caso, à rectificação da conta corrente, liquidando e efectuando o 
pagamento ao empreiteiro da importância apurada a seu favor no prazo estipulado (artigos 299.º e 
392.º, CCP). 
Se nas datas dos autos de medição ou nas datas de apresentação dos mapas de quantidades dos 
trabalhos ainda não forem conhecidos os valores finais dos indicadores económicos a utilizar na 
revisão dos preços dos trabalhos executados, o dono de obra deverá proceder ao pagamento provisório 
com base no preço previsto no contrato, revisto em função dos últimos indicadores conhecidos. Logo 
que esses indicadores económicos respeitantes ao mês de execução dos trabalhos sejam publicados, o 
dono da obra deverá efectuar imediatamente o cálculo definitivo da revisão, pagando ao empreiteiro 
ou deduzindo, de acordo com a situação verificada, a diferença apurada (artigo 393.º, CCP). 
 
 
A Legislação Aplicada aos Contratos Públicos em Portugal e Noutros Países da União Europeia  
 
75 
 
4.5.9. RECEPÇÃO PROVISÓRIA E DEFINITIVA 
A recepção provisória da obra provém da realização de vistoria, que deverá ser efectuada logo que a 
obra esteja concluída no todo ou em parte, mediante solicitação do empreiteiro ou por iniciativa do 
dono de obra, tendo em conta o término final do prazo total ou dos prazos parciais de execução da 
obra. A vistoria será feita pelo dono de obra com o auxílio do empreiteiro e tem como finalidade 
(artigo 394.º, CCP): 
 Verificar se todas as obrigações contratuais e legais do empreiteiro estão cumpridas de forma 
integral e perfeita; 
 Atestar a correcta execução do plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e 
demolição, nos termos da legislação aplicável. 
Para efeitos de vistoria o dono de obra deverá convocar por escrito o empreiteiro com a antecedência 
mínima de cinco dias e, no caso de este não comparecer nem justificar a falta, a vistoria terá lugar com 
a intervenção de duas testemunhas, que também assinarão o respectivo auto, sendo que o mesmo será 
imediatamente notificado ao empreiteiro. No caso de a vistoria ser solicitada pelo empreiteiro, o dono 
de obra deverá realizá-la no prazo de 30 dias a contar da data em que for notificado do facto. Se o 
dono de obra não agendar ou não proceder à vistoria nesse período de tempo, a obra poderá ser dada 
como recebida, sem prejuízo das sanções previstas quando o empreiteiro não tenha executado o plano 
de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição de forma correcta. Após a vistoria será 
escrito o auto, que deverá ser assinado pelos intervenientes e no qual deverá declarar-se se que a obra 
está no seu todo, ou em parte, pronta a ser recebida. Tal auto deve conter as informações acerca (artigo 
395.º, CCP): 
 Do modo como se encontram cumpridas as obrigações contratuais e legais do empreiteiro, 
identificando nomeadamente os defeitos da obra; 
 Do modo como foi executado o plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e 
demolição, nos termos da legislação aplicável; 
 De quaisquer condições que o dono da obra julgue necessário impor, nos termos do presente 
Código ou da lei, bem como o prazo para o seu cumprimento. 
No caso de a obra estar em condições de ser total ou parcialmente recebida, a assinatura do auto de 
recepção autoriza, no todo ou em parte, a abertura da obra ao uso público ou a sua entrada em 
funcionamento, e implica, sendo caso disso, a sua transferência para o domínio público, sem prejuízo 
das obrigações de garantia que recaem sobre o empreiteiro. Nos casos em que o dono de obra não 
valide a correcta execução do plano de prevenção e gestão de resíduos de construção e demolição, nos 
termos da legislação aplicável, considerar-se-á que a obra não está em condições de ser recebida e 
deverá mencionar-se tal facto no auto de recepção provisória. Prevê-se ainda a não recepção provisória 
da obra ou da parte da mesma que não estiver em condições de ser recebida, quando tenham sido 
identificados defeitos na obra que sejam capazes de impedir tal facto. O auto que declare a não 
recepção da obra, no todo ou em parte, em virtude de defeitos da obra detectados na vistoria deve ser 
notificado ao empreiteiro, sendo-lhe concedido um prazo razoável para os corrigir. Tal prazo não 
começará a contar antes de passado o prazo para apresentação de reclamação ou reservas pelo 
empreiteiro, ou da decisão do dono de obra sobre as mesmas. Logo que os trabalhos de correcção de 
defeitos estejam concluídos haverá lugar a novo procedimento de recepção provisória (artigos 394.º a 
396.º, CCP). 
A partir do momento da assinatura do auto de recepção provisória inicia-se igualmente o prazo de 
garantia, durante o qual o empreiteiro será responsável pela correcção de todos os defeitos da obra. 
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Segundo o CCP, o prazo de garantia varia conforme o defeito da obra de acordo com o seguinte 
(artigo 397.º, CCP): 
 10 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais; 
 5 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos não estruturais ou a instalações 
técnicas; 
 2 anos, no caso de defeitos relativos a equipamentos afectos à obra, mas dela autonomizáveis. 
O empreiteiro terá portanto a obrigação de corrigir todos os defeitos da obra e dos equipamentos nela 
integrados que sejam identificados até ao termo do prazo de garantia, entendendo-se como tais, 
quaisquer desconformidades entre a obra executada e os equipamentos fornecidos ou integrados e o 
previsto no contrato. No caso de os defeitos identificados não forem susceptíveis de correcção, o dono 
da obra poderá, sem custos adicionais, exigir ao empreiteiro que repita a execução da obra com defeito 
ou que substitua os equipamentos defeituosos, salvo se tal se revelar impossível ou constituir abuso de 
direito (artigo 397, CCP). 
Concluído o prazo de garantia dá-se lugar, em relação à totalidade ou a cada uma das partes da obra, a 
nova vistoria para efeitos de recepção definitiva da empreitada. A recepção definitiva deverá ser 
formalizada em auto e dependerá da verificação dos pressupostos seguintes (artigo 398.º, CCP): 
 Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais de exploração, 
operação ou utilização, da obra e respectivos equipamentos, por forma a que cumpram todas 
as exigências contratualmente previstas; 
 Cumprimento, pelo empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período de garantia 
relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber. 
Se em consequência da vistoria se verificar que existem defeitos da obra da responsabilidade do 
empreiteiro, apenas poderão ser recebidas as obras que reúnam as condições necessárias e que sejam 
susceptíveis de recepção parcial. Quanto as restantes, o empreiteiro deverá corrigir os seus defeitos em 
prazo fixado para o efeito pelo dono de obra. Os defeitos da obra que sejam verificados após a 
recepção definitiva já não serão da responsabilidade do empreiteiro, excepto quando o dono de obra 
prove que os defeitos lhe são culposamente imputáveis (artigo 398.º, CCP). 
 
4.5.10. LIQUIDAÇÃO DA EMPREITADA E RELATÓRIO FINAL 
A conta final da empreitada deverá, na falta de estipulação contratual, ser elaborada no prazo de dois 
meses após a primeira revisão ordinária de preços posterior à recepção provisória. Caso não haja lugar 
a revisão de preços, os 2 meses para elaboração da conta final começarão a contar da data da recepção 
provisória. Da conta final e segundo o artigo 400.º do CCP, deverá constar os seguintes elementos: 
 Uma conta corrente da qual conste, por verbas globais, os valores de todas as medições e 
revisões ou acertos decorrentes de reclamações decididas, o prémio por cumprimento 
antecipado do contrato e as sanções contratuais aplicadas; 
 Um mapa dos trabalhos a mais, dos trabalhos de suprimento de erros e omissões e dos trabalhos 
a menos, com a indicação dos preços unitários pelos quais se procedeu à sua liquidação; 
 Um mapa de todos os trabalhos e valores sobre os quais subsistam reclamações ou reservas do 
empreiteiro ainda não decididas, com expressa referência ao mapa do ponto anterior, sempre 
que os mesmos também constem daquele. 
Os trabalhos e os valores em relação aos quais existam reclamações pendentes de decisão serão 
liquidados à medida que aquelas forem definitivamente decididas (artigos 399.º e 400.º, CCP). 
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Após elaborada a conta final da empreitada, a mesma deverá ser enviada ao empreiteiro no prazo de 
15 dias, podendo este em prazo idêntico proceder à sua assinatura ou, discordando da mesma, 
apresentar reclamação devidamente fundamentada, sendo que para isso poderá consultar e examinar os 
documentos de suporte à elaboração da conta final da empreitada. Se no prazo estipulado para a 
assinatura ou apresentação de reclamação da conta final o empreiteiro não se pronunciar, equivalerá à 
aceitação da mesma. No caso de o empreiteiro apresentar alguma reclamação, o dono de obra 
comunicará a sua decisão relativamente à mesma, no prazo de 30 dias a contar da sua recepção. Após 
a data da assinatura da conta final ou da data em que a conta final se considera aceite pelo empreiteiro, 
o dono da obra deverá enviar ao Instituto da Construção e do Imobiliário o relatório final da obra no 
prazo de 10 dias (artigo 401.º e 402.º, CCP). 
 
4.5.11. INCUMPRIMENTO DO CONTRATO 
Nos casos em que se registem atrasos no início ou na conclusão da execução da obra, que sejam da 
responsabilidade do empreiteiro, o dono de obra poderá aplicar uma sanção contratual por cada dia de 
atraso, com valor correspondente a 1 ‰ do preço contratual, sem prejuízo de o contrato poder prever 
valor mais elevado, sendo que o limite é o dobro do valor referido. Se o incumprimento for referente a 
prazos parciais de execução da obra, o dono de obra poderá aplicar uma sanção contratual por cada dia 
de atraso, com valor correspondente a 0,5 ‰ do preço contratual, sendo que no caso de o empreiteiro 
recuperar do atraso na execução dos trabalhos e a obra seja concluída dentro do prazo de execução do 
contrato, este terá direito a ser reembolsado (artigo 403.º, CCP). 
Quando se verifique desvio do plano de trabalhos que, injustificadamente, ponha em risco o 
cumprimento do prazo de execução da obra ou dos respectivos prazos parciais, o dono da obra poderá 
notificar o empreiteiro para apresentar no prazo de 10 dias, um plano de trabalhos modificado, 
adoptando as medidas de correcção que sejam necessárias à recuperação do atraso verificado. Se após 
notificação o empreiteiro não apresentar um plano de trabalhos modificado considerado adequado pelo 
dono de obra, este ultimo poderá elaborar novo plano de trabalhos acompanhado de uma memória 
justificativa da sua viabilidade e deverá notificá-lo ao empreiteiro. Caso se verifiquem novos desvios, 
seja relativamente ao plano de trabalhos modificado pelo empreiteiro ou ao plano de trabalhos 
notificado pelo dono da obra, o dono de obra poderá tomar a posse administrativa da obra, bem como 
dos bens móveis e imóveis à mesma afectos, e executar a obra directamente ou por intermédio de 
terceiro, procedendo aos inventários, medições e avaliações necessários. O empreiteiro é considerado 
responsável perante o dono da obra ou perante terceiros pelos danos decorrentes do desvio 
injustificado do plano de trabalhos, quer no que respeita ao conteúdo da respectiva prestação quer no 
que respeita ao prazo de execução da obra (artigo 404.º, CCP). 
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4.5.12. EXTINÇÃO DO CONTRATO 
4.5.12.1. Resolução pelo dono de obra 
De acordo com os princípios gerais de resolução do contrato, o dono de obra pode resolver o contrato 
nos seguintes casos (artigos 333.º e 334.º, CCP): 
 Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao empreiteiro; 
 Incumprimento, por parte do empreiteiro, de ordens, directivas ou instruções transmitidas no 
exercício do poder de direcção sobre matéria relativa à execução das prestações contratuais; 
 Oposição reiterada do empreiteiro ao exercício dos poderes de fiscalização do dono de obra; 
 Cessão da posição contratual ou subcontratação realizadas com inobservância dos termos e 
limites previstos na lei ou no contrato, desde que a exigência pelo empreiteiro da manutenção 
das obrigações assumidas pelo dono de obra contrarie o princípio da boa fé; 
 Se o valor acumulado das sanções contratuais com natureza pecuniária exceder 20% do preço 
contratual; 
 Incumprimento pelo empreiteiro de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato; 
 Não renovação do valor da caução pelo empreiteiro; 
 O empreiteiro se apresente à insolvência ou esta seja declarada pelo tribunal; 
 Por razões de interesse público devidamente fundamentadas e mediante o pagamento ao 
empreiteiro de justa indemnização. 
Para além destes casos, o dono de obra pode resolver o contrato nas seguintes situações (artigo 405.º, 
CCP): 
 Se o empreiteiro, de forma grave ou reiterada, não cumprir o disposto na legislação sobre 
segurança, higiene e saúde no trabalho; 
 Se, tendo faltado à consignação sem justificação aceite pelo dono da obra, o empreiteiro não 
comparecer, após segunda notificação, no local, na data e na hora indicados pelo dono de obra 
para nova consignação desde que não apresente justificação de tal falta aceite pelo dono de 
obra; 
 Se ocorrer um atraso no início da execução dos trabalhos imputável ao empreiteiro que seja 
superior a 1/40 do prazo de execução da obra; 
 Se o empreiteiro não der início à execução dos trabalhos a mais decorridos 15 dias da 
notificação da decisão do dono de obra que indefere a reclamação apresentada por aquele e 
reitera a ordem para a sua execução; 
 Se houver suspensão da execução dos trabalhos pelo dono de obra por facto imputável ao 
empreiteiro ou se este suspender a execução dos trabalhos sem fundamento e fora dos casos 
previstos no CCP, desde que da suspensão advenham graves prejuízos para o interesse 
público; 
 Se ocorrerem desvios ao plano de trabalhos que possibilitem ao dono de obra tomar posse 
administrativa da obra; 
 Se não foram corrigidos os defeitos detectados no período de garantia da obra ou se não for 
repetida a execução da obra com defeito ou substituídos os equipamentos defeituosos. 
Sempre que haja resolução do contrato nos termos referidos, o dono da obra deverá informar a 
Inspecção-Geral das Obras Públicas, Transportes e Comunicações e o Instituto da Construção e do 
Imobiliário e, no caso de o empreiteiro não cumprir o disposto na legislação sobre segurança, higiene e 
saúde no trabalho, a Autoridade para as Condições de Trabalho. 
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4.5.12.2. Resolução pelo empreiteiro 
De acordo com os princípios gerais de resolução do contrato, o empreiteiro pode resolver o contrato 
nos seguintes casos (artigo 332.º, CCP): 
 Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias. Neste caso apenas há direito de resolução 
quando esta não implique grave prejuízo para a realização do interesse público subjacente à 
relação jurídica contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando a manutenção do contrato 
ponha manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do empreiteiro ou se 
revele excessivamente onerosa, devendo neste último caso ser devidamente ponderados os 
interesses públicos e privados; 
 Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao dono de obra; 
 Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo dono de obra por período superior a seis meses 
ou quando o montante em dívida exceda 25 % do preço contratual, excluindo juros; 
 Incumprimento pelo dono de obra de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato. 
Para além destes casos, o empreiteiro pode resolver o contrato nas seguintes situações (artigo 406.º, 
CCP): 
 Se não for feita consignação da obra no prazo de seis meses contados da data da celebração do 
contrato por facto não imputável ao empreiteiro; 
 Se, havendo sido feitas uma ou mais consignações parciais, o retardamento da consignação ou 
consignações subsequentes acarretar a interrupção dos trabalhos por mais de 120 dias, 
seguidos ou interpolados; 
 Se, avaliados os trabalhos a mais, os trabalhos de suprimento de erros e omissões e os trabalhos 
a menos, relativos ao contrato e resultantes de actos ou factos não imputáveis ao empreiteiro, 
ocorrer uma redução superior a 20 % do preço contratual; 
 Se a suspensão da empreitada se mantiver por período superior a um quinto do prazo de 
execução da obra, quando resulte de caso de força maior; 
 Se a suspensão da empreitada se mantiver por período superior a um décimo do prazo de 
execução da obra, quando resulte de facto imputável ao dono de obra; 
 Se, quando o dono de obra praticar ou der causa a facto donde resulte maior dificuldade na 
execução da obra os danos do empreiteiro excedam 20 % do preço contratual. 
 
4.6. DISPOSIÇÕES FINAIS 
4.6.1. OBSERVATÓRIO DAS OBRAS PÚBLICAS 
O observatório das obras públicas é um sistema de informação que procede à recolha, ao tratamento e 
à divulgação dos respectivos dados estatísticos no domínio das empreitadas de obras públicas, 
cabendo-lhe monitorizar (artigo 466.º, CCP): 
 A fase de formação dos contratos de empreitada e de concessão de obras públicas; 
 A fase de execução dos contratos de empreitada de obras públicas 
 As empreitadas de obras públicas integradas em concessões. 
 
 
 
 
A Legislação Aplicada aos Contratos Públicos em Portugal e Noutros Países da União Europeia 
 
80 
 
4.6.2. INSTITUTO DA CONSTRUÇÃO E DO IMOBILIÁRIO 
Devem ser comunicados ao Instituto da Construção e do Imobiliário: 
 Exclusão de propostas com fundamento no preço total anormalmente baixo, sem 
esclarecimentos justificativos ou com esclarecimentos não considerados e com fundamento 
em indícios de actos, acordos, práticas ou informações susceptíveis de falsear as regras de 
concorrência (artigo70.º, CCP); 
 Caducidade da adjudicação (artigo 86.º, CCP); 
 Não prestação da caução pelo adjudicatário (artigo 91.º, CCP); 
 Não outorga do contrato pelo adjudicatário (artigo 105.º, CCP); 
 Indícios de que cessão da posição contratual/subcontratação resultam de actos, acordos, práticas 
ou informações susceptíveis de falsear as regras de concorrência (artigo 317.º, CCP); 
 Plano final da consignação (artigo 357.º, CCP);  
 Consignação total ou primeira consignação parcial posterior à prevista no contrato ou no plano 
final de consignação (artigo 358.º, CCP); 
 Resolução do contrato (artigo 405.º, CCP); 
 Factos susceptíveis de constituírem contra-ordenação e ocorrências passíveis de registo (artigos 
455.º e 461.º, CCP); 
 Relatório de contratação e o relatório final da obra (artigos 108.º e 402.º, CCP); 
 Dados estatísticos necessários à elaboração do relatório estatístico relativo aos contratos de EOP 
celebrados pelas entidades adjudicantes (artigos 472.º, CCP). 
Ao Instituto da Construção e do Imobiliário cabe também, tal como requerido pela Directiva 
2004/18/CE, comunicar à Comissão Europeia um relatório estatístico relativo aos contratos públicos 
de empreitadas de obras públicas até 31 de Outubro de cada ano.  
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5 
PRINCIPAIS REGRAS APLICÁVEIS À 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA EM 
FRANÇA 
 
 
5.1. INTRODUÇÃO 
Tal como Portugal, também a França, como Estado Membro da União Europeia, transpôs o disposto 
nas Directivas Comunitárias 2004/18/CE e 2004/17/CE, relativamente à contratação pública, através 
do “Code de Marchés Publics” de 2006 (doravante CMP). O CMP foi um dos primeiros códigos a 
transpor as Directivas Comunitárias e os ideais de contratação pública de um país, pelo que tem vindo 
a ser constantemente retocado e actualizado. Neste capítulo, as referencias que se fazem ao CMP de 
2006 já integram todas as actualizações e alterações feitas até 2010. O código francês, ao contrário do 
português, não foi muito além do disposto nas Directivas Comunitárias, pelo que neste capitulo apenas 
se faz referências aos aspectos mais importantes e às maiores diferenças encontradas no CMP. Assim, 
todos os outros aspectos, características e artigos do CMP que não forem referenciados deve-se ao 
facto de estarem em conformidade com a Directiva 2004/18/CE. 
 
5.2. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
5.2.1. NATUREZA DOS CONTRATOS 
O CMP engloba os seguintes tipos de contratos (artigo 1.º, CMP): 
 Empreitadas de obras públicas (incluindo os contratos realizados para a construção em geral, 
obras de engenharia civil, demolições, instalações e trabalhos de conclusão de construções); 
 Contratos de fornecimento;  
 Contratos de serviços; 
 Contratos de concessão. 
 
5.2.2. ENTIDADES ADJUDICANTES 
De acordo com o CMP são entidades adjudicantes (artigo 2.º, CMP): 
 O Estado; 
 Os órgãos públicos do Estado que não sejam de natureza industrial e comercial; 
 As autoridades locais; 
 As entidades públicas, tais como as agências de abastecimento de água, universidades, escolas, 
etc. 
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São ainda consideradas entidades adjudicantes as entidades privadas cujas actividades são 
essencialmente financiadas ou controladas por outras entidades do sector público. 
 
5.3. DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS QUE CONSTITUEM OS CONTRATOS 
Todos os contratos públicos cujo valor contratual seja superior a 20.000 euros terão obrigatoriamente 
que ser reduzidos a escrito. O termo de compromisso (formulário DC8) e o caderno de encargos, se for 
o caso, são as peças que constituem os contratos celebrados de acordo com os procedimentos formais. 
O termo de compromisso é uma declaração assinada por um concorrente na qual este apresenta a sua 
proposta em conformidade com as cláusulas do caderno de encargos. Este termo será posteriormente 
assinado pela entidade adjudicante. Nos contratos formados através de procedimentos formais, o 
caderno de encargos determina as condições de execução do contrato. O caderno de encargos inclui os 
documentos gerais e os documentos específicos. Os documentos gerais são o caderno de cláusulas 
administrativas gerais que apresentam as disposições aplicáveis a uma categoria de contratos e o 
caderno de cláusulas técnicas gerais que apresentam as disposições aplicáveis a todas as prestações da 
mesma natureza. Os documentos específicos funcionam nos mesmos termos que os gerais, mas 
definem as disposições específicas para o objecto do contrato em causa (artigos 11.º e 13.º, CMP).  
Todos os contratos celebrados no âmbito de um processo formalizado terão obrigatoriamente que 
conter o seguinte (artigo 12.º, CMP):  
 A identificação das partes intervenientes no contrato; 
 A justificação, com referência à decisão da designação correspondente, da capacidade que a 
pessoa apresenta para assinar o contrato em nome do Estado ou, se for o caso a deliberação 
que autoriza a pessoa responsável pelo contrato a assinar o mesmo; 
 A definição do objecto do contrato;  
 A referência a artigos e parágrafos do CMP nos termos em que é transmitido ao contrato; 
 Enumeração das peças do contrato, sendo que estas são apresentadas por uma ordem de 
prioridade definida pelas partes intervenientes no contrato. Em caso de erro manifesto, esta 
ordem de prioridade prevalece no caso de se verificar uma contradição no conteúdo das peças;  
 O preço ou os termos que permitam sua determinação;  
 A duração da execução do contrato ou as datas previstas para o inicio e conclusão da execução 
do contrato; 
 As condições de recepção, entrega ou admissão das propostas;  
 As condições de pagamento, incluindo, se previsto no contrato, os respectivos prazos; 
 As condições de resolução do contrato;  
 A data da notificação do contrato; 
 O programa e os estudos de concepção para contratos de concepção construção. 
Se as peças do contrato não se encontrarem redigidas em francês, a entidade adjudicante poderá exigir 
que esses documentos sejam acompanhados de uma tradução em francês elaborada por um tradutor 
certificado, com conteúdo idêntico ao original, (artigo 12.º, CMP).  
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5.4. FORMAÇÃO DOS CONTRATOS 
5.4.1. PROCEDIMENTOS 
O CMP prevê a utilização dos seguintes procedimentos formais para a formação dos contratos (artigo 
26.º, CMP): 
 Convite à apresentação de propostas. Este procedimento poderá ser público ou limitado e 
equivalem na Directiva 2004/18/CE aos procedimentos de concurso público e limitado, 
respectivamente, pelo que doravante são referidos desta maneira; 
 Procedimento por negociação; 
 Diálogo concorrencial; 
 Acordos quadro; 
 Sistemas de aquisição dinâmicos; 
 Procedimento de concurso (equivale no caso português ao concurso de concepção). 
Para além destes procedimentos, o CMP prevê ainda a utilização de um procedimento adaptado 
(MAPA) e o procedimento de concepção construção. À excepção do procedimento adaptado, de 
concurso e concepção construção, todos os outros estão de acordo com o disposto na Directiva 
2004/18/CE e as suas características podem ser consultadas no capítulo 3 desta dissertação. 
 
5.4.1.1. Procedimento adaptado (MAPA) 
Neste procedimento, a entidade responsável pelo concurso, em função da natureza e características do 
objecto do contrato, tem liberdade para fixar as especificidades do mesmo e os métodos de publicidade 
e concorrência. Podem ser considerados todos os tipos de contrato, mas para obras de construção este 
procedimento é possível para todos os contratos de valor inferior a 4.485.000 euros, sem IVA. Num 
processo adaptado a entidade adjudicante dispõe de certa autonomia na fixação dos critérios do 
concurso, mas não quer dizer que seja de forma livre. Na verdade, ela deve estar extremamente atenta 
às limitações impostas pela lei (artigo 26.º e 28.º, CMP). 
 
5.4.1.2. Procedimento de concepção construção 
De acordo com o CMP a entidade adjudicante pode recorrer a este tipo de procedimento somente 
quando o contrato se refere simultaneamente à concepção de um projecto e à realização de uma 
empreitada de obras públicas. Portanto, os contratos públicos estabelecidos de acordo com este 
procedimento são contratos de construção de obras. Depois de um júri específico seleccionar uma lista 
de potenciais candidatos, a entidade responsável pela contratação adjudica o contrato ao concorrente 
com a proposta mais vantajosa (artigo 37.º, CMP). 
 
5.4.1.3. Procedimento de concurso 
O procedimento de concurso é o procedimento pelo qual a entidade adjudicante escolhe um candidato 
com base na opinião de um júri num concurso premiado. Este tipo de procedimento é geralmente 
utilizado no domínio do desenvolvimento regional, urbanismo, arquitectura e engenharia ou do 
processamento de dados. Concretamente, trata-se de seleccionar o melhor desenho técnico oferecido. 
O processo do concurso pode ser aberto a todos os candidatos ou pode ser restrito a alguns candidatos 
seleccionados (artigo 38.º, CMP). 
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5.4.2. REGRAS DE PUBLICIDADE  
De modo a permitir uma concorrência transparente e leal, o CMP prevê igualmente regras de 
publicidade, cuja exigência é proporcional ao valor do contrato. Segundo este, quando se tratarem de 
contratos de empreitadas de obras públicas de valores contratuais compreendidos entre (artigo 40.º, 
CMP):  
 20.000 e 90.000 euros, a entidade adjudicante poderá optar livremente pelos métodos de 
publicidade; 
 90.000 e 4.845.00 euros, a entidade adjudicante publicará obrigatoriamente um anúncio de 
concurso no “Bulletin Officiel des Offres et des Annonces des Marchés Publics” (BOAMP) e 
no seu perfil de adquirente; 
Para contratos de empreitadas de obras públicas de valor contratual superior a 4.845.000 euros, a 
entidade adjudicante publicará obrigatoriamente um anúncio de concurso no BOAMP, no seu perfil de 
adquirente e no JOUE. O CMP prevê ainda a possibilidade de a entidade adjudicante recorrer a um 
anúncio de pré-informação para os contratos de valor superior a 4.845.000 euros, cuja publicidade 
poderá ser feita no JOUE ou num perfil de adquirente se a Comissão for previamente informada 
(artigos 39.º e 40.º, CMP). 
 
5.4.3. DOCUMENTOS E INFORMAÇÃO DOS CANDIDATOS E CONCORRENTES 
Para definir o objecto, as características e as condições de execução do contrato, a entidade 
adjudicante elaborará os denominados documentos de consulta. Estes documentos, necessários para 
que os candidatos ou concorrentes tomem conhecimento destes aspectos, serão disponibilizados de 
forma gratuita ou mediante o pagamento dos gastos de reprodução desses mesmos documentos. Desde 
1 de Janeiro de 2010, estes documentos terão obrigatoriamente que ser disponibilizados em perfil de 
adquirente, desde que o valor contratual seja superior a 90.000 euros (artigo 41.º, CMP). 
Todos os candidatos ou concorrentes que queiram participar num processo de contratação pública 
saberão à partida quais as características que lhes são exigidas. Tal como outros regulamentos, o CMP 
dispõe no seu conteúdo, remetendo para outra legislação, quais as causas que impedem a participação 
de candidatos e concorrentes no processo de contratação pública. Estas causas estão nomeadamente 
dispersas pelo artigo 38.º da “l’ordonnance du 6 juin 2005” e pelo artigo 29.º da “loi n° 2005-102 du 
11 février 2005”, que ainda remetem para outros regulamentos, pelo que não são aqui descritos (artigo 
43.º, CMP). 
Tal como previsto na Directiva 2004/18/CE, também o CMP prevê que a entidade adjudicante possa 
exigir aos candidatos e concorrentes informações ou documentos, de modo a poder avaliar a sua 
experiência, capacidade profissional, técnica e financeira, bem como documentos relacionados com as 
competências das pessoas que executarão o objecto do contrato. Os documentos, informações e os 
níveis mínimos de capacidade são especificados no aviso de concurso ou, na ausência de tal 
notificação, poderão ser consultados nos documentos de consulta elaborados pela entidade adjudicante 
para definir o objecto, características e condições de execução do contrato. Estes documentos serão 
elaborados em conformidade com o a declaração do candidato (formulário DC5), de modo a permitir à 
entidade adjudicante assegurar que o candidato ou concorrente possui as condições necessárias para 
aceder aos contratos e que apresenta as capacidades suficientes. Para contratos que o justifiquem, a 
entidade adjudicante poderá exigir aos candidatos e concorrentes certificados emitidos por organismos 
independentes que atestem as suas capacidades para executar o contrato. No caso de contratos de 
empreitadas de obras cuja execução envolva a aplicação de medidas de gestão ambiental, tais 
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certificados deverão basear-se no sistema comunitário de gestão ambiental (EMAS) ou normas 
europeias, ou internacionais, de gestão ambiental. A entidade adjudicante aceitará como prova outros 
documentos, que não os referidos, desde que elaborados por outros Estados Membros e desde que 
atestem igualmente as capacidades requeridas. A entidade adjudicante poderá exigir que esses 
documentos sejam acompanhados de uma tradução em francês elaborada por um tradutor certificado, 
com conteúdo idêntico ao original (artigo 45.º, CMP). 
O concorrente cuja proposta seja seleccionada como a mais vantajosa, deverá ainda apresentar (artigo 
46.º, CMP): 
 Os certificados emitidos pelos órgãos competentes que provem que este cumpriu as suas 
obrigações sociais e fiscais, sendo que nos casos em que o candidato esteja estabelecido 
noutro Estado Membro, esses certificados serão emitidos pelo órgão competente do país de 
origem. Existe também a possibilidade de o candidato substituir tal certificado através de uma 
declaração sobre juramento, nos casos em que se aplique, ou de uma declaração perante 
autoridade qualificada; 
 Os documentos previstos nos artigos D. 8222-5 ou D. 8222-7 e D. 8222-8 do “code du travail”. 
Documentos estes que deverão ser actualizados de seis em seis meses até ao final da execução 
do contrato. 
Para justificar que cumpriu com as suas obrigações sociais e fiscais, o concorrente deverá faze-lo 
através de certificado (formulário DC7). Se o concorrente cuja proposta foi aceite não fornecer tais 
documentos e certificados no prazo de tempo estipulado pela entidade adjudicante, será excluído, e a 
entidade adjudicante solicitará ao concorrente com a proposta avaliada imediatamente a seguir para 
produzir os mesmos certificados e documentos de modo a poder proceder à adjudicação do contrato 
com o mesmo. Caso se volte a repetir o não cumprimento do prazo de entrega dos documentos ou se 
verifique alguma irregularidade, proceder-se-á de modo semelhante até que se encontre um 
concorrente que cumpra todos os requisitos. Após assinatura do contrato, se a entidade adjudicante 
verificar que o conteúdo dos documentos é impreciso, que as informações prestadas não correspondem 
à realidade ou que o concorrente se recusa a apresentar os documentos previstos nos artigos D. 8222-5 
ou D. 8222-7 e D. 8222-8 do “code du travail”, poderá rescindir o contratado de acordo com as 
condições previstas no contrato (artigos 46.º e 47.º, CMP). 
 
5.4.4. PROPOSTAS 
As propostas serão apresentadas sob a forma do termo de Compromisso previsto no CMP. Todas as 
propostas serão abertas ao mesmo tempo, sendo que no caso de um concorrente enviar várias 
propostas apenas será aberta a última, independentemente de ter sido enviada por meio electrónico ou 
suporte físico. De acordo com o estabelecido no anúncio de concurso ou nos documentos de consulta, 
a entidade adjudicante poderá solicitar aos concorrentes quais as prestações objecto do contrato que 
estes tencionam subcontratar, juntamente com os documentos da proposta. Independentemente do 
valor do contrato, a entidade adjudicante poderá também exigir que as propostas sejam acompanhadas 
de amostras, modelos ou protótipos em conformidade com o objecto do contrato, assim como as 
estimativas e as especificações pormenorizadas, que incluam todas as indicações para avaliar os preços 
das propostas. Esta estimativa não tem valor contratual, salvo disposição contrária prevista no 
contrato. Sempre que estas acções envolvam um investimento significativo para os concorrentes darão 
origem ao pagamento de um prémio. Para contratos celebrados no âmbito de um processo 
formalizado, em que a entidade adjudicante se baseia em vários critérios para atribuir o contrato, pode 
ser permitido aos que concorrentes apresentem variantes. A entidade adjudicante indicará no aviso de 
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concurso ou nos documentos de consulta se permite ou não variantes, sendo que na falta de indicação 
as variantes não são permitidas. Para os contratos celebrados no âmbito de um procedimento adaptado, 
os concorrentes poderão igualmente propor variantes, excepto quando a entidade adjudicante 
mencionar nos documentos de consulta o contrário. A entidade adjudicante poderá ainda incluir nos 
documentos de consulta os requisitos e condições mínimos para a apresentação das variantes, sendo 
que neste caso apenas as variantes em conformidade com tais requisitos e condições serão tidas em 
conta (artigo 48.º a 50.º, CMP). 
 
5.4.5. ANÁLISE DAS PROPOSTAS E ADJUDICAÇÃO DOS CONTRATOS 
5.4.5.1. Selecção e classificação das propostas 
Antes de proceder à analise das propostas, a entidade adjudicante verificará se os documentos que 
foram solicitados aos concorrentes estão omissos ou incompletos. Caso alguma destas situações 
aconteça, a entidade adjudicante poderá determinar um prazo adicional para que todos os concorrentes 
interessados completem os seus documentos, sendo que esse prazo não poderá exceder os 10 dias. Se 
algum concorrente não apresentar justificação da sua capacidade jurídica, que o habilite à execução do 
contrato, poderá igualmente regularizar a sua situação nos mesmos termos e, caso isso aconteça, todos 
os outros concorrentes serão notificados do facto, de modo a também procederem a alterações nos seus 
documentos, caso o pretendam. Todos os concorrentes que apresentem a sua documentação em 
conformidade com o pretendido e dentro dos prazos previstos, serão analisados em termos das suas 
capacidades técnicas, profissionais e financeiras, e todos os concorrentes que não apresentem os níveis 
de capacidade desejados serão eliminados. A ausência de referências relativas à execução de contratos 
da mesma natureza não poderá justificar a eliminação de um concorrente nem a dispensa da análise 
das suas capacidades técnicas, profissionais e financeiras, por parte da entidade adjudicante (artigo 
52.º, CMP). 
A abertura das propostas será feita após análise dos documentos referidos no subtítulo anterior. A 
abertura das propostas será feita em acto privado, não sendo sequer admitidos os concorrentes cujas 
propostas serão analisadas. Após abertura das propostas, segundo o CMP, para adjudicar um contrato 
ao concorrente que tenha a proposta mais vantajosa, a entidade adjudicante terá que basear-se (artigo 
53.º, CMP): 
 Numa pluralidade de critérios não discriminatórios e relacionados com o objecto do contrato, 
incluindo a qualidade, preço, valor técnico, estético e funcional de desempenho em termos de 
protecção ambiental, a promoção da empregabilidade das pessoas em dificuldade, o custo 
total, rentabilidade, inovação de serviços e assistência técnica de pós-venda, data de entrega, 
prazos de entrega ou execução e ainda outros critérios caso o objecto do contrato o justifique; 
 Tendo em conta o objecto do contrato, em um único critério, que será o preço. 
Para os contratos celebrados em conformidade com qualquer um dos procedimentos formais, à 
excepção do procedimento de concurso, quando entidade adjudicante pretenda utilizar vários critérios 
de selecção, deverá especificar os pesos dos mesmos, sendo que na impossibilidade de especificar tais 
pesos devido à complexidade do contrato, deverá ordenar os critérios por ordem decrescente de 
importância. Todas estas informações deverão constar no anúncio de concurso ou nos documentos de 
consulta. Todas as propostas inapropriadas, irregulares e inaceitáveis serão eliminadas e as restantes 
serão ordenadas por ordem decrescente, sendo que o concorrente com a proposta melhor classificada 
será convidado para adjudicar o contrato. Em caso de propostas semelhantes dar-se-á preferência às 
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propostas elaboradas por cooperativas de artistas, artesãos, agricultores ou por empresas que dão 
preferência a pessoas com dificuldades (artigo 53.º, CMP). 
Também o CMP apresenta os termos de acção no caso da existência de propostas anormalmente 
baixas. De forma idêntica ao previsto na Directiva 2004/18/CE, sempre que existirem propostas que se 
revelem anormalmente baixas, estas apenas poderão ser rejeitadas pela entidade adjudicante depois de 
serem considerados todos os esclarecimentos sobre os elementos que constituam a proposta (artigo 
55.º). 
5.4.5.2. Adjudicação do contrato 
Quando tomada a decisão de adjudicação de um contrato, a entidade adjudicante notificará todos os 
concorrente dessa decisão e apresentará aos concorrentes cujas propostas foram rejeitadas os motivos 
dessa rejeição e aos concorrentes cujas propostas foram seleccionadas os motivos que levaram à 
escolha da proposta melhor classificada. Os concorrentes que não tenham sido alvo de tais 
notificações, poderão ser esclarecidos nos mesmos termos num prazo de 15 dias após recepção de um 
pedido escrito por parte da entidade adjudicante. O concorrente cuja proposta tenha sido seleccionada 
terá nesta fase que apresentar os documentos que comprovem que cumpriu as suas obrigações fiscais e 
sociais e os documentos previstos nos artigos D. 8222-5 ou D. 8222-7 e D. 8222-8 do “code du 
travail”. A celebração do contrato só poderá se feita após 16 dias da notificação da decisão de 
adjudicação, se esta feita por intermédio de suporte físico, ou após 11 dias da mesma notificação, se 
esta feita através de meio electrónico. (artigo 80.º, CMP).  
Para os contratos formados através de um procedimento formalizado, a entidade adjudicante publicará 
um anúncio de adjudicação do contrato no período máximo de 48 dias após adjudicação do contrato. 
Para contratos de empreitadas de obras públicas de valor contratual superior a 4.845.000 euros, o 
anúncio de adjudicação deverá ser publicado no BOAMP e no JOUE, sendo que neste ultimo deverá 
ser em conformidade com o Regulamento (CE) N.º1564/2005 da Comissão Europeia. Para contratos 
de empreitadas de obras públicas de valor contratual inferior a 4.845.000 euros, o anúncio de 
adjudicação deverá ser publicado no BOAMP e no perfil de adquirente. (artigo 85º, CMP). 
 
5.4.6. COMUNICAÇÕES E TROCAS DE INFORMAÇÃO POR VIA ELECTRÓNICA  
Em todos os procedimentos de contratação previstos no CMP, os documentos escritos necessários para 
o desenrolar de tais procedimentos, bem como as propostas dos concorrentes, poderão ser substituídos 
por trocas de informação através de meio electrónico. A entidade adjudicante indicará no anúncio de 
concurso público ou, para os contratos adjudicados através de procedimento de negociação sem 
publicidade prévia numa carta, o modo de transmissão de informação a utilizar. Assim, todos os 
interessados estarão informados do modo como terão que apresentar todos os documentos e 
informações à entidade adjudicante. A transmissão electrónica de documentos poderá ser exigida pela 
entidade adjudicante e, sempre que esta o faça, deverá garantir a confidencialidade e segurança das 
transacções através de um meio acessível e não discriminatório. Os candidatos ou concorrentes que 
apresentem os documentos por meio de transmissão electrónico, poderão também, através de suporte 
papel ou suporte electrónico físico (CD-ROM por exemplo), enviar uma cópia de segurança dos 
mesmos documentos. Tal cópia não poderá no entanto ser considerada, a menos que tenha sido 
recebida pela entidade adjudicante dentro do prazo fixado para a apresentação dos documentos (artigo 
56.º, CMP).  
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5.5. EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 
5.5.1. REGIME FINANCEIRO 
5.5.1.1. Adiantamentos 
Será garantido ao empreiteiro um adiantamento, por parte do dono de obra, sempre que o valor inicial 
do contrato ou de uma fracção do mesmo seja superior a 50.000 euros, sem IVA. O montante do 
adiantamento padrão será igual a (artigo 87.º, CMP): 
 5% do valor inicial do contrato, incluído todos os impostos, se a duração do contrato for igual 
ou inferior a 12 meses; 
 5% de um montante igual a doze vezes o valor inicial do contrato dividido pela duração, em 
meses, do contrato, se a duração do contrato for superior a 12 meses. 
No entanto, durante a fase de contratação poderá ser previsto no contrato o pagamento de 
adiantamentos que ultrapassem os 5% referidos. Tais adiantamentos não poderão no entanto exceder 
os 30% dos valores referenciados, excepto quando o empreiteiro apresente uma garantia bancária, o 
que poderá aumenta-los até um máximo de 60%. As taxas e condições de pagamento dos 
adiantamentos serão estabelecidas no contrato, podendo neste constar ainda o pagamento de 
adiantamentos em situações que não sejam obrigatórias. Sempre que o entenda, o empreiteiro poderá 
recusar receber tais adiantamentos. O reembolso dos adiantamentos por parte do dono de obra, deverá 
ser efectuado de acordo com o ritmo e forma estabelecidos no contrato sobre os montantes devidos ao 
dono de obra, funcionando esses montantes como pagamentos parciais ou saldo. O reembolso deverá, 
em todos os casos, ser saldado até que o empreiteiro tenha executado as prestações equivalentes a 80% 
do valor do contrato, incluindo IVA (artigos 87.º e 88.º, CMP). 
 
5.5.1.2 Pagamentos 
O CMP prevê que o prazo para o pagamento dos trabalhos executados de acordo com os critérios de 
medição estipulados contratualmente, não poderá exceder (artigo 98, CMP) os 30 dias para o Estado e 
suas instituições públicas e para as autarquias locais e instituições públicas locais. Se as entidades 
referidas não cumprirem os prazos estabelecidos, a partir do dia a seguir o empreiteiro terá direito a 
receber os valores acrescidos dos juros, sem que haja necessidade de qualquer aviso (artigo 98.º, 
CMP). 
Sempre que haja rescisão do contrato por facto imputável ao dono de obra e com direito a 
indemnização do empreiteiro, se as partes não chegarem a acordo quanto ao valor do montante de 
indemnização no prazo de seis meses a contar da data da rescisão, o dono de obra terá que pagar o 
valor proposto pelo empreiteiro (artigo 100.º, CMP). 
 
5.5.1.3. Garantias 
Os contratos poderão prever uma retenção de garantia destinada a cobrir eventuais dificuldades 
aquando da recepção das obras, bem como problemas que ocorram no prazo de garantia. O montante 
da retenção de garantia não poderá exceder os 5% do valor contratual inicial, nem o valor dos 
possíveis adiantamentos. O valor da retenção de garantia será pago ao empreiteiro total ou 
parcialmente, conforme o caso, no prazo de um mês após o término do período de garantia. O período 
de garantia por sua vez, refere-se o prazo previsto no contrato durante o qual o dono de obra poderá 
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resolver problemas que não eram detectáveis, ou cuja as consequências não eram identificáveis no 
acto da recepção das obras (artigo 101.º e 103.º, CMP). 
 
5.5.2. SUBCONTRATAÇÃO 
Segundo o CMP o empreiteiro poderá recorrer à subcontratação para a execução de determinadas 
prestações do objecto do contrato, desde que tenha obtido do dono de obra a aprovação dos 
subempreiteiros e a autorização das suas condições de pagamento. A aceitação de cada subcontratado 
e a autorização das suas condições de pagamento devem ser solicitadas mediante determinadas 
condições. No caso de o pedido de subcontratação ser efectuado no momento da apresentação das 
propostas, o concorrente deverá fornecer à entidade adjudicante uma declaração que mencione (artigo 
114.º, CMP): 
 A natureza das prestações a subcontratar; 
 A identificação e a morada da entidade que se pretende subcontratar; 
 O montante que se prevê pagar directamente à entidade a subcontratar; 
 As condições de pagamento previstas pelo contrato de subcontratação e, eventualmente as 
condições para revisão de preços; 
 As capacidades financeiras e profissionais da entidade a subcontratar; 
 Uma declaração em como a entidade que se pretende subcontratar não incorre em nenhuma 
proibição que a impeça de participar em contratos públicos. 
Nos casos em que o pedido de subcontratação seja efectuado após a celebração do contrato, o 
empreiteiro deverá fornecer ao dono de obra uma declaração que mencione as mesmas informações, 
recebendo deste imediatamente ou posteriormente, através de carta registada, um comprovativo da 
recepção da declaração. Se nestas condições o dono de obra não se pronunciar em 21 dias a contar do 
recebimento da declaração, considerar-se-á que o subcontratado e as respectivas condições de 
pagamento foram aceites. Nos casos em que se recorra à subcontratação, o empreiteiro continuará a ser 
responsável pelo cumprimento de todas as obrigações resultantes do contrato (artigo 114.º, CMP). 
 
5.6. DISPOSIÇÕES FINAIS 
5.6.1. OBSERVATÓRIO ECONÓMICO DA CONTRATAÇÃO PÚBLICA 
O Observatório Económico da Contratação Pública reúne e analisa os dados sobre os aspectos 
económicos e técnicos dos contratos públicos. Pode igualmente funcionar como um fórum permanente 
de consulta e troca de informação para os operadores económicos. Os objectivos, a composição, 
organização e métodos se trabalho do Observatório são definidos pelo ministro responsável pela 
economia. O Observatório pode ainda criar grupos de estudo dos contratos em desenvolvimento, 
incidindo nomeadamente nas recomendações técnicas, de modo a facilitar a adjudicação e execução 
dos contratos públicos (artigos 130.º a 132.º, CMP). 
 
5.6.2. LISTA DE CONTRATOS PÚBLICOS CELEBRADOS NO ANO ANTERIOR 
As entidades adjudicantes deverão publicar no primeiro trimestre de cada ano uma lista dos contratos 
celebrados no ano anterior e respectivo nome das entidades às quais foram atribuídos (artigo 133.º, 
CMP). 
 
 
A Legislação Aplicada aos Contratos Públicos em Portugal e Noutros Países da União Europeia 
 
91 
 
 
 
 
 
6 
PRINCIPAIS REGRAS APLICÁVEIS À 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA EM 
ESPANHA 
 
 
6.1. INTRODUÇÃO 
Tal como França e Portugal, também a Espanha regulou a contratação pública através da transposição 
das Directivas Comunitárias. Foi através da “LEY 30/2007, de 30 de octubre, de Contratos del Sector 
Público” (doravante LCSP) que o fez e, tal como Portugal, também a Espanha foi um pouco mais além 
do transposto nas Directivas. A LCSP para além de um título preliminar, dedicado a disposições 
gerais, está dividida em cinco partes que se dedicam sucessivamente à regulação das configurações 
gerais para a contratação pública, à preparação dos contratos, à selecção do adjudicatário e 
adjudicação do contrato, ao cumprimento e rescisão dos contratos e por fim à organização 
administrativa para a gestão da contratação. Para além das disposições que se aplicam a todo o tipo de 
contratos públicos, em tudo semelhantes ao disposto na Directiva 2004/18/CE, a LCSP abrange de 
maneira mais pormenorizada os casos das empreitadas de obras públicas. Assim, neste capítulo faz-se 
essencialmente referência às disposições relativas às empreitadas de obras públicas.. 
  
6.2. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
6.2.1. NATUREZA DOS CONTRATOS 
A LCSP regula os seguintes tipos de contratos (artigo 5.º, LCSP): 
 Empreitadas de obras públicas; 
 Contratos públicos de serviços; 
 Contratos públicos de fornecimento; 
 Contratos públicos de concessão; 
 Contratos de gestão de serviços públicos; 
 Contratos de colaboração entre sector público e sector privado. 
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6.2.2. ENTIDADES ADJUDICANTES 
Segundo a LCSP as entidades que se consideram adjudicantes são as seguintes (artigo 3.º, LCSP): 
 O Estado, Administrações das Comunidades Autónomas e entidades que integram a 
Administração Local; 
 Os órgãos públicos do Estado que não sejam de natureza industrial e comercial; 
 Outras entidades públicas como universidades, escolas etc. 
 
6.3. PREPARAÇÃO DOS CONTRATOS 
De acordo com o previsto pela LCSP, a celebração de um contrato de empreitada de obras públicas 
requererá a prévia elaboração, supervisão, aprovação e revisão do respectivo projecto que definirá com 
precisão o objecto do contrato. A aprovação do projecto estará a cabo da entidade adjudicante, salvo 
nos os casos em que tal competência seja, por lei, especificamente atribuída a outra entidade. Nos 
casos de projectos de concepção construção, a execução da obra estará condicionada pela supervisão, 
aprovação e revisão do respectivo projecto, por parte da entidade adjudicante. Para efeitos de 
elaboração dos projectos, as obras classificam-se, segundo o seu objecto e natureza, nos seguintes 
grupos (artigo 106.º, LCSP): 
 Obras de primeiro grau, alterações ou grandes reparações; 
 Obras de reparação simples, restauração e reabilitação; 
 Obras de manutenção e conservação; 
 Obras de demolição. 
Entende-se como obra de primeiro grau, aquelas que dão lugar à criação de um bem imóvel. Já as 
obras de alteração englobam todos os trabalhos de extensão, aperfeiçoamento, modernização 
adequação, adaptação ou reforço de um bem imóvel existente. Consideram-se obras de reparação as 
necessárias para emendar algum problema que tenha surgido num bem imóvel através de causa 
fortuita ou acidental. No caso de estes problemas afectarem essencialmente a estrutura resistente serão 
consideradas grandes reparações e em caso contrário serão consideradas reparações simples. Se o 
problema surgir com o tempo devido ao natural uso do bem, as obras necessárias para a correcção do 
mesmo são consideradas de conservação. Às obras de manutenção aplicam-se os mesmos termos das 
de conservação. Quanto às obras que têm por objectivo a reparação de uma construção conservando a 
sua estética, valor histórico e funcionalidade, são consideradas obras de restaursção. No que se refere a 
obras de reabilitação, entende-se por tal, obras que têm como objectivo a reparação de uma construção 
conservando a sua estética e valor histórico e, dota-la de uma nova funcionalidade que seja compatível 
com os elementos e valores originais do imóvel. Por fim, são obras de demolição aquelas que têm por 
objectivo a demolição ou destruição de um bem imóvel (artigos 105.º e 106.º, LCSP). 
Os projectos de obras deverão, segundo o artigo 107.º do LCSP, conter no mínimo o seguinte: 
 Uma memória na qual esteja descrito qual o objecto das obras, a situação verificada antes do 
inicio dos trabalhos, as necessidades a satisfazer e a justificação da solução adoptada; 
 Os planos gerais e todos desenhos de pormenor para que a obra seja perfeitamente definida, 
assim como aqueles que delimitem a ocupação dos terrenos e a restituição dos mesmos; 
 O caderno de encargos, onde se fará a descrição das obras e através das quais a execução destas 
se regulará, com referência à forma como estas serão levadas a cabo, às obrigações de ordem 
técnica que se aplicarão ao empreiteiro, à maneira como serão medidos as quantidades de 
trabalhos executados e ainda como será feito o controlo da qualidade dos materiais a utilizar e 
do processo de execução; 
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 Um orçamento, integrado ou não por preços parciais, com definição dos preços unitários e 
decompostos, se for o caso, e os detalhes precisos para a sua avaliação; 
 Um programa de desenvolvimento dos trabalhos com previsão do tempo e do custo; 
 Um plano de segurança e saúde, nos termos do previsto nas normas; 
 Todos os documentos previstos em normas de carácter legal que se apliquem. 
Os projectos deverão conter ainda, excepto se incompatível com a natureza do contrato, um estudo 
geotécnico dos terrenos sobre os quais se irá executar os trabalhos, assim como as informações e 
estudos prévios necessários para melhor determinação do objecto do contrato (artigo 107.º, LCSP). 
A contratação conjunta da elaboração do projecto e da execução dos trabalhos correspondentes é uma 
situação excepcional e só poderá ocorrer nos seguintes casos (artigo 108.º, LCSP): 
 Quando por motivos técnicos o empreiteiro seja obrigado a fazer parte do processo de estudo 
das obras. Estes motivos deverão relacionar-se com o destino ou as técnicas de execução da 
obra; 
 Quando se tratem de obras cuja dimensão ou as dificuldades técnicas singulares, exijam 
soluções relacionadas com os meios e capacidades técnicas de um empreiteiro. 
Em todo o caso, a utilização deste tipo de contrato requererá a elaboração prévia por parte da entidade 
adjudicante do correspondente anteprojecto ou documento similar, e o projecto elaborado pelo 
empreiteiro será ainda supervisionado, aprovado e revisto pela mesma. Se no projecto forem 
detectados defeitos, referências de preços inadequados, omissões e violações das normas ou 
regulamentos, o empreiteiro terá a obrigação de o rectificar, sem que a obra possa ter inicio até nova 
revisão e aprovação do projecto. O tempo concedido pela entidade adjudicante ao empreiteiro para 
rectificar o projecto será de 2 meses e, caso após esse período de tempo as irregularidades não tenham 
sido corrigidas, a entidade adjudicante poderá optar pela rescisão do contrato ou por ceder novo prazo 
ao empreiteiro para que este rectifique as irregularidades. Caso a entidade adjudicante opte pela 
rescisão, a caução será confiscada e o empreiteiro será obrigado a pagar o montante equivalente a 25% 
do valor do contrato. Caso opte por cedência de período de tempo, este será de 1 mês e o empreiteiro 
incorre numa penalidade equivalente a 25% do valor do contrato. Se se verificar novo incumprimento 
proceder-se-á à rescisão do contrato, tendo o empreiteiro que indemnizar a entidade adjudicante num 
montante igual ao preço acordado para perda da caução. Se antes de ser concedido o mês para 
correcção das irregularidades, o empreiteiro optar por renunciar à realização do projecto, terá que 
indemnizar a entidade adjudicante num montante igual a metade do preço acordado para perda da 
caução. Se a entidade adjudicante e o empreiteiro não chegarem a acordo em relação aos preços do 
projecto, o empreiteiro ficará exonerado da execução dos trabalhos, tendo apenas direito ao pagamento 
pelos trabalhos de elaboração do projecto (artigos 108.º e 286.º, LCSP). 
Antes da aprovação do projecto, quando o montante do contrato for igual ou superior a 350.000 euros, 
a entidade adjudicante deverá solicitar um relatório ao responsável coordenador do projecto, de modo 
a verificar se foram tidas em conta as disposições gerais de carácter legal ou regulamentar, assim 
como as normas técnicas exigidas para cada tipo de projecto. Aprovado o projecto e antes de se 
proceder à fase de contratação, proceder-se-á à revisão do mesmo, a qual consistirá na comprovação 
da realidade geométrica do mesmo, e à verificação da disponibilidade dos terrenos necessários para a 
sua normal execução, que será requisito indispensável para adjudicação dos contratos em todos os 
procedimentos. Para além disso, devem ainda ser verificados alguns pressupostos do projecto 
elaborado que sejam essenciais para o contrato a celebrar. Uma vez feita a revisão do projecto, o 
mesmo será adicionado aos documentos necessários para realização de um procedimento de 
contratação (artigo 109.º e 110.º, LCSP). 
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6.4. FORMAÇÃO DOS CONTRATOS 
6.4.1. PROCEDIMENTOS 
A LCSP prevê a utilização dos seguintes procedimentos para a formação dos contratos (Parte 3,Titulo 
I, subsecção 6, LCSP): 
 Procedimento aberto (equivale na Directiva 2004/18/CE aos procedimentos de concurso 
público); 
 Procedimento restringido (equivale na Directiva 2004/18/CE aos procedimentos de concurso 
limitado); 
 Procedimento de negociação; 
 Diálogo concorrencial; 
 Acordos quadro; 
 Sistemas de aquisição dinâmicos. 
Todos estes procedimentos estão definidos na Directiva 2004/18/CE e formação de um contrato 
público de acordo com eles é idêntica ao previsto na mesma Directiva. Assim não faz sentido voltar a 
descrever as características e fases destes, pelo que a sua consulta poder ser efectuada no capítulo 3. 
As grandes diferenças prendem-se mesmo com a possibilidade de o procedimento de negociação 
poder ser utilizado para a formação de qualquer contrato de valor inferior a 1.000.000 de euros e de 
para obras de valor inferior a 50.000 euros se poder recorrer a uma adjudicação directa a um 
empreiteiro que satisfaça as condições de capacidade e habilitação necessárias para a execução dos 
trabalhos. 
 
6.4.2. REGRAS DE PUBLICIDADE 
De modo a permitir uma concorrência transparente e leal, a LCSP também prevê regras de 
publicidade, cuja exigência é proporcional ao valor do contrato. Segundo esta, quando se tratarem de 
contratos de empreitadas de obras públicas, para (artigo 126.º, LCSP):  
 Contratos de valor inferior a 4.845.000 euros a entidade adjudicante deverá publicar um anúncio 
de concurso no “Boletín Oficial del Estado” (BOE) e no seu perfil de adquirente; 
 Contratos de valor superior a 4.845.000 euros a entidade adjudicante deverá publicar um 
anúncio de concurso no BOE, no JOUE e no seu perfil de adquirente.  
A LCSP prevê ainda a possibilidade de a entidade adjudicante recorrer a um anúncio de pré-
informação para os contratos de valor superior a 4.845.000 euros, cuja publicidade poderá ser feita no 
JOUE ou num perfil de adquirente, no caso de ser feita uma comunicação prévia à Comissão e no 
BOE (artigos 125.º e 126.º, LCSP). 
 
6.4.3. DOCUMENTOS E INFORMAÇÃO DOS CANDIDATOS E CONCORRENTES 
Para poderem participar num processo de contratação pública, todos os candidatos ou concorrentes 
terão que provar que não estão impedidos de participar nesse processo. Para além disso, os candidatos 
e concorrentes deverão comprovar que possuem as capacidades e habilitações exigidas para a 
execução do contrato. De acordo com a LCSP está impedido de participar num processo de 
contratação pública o candidato ou proponente que incorra em qualquer uma das situações que são 
igualmente previstas na Directiva 2004/18/CE (consultar 3.3.6.1. do capítulo 3). Para um candidato 
comprovar que não incorre em qualquer uma destas situações, terá que o fazer através de testemunho 
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judicial ou certificação administrativa, conforme o caso, ou então por declaração de responsabilidade 
feita perante autoridade administrativa, notário ou organismo profissional certificado. Para comprovar 
que possuem as capacidades e habilitações exigidas para a execução do contrato, os candidatos ou 
concorrentes deverão seguir os termos previstos na LCSP, que por sua vez são idênticos aos dispostos 
na Directiva 2004/18/CE (consultar 3.3.6.1. do capítulo 3). A inscrição de um candidato ou 
concorrente no Registo Oficial de Concorrentes e Empresas Certificadas, salvo prova em contrário, 
comprovará todas as condições de habilitação, capacidades e não impedimento anteriormente referidas 
(artigos 43.º a 72.º, LCSP). 
 
6.4.4. PEÇAS DO PROCEDIMENTO E PROPOSTAS 
A LCSP prevê que as peças do procedimento possam ser facilitadas aos candidatos ou concorrentes 
através de meios electrónicos ou físicos. A cedência das peças do procedimento por parte da entidade 
adjudicante a um candidato ou concorrente, poderá que requerer um pagamento da parte destes. 
Quando não seja facilitado o acesso por meio electrónico ao caderno de encargos e documentos 
complementares, estes serão enviados pela entidade adjudicante aos interessados no prazo de 6 dias 
após recepção de pedido escrito, desde que esta recepção seja feita dentro de um prazo adequado e 
antes do termo do prazo para a apresentação das propostas. Caso haja necessidade de quaisquer 
esclarecimentos relacionados com as peças do procedimento, estes deverão ser solicitados através de 
pedido escrito dentro de um prazo estabelecido pela entidade adjudicante nos documentos de 
concurso. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão facultadas pela entidade adjudicante até 6 
dias antes do término do prazo para apresentação das propostas. Sempre que as peças do procedimento 
não sejam cedidas dentro dos prazos previstos e sempre que haja necessidade de fazer um 
reconhecimento do local de trabalhos, o prazo para apresentação das propostas poderá ser prolongado 
(artigo 140.º, LCSP). 
As propostas deverão ajustar-se ao previsto no caderno de encargos e a sua apresentação supõe a 
aceitação incondicional do conteúdo das cláusulas. Cada concorrente apenas poderá apresentar uma 
proposta, sem prejuízo da possibilidade de apresentação de variantes. As propostas permanecerão 
secretas até ao término do prazo para a sua apresentação. As propostas no procedimento aberto e as 
candidaturas no procedimento restringido, de negociação e diálogo concorrencial, deverão ser 
acompanhadas pelos documentos referidos no 6.4.3., e deverão indicar o valor do IVA que será 
ressarcido pelo Estado (artigos 129.º e 130.º, LCSP). 
 
6.4.5. ANÁLISE DAS PROPOSTAS E ADJUDICAÇÃO DO CONTRATO 
6.4.5.1. Selecção e classificação das propostas 
Antes da abertura das propostas a LCSP prevê que se qualifiquem os documentos de habilitação dos 
concorrentes que deverão ser apresentados em envelope distinto do da proposta. A abertura das 
propostas é feita até um mês após o término do prazo para a sua apresentação e será em acto público, 
salvo se previsto que a sua apresentação seja feita através de meio electrónico (artigo 144.º, LCSP). 
Para efeitos da adjudicação do contrato, a LCSP prevê igualmente a escolha da proposta 
economicamente mais vantajosa através de critérios directamente ligados ao objecto do contrato, como 
a qualidade, preço, características ambientais, prazo de execução e entrega da obra, ou unicamente a 
proposta com o preço global mais baixo. No caso de adopção do critério da proposta economicamente 
mais vantajosa, a entidade adjudicante deverá especificar no anúncio de concurso os pesos dos 
critérios de selecção, sendo que na impossibilidade de especificar tais pesos, devido à complexidade 
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do contrato, deverá ordenar os critérios por ordem decrescente de importância. A entidade classificará 
as propostas de acordo com os critérios de adjudicação previamente estabelecidos e ordená-las-á por 
ordem decrescente de vantagem, seleccionando o candidato com a proposta economicamente mais 
vantajosa para adjudicar o contrato. Caso se opte pelo preço como único critério de adjudicação, o 
contrato será adjudicado ao candidato que apresenta a proposta com preço global inferior. Sempre que 
as propostas contenham um preço anormalmente baixo, estas só poderão ser rejeitadas pela entidade 
adjudicante depois de serem considerados todos os esclarecimentos sobre os elementos que constituam 
a proposta (artigo 134.º a 136.º, LCSP). 
 
6.4.5.2. Adjudicação do contrato 
A decisão de adjudicação provisória do contrato terá que ser tomada até 15 dias após término do prazo 
para apresentação das propostas, se o único critério de adjudicação for o preço mais baixo, ou até 2 
meses após o termo do prazo de apresentação das propostas, se a adjudicação é baseada numa 
pluralidade de critérios. A decisão de adjudicação provisória deverá ser notificada a todos os 
concorrentes e ser publicada no perfil de adquirente ou noutro meio oficial. Os concorrentes que assim 
o entendam poderão solicitar por escrito um pedido de esclarecimento. Após recepção desse pedido a 
entidade adjudicante apresentará, no prazo de 15 dias, aos concorrentes cujas propostas foram 
rejeitadas os motivos dessa rejeição e aos concorrentes cujas propostas foram seleccionadas os 
motivos que levaram à escolha da proposta melhor classificada. A passagem de adjudicação provisória 
a final não poderá ocorrer até 15 dias (este prazo poderá eventualmente ser aumentado sem que se 
ultrapasse um mês) após publicação da decisão de adjudicação no perfil de adquirente ou noutro meio 
oficial. Neste período de tempo o adjudicatário terá que apresentar os certificados que provem que 
cumpriu com as suas obrigações fiscais e sociais. Sempre que o adjudicatário tenha apresentado estes 
documentos e prestado caução, no caso de lhe ser exigida, a adjudicação deverá passar a final nos 10 
dias úteis após o período mínimo acima referido. Sempre que se exija a prestação de caução ao 
adjudicatário, esta poderá tomar o valor de até 10% do preço contratual (artigos 83.º, 135.º, 137.º e 
145.º) 
O contrato deverá ser formalizado no prazo de 10 dias úteis após adjudicação final. Um anúncio de 
adjudicação final do contrato deverá ser publicado no período máximo de 48 dias após adjudicação 
final do contrato. Para contratos de empreitadas de obras públicas de valor contratual superior a 
4.845.000 euros, o anúncio de adjudicação deverá ser publicado no BOE e no JOUE, sendo que neste 
último deverá ser efectuada em conformidade com o Regulamento (CE) N.º1564/2005 da Comissão 
Europeia. Para contratos de empreitadas de obras públicas de valor contratual inferior a 4.845.000 
euros, o anúncio de adjudicação deverá ser publicado no BOE e no perfil de adquirente (artigo 138.º e 
140.º, LCSP). 
 
6.5. EXECUÇÃO DE CONTRATOS DE EMPREITADAS DE OBRAS PÚBLICAS 
6.5.1. CONSIGNAÇÃO DA OBRA E INICIO DOS TRABALHOS 
A execução do contrato de empreitada de obras públicas começará com a “ acta de comprobación del 
replanteo ”, que se entende como o documento que determina oficialmente a possibilidade de iniciar a 
construção. Para tal, dentro do prazo de consignação da obra, que não poderá ser superior a 1 mês a 
partir do momento da adjudicação do contrato salvo casos excepcionais justificados, este documento 
terá que ser elaborado e assinado pelas partes intervenientes no contrato (artigo 212.º, LCSP). 
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Após elaboração e assinatura da “ acta de comprobación del replanteo ”, os trabalhos deverão 
começar a ser executados em conformidade com o disposto no caderno de encargos e no projecto que 
serviu de base para estabelecer o contrato e de acordo com as instruções contidas nestes. Durante o 
desenvolvimento dos trabalhos e até que se cumpra o período de garantia, o empreiteiro será 
responsável por todos os defeitos que possam resultar da construção. No entanto, em casos de força 
maior que não sejam imputáveis ao empreiteiro, este terá direito a ser indemnizado pelos danos e 
prejuízos que possam surgir. São considerados casos de força maior (artigo 214.º, LCSP): 
 Incêndios provocados por causas naturais; 
 Fenómenos naturais com efeitos catastróficos, como maremotos, terramotos, erupções 
vulcânicas, movimentos de terra, tempestades, inundações e outros semelhantes; 
 Danos ocorridos em tempo de guerra, roubos tumultuosos ou graves alterações da ordem 
pública. 
 
6.5.2. REGIME FINANCEIRO 
6.5.2.1. Adiantamentos 
Os adiantamentos prestados pelo dono de obra ao empreiteiro só poderão ser usados por este último 
para pagamento dos salários do seu pessoal afecto à obra e das taxas fiscais resultantes dos mesmos. O 
Empreiteiro poderá ainda utilizar o valor desses adiantamentos para o pagamento das obrigações 
contraídas com subempreiteiros e fornecedores relacionados com a execução do contrato. O 
empreiteiro deverá ter direito a receber adiantamentos mediante o valor das operações preparatórias 
realizadas, como instalações de arrumação de materiais e equipamentos, nas condições estipuladas 
contratualmente e conforme o regime e limites regulamentares, sendo a restituição do valor do 
adiantamento assegurada pela prestação de caução. Quando forem previstos adiantamentos por parte 
do dono de obra para a execução dos trabalhos, estes poderão funcionar como pagamentos, estando 
sujeitos às revisões e rectificações dos preços que se efectuam na medição final, mas sem 
comprometer de forma alguma a aprovação e recepção dos trabalhos correspondentes (artigo 215.º, 
LCSP). 
 
6.5.2.2. Pagamentos 
Para efeitos de pagamento, o dono de obra emitirá mensalmente nos 10 primeiros dias seguintes ao 
mês correspondente, certificados que contenham os trabalhos executados nesse período de tempo. Até 
60 dias após emissão de certificado que contém os trabalhos executados o dono de obra procederá ao 
pagamento desses trabalhos (artigos 200.º e 215.º, LCSP). 
Sempre que a natureza da obra o permita, poderá estabelecer-se um sistema de pagamento global dos 
trabalhos realizados, sem a existência de preços unitários e podendo o montante global dos trabalhos 
ser fixo. Desta forma, o pagamento dos trabalhos será fixado previamente, não sofrendo alterações no 
caso de necessidade de correcção de deficiências ou omissões do projecto. No entanto, o empreiteiro 
não perderá o direito a eventuais compensações previstas nesta lei, decorrentes das alterações do 
contrato com o fim de responder a novas necessidades ou de incorporar novas funcionalidades para a 
obra. A contratação de empreitadas de obras mediante o estabelecimento de preço global fixo 
requererá que se satisfaçam as seguintes condições (artigo 216.º, LCSP): 
A Legislação Aplicada aos Contratos Públicos em Portugal e Noutros Países da União Europeia 
 
98 
 
 Quando previsto no caderno de encargos, poderá estabelecer-se que alguns trabalhos sejam 
excluídos deste sistema de pagamento e que se utilizem preços unitários para o seu 
pagamento; 
 Os trabalhos que sejam pagos através deste sistema deverão estar previamente definidos no 
projecto e antes do inicio do procedimento formação dos contratos, sendo que a entidade 
adjudicante facultará o acesso aos terrenos onde se executarão os trabalhos para que se possam 
realizar todas as verificações consideradas oportunas; 
 Os montantes correspondentes aos trabalhos remunerados através deste sistema deverão ser 
saldados mensalmente, em conformidade com a proporção de trabalhos realizados no mês 
respectivo; 
 Quando se permita a apresentação de variantes, alterações ou melhorias, estas deverão ser 
propostas de acordo com esta modalidade, sendo que nestes casos o empreiteiro será obrigado 
a elaborar um projecto básico, cujo conteúdo estará estipulado contratualmente. Em caso 
algum, o preço e prazo de adjudicação sofrerão variação como consequência da aprovação de 
tal projecto. 
Sempre que o atraso no pagamento a efectuar pelo dono de obra seja superior a 4 meses, o empreiteiro 
poderá proceder à suspensão do cumprimento do contrato, devendo para tal comunicar tal facto ao 
dono de obra com um mês de antecedência. 
 
6.5.3. SUBCONTRATAÇÃO 
Tal como era de esperar também a LCSP prevê a possibilidade do recurso à subcontratação, salvo se o 
contrato estipular o contrário ou se os trabalhos que se pretendam subcontratar, pela sua natureza e 
condições, se deduza que devem ser executados pelo empreiteiro. A celebração dos subcontratos 
deverá satisfazer os seguintes requisitos (artigo 210.º, LCSP): 
 Se previsto no anúncio de concurso, deverá ser descrito nas propostas quais os trabalhos que se 
pretendam subcontratar, quais os subempreiteiros e todos os documentos que os habilitem 
profissional e financeiramente para a execução dos trabalhos respectivos; 
 Em todos os casos, o empreiteiro deverá comunicar atempadamente e por escrito ao dono de 
obra da intenção de celebrar subcontratos, assinalando os trabalhos que se pretendem 
subcontratar e a identidade dos subempreiteiros, justificando suficientemente a habilitação dos 
mesmos, por referência aos elementos técnicos e humanos de que dispõem e à sua experiência. 
Caso um subempreiteiro esteja apto para realizar os trabalhos objecto da subcontratação, o 
empreiteiro ficará isento da necessidade de provar a habilitação do mesmo. A acreditação das 
habilitações de um subempreiteiro poderá realizar-se imediatamente após a celebração do 
subcontrato, para responder a uma situação de emergência ou que exija a adopção de medidas 
urgentes, se convenientemente justificado; 
 Caso os subcontratos não se ajustem ao indicado na proposta, por serem celebrados com 
subempreiteiros diferentes dos referidos ou por terem como objecto trabalhos diferentes 
daqueles que haviam sido previstos, não poderão ser celebrados, excepto se o dono de obra 
tenha sido notificado nos termos do ponto anterior à pelo menos 20 dias, sem que nesse 
período de tempo tenha demonstrado a sua oposição; 
 Os trabalhos que o empreiteiro pretenda subcontratar não poderão exceder a percentagem 
prevista no contrato. Na falta de estipulação contratual, o empreiteiro poderá subcontratar até 
uma percentagem que não exceda 60% do preço contratual. 
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A transgressão destas condições poderá dar lugar à imposição de uma penalidade ao empreiteiro com 
montante até 50% do valor do subcontrato. O empreiteiro assumirá ainda a responsabilidade pelos 
subempreiteiros, pelo que, perante o dono de obra apenas este responderá pela execução do contrato. 
Se previsto no anúncio de concurso, o empreiteiro poderá ser obrigado a subcontratar partes do objecto 
do contrato que não excedam 30% do valor contratual (artigo 210.º, LCSP). 
 
6.5.4. MODIFICAÇÕES DO CONTRATO 
Após adjudicação do contrato, o dono de obra apenas poderá efectuar alterações no mesmo por razões 
de interesse público e para responder a causas imprevistas, justificando devidamente tais factos. Estas 
modificações não poderão no entanto afectar as condições iniciais do contrato. Não serão consideradas 
modificações do contrato, as ampliações do seu objecto que não possam integrar-se no projecto inicial 
mediante a correcção do mesmo, ou que consistam na realização de trabalhos destinados a satisfazer 
novos objectivos não contemplados nos documentos preparatórios do contrato. Estes trabalhos deverão 
ser alvo de contrato próprio, podendo ser adjudicados por procedimento de negociação sem 
publicidade, nos termos aplicados a obras complementares. As modificações dos contratos que levem 
a trabalhos a mais, trabalhos a menos ou à eliminação de trabalhos já executados serão da 
responsabilidade do empreiteiro. No caso especifico dos trabalhos a menos ou eliminação de trabalhos 
já executados, o empreiteiro não terá direito a reclamar qualquer indemnização. Para trabalhos a mais 
cuja natureza difere dos contratualmente estipulados, o dono de obra definirá o preço desses trabalhos 
após audiência prévia com o empreiteiro durante pelo menos 3 dias. Se o empreiteiro não concordar 
com o montante definido para a remuneração dos trabalhos a mais, o dono de obra poderá contratar 
um outro empreiteiro, mediante as mesmas condições, para realizar esses trabalhos. Para tal, o dono de 
obra poderá utilizar o procedimento de negociação sem publicidade, desde que o valor dos trabalhos a 
mais não exceda em 20% o preço inicial do contrato. Sempre que o empreiteiro considere necessário 
proceder-se a alguma alteração do projecto, terá que requerer a autorização do dono de obra. O 
procedimento para aprovação das alterações do projecto compreenderá no mínimo as seguintes acções 
(artigo 217.º, LCSP): 
 Redacção das alterações do projecto e respectiva aprovação técnica; 
 Audiência prévia do empreiteiro durante o prazo de pelo menos 3 dias; 
 Aprovação das alterações e dos respectivos gastos complementares pelo dono de obra. 
Poderão no entanto ser introduzidas algumas modificações no projecto sem a autorização prévia do 
dono de obra, desde que estas consistam na alteração do número de trabalhos efectivamente 
executados em função do que estava previamente previsto, e desde que não impliquem um incremento 
superior a 10% do valor contratual inicial. Quando por motivo de alteração do projecto se exija a 
suspensão temporal parcial ou total dos trabalhos e sejam causados graves prejuízos para o interesse 
público, o dono de obra poderá decidir mantê-los provisoriamente, desde que o montante máximo 
previsto não supere 20% do preço inicial do contrato e exista crédito adequado e suficiente para o seu 
financiamento. Nestes casos, o procedimento para aprovação das alterações do projecto compreenderá 
no mínimo as seguintes acções (artigo 217.º, LCSP): 
 Proposta técnica elaborada pelo director de obra, onde deverá constar o montante 
aproximado e a descrição dos trabalhos a realizar; 
 Audiência do empreiteiro; 
 Aprovação do dono de obra; 
 Certificado de existência de crédito. 
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O projecto alterado deverá estar tecnicamente aprovado no prazo de 6 meses, e em 8 meses os novos 
trabalhos deverão ser adjudicados. Dentro do prazo de 8 meses referido, deverá executar-se 
preferencialmente os trabalhos inicialmente previstos no contrato (artigo 202.º e 217.º, LCSP). 
 
6.5.5. RECEPÇÃO DA OBRA E PRAZO DE GARANTIA 
Em todos os casos, para atestar que o contrato foi cumprido, exigir-se-á ao do dono de obra um acto 
formal de recepção da obra dentro do prazo de 1 mês ou dentro de outro prazo, caso estipulado 
contratualmente, a contar da conclusão dos trabalhos. O dono de obra será notificado pelo empreiteiro 
do lugar e data do respectivo acto. Dentro do prazo de 3 meses após o acto de recepção da obra, o 
dono de obra deverá aprovar a certificação final da obra. No caso de a obra se encontrar em bom 
estado e em conformidade com o estipulado no contrato, esta será dada como recebida e começará a 
contar o prazo de garantia. Se a obra não se encontrar em condições de ser recebida deverá fazer-se 
referência a tal em acta, o empreiteiro registará os defeitos observados e definirá as instruções precisas 
para a sua solução, sendo concedido pelo dono de obra, um prazo razoável para a correcção dos 
mesmos (artigos 205.º e 218.º, LCSP). 
O prazo de garantia será estipulado contratualmente de acordo com a complexidade e natureza dos 
trabalhos, sendo que este prazo não poderá ser inferior a 1 ano, salvo situação especial. Dentro do 
prazo de 15 dias antes do término do período de garantia, será elaborado um relatório sobre o estado 
da obra. Se o relatório for favorável ao empreiteiro, este estará isento de qualquer responsabilidade, 
procedendo-se ao reembolso ou cancelamento de caução, conforme o caso, à liquidação do contrato e, 
se for caso disso, ao pagamento das obrigações pendentes, que deverá se feito no prazo de 60 dias. No 
caso de se verificarem defeitos que decorram de uma execução deficiente dos trabalhos e não do uso 
continuado, o empreiteiro deverá assegurar a correcção dos mesmos num período de tempo no qual 
continuará encarregado da conservação da obra, sem direito a ser ressarcido por prolongamento do 
prazo de garantia. Em situações em que se verifique a ruína da obra após expirado o prazo de garantia 
por defeitos ocultos resultantes do incumprimento do contrato por parte do empreiteiro, este 
responderá pelos danos e prejuízos que se manifestem durante um período de 15 anos. Se durante este 
período não se verificarem quaisquer danos, a responsabilidade do empreiteiro será totalmente extinta 
(artigos 218.º e 219.º, LCSP). 
 
6.5.6. INCUMPRIMENTO DO CONTRATO 
Sempre que o dono de obra verifique que o empreiteiro incorra em alguma situação de incumprimento 
do contrato poderá aplicar-lhe penalidades. Estas penalidades serão valorizadas de acordo com o 
seguinte (artigo 196.º, LCSP): 
 Caso se verifique que os trabalhos não se encontram em conformidade com o contrato, o dono 
de obra poderá aplicar penalidades ao empreiteiro até um valor total de 10% do valor 
contratual; 
 Caso não seja cumprido o prazo final de execução dos trabalhos, o dono de obra poderá aplicar 
penalidades diárias na proporção de 0,20€ por cada 1.000€ do preço contratual; 
 Cada vez que as penalidades por demora atinjam um múltiplo de 5, o dono de obra poderá optar 
pela resolução do contrato ou pela imposição de novas penalidades; 
 Caso não sejam cumpridos prazo parciais o dono de obra poderá aplicar penalidades se 
estipulado contratualmente. 
 
A Legislação Aplicada aos Contratos Públicos em Portugal e Noutros Países da União Europeia 
 
101 
 
6.5.7. RESOLUÇÃO DO CONTRATO 
De acordo com a LCSP, são causas para a resolução do contrato de empreitadas de obras públicas 
(artigos 206.º e 220.º, LCSP): 
 Morte ou incapacidade do empreiteiro; 
 Declaração de insolvência ou falência; 
 Acordo entre o dono de obra e o empreiteiro; 
 Não formação do contrato no prazo estipulado; 
 Demora no cumprimento ou incumprimento dos prazos pelo empreiteiro; 
 Atraso de pagamento por parte do dono de obra por período superior a 8 meses; 
 Incumprimento das obrigações contratuais essenciais identificadas no caderno de encargos ou 
no contrato; 
 As causas de resolução expressamente estabelecidas no contrato; 
 A suspensão do inicio dos trabalhos por prazo superior a 6 meses por parte do dono de obra; 
 Revogação ou suspensão dos trabalhos por parte do dono de obra por prazo superior a 8 meses; 
 Erros que o projecto ou o orçamento elaborados pelo dono de obra possam conter, que afectem 
o valor da obra em pelo menos 20%; 
  Alterações no contrato, mesmo que sucessivas, que impliquem alterações de valor igual ou 
superior a 20% do valor inicial do contrato, sem IVA, ou que representem uma alteração 
substancial do projecto inicial. 
Considera-se uma alteração substancial do projecto inicial, entre outras, a modificação dos objectivos 
e das características básicas do mesmo, assim como a alteração de trabalhos que afectem pelo menos 
30% do valor inicial do contrato, sem IVA (artigo 221.º, LCSP). 
A resolução do contrato dará lugar à comprovação, medição e liquidação dos trabalhos já executados 
de acordo com o projecto, fixando-se os montantes apropriados para a indemnização das partes, 
conforme o caso. Nos casos em que o dono de obra demore mais que o prazo estabelecido para 
facultar o acesso do empreiteiro aos terrenos onde os trabalhos serão executados, o empreiteiro terá 
direito a ser indemnizado em 2% do valor contratual inicial. Nos casos em que a suspensão do inicio 
dos trabalhos seja superior a 6 meses, o empreiteiro terá direito a compensação de valor igual a 3% do 
valor contratual inicial. Já nos casos em que ocorra revogação ou suspensão dos trabalhos por parte do 
dono de obra por prazo superior a 8 meses, o empreiteiro terá direito a indemnização de valor igual a 
6% do valor contratual inicial subtraído das alterações efectuadas no projecto e do valor dos trabalhos 
efectuados até à data de resolução do contrato. Sempre que se verifique a rescisão do contrato e os 
trabalhos tenham que continuar com carácter de urgência, por motivos de segurança e para evitar a 
ruína dos trabalhos já executados, o dono de poderá decidir a sua continuidade e seleccionar um novo 
empreiteiro, isto se o empreiteiro inicial tenha sido notificado da liquidação dos trabalhos já 
executados (artigo 222.º, LCSP). 
 
6.6. DISPOSIÇÕES FINAIS 
O Estado espanhol coloca à disposição de todos os órgãos de contratação do sector público, uma 
plataforma electrónica que permite a publicidade através da internet aos anúncios de concurso, seus 
resultados e a toda a informação que se considere relevante, relativamente aos contratos a celebrar. Os 
órgãos de contratação do sector público deverão utilizar esta plataforma para publicarem os seus perfis 
de adquirentes (artigo 309.º, LCSP). As principais capacidades da plataforma de contratação do Estado 
são as seguintes: 
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 Publicação dos anúncios de pré-informação e de concurso e o seu envio simultâneo para o BOE 
e JOUE; 
 Publicação do caderno de encargos e outros documentos de interesse para os candidatos e 
concorrentes; 
 Publicação da adjudicação provisória; 
 Publicação da adjudicação definitiva e envio simultâneo para BOE e JOUE; 
 Transmissão das propostas electrónicas apresentadas através da plataforma de contratação do 
Estado. 
O endereço electrónico para consulta desta plataforma electrónica é o seguinte: 
http://contrataciondelestado.es/. 
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7 
AVALIAÇÃO E COMPARAÇÃO DOS 
REGULAMENTOS ESTUDADOS 
 
 
7.1. INTRODUÇÃO 
Após apresentação das principais regras aplicáveis à contratação pública em Portugal e noutros países 
da União Europeia, neste capítulo faz-se uma comparação entre as disposições dos diversos casos de 
estudo. Com esta comparação não só se pretende identificar as diferenças entre os regulamentos 
estudados, como também se pretende identificar quais as disposições que mais se adequam ao actual 
sector da construção, relativamente à formação de contratos de empreitadas de obras públicas. Desta 
forma, ao longo do capítulo são apresentados quadros com as principais disposições da Directiva 
2004/18/CE, do CCP, do CMP e da LCSP, e é feita uma análise comparativa dessas mesmas 
disposições. Para além dessa análise comparativa, são ainda feitas algumas considerações que têm por 
objectivo a criação de um modelo de contratação pública que, de acordo com as disposições dos 
regulamentos estudados, seja capaz de responder melhor a todo o processo de contratação pública.  
As disposições que são alvo de comparação representam todo o processo de contratação pública, desde 
a fase de preparação dos contratos até ao termo do prazo de garantia das obras. Alguns regulamentos 
não englobam todas essas fases, pelo que quando se tratar de disposições a que um regulamento não 
faz referência, este não será incluído no quadro de comparação dessas disposições. Esta situação 
verifica-se nomeadamente em relação ao CMP e à Directiva 2004/18/CE, que não apresentam 
disposições relativas à preparação dos contratos e, em relação à fase de execução dos contratos, ou 
nada apresentam ou são demasiado escassos. 
As disposições seleccionadas para um potencial modelo de contratação pública são aquelas que se 
consideram ser as mais apropriadas para dar resposta a um maior número de situações possíveis e para 
evitar as lacunas de alguns dos regulamentos actuais. Existem no entanto situações em que não se 
adoptam disposições idênticas às dos regulamentos estudados, mas sim outro tipo de características 
que se pensa serem mais adequadas e justas. A selecção ou adopção das disposições para um potencial 
modelo de contratação pública são acompanhadas das respectivas justificações. 
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7.2. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
As entidades a quem se aplicam as regras dos regulamentos estudados são semelhantes em todos os 
casos de estudo. As regras da contratação pública previstas nos regulamentos estudados aplicam-se 
então a todo o sector público administrativo tradicional, nomeadamente: o Estado, as Regiões 
Autónomas, as Autarquias Locais, os Institutos Públicos, as Fundações Públicas e as Associações 
Públicas. Todos os contratos a celebrar por uma das entidades deste sector estão sujeitos às regras 
previstas nos regulamentos em causa, independentemente do seu valor. As regras da contratação 
pública previstas nos regulamentos aplicam-se ainda a entidades privadas cujas actividades são 
essencialmente financiadas ou controladas por outras entidades do sector público. A todas as entidades 
a que se aplicam as regras da contratação pública previstas nos regulamentos denominam-se entidades 
adjudicantes. Desta forma, um modelo de contratação pública deve aplicar-se a todas as mesmas 
entidades referidas. 
7.3. PREPARAÇÃO DOS CONTRATOS 
A escolha de um procedimento de contratação é determinada em função do orçamento e das 
características do objecto do contrato, portanto é essencial proceder-se previamente à definição de 
todas as características necessárias. Para além de um requisito legal, a definição destas características, 
é um ponto de partida para que os trabalhos se realizem, profissional e economicamente, da melhor 
maneira possível. Hoje em dia exige-se cada vez mais rigor no estudo da empreitada e projectos mais 
pormenorizados e precisos, na medida em que por exemplo de acordo com o CCP, durante o prazo de 
apresentação de propostas, é necessário identificar expressamente e inequivocamente, por parte do 
concorrente, aspectos ou dados que se revelem desconformes com a realidade, espécie ou quantidade 
de prestações, estritamente necessários à execução integral do contrato. Assim, faz sentido que um 
regulamento de contratação pública também apresente as disposições mínimas necessárias para a 
elaboração do projecto de execução e todos os documentos necessários para o lançamento de uma 
obra. A LCSP, de todos os regulamentos estudados, é aquela que prevê no seu conteúdo de forma mais 
explícita, acções preparatórias para os contratos de empreitadas de obras públicas. No caso do CCP 
apenas se faz uma breve referência no artigo 43.º ao conteúdo do projecto de execução, e em relação 
ao CMP e Directiva 2004/18/CE não é feita nenhuma referência directa ao projecto de execução 
associado a uma empreitada de obra pública, uma vez que ambos os regulamentos não estabelecem 
disposições exclusivas dos contratos de empreitadas de obras públicas. No quadro 1 podem ser 
consultadas as diferenças entre os documentos exigidos para o projecto de execução em Espanha e em 
Portugal, de acordo com os seus regulamentos para contratação pública. 
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Quadro 1 – Documentos do projecto de execução 
Portugal Espanha  
 Descrição dos trabalhos preparatórios 
ou acessórios 
 Lista completa de todas as espécies 
de trabalhos necessários à execução 
da obra a realizar e do respectivo 
mapa de quantidades 
 Declaração de impacto ambiental, 
social, económico ou cultural e das 
medidas de expropriação 
 Estudos geológicos e geotécnicos 
 Plano de prevenção e gestão de RCD 
(DL 46/2008) 
 Resultados de ensaios laboratoriais e 
dos levantamentos e análises de base 
e de campo 
 Planeamento das operações de 
consignação 
 
 Uma memória na qual esteja descrito qual o 
objecto das obras, a situação verificada 
antes do inicio dos trabalhos, as 
necessidades a satisfazer e a justificação da 
solução adoptada 
 Os planos gerais e todos desenhos de 
pormenor para que a obra seja perfeitamente 
definida, assim como aqueles que delimitem 
a ocupação dos terrenos e a restituição dos 
mesmos 
 Caderno com as clausulas técnicas 
particulares onde conste a descrição das 
obras e os termos pelos quais a execução 
destas se regulará, com referência à forma 
como estas serão levadas a cabo, às 
obrigações de ordem técnica que se 
aplicarão ao empreiteiro, à maneira como 
serão medidos as quantidades de trabalhos 
executados e ainda como será feito o 
controlo da qualidade dos materiais a utilizar 
e do processo de execução 
 Um orçamento, integrado ou não por preços 
parciais, com definição dos preços unitários 
e decompostos, se for o caso, e os detalhes 
precisos para a sua avaliação 
 Um programa de desenvolvimento dos 
trabalhos com previsão do tempo e do custo 
 Um plano de segurança e saúde, nos termos 
do previsto nas normas 
 Todos os documentos previstos em normas 
de carácter legal que se apliquem 
 
 
Em termos gerais os documentos são muito parecidos, mas a LCSP é mais explícita e abrange um 
maior número de documentos. Tendo em conta este facto e as necessidades referidas anteriormente, 
um modelo de contratação pública deve adoptar disposições relativas às acções preparatórias para os 
contratos de empreitadas de obras públicas mais próximas dos termos previstos na LCSP (para uma 
melhor ideia daquilo que a LCSP prevê nesta matéria deve ser consultado o capítulo 6). No entanto um 
modelo para contratação pública mais capaz, deverá na preparação dos contratos utilizar informação 
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técnica de referência para o sector da construção, nomeadamente ao prever a utilização de cadernos de 
encargos standards, bem como todos os outros documentos complementares normalizados, necessários 
para o lançamento de empreitadas de obras públicas. Desta forma poder-se-á evitar a existência de 
indefinições, erros, omissões e redundâncias desses documentos durante a fase de formação e 
execução dos contratos. Uma ferramenta capaz de assegurar todas estas condições é o ProNIC, pelo 
que um modelo de contratação pública deve prever o recurso a esta ferramenta, ou outra semelhante 
(no capítulo 8 faz-se referência às características do ProNIC). 
 
7.4. FORMAÇÃO DOS CONTRATOS 
7.4.1. PROCEDIMENTOS 
Os procedimentos que as entidades adjudicantes utilizam, de acordo com caso de estudo onde se 
inserem, estão presentes no quadro 2, excluindo os sistemas de aquisição dinâmicos por não se 
aplicarem aos contratos de empreitadas de obras públicas e outros instrumentos procedimentais 
especiais devido à sua semelhança nos diversos casos de estudo (acordos quadro, procedimentos de 
concepção, etc.). As principais características destes procedimentos podem ser consultadas no 7.4.7. 
deste capítulo.  
Quadro 2 – Principais Procedimentos 
Directiva 2004/18/CE 
CCP 
(Portugal) 
LCSP 
(Espanha) 
CMP 
(França) 
 Concurso 
Público 
 Concurso 
Limitado 
 Procedimento 
de negociação 
 Diálogo 
concorrencial 
 
 Concurso 
Público 
 Concurso 
Limitado 
 Procedimento 
de negociação 
 Ajuste Directo 
 Diálogo 
concorrencial 
 
 Procedimento 
aberto 
 Procedimento 
restringido 
 Procedimento 
de negociação 
 Adjudicação 
directa 
 Diálogo 
concorrencial 
 
 Convite à 
apresentação 
de propostas 
público 
 Convite à 
apresentação 
de propostas 
privado 
 Procedimento 
de negociação 
 Procedimento 
adaptado 
 Diálogo 
concorrencial 
 
7.4.2. ANÚNCIOS PRÉ-PROCEDIMENTAIS 
No sentido de desenvolvimento de uma concorrência efectiva no domínio dos contratos públicos, 
impõe-se que seja dada publicidade aos anúncios de contratos elaborados pelas entidades adjudicantes. 
As informações contidas nesses anúncios devem permitir aos interessados avaliar se os contratos 
propostos lhes agradam. Para tal, convém dar-lhes conhecimento suficiente do objecto do contrato e 
das respectivas condições de celebração do mesmo. Em todos os casos de estudo são estabelecidas 
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regras de publicidade de acordo com o valor dos contratos a celebrar e essas modalidades de 
publicidade podem ser consultadas no quadro 3. 
Quadro 3 – Anúncios Pré-Procedimentais 
                      Casos 
 
    Anúncios 
Directiva 
2004/18/CE 
CCP 
(Portugal) 
LCSP 
(Espanha) 
CMP 
(França) 
Contratos de valor superior a 4 845 000 euros 
Publicação de anúncio 
de pré-informação 
JOUE 
ou 
Perfil de 
Adquirente 
(depois de 
comunicado à 
comissão) 
JOUE 
JOUE 
ou 
Perfil de 
Adquirente 
(depois de 
comunicado à 
comissão e ao 
BOE) 
JOUE 
ou 
Perfil de Adquirente 
(depois de 
comunicado à 
comissão) 
Publicação de anúncios 
de concurso JOUE 
JOUE 
+ 
Diário da 
República 
JOUE 
+ 
BOE 
+ 
Perfil de 
Adquirente 
 
JOUE 
+ 
BOAMP 
+ 
Perfil de Adquirente 
 
Contratos de valor inferior a 4 845 000 euros 
Publicação de anúncios 
de concurso  Não se aplica 
Diário da 
República 
BOE 
+ 
Perfil de 
Adquirente 
 
BOAMP 
+ 
Perfil de Adquirente 
(para contratos de 
valor compreendido 
entre 90.000 e 
4.845.000 €) 
Livremente  
(Para contratos de 
valor compreendido 
entre 20.000 e 
90.000 €) 
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Como se pode observar todos os casos de estudo seguem o disposto na Directiva 2004/18/CE, 
nomeadamente no que respeita à publicidade dos anúncios de concurso no JOUE, dos contratos de 
valor superior a 4.845.000 euros. Para além da publicidade no JOUE, em todos os casos de estudo e 
para contratos de valor superior a 4.845.000 euros, também é necessária publicidade nos respectivos 
meios oficiais para o facto. Em Espanha e França prevê-se ainda que estes anúncios sejam publicados 
em perfis de adquirentes, ma em Portugal o CCP apenas obriga à publicidade no JOUE e no Diário da 
República, não fazendo referência a perfil de adquirente, mas não exclui a possibilidade de publicação 
em tal perfil, uma vez que permite que as entidades adjudicantes utilizem outros meios de publicidade 
para os anúncios após publicação nos meios obrigatórios (artigo 130.º, CCP). Quanto a anúncios de 
pré-informação, o CCP não prevê qualquer indicação (nomeadamente no artigo 34.º) relativamente à 
publicação do anúncio de pré-informação no perfil de adquirente. No entanto, no código português 
prevê-se que para contratos de valor superior a 4.845.000 euros se publique o anúncio de pré-
informação no JOUE, enquanto nos outros casos de estudo prevê-se apenas a possibilidade de 
publicação desse mesmo anúncio. Todos os anúncios que requeiram publicidade no JOUE são 
elaborados em conformidade com os formulários previstos no Regulamento (CE) n.º1564/2005, 
independentemente do caso de estudo em que se celebrará o contrato. Em relação a contratos de valor 
inferior a 4.845.000 euros, todos os casos de estudo estabelecem a obrigatoriedade de publicação dos 
anúncios de concurso nos seus meios oficiais. A excepção vai mesmo para o código Francês que prevê 
que para contratos de valor compreendido entre 20.000 e 90.000 euros, a entidade adjudicante utilize 
os meios que ache mais apropriados. 
As modalidades de publicidade de anúncios de concurso e de pré-informação previstas em cada caso 
de estudo são muito parecidas. O facto de o código francês prever que a entidade adjudicante escolha 
os meios de publicidade para contratos de valor compreendido entre 20.000 e 90.000 euros, pode 
contrariar os princípios da não discriminação e transparência, pelo que se considera que este 
regulamento não será o mais perfeito. Quanto às modalidades previstas no regulamento espanhol, estas 
parecem ser justas e suficientes. No entanto, de todas as modalidades de publicidade de anúncios de 
concurso e de pré-informação estudadas, as estipuladas no CCP parecem ser aquelas que garantem 
melhores resultados. Embora não exista a obrigação de publicidade no perfil de adquirente, o código 
português determina a publicação dos anúncios nos meios que garantem maior publicidade e tem a 
vantagem de obrigar a que se publique um anúncio de pré informação no JOUE para contratos de 
valor superior a 4.845.000 euros. Este último facto referido torna possível que os interessados na 
celebração de um contrato público tomem conhecimento prévio daquilo que a entidade adjudicante 
pretende, podendo na altura da publicação do anúncio de concurso ou no decorrer do procedimento de 
formação de um contrato, estar mais bem preparados para dar resposta a qualquer situação que se lhes 
apresente. Neste sentido, um modelo de contratação pública deve adoptar as regras de publicidade 
contidas no CCP e complementa-las com a obrigação de publicidade no perfil de adquirente. 
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7.4.3. PEÇAS DO PROCEDIMENTO 
Quadro 4 – Características gerais relacionadas com as peças do procedimento 
                      Casos 
 
   Peças do 
procedimento 
Directiva 
2004/18/CE 
CCP 
(Portugal) 
LCSP 
(Espanha) 
CMP 
(França) 
Designação/Conteúdo 
Caderno de 
encargos 
+ 
Documentos 
Complementares 
Programa de 
Procedimento 
+ 
Caderno de 
Encargos 
Caderno de 
encargos 
+ 
Documentos 
Complementares 
Documentos de 
Consulta 
(contém o Caderno 
de encargos e 
Documentos 
Complementares) 
Meio de Transmissão 
Electrónico 
 ou 
 Físico 
Electrónico  
Electrónico 
 ou 
 Físico  
Electrónico 
 ou 
 Físico                   
(a partir de 90.000€ 
obrigação de 
acesso em perfil de 
adquirente) 
Prazo de envio, por 
parte da entidade 
adjudicante, no caso de 
transmissão física   
6 dias após 
recepção de 
pedido por 
escrito 
Não se aplica 
6 dias após 
recepção de 
pedido por 
escrito 
6 dias após 
recepção de pedido 
por escrito 
Pagamento pelas peças Não define 
Definido pela 
Entidade 
Adjudicante 
Definido pela 
Entidade 
Adjudicante 
Gratuitas      
(apenas se prevê a 
possibilidade de 
pagamento do 
preço das cópias) 
Prazo para pedidos por 
escrito de informações 
complementares 
Não define um 
prazo específico. 
Fica ao critério 
da entidade 
adjudicante 
Até final do 
primeiro terço 
do prazo para 
apresentação 
de propostas 
Não define um 
prazo específico. 
Fica ao critério 
da entidade 
adjudicante 
Não define um 
prazo específico. 
Fica ao critério da 
entidade 
adjudicante 
Prazo para resposta por 
escrito aos pedidos por 
escrito de informações 
complementares 
Até 6 dias antes 
do termo do 
prazo para 
apresentação de 
propostas 
Até final do 
segundo terço 
do prazo para 
apresentação 
de propostas 
Até 6 dias antes 
do termo do 
prazo para 
apresentação de 
propostas 
Até 6 dias antes do 
termo do prazo 
para apresentação 
de propostas 
A Legislação Aplicada aos Contratos Públicos em Portugal e Noutros Países da União Europeia 
 
110 
 
Quadro 4.1 – Características gerais relacionadas com as peças do procedimento 
                      Casos 
 
  Peças do 
procedimento 
Directiva 
2004/18/CE 
CCP 
(Portugal) 
LCSP 
(Espanha) 
CMP 
(França) 
Identificação de erros e 
omissões do caderno de 
encargos 
Não se aplica 
Até ao termo 
do quinto sexto 
do prazo fixado 
para 
apresentação 
de propostas   
Não se aplica Não se aplica 
 
Embora possam existir diferenças na designação das peças procedimentais gerais, estas são 
basicamente as mesmas em todos os regulamentos. Os regulamentos francês e espanhol adoptam na 
íntegra as disposições previstas pela Directiva 2004/18/CE, voltando novamente o CCP a ser um 
regulamento que se destaca dos restantes. O CCP tem como vantagens o facto de definir os prazos 
para pedidos de informação complementares e para as suas respostas e ainda o facto de prever que as 
peças do procedimento sejam disponibilizadas directamente através de meio electrónico (artigo133.º, 
CCP). Em relação à eventual necessidade de pagamento pelo acesso às peças do procedimento, não 
pode de todo ser considerado uma desvantagem, na medida em que pode funcionar como critério de 
selecção, uma vez que poderá demover quem não estiver realmente interessado no contrato em causa, 
e devido ao facto de o preço a pagar pelas peças poder eventualmente ser devolvido. Um modelo de 
contratação pública deve então adoptar disposições semelhantes às previstas no CCP em relação às 
características gerais relacionadas com as peças do procedimento, mas com a possibilidade dos 
pedidos de esclarecimento serem transmitidos através de meio electrónico.  
Quanto à necessidade de identificação de erros e omissões do caderno de encargos nesta fase, este foi 
um assunto bastante discutido quando o CCP entrou em vigor, considerado por muitos uma forma de 
evitar derrapagens nas obras públicas e por outros como uma injustiça para os empreiteiros. Como 
referido anteriormente um modelo para a contratação pública mais adequado deve adoptar documentos 
para concurso normalizados e consistentes, evitando assim a existência de indefinições, erros, 
omissões e redundâncias. Desta forma, não faz muito sentido que se exija aos concorrentes que num 
prazo reduzido (até ao quinto sexto do prazo para apresentação das propostas), identifiquem os erros e 
omissões do caderno de encargos. Para além disso não parece justo que um empreiteiro suporte os 
riscos e consequentes encargos decorrentes da inexactidão das peças que não são da sua 
responsabilidade. Num modelo para a contratação pública faz então mais sentido, tal como em outros 
regulamentos, que o empreiteiro possa reclamar quanto a erros e omissões durante a fase de execução 
dos trabalhos, devendo as entidades adjudicantes ser responsabilizadas pela qualidade e exactidão das 
peças que coloca à disposição durante a fase de concurso. Esta responsabilização deve no entanto ser 
repartida pelos projectistas, uma vez que são eles que elaboram estas peças. Uma forma simples de 
repartir estas responsabilidades pode passar pela obrigação de estipulação em contrato, entre a 
entidade adjudicante e os projectistas, das percentagens do valor dos trabalhos de suprimento de erros 
e omissões que cada um será obrigado a suportar, conforme a natureza dos trabalhos. 
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7.4.4. REGRAS DE PARTICIPAÇÃO 
Todos os casos de estudo prevêem nos seus regulamentos regras que os candidatos ou concorrentes 
terão que cumprir de modo a poderem participar num contrato público. De um modo geral todos os 
candidatos e concorrentes que pretendam celebrar um contrato público devem provar que não 
incorrem em nenhum dos impedimentos previstos nas respectivas legislações, que possuem as 
capacidades económicas e financeiras e técnicas ou profissionais que a entidade adjudicante exige e as 
habilitações profissionais necessárias para a execução do objecto do contrato. As regras nos diferentes 
casos de estudo são de tal forma semelhantes ao que a Directiva 2004/18/CE dispõe, que neste caso 
não faz diferença optar pelas regras de um regulamento, sendo que qualquer das disposições previstas 
em cada regulamento parece adequada e suficiente para qualquer modelo de contratação pública. Para 
consultar estas regras basta recorrer aos capítulos anteriores desta dissertação, onde estas estão 
disponíveis ou é feita referência aos artigos dos respectivos regulamentos onde podem ser encontradas. 
 
7.4.5. PROPOSTAS 
Quadro 5 – Regras aplicáveis às propostas 
                          
Casos 
 
Propostas 
Directiva 
2004/18/CE 
CCP 
(Portugal) 
LCSP 
(Espanha) 
CMP 
(França) 
Documentos da 
proposta Não define 
▪ Declaração do 
concorrente de aceitação 
do conteúdo do caderno 
de encargos 
▪ Documentos que 
contenham os atributos da 
proposta 
▪ Documentos exigidos 
pelo programa do 
procedimento 
▪ Esclarecimentos de um 
preço anormalmente baixo 
▪ Lista dos preços unitários 
de todas as espécies de 
trabalho previstas no 
projecto de execução 
▪ Plano de trabalhos 
▪ O projecto de execução 
quando este tiver sido 
submetido à concorrência 
pelo caderno de encargos 
Apenas faz 
referência ao facto 
de que a proposta 
deve ajustar-se ao 
previsto no caderno 
de encargos e que a 
sua apresentação 
corresponde a 
aceitação 
incondicional de 
todas as cláusulas 
ou condições 
previstas no mesmo 
 
As propostas são 
apresentadas de 
acordo com o 
termo de 
compromisso 
(formulário DC8) 
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Quadro 5.1 – Regras aplicáveis às propostas 
              Casos 
 
Propostas 
Directiva 
2004/18/CE 
CCP 
(Portugal) 
LCSP 
(Espanha) 
CMP 
(França) 
Documentos de 
apoio à 
proposta  
▪ Declaração que 
comprove que o 
concorrente não 
esta impedido de 
participar num 
contrato público 
▪ Documentos que 
comprovem as 
capacidades 
económicas, 
financeiras, 
técnicas ou 
profissionais 
Não se aplica 
▪ Declaração que 
comprove que o 
concorrente não 
esta impedido de 
participar num 
contrato público 
▪ Documentos que 
comprovem as 
capacidades 
económicas, 
financeiras, 
técnicas ou 
profissionais; 
▪ Documentos que 
comprovem a 
personalidade 
jurídica do 
concorrente 
▪ Declaração que 
comprove que o 
concorrente não 
esta impedido de 
participar num 
contrato público 
▪ Documentos que 
comprovem as 
capacidades 
económicas, 
financeiras, 
técnicas ou 
profissionais 
▪ Documentos que 
comprovem a 
personalidade 
jurídica do 
concorrente 
(Estes documentos 
serão 
apresentados 
através da 
declaração do 
candidato - 
formulário DC5) 
Meio de 
transmissão de 
propostas (e 
eventuais 
documentos de 
apoio) 
Físico 
ou 
Electrónico 
 
Electrónico  
 
Físico 
ou 
Electrónico 
 
Físico 
ou 
Electrónico 
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Quadro 5.2 – Regras aplicáveis às propostas 
             Casos 
 
Propostas 
Directiva 
2004/18/CE 
CCP 
(Portugal) 
LCSP 
(Espanha) 
CMP 
(França) 
Propostas 
variantes 
Se previsto nos 
documentos do 
concurso 
Se previsto nos 
documentos do 
concurso 
Se previsto nos 
documentos do 
concurso 
Se previsto nos 
documentos do 
concurso 
Abertura das 
propostas Não define Acto privado 
Acto público 
ou 
Privado (se 
utilizados meios 
electrónicos) 
Acto privado 
Prazo mínimo 
para 
manutenção das 
propostas 
Não define 66 dias Não define Não define 
Critérios de 
selecção das 
propostas 
Proposta 
economicamente 
mais vantajosa 
(segundo uma 
pluralidade de 
critérios) 
ou 
Proposta com o 
valor mais baixo 
Proposta 
economicamente 
mais vantajosa 
(segundo uma 
pluralidade de 
critérios) 
ou 
Proposta com o 
valor mais baixo 
Proposta 
economicamente 
mais vantajosa 
(segundo uma 
pluralidade de 
critérios) 
ou 
Proposta com o 
valor mais baixo 
Proposta 
economicamente 
mais vantajosa 
(segundo uma 
pluralidade de 
critérios) 
ou 
Proposta com o 
valor mais baixo 
Classificação 
das propostas 
São ordenadas por 
ordem decrescente 
de vantagem   
São ordenadas por 
ordem decrescente 
de vantagem   
São ordenadas por 
ordem decrescente 
de vantagem   
São ordenadas por 
ordem decrescente 
de vantagem   
Exclusão de 
propostas 
Todas as 
propostas 
inapropriadas, 
irregulares e 
inaceitáveis são 
excluídas 
Todas as 
propostas 
inapropriadas, 
irregulares e 
inaceitáveis são 
excluídas 
Não define 
Todas as 
propostas 
inapropriadas, 
irregulares e 
inaceitáveis são 
excluídas 
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Em relação às características relacionadas com as propostas, os regulamentos estudados não são tão 
semelhantes como noutros aspectos já vistos. Em relação aos documentos da proposta, Portugal e 
França parecem ser aqueles que melhor regulam estes aspectos ao definirem claramente aquilo que 
pretendem que as propostas contenham. Neste aspecto o CCP enuncia todos os documentos que terão 
que fazer parte da proposta e o código francês, através do acto de compromisso (formulário DC8), 
estabelece todas as exigências que a proposta de um concorrente deverá ter. Em relação ao 
regulamento espanhol, este parece ser demasiado vago ao fazer apenas referência ao facto de a 
proposta ter que ajustar-se ao conteúdo do caderno de encargos. Sempre que se pretenda apresentar 
uma proposta segundo os regulamentos espanhol ou francês, estas deverão ser acompanhadas por 
documentos complementares que atestem que o concorrente ou candidato, se for o caso de um pedido 
de participação num procedimento que o requeira, não estão impedidos de participar num acto de 
contratação pública e possuem as capacidades e habilitações exigidas pela entidade adjudicante para a 
execução do contrato. O código português por sua vez não exige qualquer documento que habilite os 
concorrentes, uma vez que como pode ser visto mais à frente, estes documentos só são exigidos ao 
concorrente com o qual a entidade adjudicante pretende celebrar o contrato (o CCP apenas exige que 
as candidaturas sejam acompanhadas de documentos de qualificação dos candidatos). O CCP ainda se 
distancia dos restantes regulamentos pelo facto de apenas optar por meio de transmissão de propostas 
electrónico e por exigir que os concorrentes mantenham as suas propostas durante um determinado 
período de tempo. No que respeita a todos os outros aspectos referenciados no quadro 5.2 (e outros 
não referenciados como por exemplo a existência de propostas anormalmente baixas), os regulamentos 
estudados apresentam disposições semelhantes, verificando-se apenas diferença no regulamento 
espanhol que admite que o acto de abertura das propostas seja público e não define os critérios de 
exclusão de propostas. 
Depois de comparados os casos de estudo em matéria de apresentação e avaliação das propostas, 
verifica-se que o CCP é novamente o regulamento que mais se afasta das disposições da Directiva 
2004/18/E, que garante maior rigor (fixa um prazo para manutenção das propostas) e que permite 
maior facilidade e rapidez no processo de apresentação das propostas (na medida em que não exige 
documentos complementares e garante a transmissão por meios electrónicos). Desta forma, considera-
se que o modelo de contratação pública proposto deve adoptar disposições mais próximas do 
regulamento português.   
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7.4.6. ADJUDICAÇÃO E CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
Quadro 6 – Regras aplicáveis à adjudicação e celebração dos contratos 
                             
Casos 
 
Adjudicação 
Directiva 
2004/18/CE 
CCP 
(Portugal) 
LCSP 
(Espanha) 
CMP 
(França) 
Concorrente a 
quem a 
proposta é 
adjudicada 
Concorrente que 
de acordo com os 
critérios definidos 
nos documentos de 
concurso possua a 
proposta melhor 
classificada 
Concorrente que 
de acordo com os 
critérios definidos 
nos documentos de 
concurso possua a 
proposta melhor 
classificada 
Concorrente que 
de acordo com os 
critérios definidos 
nos documentos de 
concurso possua a 
proposta melhor 
classificada 
Concorrente que 
de acordo com os 
critérios definidos 
nos documentos de 
concurso possua a 
proposta melhor 
classificada 
Prazo para 
notificação da 
decisão de 
adjudicação a 
todos os 
concorrentes 
após 
classificação 
das propostas 
Não define 
(apenas refere que 
deve ser o mais 
rápido possível) 
Até ao termo do 
prazo para 
manutenção das 
propostas 
(no mínimo 66 
dias) 
▪ Até 15 dias se for 
considerado o 
critério do preço 
mais baixo 
▪ Até 2 meses se 
forem 
considerados uma 
pluralidade de 
critérios 
Não define 
 
Informações 
enviadas 
juntamente com 
a decisão de 
adjudicação 
Não define 
 
▪ Relatório final de 
análise das 
propostas 
▪ Notificação do 
adjudicatário para 
apresentar os 
documentos de 
habilitação e para 
prestar caução 
 
Não define 
▪ Razões pelas 
quais as suas 
propostas foram 
rejeitadas (para 
concorrentes cujas 
propostas não 
tenham sido 
aceites) 
▪ Razões que 
levaram à escolha 
da proposta 
seleccionada (aos 
concorrentes cujas 
propostas foram 
aceites) 
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Quadro 6.1 – Regras aplicáveis à adjudicação e celebração dos contratos 
                             
Casos 
 
 
Adjudicação 
Directiva 
2004/18/CE 
CCP 
(Portugal) 
LCSP 
(Espanha) 
CMP 
(França) 
Prazo para 
apresentação 
dos documentos 
pelo 
adjudicatário  
Não define 
A definir pela 
entidade 
adjudicante 
Prazo de transição 
de adjudicação 
provisória a 
definitiva (entre 15 
dias a 1 mês) 
Não define 
Conteúdo dos 
documentos a 
apresentar pelo 
adjudicatário 
Não define 
Todos os 
documentos que 
habilitem o 
adjudicatário, 
desde aqueles que 
comprovem que 
não está impedido 
de participar num 
processo de 
contratação 
pública, até os que 
atestem as suas 
capacidades e 
habilitações 
Certificados que 
provem que 
cumpriu com as 
suas obrigações 
fiscais e sociais 
▪ Certificados que 
provem que 
cumpriu com as 
suas obrigações 
fiscais e sociais 
▪ Documentos 
previstos nos 
artigos D. 8222-5 
ou D. 8222-7 e D. 
8222-8 do “code du 
travail”. 
Pedidos de 
esclarecimento 
por parte dos 
concorrentes 
A entidade 
adjudicante 
informará os 
concorrentes cujas 
propostas foram 
rejeitadas dos 
motivos de tal 
rejeição e os 
concorrentes cujas 
propostas foram 
aceites das 
características e 
vantagens da 
proposta 
seleccionada, num 
prazo de 15 dias 
após pedido escrito 
Existe uma fase de 
audiência prévia 
entre o relatório 
preliminar de 
análise das 
propostas e o 
relatório final de 
análise das 
propostas, na qual 
todos os 
concorrentes 
poderão 
pronunciar-se por 
escrito num prazo 
mínimo de 5 dias 
 
A entidade 
adjudicante 
informará os 
concorrentes cujas 
propostas foram 
rejeitadas dos 
motivos de tal 
rejeição e os 
concorrentes cujas 
propostas foram 
aceites das 
características e 
vantagens da 
proposta 
seleccionada, num 
prazo de 15 dias 
após pedido escrito 
A entidade 
adjudicante 
informará nos 
mesmos termos, os 
concorrentes que 
não receberam os 
respectivos 
esclarecimentos 
juntamente com a 
notificação de 
adjudicação, num 
prazo de 15 dias 
após pedido escrito 
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Quadro 6.2 – Regras aplicáveis à adjudicação e celebração dos contratos 
                             
Casos 
 
Adjudicação 
Directiva 
2004/18/CE 
CCP 
(Portugal) 
LCSP 
(Espanha) 
CMP 
(França) 
Prestação de 
caução pelo 
adjudicatário 
Não define 
Para contratos de 
valor superior a 
200.000€: 
▪ 5% do preço 
contratual 
▪ 10% se o preço 
total da proposta 
adjudicada ser 
considerado 
anormalmente 
baixo 
Até 10% do preço 
contratual Não define 
Celebração do 
contrato 
Não define 
O contrato deve 
ser aprovado até 
30 dias após 
aceitação da 
minuta do contrato 
e nunca antes de 
10 dias após a 
adjudicação 
Formalizado em 
documento 
administrativo até 
10 dias após a 
adjudicação 
definitiva 
▪ Passados pelo 
menos 16 dias 
após notificação da 
adjudicação, se 
esta feita através 
de meio físico 
▪ Passados pelo 
menos 11 dias 
após notificação da 
adjudicação, se 
esta feita através 
de meio electrónico 
Contratos de valor superior a 4 845 000 euros 
Publicidade da 
adjudicação 
JOUE 
Até 48 dias após 
adjudicação 
JOUE 
Até 30 dias após 
adjudicação 
JOUE + BOE 
Até 48 dias após 
adjudicação 
JOUE + BOAMP 
Até 48 dias após 
adjudicação 
Contratos de valor inferior a 4 845 000 euros 
Publicidade da 
adjudicação Não se aplica Não define 
BOE + perfil de 
adquirente 
Até 48 dias após 
adjudicação 
BOAMP + perfil de 
adquirente 
Até 48 dias após 
adjudicação 
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A adjudicação de um contrato público, como já referido, será feita à proposta que seja considerada 
mais vantajosa de acordo com os critérios estabelecidos nos documentos do concurso. 
Independentemente do caso de estudo, todos eles adoptam o que a Directiva 2004/18/CE dispõe em 
relação aos critérios de adjudicação. A partir do momento em que as propostas são classificadas, cabe 
à entidade competente notificar todos os concorrentes da sua decisão. Neste aspecto apenas os 
regulamentos português e espanhol determinam prazos máximos para a notificação dos concorrentes, 
sendo que no espanhol se definem mesmo prazos diferentes de acordo com o critério de adjudicação. 
Desta forma, um modelo de contratação pública deve adoptar as disposições da LCSP quanto aos 
prazos máximos de notificação dos concorrentes. As informações complementares à notificação da 
decisão de adjudicação são uma forma de prestar esclarecimentos aos concorrentes cujas propostas 
tenham sido excluídas ou, embora seleccionadas, não escolhidas, e para notificar o concorrente com a 
proposta escolhida para apresentar os documentos que lhes seja exigido. Na Directiva 2004/18/CE e 
no regulamento espanhol não se faz referência a isso e nos regulamentos português e francês pretende-
se dar logo nesta fase todos os esclarecimentos necessários. Para além dos esclarecimentos através do 
relatório final, o CCP ainda dispõe que nesta fase o adjudicatário seja notificado para fornecer todos os 
documentos necessários para adjudicação do contrato. Logicamente que nos outros casos de estudo 
também se notifique o adjudicatário para apresentar os documentos, mas não é feito referência a tal 
nos seus regulamentos. No que respeita aos documentos a enviar pelo adjudicatário, o regulamento 
espanhol define um intervalo de tempo no qual estes devem ser apresentados, o código português 
prevê que esse prazo seja definido pela entidade adjudicante e o código francês novamente nada 
define. Os documentos a apresentar nesta fase variam conforme o caso de estudo. Como referido 
anteriormente é nesta fase que o CCP prevê que apenas o adjudicatário, apresente todos os 
documentos que o habilitem, e os outros regulamentos prevêem que o adjudicatário complemente as 
informações que havia prestado aquando da fase de apresentação de propostas. Quanto à apresentação 
dos documentos nesta fase, já foi referido que o CCP permite desta forma que durante a fase de 
apresentação de propostas exista um maior rigor e facilidade, pelo que se considera que este 
regulamento é mais apropriado neste aspecto e deve ser adoptada essa característica num modelo de 
contratação pública. No entanto um modelo deve ainda adoptar um prazo mínimo razoável para que o 
adjudicatário tenha a possibilidade de reunir e apresentar todos os documentos que o habilitem, pelo 
que neste aspecto o disposto na LCSP será mais apropriado. 
A possibilidade de os concorrentes efectuarem pedidos de esclarecimento adicionais após a 
classificação das propostas também varia conforme o caso de estudo. O regulamento espanhol adopta 
na integra as disposições da Directiva 2004/18/CE, permitindo que concorrentes vejam justificadas as 
suas dúvidas num prazo de 15 dias após pedido de esclarecimento. Quanto ao código francês, este 
permite que todos os concorrentes que não tenham sido esclarecidos na fase de notificação da decisão 
de adjudicação, possam ser esclarecidos no prazo de 15 dias após envio de pedido de esclarecimento. 
Já o código português não prevê qualquer possibilidade de os concorrentes efectuarem quaisquer 
pedidos de esclarecimentos adicionais, uma vez que na fase de classificação das propostas está 
prevista uma audiência prévia de pelo menos 5 dias na qual todos os concorrentes poderão ser 
esclarecidos. Com base nesta comparação, parece que o regulamento francês é aquele que melhor se 
adapta a esta situação, pois além de prestar esclarecimentos na fase de notificação da decisão de 
adjudicação, também possibilita aos concorrentes efectuarem pedidos de esclarecimentos adicionais. 
Assim, em termos de esclarecimento dos concorrentes deve adoptar-se num modelo o disposto no 
CMP. 
Ainda em relação à prestação de caução por parte do adjudicatário, os regulamentos português e 
espanhol prevêem essa possibilidade, sendo o CCP aquele que parece ser mais justo e equilibrado. 
Desta forma, um modelo deve adoptar mais uma vez as disposições do CCP para esta matéria.  
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Quanto à celebração do contrato, um modelo deve adoptar novamente o conteúdo previsto no CCP, 
pois demonstra ser o regulamento que mais disposições apresenta em relação ao intervalo de tempo 
compreendido entre a adjudicação do contrato e a celebração do mesmo (consultar capítulo 4). Os 
outros regulamentos ou nada definem, ou apresentam conteúdo demasiado escasso. Por fim, no que se 
refere às regras de publicação de anúncios de adjudicação, os regulamentos francês e espanhol são os 
mais completos, faltando ao CCP definir as regras de publicidade para contratos que não requerem 
publicidade no JOUE. Desta forma, para aspectos de publicidade de adjudicação um modelo de 
contratação pública deve adoptar as disposições do modelo francês ou espanhol (semelhantes). 
 
7.4.7. COMPARAÇÃO DAS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DOS PROCEDIMENTOS 
Após um estudo geral do modo de formação dos contratos públicos nos diferentes regulamentos, 
procede-se agora à comparação das principais características relacionadas com os diferentes 
procedimentos. 
Em todos os casos de estudo, embora com a possibilidade de serem designados de modo diferente, é 
permitido o recurso a um procedimento que funciona nos termos do concurso público ou do concurso 
limitado previstos na Directiva 2004/18/CE. São eles, no caso do concurso público, o concurso 
público em Portugal, o procedimento aberto em Espanha e o convite à apresentação de propostas em 
França.  
Quadro 7 – Fases dos procedimentos públicos 
       Concurso 
público  
Fases 
Concurso público 
(Directiva 
2004/18/CE) 
Concurso público 
(Portugal) 
Procedimento 
aberto 
(Espanha) 
Convite à 
apresentação de 
propostas público 
(França) 
Fases do 
procedimento 
▪ Anúncio 
▪ Consulta e 
fornecimento das 
peças de concurso 
▪ Esclarecimentos 
▪ Apresentação de 
propostas e 
documentos de 
habilitação 
▪ Adjudicação, 
habilitação e 
celebração do 
contrato 
▪ Publicação do 
contrato 
▪ Anúncio 
▪ Consulta e 
fornecimento das 
peças de concurso 
▪ Esclarecimentos 
▪ Apresentação de 
propostas; 
▪ Adjudicação, 
habilitação e 
celebração do 
contrato 
▪ Publicação do 
contrato 
 
▪ Anúncio 
▪ Consulta e 
fornecimento das 
peças de concurso 
▪ Esclarecimentos 
▪ Apresentação de 
propostas e 
documentos de 
habilitação 
▪ Adjudicação, 
habilitação e 
celebração do 
contrato 
▪ Publicação do 
contrato 
▪ Anúncio 
▪ Consulta e 
fornecimento das 
peças de concurso 
▪ Esclarecimentos 
▪ Apresentação de 
propostas e 
documentos de 
habilitação 
▪ Adjudicação 
habilitação e 
celebração do 
contrato 
▪ Publicação do 
contrato 
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Quadro 8 – Características dos procedimentos públicos 
Procedimento público 
 
 
Características 
Concurso 
público 
(Directiva 
2004/18/CE) 
Concurso 
público 
(Portugal) 
Procedimento 
aberto 
(Espanha) 
Convite à 
apresentação de 
propostas 
público 
(França) 
Nº de concorrentes Ilimitado Ilimitado Ilimitado Ilimitado 
Utilização do procedimento 
Contratos de 
empreitadas de 
obras de 
qualquer valor 
Contratos de 
empreitadas de 
obras de 
qualquer valor 
Contratos de 
empreitadas de 
obras de 
qualquer valor 
Contratos de 
empreitadas de 
obras de 
qualquer valor 
Contratos de valor superior a 4 845 000 euros 
Prazo para Apresentação de 
propostas 52 Dias 47 Dias 52 Dias 52 Dias 
Prazo para Apresentação de 
propostas (se anúncio do 
concurso elaborado e 
enviado através de meios 
electrónicos) (1) 
45 Dias 40 Dias 45 Dias 45 Dias 
Prazo para apresentação de 
propostas (se publicado 
anuncio de pré-informação 
antes do anúncio de 
concurso, entre 52 dias a 12 
meses e contenha todas as 
informações do concurso)   
22 Dias 22 Dias 22 Dias 22 Dias 
Prazo para Apresentação de 
propostas (se peças do 
procedimento acessíveis 
directamente através de 
meios electrónicos) (2) 
47 Dias 
 
47 Dias 
 
47 Dias 47 Dias 
Contratos de valor inferior a 4 845 000 euros 
Prazo para apresentação de 
propostas Não se aplica 
20 Dias 
(11 dias por 
simplicidade 
dos trabalhos) 
26 Dias (3) 
A Legislação Aplicada aos Contratos Públicos em Portugal e Noutros Países da União Europeia 
 
121 
 
Como se pode verificar no quadro 8, os prazos para apresentação de propostas nos diferentes 
regulamentos são muito parecidos. Aliás, para contratos de valor superior a 4.845.000 euros apenas no 
caso de Portugal se verifica uma diferença. Tal diferença deve-se ao facto de o CCP prever, no artigo 
133.º, que as peças do concurso sejam integralmente disponibilizadas no portal da Internet dedicado 
aos contratos públicos ou em plataforma utilizada pela entidade adjudicante. Daí se verificar à partida 
uma redução de 5 dias no prazo base para apresentação de propostas. Quanto à redução de 7 dias 
prevista em (1) e à redução de 5 dias prevista em (2), estas podem ser acumuladas se se verificarem 
ambas as situações. Por fim em relação a (3) prevê-se que os prazos aplicados para estas situações 
sejam idênticos aos contratos de valor superior a 4.845.000 euros, uma vez que este regulamento não 
faz esta distinção no estabelecimento dos prazos. Quanto às fases do procedimento o CCP mostra-se 
novamente diferente em relação aos outros casos de estudo. Essa diferença prende-se com o facto de 
no CCP só o adjudicatário ter necessidade de apresentar os documentos que o habilitem (nos termos 
do CCP) para a execução do contrato, ao contrário dos outros regulamentos que prevêem que todos os 
concorrentes apresentem documentos de habilitação ao mesmo tempo que apresentam as suas 
propostas. Nestes últimos, esses documentos serão considerados na fase de análise e selecção das 
propostas, sendo que o concorrente ao qual se pretenda depois adjudicar o contrato terá ainda que 
apresentar outros documentos, nomeadamente relacionados com as suas obrigações sociais e fiscais. 
Um procedimento com as características de qualquer um destes apresentados comparativamente nos 
quadros 7 e 8 garante uma maior transparência, concorrência e não discriminação, pelo que deve fazer 
parte de um modelo de contratação pública. As diferenças entre eles são escassas e é difícil seleccionar 
um como o melhor, no entanto o CCP apresenta um procedimento mais rápido e menos burocrático, 
uma vez que determina que as peças do concurso sejam integralmente disponibilizadas através de 
meio electrónico e apenas exige os documentos de habilitação ao concorrente cuja proposta é 
considerada mais vantajosa, pelo que parece ser um procedimento mais conveniente para fazer parte 
de um modelo para contratação pública. 
Em relação ao procedimento limitado temos para o caso de Portugal o concurso limitado, para 
Espanha o procedimento restringido e para França o convite à apresentação de propostas privado. Nos 
quadros 9, 10 e10.1 podem ser consultadas as fases que esses procedimentos admitem e as principais 
características que os caracterizam. 
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Quadro 9 – Fases dos procedimentos limitados 
Procedimento 
limitado 
 
 
Características 
Concurso limitado 
(Directiva 
2004/18/CE) 
Concurso limitado 
(Portugal) 
Procedimento 
restringido 
(Espanha) 
Convite à 
apresentação de 
propostas privado 
(França) 
Fases do 
procedimento 
 
▪ Anúncio 
▪ Consulta e 
fornecimento das 
peças do concurso 
▪ Esclarecimentos; 
▪ Apresentação de 
candidaturas e 
qualificação dos 
candidatos 
▪ Convite á 
apresentação de 
propostas 
▪ Apresentação e 
análise das 
propostas 
▪ Adjudicação, 
habilitação e 
celebração do 
contrato 
▪ Publicação do 
contrato 
 
▪ Anúncio 
▪ Consulta e 
fornecimento das 
peças do concurso 
▪ Esclarecimentos; 
▪ Apresentação de 
candidaturas e 
qualificação dos 
candidatos 
▪ Convite á 
apresentação de 
propostas 
▪ Apresentação e 
análise das 
propostas 
▪ Adjudicação, 
habilitação e 
celebração do 
contrato 
▪ Publicação do 
contrato 
 
▪ Anúncio 
▪ Consulta e 
fornecimento das 
peças do concurso 
▪ Esclarecimentos; 
▪ Apresentação de 
candidaturas e 
qualificação dos 
candidatos 
▪ Convite á 
apresentação de 
propostas 
▪ Apresentação e 
análise das 
propostas 
▪ Adjudicação, 
habilitação e 
celebração do 
contrato 
▪ Publicação do 
contrato 
 
 
▪ Anúncio 
▪ Consulta e 
fornecimento das 
peças do concurso 
▪ Esclarecimentos; 
▪ Apresentação de 
candidaturas e 
qualificação dos 
candidatos 
▪ Convite á 
apresentação de 
propostas 
▪ Apresentação e 
análise das 
propostas 
▪ Adjudicação, 
habilitação e 
celebração do 
contrato 
▪ Publicação do 
contrato 
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Quadro 10 – Características dos procedimentos limitados 
Procedimento limitado 
 
 
Características 
Concurso 
limitado 
(Directiva 
2004/18/CE) 
Concurso 
limitado 
(Portugal) 
Procedimento 
restringido 
(Espanha) 
Convite à 
apresentação de 
propostas 
privado 
(França) 
Nº mínimo de candidatos a 
convidar 5 5 5 5 
Utilização do procedimento 
Contratos de 
empreitadas de 
obras de 
qualquer valor 
Contratos de 
empreitadas de 
obras de 
qualquer valor 
Contratos de 
empreitadas de 
obras de 
qualquer valor 
Contratos de 
empreitadas de 
obras de 
qualquer valor 
Contratos de valor superior a 4 845 000 euros 
Prazo mínimo para 
Apresentação de 
Candidaturas 
37 Dias 37 Dias 37 Dias 37 Dias 
Prazo mínimo para 
apresentação de 
candidaturas (se anuncio 
elaborado e enviado por meio 
electrónico) 
30 Dias 30 Dias 30 Dias 30 Dias 
Prazo mínimo para 
Apresentação de propostas 
após envio de convite 
40 Dias 35 Dias 40 Dias 40 Dias 
Prazo mínimo para 
apresentação de propostas 
(se publicado anuncio de pré-
informação antes do anúncio 
de concurso, entre 52 dias a 
12 meses e contenha todas 
as informações do concurso)  
22 Dias 22 Dias 22 Dias 22 Dias 
Prazo mínimo para 
Apresentação de propostas 
(se peças do procedimento 
acessíveis directamente 
através de meios 
electrónicos)  
35 Dias 
 
35 Dias 
 
35 Dias 35 Dias 
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Quadro 10.1 – Características dos procedimentos limitados 
Procedimento limitado 
 
 
Características 
Concurso 
limitado 
(Directiva 
2004/18/CE) 
Concurso 
limitado 
(Portugal) 
Procedimento 
restringido 
(Espanha) 
Convite à 
apresentação 
de propostas 
privado 
(França) 
Contratos de valor inferior a 4 845 000 euros 
Prazo mínimo para 
apresentação de 
candidaturas 
Não se aplica 9 Dias 10 Dias (4) 
Prazo mínimo para 
apresentação de propostas Não se aplica 
20 Dias 
(11 dias por 
manifesta 
simplicidade 
dos trabalhos) 
15 Dias (4) 
 
Em termos gerais a formação de um contrato através de um procedimento limitado funciona da mesma 
forma em qualquer um dos regulamentos estudados. São ambos procedimentos que permitem que a 
formação de contratos de qualquer valor e que exigem um número mínimo de candidatos que 
posteriormente apresentem as propostas. As fases de desenvolvimento dos procedimentos são as 
mesmas, sendo que os candidatos cujas candidaturas contenham as características exigidas pela 
entidade adjudicante, são convidados posteriormente a apresentarem as suas propostas (o CCP 
apresenta dois sistemas de qualificação dos candidatos. Consultar capitulo 4). O modo de adjudicação 
do contrato seguirá depois os mesmos termos referenciados nos quadros 6, 6.1 e 6.2. Desta forma, um 
procedimento limitado deve fazer parte de um modelo para contratação pública, mas sem adoptar o 
sistema de qualificação complexo que o CCP prevê, isto porque esta modalidade, cuja selecção é 
efectuada segundo o critério de maior capacidade técnica e financeira e, uma vez que não existem 
limitações para o recurso a este procedimento, poderá tornar o processo de contratação 
discriminatório, na medida em que poderão ser sempre escolhidas as empresas de maior capacidade 
económica. Por fim em relação a (4) prevê-se que os prazos aplicados para estas situações sejam 
idênticos aos contratos de valor superior a 4.845.000 euros, uma vez que este regulamento não faz esta 
distinção no estabelecimento dos prazos. 
Em todos os casos de estudo, poderá ainda recorrer-se a um procedimento de negociação para a 
formação de um contrato público. Nos quadros 11, 12 e 12.1 podem ser consultadas as fases que esses 
procedimentos admitem e as principais características que os caracterizam. 
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Quadro 11 – Fases dos procedimentos de negociação 
  Procedimento de 
negociação 
  
 
  
Características 
Procedimento de 
negociação 
 (Directiva 
2004/18/CE) 
Procedimento de 
negociação 
(Portugal) 
Procedimento de 
negociação 
(Espanha) 
Procedimento de 
negociação 
(França) 
Fases do 
procedimento 
 
▪ Anúncio 
▪ Apresentação de 
candidaturas e 
qualificação dos 
candidatos 
▪ Convite à 
apresentação de 
propostas 
▪ Apresentação e 
análise das 
versões iniciais 
das propostas 
▪ Negociação das 
propostas 
▪ Análise das 
versões finais das 
propostas e 
adjudicação 
▪ Publicação do 
contrato 
 
 
▪ Anúncio 
▪ Apresentação de 
candidaturas e 
qualificação dos 
candidatos 
▪ Convite à 
apresentação de 
propostas 
▪ Apresentação e 
análise das 
versões iniciais 
das propostas 
▪ Negociação das 
propostas 
▪ Análise das 
versões finais das 
propostas e 
adjudicação 
▪ Publicação do 
contrato 
 
 
▪ Anúncio 
▪ Apresentação de 
candidaturas e 
qualificação dos 
candidatos 
▪ Convite à 
apresentação de 
propostas 
▪ Apresentação e 
análise das 
versões iniciais 
das propostas 
▪ Negociação das 
propostas 
▪ Análise das 
versões finais das 
propostas e 
adjudicação 
▪ Publicação do 
contrato 
 
 
▪ Anúncio 
▪ Apresentação de 
candidaturas e 
qualificação dos 
candidatos 
▪ Convite à 
apresentação de 
propostas 
▪ Apresentação e 
análise das 
versões iniciais 
das propostas 
▪ Negociação das 
propostas 
▪ Análise das 
versões finais das 
propostas e 
adjudicação 
▪ Publicação do 
contrato 
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Quadro 12 – Características dos procedimentos de negociação 
Procedimento de 
 Negociação 
 
 
Características 
Procedimento de 
negociação 
(Directiva 
2004/18/CE) 
Procedimento de 
negociação 
 (Portugal) 
Procedimento 
negociado 
(Espanha) 
Procedimento de 
negociação 
(França) 
Nº mínimo de 
candidatos a convidar 
(no caso de haver 
publicação de anuncio) 
3 3 3 3 
Utilização do 
procedimento 
Consultar 3.3.4.4. 
do capítulo 3 
Mesmo que o 
disposto na 
directiva 
2004/18/CE, mas 
só se aplica às 
situações que 
requerem 
anúncio 
Mesmo que o 
disposto na 
directiva 
2004/18/CE 
+ 
Qualquer 
contrato de 
empreitada de 
valor inferior a 
1.000.000 € 
Mesmo que o 
disposto na 
directiva 
2004/18/CE 
 
Contratos de valor superior a 4 845 000 euros 
Prazo mínimo para 
Apresentação de 
Candidaturas 
37 Dias 37 Dias 37 Dias 37 Dias 
Prazo mínimo para 
apresentação de 
candidaturas (se 
anuncio elaborado e 
enviado por meio 
electrónico) 
30 Dias 30 Dias 30 Dias 30 Dias 
Prazo mínimo para 
Apresentação de 
propostas após envio de 
convite 
Não define 
A definir pela 
entidade 
adjudicante 
A definir pela 
entidade 
adjudicante 
A definir pela 
entidade 
adjudicante 
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Quadro 12.1 – Características dos procedimentos de negociação 
Procedimento de  
Negociação 
 
 
Características 
Procedimento 
de negociação 
(Directiva 
2004/18/CE) 
Procedimento 
de negociação 
 (Portugal) 
Procedimento 
de negociação 
 (Espanha) 
Procedimento 
de negociação 
 (França) 
Contratos de valor inferior a 4 845 000 euros 
Prazo mínimo para 
apresentação de 
candidaturas 
Não se aplica 37 Dias 10 Dias 37 
Prazo mínimo para 
apresentação de propostas Não se aplica 
A definir pela 
entidade 
adjudicante 
A definir pela 
entidade 
adjudicante 
A definir pela 
entidade 
adjudicante 
 
Em relação aos procedimentos de negociação, as diferenças entre os casos de estudo já são maiores. O 
regulamento francês adopta na íntegra as disposições da Directiva 2004/18/CE e o espanhol apresenta 
uma grande diferença ao permitir que se formem quaisquer contratos de empreitadas de obras públicas 
de valor inferior a 1.000.000 euros, sendo que a publicação de anúncio só se exige para contratos de 
valor superior a 200.000 euros. Esta particularidade parece tornar este procedimento discriminatório e 
pouco transparente, pelo que não se considera um procedimento justo e capaz de integrar um modelo 
de contratação pública. No caso do CCP apenas se admite a utilização do procedimento de negociação, 
nos casos em que a Directiva Comunitária prevê a utilização de anúncio, tornando-o um procedimento 
mais transparente e menos discriminatório. Desta forma considera-se que o procedimento de 
negociação do código português é o mais adequado para fazer parte de um modelo de contratação 
pública. O facto de o CCP não adoptar as disposições de um procedimento de negociação sem 
publicação de anúncio, resulta do facto de neste código se poder recorrer a um procedimento de ajuste 
directo, mas como poderemos ver mais à frente, não é um procedimento menos justo que o 
procedimento de negociação sem publicação de anuncio espanhol, nem que o procedimento adaptado 
em França. 
No quadro 13 são apresentadas as principais características e diferenças dos procedimentos 
particulares de cada caso de estudo.  
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Quadro 13 – Principais características e diferenças de procedimentos particulares 
Procedimento de 
Particulares 
 
 
Características 
Ajuste Directo 
 (Portugal) 
Adjudicação Directa 
(Espanha) 
Procedimento adaptado 
(França) 
Utilização do 
procedimento 
Em qualquer caso para 
contratos de 
empreitadas de obras 
públicas de valor 
inferior a 150.000€ 
+ 
Situações referidas no 
4.3.1.2. do capítulo 4 
Em qualquer caso para 
contratos de 
empreitadas de obras 
públicas de valor 
inferior a 50.000€ 
 
Em qualquer caso para 
contratos de 
empreitadas de obras 
públicas de valor 
inferior a 4.845.000€ 
 
 
Embora o código francês indique que o procedimento adaptado deva assegurar a concorrência, a 
igualdade e transparência, é um procedimento que pelos valores em causa e pela liberdade de fixação 
das regras pela entidade adjudicante se torna um procedimento eventualmente discriminatório e 
injusto, pelo que não deve fazer parte de um modelo de contratação pública. Em relação ao ajuste 
directo em Portugal e à adjudicação directa em Espanha, ambos os procedimentos permitem que a 
entidade adjudicante celebre directamente contratos com outras entidades até um valor limite, sendo 
que em Portugal esse limite é de mais 100.000 euros do que em Espanha. O facto de o CCP não 
adoptar as disposições de um procedimento de negociação sem publicação de anúncio, é circunstância 
de neste código se poder recorrer ao procedimento de ajuste directo para situações semelhantes, sendo 
que é um procedimento mais justo que o procedimento de negociação espanhol, que permite a sua 
utilização para qualquer situação até o valor de 1.000.000 de euros. Assim, o ajuste directo é ao 
mesmo tempo um procedimento que substitui o procedimento de negociação sem anúncio de concurso 
e que permite a celebração directa de contratos até um valor razoável, pelo que não se torna tão 
discriminatório como outros e permite a solução para casos de adjudicação específicos. Um modelo 
para contratação pública poderá adoptar um procedimento semelhante. 
Por fim, o diálogo concorrencial é um procedimento que apenas pode ser usado para a formação de 
contratos particularmente complexos e se o recurso a concurso público ou limitado não permita 
adjudicar o contrato. São considerados complexos os contratos relativamente aos quais seja 
objectivamente impossível definir a solução técnica adequada, definir os meios técnicos aptos a 
concretizar a solução e definir a estrutura jurídica ou financeira inerente ao contrato a celebrar. Em 
todos os casos de estudo é adoptado este procedimento nos mesmos termos da Directiva 2004/18/CE, 
pelo que as suas disposições e características podem ser consultadas no capítulo 3. 
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7.5. EXECUÇÃO DOS CONTRATOS 
Com excepção do CCP, todos os outros regulamentos são um pouco escassos em disposições relativas 
à execução dos contratos. Desta forma, torna-se difícil comparar os regulamentos no que respeita a 
este assunto. Assim, neste título dá-se principal importância às características que podem ser 
comparadas, sendo que relativamente a outras disposições não referenciadas um potencial modelo 
deve adoptar o conteúdo do CCP, visto ser o regulamento que mais situações abrange. 
 
7.5.1. REGRAS GERAIS 
Quadro 14 – Regras gerais aplicadas à execução dos contratos 
Casos de estudo 
 
Regras gerais 
CCP 
 (Portugal) 
LCSP 
(Espanha) 
CMP 
(França) 
Consignação da obra  Até 30 dias após 
celebração do contrato 
Até 1 mês após 
celebração do contrato Não define 
Obrigações das partes Consultar 4.5.2. do 
capítulo 4 
Durante o 
desenvolvimento da 
obra e até o término do 
prazo de garantia o 
empreiteiro é 
responsável por todos 
os defeitos que dela 
possam advir (excepto 
em casos de força 
maior que não lhe 
sejam imputáveis) 
Não define 
Adiantamentos 
Até 30% do valor 
contratual se prestada 
caução do mesmo valor 
Admitem-se 
adiantamentos para 
operações 
preparatórias, 
pagamento de salários 
do pessoal do 
empreiteiro e 
respectivas taxas fiscais 
e para pagamento de 
obrigações contraídas 
pelo empreiteiro com 
subempreiteiros e 
fornecedores (não é 
feita referência a 
qualquer valor) 
Para contratos de valor 
superior a 50.000€ e 
com pelo menos doze 
meses de duração, o 
valor dos 
adiantamentos poderá 
chegar até aos 60% do 
valor contratual se o 
empreiteiro apresentar 
uma garantia bancária 
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Quadro 14.1 – Regras gerais aplicadas à execução dos contratos 
Casos de estudo 
 
Regras gerais 
CCP 
 (Portugal) 
LCSP 
(Espanha) 
CMP 
(França) 
Medições dos trabalhos 
A medição é efectuada 
mensalmente, devendo 
estar concluída até ao 
8.º dia do mês seguinte. 
Após medição elabora-
se a conta corrente no 
prazo de 10 dias e os 
demais documentos 
que constituem a 
situação dos trabalhos 
O dono de obra emitirá 
mensalmente um 
certificado nos 10 
primeiros dias seguintes 
ao mês correspondente, 
com os trabalhos que 
tenham sido 
executados nesse 
período de tempo  
Não define 
Pagamentos 
Até 30 dias após 
assinatura pelo 
empreiteiro dos 
documentos que 
constituem a situação 
dos trabalhos (pode ser 
estipulado 
contratualmente outro 
prazo, não devendo 
este exceder os 60 
dias) 
Até 60 dias após 
emissão de certificado 
que contém os 
trabalhos executados 
num mês 
Até 30 dias para o 
Estado e suas 
instituições públicas e 
para autarquias locais e 
instituições públicas 
locais 
 
Reforço de 
caução/retenção de 
garantia 
Para reforço de caução 
poderá ser deduzido 
5% do montante dos 
pagamentos 
Não define 
Os contratos poderão 
prever uma retenção de 
garantia até 5% do 
valor contratual 
destinada a cobrir 
eventuais dificuldades 
na recepção das obras 
e que ocorram no prazo 
de garantia 
Trabalhos objecto de 
subcontratação 
Até 75% do valor 
contratual 
Até 60% do valor 
contratual 
O anúncio de concurso 
poderá prever que 
trabalhos até 30% do 
valor contratual sejam 
subcontratados 
Não define 
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Como se pode verificar já pelos quadros 14 e 14.1 relativos às regras gerais aplicadas à fase de 
execução dos contratos, a Directiva 2004/18/CE nem sequer é referenciada para esta fase, uma vez que 
apenas contém disposições relacionadas com a formação dos contratos. Quanto aos outros 
regulamentos, o francês é aquele que no seu conteúdo menos disposições apresenta, seguido do 
espanhol e do português, que é aquele demonstra ser mais completo. 
Passando agora para a comparação dos regulamentos em si, pode verificar-se que em termos do prazo 
de consignação da obra os regulamentos português e espanhol aplicam basicamente o mesmo, 
contrastando com o regulamento francês que nada define. Já em relação às obrigações das partes (dono 
de obra e empreiteiro) só o CCP as descreve de forma exaustiva, ao contrário do código francês e da 
lei espanhola. Em relação à possibilidade de o dono de obra prestar adiantamentos ao empreiteiro, os 
três regulamentos apresentam algumas disposições no seu conteúdo, embora o espanhol ao contrário 
dos outros não defina os valores limite para os adiantamentos. Para o valor dos adiantamentos 
atingirem os máximos previstos, tanto em Portugal como em França, o empreiteiro terá que apresentar 
algumas garantias, sendo que em França o valor referido poderá atingir o dobro do permitido em 
Portugal. Devido ao facto de o valor permitido em França ser um tanto ou quanto elevado e de o 
regulamento francês não dispor no seu conteúdo mais nada senão os valores que os adiantamentos 
podem tomar, considera-se que o CCP apresenta no seu conteúdo as disposições mais apropriadas em 
relação ao valor dos adiantamentos e o espanhol ao nível do objecto de tais adiantamentos. Assim, nas 
três características referidas, serão as disposições do CCP devem fazer parte de um modelo 
contratação pública, incluindo as disposições da LCSP relativamente ao objecto dos adiantamentos. 
Para efeito de pagamentos, os regulamentos espanhol e português apresentam quais os termos para 
medição dos trabalhos executados mensalmente, sendo que o procedimento espanhol manifesta ser 
mais rápido e menos burocrático, pelo que parece ser mais adequado para um modelo de contratação 
pública. Já no que se refere aos prazos de pagamento o código português parece ser o mais adequado, 
pois define como valor base (30 dias) o mínimo que se pode encontrar em todos os regulamentos e ao 
mesmo tempo permite que se estipulado contratualmente, esse prazo possa atingir os 60 dias, que é o 
valor base para a lei espanhola. Ainda relativamente às regras gerais aplicadas à fase de execução dos 
contratos, existe a possibilidade de um reforço de caução para o caso português e da retenção de uma 
percentagem da garantia para o caso francês. No que respeita ao reforço de caução, não parece que 
seja uma disposição inapropriada, na medida em que não é um valor muito exorbitante e desta forma 
talvez se garanta uma maior responsabilidade de ambas as partes. Quanto à retenção de garantia no 
caso do código francês, não fará muito sentido ser adoptada num modelo para contratação pública, na 
medida em que os outros regulamentos prevêem a prestação de uma caução que poderá funcionar nos 
mesmos termos e que já foi considerada anteriormente como possível parte de um modelo. Por fim, o 
quadro 14.1 apresenta as percentagens máximas do valor do contrato que poderão ser alvo de 
subcontratação. A subcontratação favorece o acesso aos contratos públicos de pequenas e médias 
empresas, pelo que deverá sempre fazer parte de um modelo para contratação pública, não só 
estipulando um valor máximo, como também permitindo à entidade adjudicante prever no anúncio de 
concurso a obrigatoriedade de o empreiteiro subcontratar uma percentagem do valor do contrato. 
Sendo assim, os valores mais adequados a um modelo são os 75% do CCP para limite máximo e os 
30% da LSCP (e da directiva 2004/18/CE) para eventual possibilidade a recorrer no anúncio de 
concurso. 
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7.5.2. MODIFICAÇÕES DO CONTRATO 
Quadro 15 – Modificações do Contrato 
                               Casos 
 
Modificações do contrato 
CCP LSCP 
Possibilidade de alterações no 
contrato 
Razões de interesse público 
e/ou para responder a causas 
imprevistas 
Razões de interesse público 
e/ou para responder a causas 
imprevistas 
Trabalhos a menos e supressão 
de trabalhos já executados 
▪ O empreiteiro terá direito a ser 
remunerado pela supressão de 
trabalhos já executados 
▪ O empreiteiro terá direito a ser 
indemnizado quando o valor dos 
trabalhos que deixar de executar 
seja superior a 20% do valor 
contratual. A indemnização será 
10% da diferença do valor dos 
trabalhos executados e dos 
trabalhos inicialmente previstos  
São da responsabilidade do 
empreiteiro e não há direito a 
indemnização do mesmo 
Trabalhos a mais 
▪ A sua execução compete ao 
empreiteiro se ordenado pelo 
dono de obra. Caso os trabalhos 
sejam de natureza diferente dos 
previstos no contrato o 
empreiteiro apresentará uma 
proposta com os preços e 
prazos de execução desses 
trabalhos. O dono de obra pode 
aceitar ou apresentar uma 
contra-proposta. Sempre que o 
empreiteiro recuse a execução 
desses trabalhos, o dono de 
obra poderá optar pela 
execução directamente ou por 
intermédio de terceiros 
▪ O preço total dos trabalhos a 
mais deduzido do preço dos 
trabalhos a menos não poderá 
exceder até 5% do preço 
contratual (pode atingir 25% em 
determinados casos) 
São da responsabilidade do 
empreiteiro, mas neste caso 
este terá direito a ser 
remunerado por tais trabalhos. 
O preço a pagar por esses 
trabalhos, caso sejam de 
natureza diferente dos 
estipulados contratualmente, 
será definido pelo dono de obra 
após audiência prévia com o 
empreiteiro. Caso o empreiteiro 
não aceite os preços propostos, 
o dono de obra poderá contratar 
outra entidade 
A Legislação Aplicada aos Contratos Públicos em Portugal e Noutros Países da União Europeia 
 
133 
 
Quadro 15.1 – Modificações do Contrato 
                               Casos 
 
Modificações do contrato 
CCP LSCP 
Trabalhos de suprimento de 
erros e omissões do projecto 
▪ A sua execução compete ao 
empreiteiro se ordenado pelo 
dono de obra. 
▪ O dono de obra é responsável 
pelos trabalhos que resultem de 
erros ou omissões dos 
documentos que tenham sido 
elaborados por si 
▪ O empreiteiro é responsável 
pelos trabalhos que resultem de 
erros ou omissões cuja detecção 
era exigível na fase de formação 
do contrato e pelos que resultem 
de erros ou omissões que não 
tenham sido por ele identificados 
no prazo de 30 dias a contar da 
data em que lhe fosse exigível a 
sua detecção 
▪ O preço total dos trabalhos de 
suprimento de erros e omissões 
somado aos trabalhos a mais 
não poderá exceder 50% do 
preço contratual 
Apenas dispõe que, sempre que 
o empreiteiro considere 
necessário proceder-se a 
alguma alteração ou rectificação 
do projecto, terá que requerer 
autorização do dono de obra. O 
procedimento englobará as 
fases de redacção das 
alterações do projecto e 
respectiva aprovação técnica, 
audiência prévia do empreiteiro 
durante o prazo de pelo menos 
3 dias e aprovação das 
alterações e dos respectivos 
gastos complementares pelo 
dono de obra 
 
Nos quadros 15 e 15.1 são apresentadas as disposições relativas às modificações do objecto do 
contrato previstas nos regulamentos português e espanhol (o código francês não contem nenhuma 
disposição relativamente a este assunto). Existe logo uma grande diferença entre os termos aplicados 
em ambos os casos para trabalhos a menos e supressão de trabalhos já executados, já que o CCP prevê 
que o empreiteiro tenha direito a indemnização e a LCSP não. Um modelo para contratação pública 
deve ser justo e equilibrado, pelo que deverá permitir ao empreiteiro ser indemnizado pela supressão 
de trabalhos que tenha executado e pela potencial redução da remuneração estipulada no contrato, 
devido à redução dos trabalhos, sendo que de todos os casos de estudo o CCP é o único que garante 
estas condições. Os termos de resolução para a necessidade de execução de trabalhos a mais previstos 
no CCP e na LCSP são parecidos, a diferença que se encontra é relativa à execução de trabalhos a 
mais cuja espécie não esteja prevista no contrato. Quando isso aconteça, no caso do regulamento 
português é o empreiteiro que apresenta uma proposta com os preços e prazos de execução desses 
trabalhos, podendo posteriormente o dono e obra apresentar contra-proposta, e no caso francês é o 
dono de obra que estabelece esses preços e prazos após audiência com o dono de obra. Neste sentido é 
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de crer que talvez o disposto no CCP se adeqúe melhor à realidade e ao modelo, isto porque o 
empreiteiro à partida estará mais familiarizado com os preços associados à execução desses trabalhos e 
será mais fácil para ele apresentar uma proposta nesse sentido. Os interesses do dono de obra estarão 
também à partida assegurados, uma vez que este poderá rejeitar a proposta e apresentar uma 
contraproposta ou ainda optar por terceiros para a execução desses trabalhos. Quanto à limitação dos 
trabalhos a mais, a lei espanhola não apresenta qualquer limite e no caso da limitação imposta pelo 
CCP, este foi um assunto que desencadeou algumas criticas quando o CCP foi apresentado. Atendendo 
à natureza dos trabalhos objecto dos contratos de empreitadas de obras públicas, o estabelecimento de 
um limite rígido de 5% (possibilidade de atingir 25% em situações específicas) para a possibilidade de 
realização de trabalhos a mais, tendo por referência a experiência neste tipo de contratos, talvez se 
afigure insuficiente. A própria definição de trabalhos a mais delimita, de forma qualitativa, a extensão 
e natureza desses trabalhos. Desta forma, entende-se que a definição de trabalhos a mais como aqueles 
que se tenham tornado necessários à execução da mesma obra na sequência de uma circunstância 
imprevista e não possam ser técnica ou economicamente separáveis do objecto do contrato sem 
inconvenientes graves para o dono da obra ou, embora separáveis, sejam estritamente necessários à 
conclusão da obra, parece ser conceito suficiente para limitar os trabalhos a mais, pelo que será 
disposição suficiente a adoptar em potencial modelo para contratação pública, no que respeita à 
limitação dos trabalhos a mais. Quanto aos trabalhos de suprimento de erros e omissões, este deve 
adoptar o que já foi referido anteriormente na fase de preparação dos contratos. 
Para de alguma forma salvaguardar os interesses do dono de obra, num modelo de contratação pública 
mais justo, deve existir a possibilidade de ser estipulado contratualmente um limite para o preço total 
dos trabalhos de suprimento de erros e omissões e dos trabalhos a mais, devendo o limite mínimo ser 
50% do preço contratual. 
 
7.5.3. RECEPÇÃO DA OBRA E PRAZO DE GARANTIA 
Quadro 16 – Recepção da obra e prazo de garantia 
                            Casos 
Características 
CCP LSCP 
Recepção dos trabalhos 
▪ A recepção dos trabalhos é 
formulada em auto e deverá ser 
feita após vistoria solicitada pelo 
dono de obra ou pelo empreiteiro, 
tendo em conta o término do prazo 
para execução dos trabalhos 
▪ Se a vistoria for convocada pelo 
dono de obra, o empreiteiro deverá 
ser avisado com uma antecedência 
de pelo menos 5 dias. 
▪ Se vistoria for convocada pelo 
empreiteiro, o dono de obra deverá 
realiza-la no prazo de 30 dias 
▪ Exige-se ao dono de obra 
um acto formal de recepção 
dentro do prazo de um mês 
após notificação pelo 
empreiteiro da conclusão dos 
trabalhos 
▪ Dentro do prazo de 3 
meses após o acto de 
recepção o dono de obra 
deverá aprovar a certificação 
final da obra  
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Quadro 16.1 – Recepção da obra e prazo de garantia 
                                    Casos 
Características 
CCP LSCP 
Situação dos trabalhos 
▪ A assinatura do auto de 
recepção, no caso de a obra 
estar em condições de ser 
recebida, autoriza a abertura da 
obra ao uso público e dar-se-á 
inicio ao prazo de garantia 
▪ Se a obra não se encontrar em 
condições de ser recebida, será 
concedido ao empreiteiro um 
prazo razoável para a correcção 
dos mesmos 
▪ Se aquando da recepção a 
obra se encontrar em bom 
estado e em conformidade com 
o estipulado no contrato, esta 
será dada como recebida e 
começará a contar o prazo de 
garantia. 
 ▪ Se a obra não se encontrar 
em condições de ser recebida 
será concedido ao empreiteiro 
um prazo razoável para a 
correcção dos mesmos 
Prazo de garantia 
 
▪ 10 anos, no caso de defeitos 
relativos a elementos 
construtivos estruturais 
▪ 5 anos, no caso de defeitos 
relativos a elementos 
construtivos não estruturais ou a 
instalações técnicas 
▪ 2 anos, no caso de defeitos 
relativos a equipamentos afectos 
à obra, mas dela 
autonomizáveis 
 
O prazo de garantia será 
estipulado contratualmente, mas 
esse prazo não será inferior a 1 
ano, salvo situação especial 
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Quadro 16.2 – Recepção da obra e prazo de garantia 
                             Casos 
Características 
CCP LSCP 
Acções após término do prazo 
de garantia 
▪ Concluído o prazo de garantia 
dá-se lugar a nova vistoria para 
efeitos de recepção definitiva 
▪ Se verificar-se que existem 
defeitos da obra da 
responsabilidade do empreiteiro, 
este deverá corrigi-los num 
prazo fixado para o efeito 
▪ Os defeitos da obra que sejam 
verificados após a recepção 
definitiva, já não serão da 
responsabilidade do empreiteiro, 
excepto quando o dono de obra 
prove que os defeitos lhe são 
culposamente imputáveis 
▪ Dentro do prazo de 15 dias 
antes do término do período de 
garantia, será elaborado um 
relatório sobre o estado da obra 
▪ Se verificar-se que existem 
defeitos da obra da 
responsabilidade do empreiteiro, 
este deverá corrigi-los num 
prazo fixado para o efeito, no 
qual continuará encarregado da 
conservação da obra, sem 
direito a ser ressarcido por 
prolongamento do prazo de 
garantia 
▪ Sempre que se verifique a 
ruína da obra após expirado o 
prazo de garantia por defeitos 
ocultos resultantes do 
incumprimento do contrato por 
parte do empreiteiro, este 
responderá pelos danos e 
prejuízos que se manifestem 
durante um período de 15 anos 
Liquidação da empreitada 
A conta final da empreitada 
deverá, na falta de estipulação 
contratual, ser elaborada no 
prazo de dois meses após a 
primeira revisão ordinária de 
preços posterior à recepção 
provisória, ou após recepção 
provisória quando não haja lugar 
a revisão de preços, e enviada 
no prazo de 15 dias ao 
empreiteiro 
Após elaborado o relatório sobre 
o estado da obra proceder-se-á 
ao reembolso ou cancelamento 
de caução, conforme o caso, á 
liquidação do contrato e, se for 
caso disso, ao pagamento das 
obrigações pendentes, que 
deverá se feito no prazo de 60 
dias 
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O acto da recepção provisório dos trabalhos é semelhante nos dois regulamentos. Em ambos os casos é 
dado o prazo de um mês ao dono de obra, após solicitação do empreiteiro, para que tome 
conhecimento da situação dos trabalhos. A primeira grande diferença verificada prende-se com o facto 
de em Espanha, após três meses da recepção provisória dos trabalhos se faça a certificação final da 
obra, sendo que no caso português essa certificação apenas será feita após ultrapassado o prazo de 
garantia. Num modelo para contratação pública deve adoptar-se as disposições do acto provisório 
destes regulamentos, mas quanto à recepção definitiva dos trabalhos, fará mais sentido ser após 
término do prazo de garantia. Se após verificação do estado dos trabalhos, estes estiverem em 
conformidade com o estipulado contratualmente, em ambos os regulamentos se prevê que a obra seja 
dada como recebida e que se de inicio ao prazo de garantia. Caso a obra não se encontre em condições 
de ser recebida será concedido ao empreiteiro um prazo razoável para a correcção dos mesmos. Estas 
disposições devem igualmente ser adoptadas num modelo para contratação, e relativamente aos prazos 
de garantia, estes devem ser estipulados contratualmente, mas respeitando prazos mínimos 
estabelecidos, que na falta de critérios de comparação, são os previstos no CCP. Quanto às acções 
previstas após prazo de garantia, o regulamento espanhol é mais completo que o português, pois para 
além de contemplar as disposições que constam do CCP, ainda define qual o período de tempo no qual 
o empreiteiro será responsável por problemas que surjam na obra como resultado de defeitos ocultos 
do incumprimento do contrato por parte do empreiteiro, salvaguardando assim o interesse público. 
Desta forma, um modelo deve adoptar as disposições da LCSP para este aspecto. Por fim em relação à 
conta final de empreitada, a lei espanhola parece não ressalvar os interesses de ambas as partes, uma 
vez que prevê que a liquidação da empreitada apenas seja feita após o término do prazo de garantia, o 
que parece demasiado moroso para o empreiteiro. Assim, é lógico que um modelo para contratação 
adopte as disposições do CCP para este aspecto, devendo o empreiteiro assegurar uma caução para 
eventuais defeitos que ocorram durante a fase do período de garantia. 
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7.5.4. INCUMPRIMENTO E RESOLUÇÃO DO CONTRATO 
Quadro 17 – Incumprimento e resolução do contrato 
                      Casos 
Características 
CCP LSCP 
Incumprimento do contrato 
▪ Quando se registem atrasos no 
início ou na conclusão da 
execução da obra, imputáveis 
ao empreiteiro, o dono de obra 
poderá aplicar uma sanção 
contratual por cada dia de 
atraso, com valor 
correspondente a 1 ‰ do preço 
contratual 
▪ Se o incumprimento for 
referente a prazos parciais, por 
cada dia de atraso, a sanção 
terá valor correspondente a 
0,5‰ do preço contratual, sendo 
que no caso de o empreiteiro 
recuperar do atraso na 
execução dos trabalhos e a obra 
seja concluída dentro do prazo 
de execução do contrato, este 
terá direito a ser reembolsado 
▪ Quando se verifique desvio do 
plano de trabalhos que, 
injustificadamente, ponha em 
risco o cumprimento do prazo de 
execução da obra ou dos 
respectivos prazos parciais, o 
dono da obra poderá notificar o 
empreiteiro para apresentar, no 
prazo de 10 dias, um plano de 
trabalhos modificado, adoptando 
as medidas de correcção do 
atraso verificado. Caso o 
empreiteiro não o faça o dono 
de obra poderá elabora-lo e, se 
se voltarem a registar a atrasos 
o dono de obre poderá mesmo 
tomar a posse administrativa da 
obra 
▪ Caso se verifique que os 
trabalhos não se encontram em 
conformidade com o contrato o 
dono de obra poderá aplicar 
penalidades ao empreiteiro até 
um valor total de 10% do valor 
contratual 
▪ Caso não seja cumprido o 
prazo final de execução dos 
trabalhos o dono de obra poderá 
aplicar penalidades diárias na 
proporção de 0,20€ por cada 
1000€ do preço contratual 
▪ Cada vez que as penalidades 
por demora atinjam um múltiplo 
de 5, o dono de obra poderá 
optar pela resolução do contrato 
ou pela imposição de novas 
penalidades 
▪ Caso não sejam cumpridos 
prazo parciais o dono de obra 
poderá aplicar penalidades se 
estipulado contratualmente 
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Quadro 17.1 – Incumprimento e resolução do contrato 
                      Casos 
Características 
CCP LSCP 
Resolução do contrato Consultar 4.5.12. do capítulo 4 Consultar 6.5.4. do capítulo 6 
Efeitos da resolução do contrato 
▪ Por facto não imputável ao 
empreiteiro, este terá direito a 
indemnização que corresponde 
aos danos emergentes e aos 
lucros cessantes, devendo, 
quanto a estes, ser deduzido o 
benefício que resulte da 
antecipação dos ganhos 
previstos. 
▪ Por facto não imputável ao 
dono de obra, este terá direito a 
indemnização nos termos 
gerais, sem prejuízo de 
aplicação de sanções, nos 
termos da legislação que regula 
a actividade da construção 
▪ A resolução do contrato dará 
lugar à comprovação, medição e 
liquidação dos trabalhos já 
executados de acordo com o 
projecto 
▪ Quando o dono de obra 
demore mais que o prazo 
estabelecido para facultar o 
acesso do empreiteiro aos 
terrenos onde os trabalhos 
serão executados, o empreiteiro 
terá direito a ser indemnizado 
em 2% do valor contratual inicial 
▪ Se suspensão do inicio dos 
trabalhos for superior a 6 meses, 
o empreiteiro terá direito a 
compensação de valor igual a 
3% do valor contratual inicial 
▪ Quando ocorra revogação ou 
suspensão dos trabalhos por 
parte do dono de obra por prazo 
superior a 8 meses, o 
empreiteiro terá direito a 
indemnização de valor igual a 
6% do valor contratual inicial 
subtraído das alterações 
efectuadas no projecto e do 
valor dos trabalhos executados 
até à data de resolução do 
contrato 
 
O incumprimento do contrato por parte do empreiteiro, permite nos regulamentos espanhol e 
português, que o dono de obra aplique sanções ao mesmo. Este tipo de acção permite que o dono de 
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obra assegure a qualidade da obra e o cumprimento de execução dos trabalhos. Em termos 
comparativos os dois regulamentos diferem no valor dessas sanções, no facto de a lei espanhola 
permitir sanções para trabalhos desconformes com o contratualmente previsto e do CCP prever que o 
dono de obra possa tomar posse administrativa da mesma se o empreiteiro se desviar do plano de 
trabalhos previsto. De acordo com todas estas disposições e para ser mais completo possível, um 
modelo para contratação deve adoptar as disposições do CCP e as sanções para trabalhos 
desconformes com o estipulado contratualmente, previstas na lei espanhola. Em relação à 
possibilidade de resolução dos contratos, como se pode verificar nos capítulos referidos no quadro 
17.1, o CCP enumera exaustivamente as situações que podem levar a tal situação, ao contrário da lei 
espanhola que, apesar de apresentar algumas disposições nesse sentido, não contempla uma grande 
parte de situações que pela análise do CCP fazem todo o sentido. Desta forma, um modelo deve 
adoptar mais uma vez as disposições do CCP, relativamente às situações das quais resultem a 
possibilidade de resolução do contrato. Por fim em relação aos efeitos da resolução do contrato parece 
que o modelo espanhol define melhor este tipo de situação ao referir o valor das indemnizações que 
resultam da causa de resolução do contrato. No entanto, esses valores apenas se referem a 
indemnizações a pagar pelo dono de obra ao empreiteiro, faltando esses mesmos valores para 
situações inversas. Já o CCP é muito vago quanto ao valor das indemnizações a que qualquer uma das 
partes terá direito, fazendo apenas referência ao direito de indemnização. Posto isto, para ser um 
modelo melhor e mais completo, um modelo para contratação pública deve prever que para todas as 
situações das quais possa resultar a resolução dos contratos, seja feito referência ao valor da respectiva 
indemnização.  
 
7.6. DISPOSIÇÕES FINAIS 
As disposições finais que os regulamentos estudados apresentam expõem essencialmente a 
necessidade de se informar determinadas entidades dos respectivos países e da Comissão Europeia, 
sobre os contratos públicos celebrados. Para além disso, só a LCSP apresenta mais algumas 
disposições, nomeadamente relativas à plataforma de contratação do estado, que deve ser utilizada por 
todos os órgãos de contratação do sector público desse país. Desta forma, faz sentido que um modelo 
para contratação pública também adopte disposições relativas à informação das entidades competentes 
para a regulação de informação relacionada com os contratos públicos. Quanto à existência de uma 
plataforma de contratação electrónica central e comum para todos os órgãos de contratação do sector 
público, entende-se que esta permitirá facilitar todo o procedimento de formação dos contratos, na 
medida em que toda a informação relevante estará concentrada num único local e todas as entidades 
adjudicantes utilizarão a mesma plataforma. 
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8 
PROPOSTA DE MODELO PARA 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA 
 
 
8.1. INTRODUÇÃO 
Após o estudo da Directiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 31 de Março de 
2004 relativa à coordenação dos processos de adjudicação dos contratos de empreitadas de obras 
públicas e da sua transposição em Portugal e noutros países, achou-se por bem criar um modelo que 
pudesse facilitar o processo de contratação pública, nomeadamente ao abranger o maior número de 
situações possíveis e ao evitar algumas lacunas presentes nos actuais regulamentos. Com o decorrer do 
estudo efectuado, verificou-se que com o passar dos anos os regulamentos aplicados à contratação 
pública estão cada vez mais completos, ou seja, desde 2004, aquando da entrada em vigor da Directiva 
2004/18/CE, até 2008, aquando da entrada em vigor do CCP, regista-se uma notória evolução dos 
regulamentos. O “Code de Marchés Publics” de 2006 em França e o “The Public Contracts 
Regulations” também de 2006 no Reino Unido, são dos regulamentos estudados aqueles que menos 
evoluíram em relação à directiva Comunitária, sendo que em relação ao regulamento aplicado no 
Reino Unido, pela sua semelhança com a Directiva 2004/18/CE, optou-se por não o descrever mais 
detalhadamente, como foi feito com outros países. No caso da “LEY 30/2007, de 30 de octubre, de 
Contratos del Sector Público” em Espanha, já se verifica uma evolução do disposto na Directiva 
2004/18/CE. É no regulamento espanhol que se começam a notar verdadeiras diferenças em relação à 
Directiva Comunitária e as primeiras abordagens a disposições específicas relacionadas com as 
empreitadas de obras públicas. Em 2008, com a entrada em vigor do Código dos Contratos Públicos 
em Portugal atinge-se, de certa forma, o patamar de evolução mais alto em termos de legislação para a 
contratação pública. Em Portugal, para além do disposto na Directiva Comunitária, optou-se 
igualmente por legislar especificamente as empreitadas de obras públicas, indo um pouco mais longe 
do que se tinha feito em Espanha no ano anterior. No entanto, o CCP não é um regulamento isento de 
críticas e falhas, pelo que não poderá ser considerado um regulamento perfeito, embora de todos 
aqueles que se estudou tenha sido definitivamente aquele se mostrou mais completo e capaz de 
responder à situação actual. 
Tendo em conta tudo o que foi referido, o modelo que se propõe a seguir pretende incluir tudo aquilo 
que as legislações estudadas têm de melhor, ser o mais completo possível e respeitar os princípios da 
transparência, da não discriminação e da igualdade de tratamento. Este modelo é destinado 
essencialmente ao processo de formação dos contratos relativos às empreitadas de obras públicas, mas 
para além disso ainda se faz uma breve abordagem a outras partes que de certa forma tornam-no num 
modelo mais completo, uma vez que assim estabelece todas as regras desde a preparação do contrato 
até ao término do prazo de garantia dos trabalhos.  
A Legislação Aplicada aos Contratos Públicos em Portugal e Noutros Países da União Europeia 
 
142 
 
Todas as disposições propostas neste modelo resultam da análise efectuada no capítulo 7, pelo que as 
dúvidas relacionadas com adopção de quaisquer disposições podem ser esclarecidas nesse mesmo 
capítulo. Admite-se ainda que em relação a todas as outras situações que não são referidas neste 
modelo, este adopta as disposições do CCP previstas para esses casos. 
 
8.2. ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
Este modelo de contratação pública pretende regular os contratos de empreitadas de obras públicas e 
as suas disposições aplicam-se sector público tradicional como: o Estado, as Regiões Autónomas, as 
Autarquias Locais, os Institutos Públicos, as Fundações Públicas e as Associações Públicas. As regras 
da contratação pública previstas neste modelo aplicam-se ainda a entidades privadas cujas actividades 
são essencialmente financiadas ou controladas por outras entidades do sector público. 
 
8.3. PREPARAÇÃO DOS CONTRATOS - PRONIC 
Os contratos de empreitadas de obras públicas devem ser preparados pelas entidades adjudicantes, de 
modo a que todos os trabalhos se realizem, profissional e economicamente, da melhor maneira 
possível. Para tal o modelo que aqui se propõe adopta as condições previstas na LCSP no que respeita 
aos documentos necessários para o lançamento de uma obra e à sua revisão (capítulo 6). No entanto, 
este modelo prevê que todos os esses documentos utilizem informação técnica de referência e sejam 
normalizados. Para tal o modelo de contratação pública que aqui se propõe obriga ao recurso a uma 
ferramenta que assegure todas estas condições. Essa ferramenta é o ProNIC e as suas características e 
potencialidades podem ser consultadas de seguida. 
O Protocolo para a Normalização da Informação Técnica na Construção (ProNIC), refere-se a um 
projecto de investigação cujo objectivo principal é desenvolver um conjunto sistematizado e integrado 
de conteúdos técnicos credíveis de referência e de utilização generalizada para todo o sector da 
construção portuguesa, suportados por uma plataforma informática. A responsabilidade da gestão 
deste projecto cabe ao Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU) e às Estradas de Portugal 
(EP), e o desenvolvimento do trabalho técnico do ProNIC é assegurado por um consórcio, criado para 
o efeito, no qual participam o Instituto da Construção (IC-FEUP), o Laboratório Nacional de 
Engenharia Civil (LNEC) e o Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores do Porto (INESC 
Porto). 
O sector da construção português apresenta algumas debilidades, nomeadamente no que respeita a: 
 Ausência de documentos técnicos de referência relativos à informação sobre a execução dos 
trabalhos e materiais que lhes estão associados; 
 Dificuldade de reunião e divulgação das normas, especificações e textos técnicos; 
 Inexistência de conteúdos de utilização generalizada para geração de Mapas de Trabalhos e 
Cadernos de Encargos; 
Assim, em cada obra há um caderno de encargos e um mapa de tarefas e quantidades excessivamente 
personalizados e demasiado vagos, verificando-se a ausência de ferramentas que facilitem o trabalho 
de produção de documentos técnicos para as obras e a troca de informação entre os intervenientes no 
processo construtivo. Existe portanto a necessidade de disponibilizar ferramentas com conteúdos 
credíveis adaptados à realidade verificada. É neste sentido que surge então o ProNIC.   
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A ferramenta ProNIC, como se pode ver na figura 1, é constituída por uma base de dados de conteúdos 
técnicos e por um conjunto de aplicações informáticas que permitem a gestão e articulação desses 
conteúdos, e a sua utilização pelos diferentes agentes do processo construtivo. 
 
Fig.1 – Estrutura e conteúdos do ProNIC 
Fonte: Revista Ingenium 
 
A base de dados de conteúdos técnicos inclui todas as informações que permitem gerar articulados 
detalhados e exaustivos para a criação de mapas de trabalhos e quantidades, fichas de execução de 
trabalhos e fichas de materiais. 
Relativamente ao âmbito de aplicação do ProNiC, este contempla duas áreas da construção, que são os 
edifícios em geral e as infra-estruturas rodoviárias. Quanto à estrutura de desagregação dos trabalhos 
para as obras de edifícios, esta divide-se inicialmente em dois grandes grupos de trabalho, os trabalhos 
de construção em geral e as técnicas de reabilitação. A desagregação trabalhos de construção em geral 
segue os termos das regras de medição do LNEC (Fonseca, M., 1997), ou seja faz-se uma divisão da 
obra em capítulos correspondentes às diferentes “artes” ou especialidades. Relativamente às obras de 
infra-estruturas rodoviárias manteve-se a desagregação primária estabelecida no Caderno de Encargos 
da EP, isto é, divisão por capítulos correspondentes aos grandes grupos de trabalhos de estradas. Nas 
figuras 2 e 3 podemos observar o primeiro nível dessas desagregações dos trabalhos. 
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Fig.2 – Obras de edifícios 
Fonte: Revista Ingenium 
 
 
Fig.3 – Infra-estruturas rodoviárias 
Fonte: Revista Ingenium 
 
A desagregação para os níveis subsequentes é efectuada por critérios relacionados com os elementos 
de construção e com os tipos de materiais utilizados, percorrendo-se uma estrutura em árvore até se 
definir um artigo que corresponda a uma medição de um trabalho específico a que corresponderá um 
preço unitário individualizado. 
Sendo o Mapa de Trabalhos um elemento essencial para a limitação das indefinições nas fases de 
concurso e execução das obras, a sua criação deve ser uma tarefa rigorosa e da responsabilidade do 
projectista. O processo de criação dos articulados na ferramenta ProNIC, contemplando esta 
preocupação, constitui uma ajuda para a completa e correcta definição do tipo e natureza dos 
trabalhos, através da disponibilização, em cada situação e de uma forma sistematizada, das diferentes 
opções, de textos de auxílio à tomada de decisões e da compatibilização das escolhas com a 
normalização em vigor (Ingenium, 2008). As fichas de execução de trabalhos e as fichas de materiais, 
geradas automaticamente em função dos articulados criados, são os conteúdos técnicos que dão corpo 
às cláusulas técnicas especiais dos cadernos de encargos. Estas fichas desenvolvem-se segundo uma 
estrutura de organização comum e contêm, além das especificações e requisitos de carácter técnico 
aplicáveis a cada caso, a indicação do referencial normativo associado à execução dos trabalhos ou aos 
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materiais e disposições relativas à segurança e à manutenção e utilização. Nas figuras 4 e 5 são 
apresentadas as fichas de execução de trabalhos e as fichas de materiais. 
 
Fig.4 – Ficha de execução dos trabalhos 
Fonte: FEUP, Direcção de obras 2008 
 
 
Fig.5 – Ficha de materiais 
Fonte: FEUP, Direcção de obras 2008 
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Uma das outras potencialidades do ProNIC é a possibilidade de permitir integrar e gerar, de forma 
articulada, toda a documentação de comunicação do projecto e do processo de concurso. Assim, o 
ProNIC inclui também estruturas de fichas de rendimentos e custos associados a grande parte dos 
diversos trabalhos, que permitem a constituição de uma base de dados de preços de referência, 
possibilitando a geração da estimativa orçamental da obra. Por outro lado, a ferramenta poderá integrar 
modelos dos documentos necessários à constituição dos processos de concurso (programa de 
concurso, modelos de proposta, cláusulas jurídico/administrativas do caderno de encargos) e 
possibilitará a agregação de outros elementos de projecto (peças desenhadas, memórias descritivas e 
cálculos, estudos complementares) ao ambiente ProNIC. Desta forma, é possível garantir que toda a 
informação relativa a uma dada obra é disponibilizada conjuntamente (Ingenium, 2008). 
 
Fig.5 – Integração de documentos no ProNIC 
Fonte: Revista Ingenium 
 
Após breve apresentação das potencialidades do ProNIC, pode constatar-se que a sua utilização muito 
poderá contribuir para eficiência do sector da construção, nomeadamente ao permitir: 
 A melhoria na qualidade da informação técnica, com os expectáveis reflexos na qualidade 
dos produtos finais; 
 A limitação dos problemas da contratação relacionados com indefinições e erros de 
interpretação dos documentos de concurso e projecto, com as consequentes reduções de 
custos associados à não qualidade e aos trabalhos a mais; 
 Uma maior facilidade na gestão das empreitadas e das subempreitadas; 
 O acesso generalizado ao conhecimento dos referenciais normativos, pela disponibilização 
de compilação actualizada das normas e regulamentos aplicáveis aos diferentes trabalhos, 
podendo, nesta medida, ajudar à formação e actualização dos técnicos; 
 Uma maior rentabilidade das organizações com o consequente aumento de 
competitividade do sector. 
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A titulo de conclusão o ProNIC apresenta-se como uma ferramenta verdadeiramente revolucionária no 
âmbito da construção em Portugal, intervindo no processo construtivo desde a fase de concepção até à 
fase de utilização. É uma ferramenta que à partida garante que o procedimento de preparação, 
formação e execução de contratos de empreitadas de obras públicas, seja mais rigoroso e preciso. O 
ProNIC possui ainda a potencialidade de eventualmente poder desempenhar as funções de plataforma 
de contratação electrónica nas empreitadas de obras públicas.  
 
8.4. FORMAÇÃO DOS CONTRATOS 
8.4.1. PROCEDIMENTOS 
Os procedimentos que o modelo para contratação pública admite são os seguintes: 
 Concurso público (em conformidade com o CCP); 
 Concurso limitado (em conformidade com o CCP, mas sem prever sistema de qualificação 
complexo); 
 Procedimento de negociação com publicação de anúncio (em conformidade com o CCP); 
 Ajuste directo (em conformidade com o CCP); 
 Diálogo concorrencial (em conformidade com todos os regulamentos); 
 
8.4.2. REGRAS DE PUBLICIDADE 
De modo a garantir que os procedimentos de formação dos contratos de empreitadas de obras públicas 
decorrem de forma transparente e não discriminatória, o modelo de contratação pública prevê regras 
de publicidade para os seus contratos. 
Para contratos de empreitadas de obras públicas cujo valor seja superior a 4.845.000 euros, o modelo 
obriga a que seja publicado um anúncio de pré informação no JOUE, ou no perfil de adquirente da 
entidade adjudicante depois de comunicada a intenção à Comissão Europeia e ao meio oficial do país 
em causa (no caso de Portugal será o Diário da República). Para além do anúncio de pré-informação, 
para contratos de empreitadas de obras públicas cujo valor seja superior a 4.845.000 euros o modelo 
prevê a publicação de um anúncio de concurso no JOUE, no perfil de adquirente e no meio oficial do 
país no qual o modelo se adopte. Em relação aos contratos de empreitadas de obras públicas cujo valor 
seja inferior a 4.845.000 de euros o modelo obriga à publicação de um anúncio de concurso no perfil 
de adquirente e no meio oficial do país no qual o modelo se adopte. Todos os anúncios devem ser 
elaborados sob o formato dos formulários tipo, sendo que no caso dos anúncios com publicidade no 
JOUE estes serão os aprovados pelo Regulamento (CE) N.º1564/2005 da Comissão de 7 de Setembro 
de 2005. 
 
8.4.3. PEÇAS DO PROCEDIMENTO 
De acordo com o modelo, as peças do procedimento são o caderno de encargos e todos os documentos 
complementares necessários para o lançamento de empreitadas de obras públicas e, como 
anteriormente referido, a sua elaboração deve recorrer à ferramenta ProNIC. 
Todas as peças do procedimento devem ser colocadas pela entidade adjudicante, ao dispor de todos os 
interessados directamente através de meio electrónico, sendo que o acesso a tais peças poderá requerer 
um pagamento à entidade adjudicante. O endereço electrónico a que os interessados devem recorrer 
para ter acesso às peças do procedimento deve ser incluído no anúncio do concurso. Sempre que haja 
necessidade de se obter esclarecimentos complementares relacionados com as peças do procedimento, 
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o modelo permite que qualquer interessado o possa fazer através de um pedido por escrito ou 
electrónico, até ao final do primeiro terço do prazo para apresentação de propostas. A resposta aos 
pedidos de esclarecimento deve ser dada pela entidade adjudicante até ao final do segundo terço do 
prazo para apresentação de propostas, através de meio semelhante ao utilizado pelos interessados.  
 
8.4.4. REGRAS DE PARTICIPAÇÃO 
Os candidatos ou concorrentes terão que cumprir certos requisitos de modo a poderem participar num 
contrato público. De um modo geral todos os candidatos e concorrentes que pretendam celebrar um 
contrato público devem provar que não estão impedidos de participar num processo de contratação 
pública, que possuem as capacidades económicas e financeiras e técnicas ou profissionais que a 
entidade adjudicante exige, e as habilitações profissionais necessárias para a execução do objecto do 
contrato. Em termos de regras de participação o modelo de contratação pública adopta na íntegra as 
disposições da Directiva 2004/18/CE, que podem ser consultadas no 3.3.6.1. do capítulo 3. 
 
8.4.5. APRESENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS 
Segundo este modelo, as propostas devem ser apresentadas electronicamente sob a forma de um 
formulário tipo (como o caso francês por exemplo) que inclua: 
 Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos; 
 Os atributos da proposta; 
 Esclarecimentos de um preço anormalmente baixo; 
 Lista dos preços unitários de todas as espécies de trabalho previstas no projecto de execução; 
 Plano de trabalhos; 
 O projecto de execução quando este tiver sido submetido à concorrência pelo caderno de 
encargos; 
 Outras exigências previstas nos documentos de concurso. 
Uma vez que o modo de transmissão das propostas previsto é totalmente electrónico, a sua abertura 
ocorrerá em acto privado, devendo as propostas permanecer secretas até ao termo do prazo para a sua 
apresentação. Após abertura das propostas, estas são seleccionadas, classificadas e ordenadas segundo 
os critérios de adjudicação previstos no anúncio do concurso, podendo eles ser: 
 O da proposta economicamente mais vantajosa, segundo uma pluralidade de critérios ligados ao 
objecto do contrato, como a qualidade, preço, características ambientais, prazo de execução e 
entrega da obra; 
 Unicamente a proposta com o preço global mais baixo. 
As propostas terão que ser mantidas pelos concorrentes pelo menos durante de 66 dias após termo do 
prazo para a apresentação das propostas. Todas as propostas inapropriadas, irregulares e inaceitáveis 
são excluídas. Segundo este modelo são excluídas as propostas que incorram numa das situações 
previstas no artigo 70.º do CCP (consultar 4.3.2.6. do capítulo 4).  
 
8.4.6. ADJUDICAÇÃO E CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 
Este modelo prevê que o contrato seja adjudicado ao concorrente cuja proposta obtenha a melhor 
classificação, de acordo com os critérios estabelecidos nos documentos de concurso. O prazo para 
adjudicação do contrato e a notificação dos concorrentes da decisão de adjudicação varia conforme os 
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critérios segundo os quais as propostas são classificadas. Quando o critério de selecção for unicamente 
o da proposta com o preço global mais baixo, o prazo para adjudicação do contrato e de notificação de 
todos os concorrentes é de 15 dias. No caso de selecção da proposta economicamente mais vantajosa, 
segundo uma pluralidade de critérios ligados ao objecto do contrato, o prazo para adjudicação do 
contrato e de notificação de todos os concorrentes é de 2 meses. 
Juntamente com a decisão de adjudicação deve ser notificado aos concorrentes cujas propostas foram 
rejeitadas os motivos dessa rejeição e aos concorrentes cujas propostas foram seleccionadas os 
motivos que levaram à escolha da proposta melhor classificada. Todos os concorrentes que não 
recebam os esclarecimentos referidos, poderão através de pedido por escrito ou através de meio 
electrónico solicitar à entidade adjudicante essas informações, que por sua vez devem ser dadas pela 
entidade adjudicante até 15 dias após efectuado o pedido. 
O concorrente cuja proposta obteve a melhor classificação deve também ser notificado para apresentar 
todos os documentos que o habilitem para executar o contrato e para prestar caução. O adjudicatário 
deve apresentar os documentos através de meio electrónico e de formulário tipo (como o caso francês 
por exemplo), ao qual devem ser anexados todos os documentos cujo conteúdo justifique que o 
adjudicatário não está impedido de participar num processo de contratação pública, e que possui as 
capacidades económicas, financeiras, técnicas e profissionais exigidas pela entidade adjudicante. Os 
documentos adoptados por este modelo, capazes de justificar as capacidades referidas, são os mesmos 
que a Directiva 2004/18/CE adopta (consultar 3.3.6.1 do capítulo 3). Em relação à prestação de 
caução, esta exige-se para contratos de empreitadas de obras públicas cujo valor seja superior a 
200.000 euros e terá como valor 5% do preço contratual, podendo nos casos em que a proposta 
adjudicada seja considerada anormalmente baixa atingir os 10%. O prazo para apresentação de todos 
os documentos que qualifiquem o adjudicatário para a execução do contrato e para prestação de 
caução deve ser definido pela entidade adjudicante, não podendo esse prazo ser inferior a 15 dias e 
superior a 1 mês. 
Um anúncio de adjudicação do contrato deverá ser publicado no período máximo de 48 dias após a 
adjudicação do contrato. Para contratos de empreitadas de obras públicas de valor contratual superior a 
4.845.000 euros, o anúncio de adjudicação deverá ser publicado no meio oficial do país em que o 
modelo se adopte e no JOUE, em conformidade com o Regulamento (CE) N.º1564/2005 da Comissão 
Europeia. Para contratos de empreitadas de obras públicas de valor contratual inferior a 4.845.000 
euros, o anúncio de adjudicação deverá ser publicado no meio oficial do país em que o modelo se 
adopte e no perfil de adquirente. 
Quanto ao processo de celebração do contrato o modelo que aqui se propõe recorre às disposições do 
CCP, que podem ser consultadas no 4.3.2.9. do capítulo 4. 
 
8.5. EXECUÇÃO DE CONTRATOS 
8.5.1. CONSIGNAÇÃO DA OBRA E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
Segundo este modelo a consignação total da obra, ou se for o caso a primeira consignação parcial, 
deve estar concluída num prazo não superior a 30 dias após a celebração dos contratos, salvo se 
estipulado outro período no contrato. O dono de obra é responsável por facultar ao empreiteiro o 
acesso aos prédios, ou parte dos mesmos, onde os trabalhos devam ser executados e fornecer-lhe os 
elementos que, de acordo com o estabelecido contratualmente, sejam necessários para o inicio dos 
trabalhos. Para além destas obrigações, este modelo adopta as disposições do CCP relativamente aos 
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direitos e obrigações das partes existentes num contrato de empreitada de obras públicas, que podem 
por sua vez ser consultadas no 4.5.2. do capitulo 4. 
 
8.5.2. REGIME FINANCEIRO 
8.5.2.1. Adiantamentos 
O modelo proposto admite a possibilidade de dono de obra conceder adiantamentos ao empreiteiro até 
um valor de 30% do preço contratual se prestada caução pelo empreiteiro de igual valor. Estes 
adiantamentos só podem ser usados pelo empreiteiro para pagamento dos salários do seu pessoal 
afecto à obra e das taxas fiscais resultantes dos mesmos, e para o pagamento das obrigações contraídas 
com subempreiteiros e fornecedores relacionados com a execução do contrato. O empreiteiro pode 
ainda recorrer a tais adiantamentos para a realização das operações preparatórias, como instalações de 
arrumação de materiais e equipamentos.  
 
8.5.2.2. Pagamentos 
Para efeitos de pagamento, o dono de obra emitirá mensalmente nos 10 primeiros dias seguintes ao 
mês correspondente, certificados que contenham os trabalhos executados nesse período de tempo. Até 
30 dias após emissão de certificado que contém os trabalhos executados, o dono de obra procederá ao 
pagamento desses trabalhos. O prazo previsto para os pagamentos após a emissão dos certificados 
poderá ser superior a 30 dias se estipulado contratualmente, não podendo no entanto exceder os 60 
dias. Quando forem previstos adiantamentos por parte do dono de obra para a execução dos trabalhos, 
estes poderão funcionar igualmente como pagamentos, estando sujeitos às revisões e rectificações dos 
preços. 
Aos pagamentos parciais referidos e para reforço da caução prestada pelo empreiteiro com vista a 
garantir o exacto e pontual cumprimento das obrigações contratuais, poderá ser deduzido o montante 
correspondente a 5 % desse pagamento, salvo se o contrato fixar percentagem inferior ou dispensar tal 
dedução. 
Para efeitos de liquidação da empreitada, a conta final deve na falta de estipulação contratual, ser 
elaborada no prazo de dois meses após a primeira revisão ordinária de preços posterior à recepção 
provisória, ou simplesmente após recepção provisória quando não haja lugar a revisão de preços. Após 
elaborada a conta final da empreitada, a mesma deve ser enviada no prazo de 15 dias ao empreiteiro, 
podendo este, em prazo idêntico, proceder à sua assinatura ou, discordando da mesma, apresentar 
reclamação devidamente fundamentada, sendo que para tal poderá consultar e examinar os 
documentos de suporte à elaboração da conta final da empreitada. Se no prazo estipulado para a 
assinatura ou apresentação de reclamação da conta final o empreiteiro não se pronunciar, equivale à 
aceitação da mesma. No caso de o empreiteiro apresentar alguma reclamação, o dono de obra 
comunicará a sua decisão, relativamente à mesma, no prazo de 30 dias a contar da sua recepção. 
 
8.5.3. SUBCONTRATAÇÃO 
A subcontratação favorece o acesso aos contratos públicos de pequenas e médias empresas, pelo que 
neste modelo também se prevê disposições nesse sentido. As disposições adoptadas seguem os termos 
do previsto no CCP, cuja consulta pode ser efectuada no 4.5.7. do capítulo 4. Para além dessas 
disposições, este modelo prevê ainda a possibilidade de a entidade adjudicante estabelecer no anúncio 
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do concurso uma percentagem do objecto do contrato que deve ser subcontratada pelo empreiteiro. 
Essa percentagem poderá atingir o valor máximo de 30% do preço contratual. 
 
8.5.4. MODIFICAÇÕES DO CONTRATO 
8.5.4.1. Trabalhos a menos e supressão de trabalhos já executados 
Segundo o modelo que aqui se propõe, o empreiteiro só pode deixar de executar quaisquer trabalhos 
previstos no contrato desde que o dono da obra emita uma ordem nesse sentido, especificando quais os 
trabalhos a menos, salvo em casos de impossibilidade de cumprimento. O preço correspondente aos 
trabalhos a menos é descontado ao preço contratual. 
O modelo prevê ainda que o empreiteiro seja indemnizado pela supressão de trabalhos que tenha 
executado e pela potencial redução da remuneração estipulada no contrato devido à redução dos 
trabalhos. Assim, o empreiteiro terá direito a ser indemnizado quando o valor dos trabalhos que deixar 
de executar seja superior a 20% do valor contratual e a indemnização será 10% da diferença do valor 
dos trabalhos executados e dos trabalhos inicialmente previstos. 
 
8.5.4.2. Trabalhos a mais/extra 
Este modelo limita qualitativamente os trabalhos a mais/extra como aqueles que se tenham tornado 
necessários à execução da mesma obra na sequência de uma circunstância imprevista e que não 
possam ser técnica ou economicamente separáveis do objecto do contrato sem inconvenientes graves 
para o dono da obra ou, embora separáveis, sejam estritamente necessários à conclusão da obra.  
A execução dos trabalhos a mais/extra compete ao empreiteiro se lhe ordenado pelo dono de obra. 
Caso os trabalhos sejam de natureza diferente dos previstos no contrato, o empreiteiro apresentará uma 
proposta com os preços e prazos de execução desses trabalhos. O dono de obra pode aceitar ou 
apresentar uma contra-proposta. Sempre que o empreiteiro recuse a execução desses trabalhos, o dono 
de obra poderá optar pela sua execução directamente ou por intermédio de terceiros. 
 
8.5.4.3. Trabalhos de suprimento de erros e omissões 
O modelo proposto prevê que o empreiteiro possa reclamar quanto a erros e omissões durante a fase 
de execução dos trabalhos, devendo as entidades adjudicantes ser responsabilizadas pela qualidade e 
exactidão das peças que coloca à disposição durante a fase de concurso. Esta responsabilização deve 
no entanto ser repartida pelos projectistas, uma vez que são eles que elaboram tais peças. Uma forma 
simples de repartir estas responsabilidades pode passar pela obrigação de estipulação em contrato, 
entre a entidade adjudicante e os projectistas, das percentagens do valor dos trabalhos de suprimento 
de erros e omissões que cada um será obrigado a suportar, conforme a natureza dos trabalhos. No caso 
de se tratar de peças elaboradas pelo empreiteiro, este é responsável por todos os trabalhos de 
suprimento de erros e omissões que resultem de deficiências das mesmas. 
Para de alguma forma salvaguardar os interesses do dono de obra existe a possibilidade de ser 
estipulado contratualmente um limite para o preço total dos trabalhos de suprimento de erros e 
omissões e dos trabalhos a mais, sendo o limite mínimo de 50% do preço contratual. 
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8.5.5. RECEPÇÃO DA OBRA E PRAZO DE GARANTIA 
Segundo o modelo de contratação pública que aqui se propõe, exige-se ao dono de obra um acto 
formal de recepção provisória da obra no prazo de um mês após notificação por parte do empreiteiro 
da conclusão dos trabalhos. Este acto deve ser antecedido de vistoria da situação dos trabalhos. No 
caso de a obra se encontrar em bom estado e em conformidade com o estipulado no contrato, esta será 
dada como provisoriamente recebida e começará a contar o prazo de garantia. Se a obra não se 
encontrar em condições de ser recebida deve fazer-se referência a tal em acta. O empreiteiro registará 
os defeitos observados e definirá as instruções precisas para a sua solução, sendo concedido pelo dono 
de obra um prazo razoável para a correcção dos mesmos. 
Durante o prazo de garantia o empreiteiro é responsável pela correcção de todos os defeitos da obra. 
Esse prazo deve ser estipulado contratualmente de acordo com a complexidade e natureza dos 
trabalhos, sendo que não poderá ser inferior a: 
 10 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos estruturais; 
 5 anos, no caso de defeitos relativos a elementos construtivos não estruturais ou a instalações 
técnicas; 
 2 anos, no caso de defeitos relativos a equipamentos afectos à obra, mas dela autonomizáveis. 
Dentro do prazo de 15 dias antes do término do período de garantia, deve ser elaborado um relatório 
sobre o estado da obra. Se o relatório for favorável ao empreiteiro, este fica isento de qualquer 
responsabilidade, procedendo-se ao reembolso ou cancelamento de caução, conforme o caso e, se for 
caso disso, ao pagamento das obrigações pendentes, que deverá se feito no prazo de 60 dias. Nesta 
situação a empreitada está em condições de ser dada com definitivamente recebida. No caso de se 
verificarem defeitos que decorram de uma execução deficiente dos trabalhos e não do uso continuado, 
o empreiteiro deverá assegurar a correcção dos mesmos num período de tempo no qual continuará 
encarregado da conservação da obra, sem direito a ser ressarcido por prolongamento do prazo de 
garantia.  
Em situações em que se verifique a ruína da obra após expirado o prazo de garantia por defeitos 
ocultos resultantes do incumprimento do contrato por parte do empreiteiro, este responderá pelos 
danos e prejuízos que se manifestem durante um período de 15 anos. Se durante este período não se 
verificarem quaisquer danos, a responsabilidade do empreiteiro será totalmente extinta. 
 
8.5.6. INCUMPRIMENTO DO CONTRATO 
Este modelo admite que o dono de obra aplique sanções ao empreiteiro, quando este não cumpra o 
estabelecido contratualmente. O valor dessas sanções varia conforme os seguintes casos: 
 Se o dono de obra verificar que os trabalhos não se encontram em conformidade com o contrato, 
poderá aplicar sanções ao empreiteiro até um valor total de 10% do valor contratual; 
 Quando se registem atrasos no início ou na conclusão da execução da obra imputáveis ao 
empreiteiro, o dono de obra poderá aplicar uma sanção contratual por cada dia de atraso com 
valor correspondente a 1 ‰ do preço contratual; 
 Se o incumprimento for referente a prazos parciais, por cada dia de atraso, a sanção terá valor 
correspondente a 0,5 ‰ do preço contratual, sendo que no caso de o empreiteiro recuperar do 
atraso na execução dos trabalhos e a obra seja concluída dentro do prazo de execução do 
contrato, este terá direito a ser reembolsado; 
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 Quando se verifique desvio do plano de trabalhos que injustificadamente ponha em risco o 
cumprimento do prazo de execução da obra ou dos respectivos prazos parciais, o dono da obra 
poderá notificar o empreiteiro para apresentar, no prazo de 10 dias, um plano de trabalhos 
modificado, adoptando as medidas de correcção do atraso verificado. Caso o empreiteiro não o 
faça o dono de obra poderá elabora-lo e, se se voltarem a registar atrasos o dono de obra 
poderá mesmo tomar a posse administrativa da obra. 
 
8.5.7. RESOLUÇÃO DO CONTRATO 
Segundo o modelo de contratação pública proposto, o dono de obra ou o empreiteiro podem recorrer à 
resolução do contrato nos mesmos termos aplicados ao CCP (consultar 4.5.12. do capítulo 4). No 
entanto e embora não se refiram os valores indemnizatórios, o modelo prevê que para todas as causas 
das quais resulte a resolução do contrato, exista no mesmo a referência ao valor das respectivas 
indemnizações das partes, conforme a situação que dê origem à resolução do contrato. 
 
8.6. DISPOSIÇÕES FINAIS 
O modelo de contratação pública proposto prevê que todos organismos responsáveis pela regulação de 
informação relacionada com os contratos públicos, tanto do país no qual este se adopte como da 
Comissão Europeia, sejam informados nos termos previstos pelo CCP (consultar 4.6. do capítulo 4). 
Toda a informação relevante e relativa aos contratos de empreitadas de obras públicas deve ser 
concentrada numa plataforma electrónica, cuja utilização seja obrigatória para todas as entidades 
adjudicantes do sector público. Através dessa mesma plataforma deve-se ainda proceder a formação 
dos contratos de empreitadas de obras públicas. A plataforma a utilizar fica ao critério do país no qual 
o modelo se adopte, mas uma plataforma que no futuro poderá também ser capaz de responder a todas 
estas exigências é o ProNIC. 
Com o objectivo de simplificar, harmonizar e facilitar o processo de contratação pública, o modelo 
deve adoptar formulários tipo para a apresentação de propostas e todos os outros documentos que 
fazem parte do processo de contratação pública, tal como documentos de habilitação e até pedidos de 
esclarecimentos. 
O modelo que aqui se propõe resulta essencialmente da comparação dos regulamentos estudados e tem 
por objectivo demonstrar as fragilidades e potencialidades dos mesmos. É lógico que existem 
inúmeras situações que não constam destes regulamentos, mas que fazem parte da legislação desses 
países e que complementam os mesmos, no entanto o objectivo desta dissertação apenas se prendia 
com os regulamentos, cujo objectivo é legislar os processos de formação e execução dos contratos 
públicos, não se efectuando por isso uma pesquisa e análise de legislação complementar. 
Por fim importa realçar que todas as disposições adoptadas neste modelo encontram-se em 
conformidade com o previsto pela Directiva 2004/18/CE, de modo a ser mais credível e de poder ser 
utilizado eventualmente num dos Estados Membros. 
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8.7. QUADRO RESUMO COM AS DISPOSIÇÕES DO MODELO PROPOSTO 
No quadro 18 e quadros subsequentes podem ser consultadas de forma simplificada, todas as 
disposições que se obtiveram para o modelo de contratação pública aqui proposto e de acordo com a 
comparação feita entre os regulamentos estudados. 
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Quadro 18 – Disposições do modelo 
Disposições Preparação dos Contratos 
Procedimentos 
adoptados 
Regras de publicidade 
para contratos de valor 
superior a 4.845.000 
euros 
Regras de publicidade 
para contratos de valor 
inferior a 4.845.000 
euros 
Peças do procedimento 
Modelo 
Proposto 
▪ Adopta as disposições 
previstas na LSCP 
▪ Adopta documentos de 
concurso de referência 
criados através de 
plataforma para o efeito 
(exemplo do ProNIC) 
▪ Concurso Público (em 
conformidade com o 
CCP) 
▪ Concurso Limitado (em 
conformidade com o 
CCP, mas sem prever 
sistema de qualificação 
complexo) 
▪ Procedimento de 
negociação (em 
conformidade com o 
CCP) 
▪ Ajuste Directo (em 
conformidade com o 
CCP) 
▪ Diálogo concorrencial 
(em conformidade com 
todos os regulamentos) 
 
▪ Publicação de Anúncio 
de pré-informação no: 
JOUE 
ou 
Perfil de Adquirente 
(depois de comunicado à 
comissão e ao meio 
oficial do país em causa) 
▪ Publicação Anuncio de 
concurso no: 
JOUE 
+ 
Documento Oficial 
+ 
Perfil de Adquirente 
 
▪ Publicação Anuncio de 
concurso no: 
Documento Oficial 
+ 
Perfil de Adquirente 
 
Caderno de encargos 
+ 
Documentos 
Complementares 
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Quadro 18.1 – Disposições do modelo 
Disposições 
Meio de transmissão 
das peças do 
procedimento 
Pagamento das peças 
do procedimento 
Prazo para pedidos de 
informações 
complementares sobre 
as peças do 
procedimento 
Prazo para resposta 
aos pedidos por escrito 
de informações 
complementares sobre 
as peças do 
procedimento 
Identificação de erros e 
omissões do caderno 
de encargos 
Modelo Proposto Electrónico A definir pela entidade 
adjudicante 
Até final do primeiro 
terço do prazo para 
apresentação de 
propostas 
Até final do segundo 
terço do prazo para 
apresentação de 
propostas 
Não se aplica a 
necessidade de 
identificação de erros e 
omissões durante o 
período para 
apresentação das 
propostas 
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Quadro 18.2 – Disposições do modelo 
Disposições Regras de participação Documentos da proposta 
Documentos de 
apoio à proposta 
Meio de 
transmissão de 
propostas 
Propostas 
Variantes 
Abertura das 
propostas 
Modelo Proposto 
De acordo com as 
previstas na Directiva 
2004/18/CE 
(3.3.6.1. do capítulo 3) 
A proposta deve 
ser apresentada 
sob a forma de 
formulário tipo de 
referência que dê 
resposta a todos 
os documentos 
que são exigidos 
pelo CCP 
Não se exige que as 
propostas sejam 
acompanhadas de 
documentos que 
qualifiquem os 
concorrentes 
(apenas os pedidos 
de participação, em 
procedimentos que 
os requeira, devem 
ser acompanhados 
de documentos de 
apoio). 
Electrónico 
Se previsto nos 
documentos do 
concurso 
Acto Privado 
(uma vez que o 
meio de 
transmissão de 
propostas é 
totalmente 
electrónico) 
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Quadro 18.3 – Disposições do modelo 
Disposições 
Prazo mínimo para 
manutenção das 
propostas 
Critérios de 
selecção das 
propostas 
Classificação das 
propostas 
Exclusão de 
propostas 
Concorrente a 
quem a proposta é 
adjudicada 
Prazo para 
notificação da 
decisão de 
adjudicação a todos 
os concorrentes 
após classificação 
das propostas 
Modelo Proposto 66 dias 
Proposta 
economicamente 
mais vantajosa 
(segundo uma 
pluralidade de 
critérios) 
ou 
Proposta com o 
valor mais baixo 
São ordenadas 
por ordem 
decrescente de 
vantagem   
Todas as propostas 
inapropriadas, 
irregulares e 
inaceitáveis são 
excluídas 
(em conformidade 
com o disposto no 
4.3.2.6. do capítulo 4) 
Concorrente, que 
de acordo com os 
critérios definidos 
nos documentos de 
concurso, possua a 
proposta melhor 
classificada 
▪ Até 15 dias se for 
considerado o 
critério do preço 
mais baixo 
▪ Até 2 meses se 
forem considerados 
uma pluralidade de 
critérios 
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Quadro 18.4 – Disposições do modelo 
Disposições 
Informações enviadas 
juntamente com a 
decisão de adjudicação 
Prazo para 
apresentação dos 
documentos pelo 
adjudicatário 
Conteúdo dos 
documentos a 
apresentar pelo 
adjudicatário 
Pedidos de 
esclarecimento por 
parte dos concorrentes 
Prestação de Caução 
pelo adjudicatário 
Modelo Proposto 
▪ Razões pelas quais 
as suas propostas 
foram rejeitadas (para 
concorrentes cujas 
propostas não tenham 
sido aceites) 
▪ Razões que levaram 
à escolha da proposta 
seleccionada (aos 
concorrentes cujas 
propostas foram 
aceites) 
▪ Notificação do 
adjudicatário para 
apresentar os 
documentos de 
habilitação e para 
prestar caução 
A definir pela entidade 
adjudicante, não 
podendo esse prazo 
ser inferior a 15 dias e 
superior a 1 mês. 
Todos os documentos 
que habilitem o 
adjudicatário, desde 
aqueles que 
comprovem que não 
está impedido de 
participar num 
processo de 
contratação pública, 
até os que atestem as 
suas capacidades e 
habilitações 
A entidade adjudicante 
informará nos mesmos 
termos, os 
concorrentes que não 
receberam os 
respectivos 
esclarecimentos 
juntamente com a 
notificação de 
adjudicação num prazo 
de 15 dias após pedido 
escrito ou electrónico 
Para contratos de valor 
superior a 200.00€: 
▪ 5% do preço 
contratual 
▪ 10% se o preço total 
da proposta adjudicada 
ser considerado 
anormalmente baixo 
Quadro 18.5 – Disposições do modelo 
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Disposições Celebração do 
contrato 
Publicidade da 
adjudicação para 
contratos de valor 
superior a 
4.845.000 euros 
Publicidade da 
adjudicação para 
contratos de valor 
inferior a 4.845.000 
euros 
Consignação da 
obra 
Obrigações das 
partes Adiantamentos 
Modelo Proposto 
Adopta as 
disposições 
previstas no CCP 
(consultar 4.3.2.9. 
do capítulo 4) 
JOUE  
+  
Meio oficial do país 
no qual o modelo 
se adopte 
Até 48 dias após 
adjudicação 
Meio oficial do país 
no qual o modelo 
se adopte  
+  
Perfil de adquirente 
Até 48 dias após 
adjudicação 
Até 30 dias após 
celebração do 
contrato 
Adopta as 
disposições 
previstas no CCP 
(consultar 4.5.2. do 
capítulo 4) 
▪ Até 30% do valor 
contratual se 
prestada caução do 
mesmo valor 
▪ Admitem-se 
adiantamentos para 
operações 
preparatórias, 
pagamento de 
salários do pessoal 
do empreiteiro e 
respectivas taxas 
fiscais, e para 
pagamento de 
obrigações 
contraídas pelo 
empreiteiro com 
subempreiteiros e 
fornecedores 
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Disposições Medições dos 
trabalhos Pagamentos Reforço de caução 
Trabalhos objecto de 
subcontratação 
Possibilidade de 
alterações no contrato 
Modelo Proposto 
O dono de obra emitirá 
mensalmente um 
certificado nos 10 
primeiros dias 
seguintes ao mês 
correspondente, com 
os trabalhos que 
tenham sido 
executados nesse 
período de tempo 
Até 30 dias após 
assinatura pelo 
empreiteiro dos 
documentos que 
constituem a situação 
dos trabalhos (pode ser 
estipulado 
contratualmente outro 
prazo, não devendo este 
exceder os 60 dias) 
Para reforço de 
caução poderá ser 
deduzido 5% do 
montante dos 
pagamentos 
▪ Até 75% do valor 
contratual 
▪ O anúncio de 
concurso poderá 
prever que trabalhos 
até 30% do valor 
contratual, sejam 
subcontratados 
Razões de interesse 
público e/ou para 
responder a causas 
imprevistas 
Quadro 18.7 – Disposições do modelo 
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Disposições 
Trabalhos a menos e 
supressão de trabalhos já 
executados 
Trabalhos a mais/extra Trabalhos de suprimento de 
erros e omissões do projecto Recepção dos trabalhos 
Modelo Proposto 
▪ O empreiteiro terá direito a 
ser remunerado pela 
supressão de trabalhos já 
executados 
▪ O empreiteiro terá direito a 
ser indemnizado quando o 
valor dos trabalhos que 
deixar de executar seja 
superior a 20% do valor 
contratual. A indemnização 
será 10% da diferença do 
valor dos trabalhos 
executados e dos trabalhos 
inicialmente previstos 
A sua execução compete ao 
empreiteiro se ordenado pelo 
dono de obra. Caso os trabalhos 
sejam de natureza diferente dos 
previstos no contrato, o 
empreiteiro apresentará uma 
proposta com os preços e 
prazos de execução desses 
trabalhos. O dono de obra pode 
aceitar ou apresentar uma 
contra-proposta. Sempre que o 
empreiteiro recuse a execução 
desses trabalhos, o dono de 
obra poderá optar pela execução 
directamente ou por intermédio 
de terceiros 
▪ A sua execução compete ao 
empreiteiro se ordenado pelo 
dono de obra. 
▪ O dono de obra é 
responsável pelos trabalhos 
que resultem de erros ou 
omissões dos documentos 
que tenham sido elaborados 
por si 
▪ O empreiteiro é responsável 
pelos trabalhos que resultem 
de erros ou omissões dos 
documentos que tenham sido 
elaborados por si 
▪ Possibilidade de ser 
estipulado contratualmente 
um limite para o preço total 
dos trabalhos de suprimento 
de erros e omissões e dos 
trabalhos a mais, devendo o 
limite mínimo ser 50% do 
preço contratual 
Exige-se ao dono de obra 
um acto formal de 
recepção, dentro do 
prazo de um mês após 
notificação pelo 
empreiteiro da conclusão 
dos trabalhos 
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Disposições Situação dos trabalhos Prazo de garantia Acções após término do prazo de garantia 
Liquidação da 
empreitada 
Modelo Proposto 
▪ Se aquando da recepção a 
obra se encontrar em bom 
estado e em conformidade 
com o estipulado no 
contrato, esta será dada 
como recebida e começará a 
contar o prazo de garantia 
▪ Se a obra não se encontrar 
em condições de ser 
recebida será concedido ao 
empreiteiro um prazo 
razoável para a correcção 
dos mesmos 
Estipulado contratualmente 
sendo que no mínimo será 
de: 
▪ 10 anos, no caso de 
defeitos relativos a 
elementos construtivos 
estruturais 
▪ 5 anos, no caso de 
defeitos relativos a 
elementos construtivos não 
estruturais ou a instalações 
técnicas 
▪ 2 anos, no caso de 
defeitos relativos a 
equipamentos afectos à 
obra, mas dela 
autonomizáveis 
 
▪ Dentro do prazo de 15 dias antes 
do término do período de garantia, 
será elaborado um relatório sobre o 
estado da obra 
▪ Se verificar-se que existem defeitos 
da obra da responsabilidade do 
empreiteiro, este deverá corrigi-los 
num prazo fixado para o efeito, no 
qual continuará encarregado da 
conservação da obra, sem direito a 
ser ressarcido por prolongamento do 
prazo de garantia 
▪ Sempre que se verifique a ruína da 
obra após expirado o prazo de 
garantia por defeitos ocultos 
resultantes do incumprimento do 
contrato por parte do empreiteiro, 
este responderá pelos danos e 
prejuízos que se manifestem durante 
um período de 15 anos 
A conta final da 
empreitada deverá, na 
falta de estipulação 
contratual, ser 
elaborada no prazo de 
dois meses após a 
primeira revisão 
ordinária de preços 
posterior à recepção 
provisória, ou após 
recepção provisória 
quando não haja lugar 
a revisão de preços, e 
enviada no prazo de 15 
dias ao empreiteiro 
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Disposições Incumprimento do contrato Resolução do contrato Efeitos da resolução do 
contrato 
Modelo Proposto 
▪ Caso se verifique que os trabalhos não se encontram em 
conformidade com o contrato, o dono de obra poderá aplicar sanções 
ao empreiteiro até um valor total de 10% do valor contratual 
▪ Quando se registem atrasos no início ou na conclusão da execução 
da obra imputáveis ao empreiteiro, o dono de obra poderá aplicar uma 
sanção contratual por cada dia de atraso, com valor correspondente a 
1‰ do preço contratual 
▪ Se o incumprimento for referente a prazos parciais, por cada dia de 
atraso, a sanção terá valor correspondente a 0,5 ‰ do preço 
contratual, sendo que no caso de o empreiteiro recuperar do atraso na 
execução dos trabalhos e a obra seja concluída dentro do prazo de 
execução do contrato, este terá direito a ser reembolsado 
▪ Quando se verifique desvio do plano de trabalhos que 
injustificadamente ponha em risco o cumprimento do prazo de 
execução da obra ou dos respectivos prazos parciais, o dono da obra 
poderá notificar o empreiteiro para apresentar, no prazo de 10 dias, um 
plano de trabalhos modificado, adoptando as medidas de correcção do 
atraso verificado. Caso o empreiteiro não o faça o dono de obra poderá 
elabora-lo, e se voltarem-se a registar atrasos o dono de obra poderá 
tomar a posse administrativa da obra 
Adopta as disposições 
previstas no CCP 
(consultar 4.5.12. do 
capítulo 4) 
Para todas as causas 
previstas para a 
resolução do contrato, 
deverá existir no modelo 
referência ao valor das 
respectivas 
indemnizações  
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Anexo A1: Formulários para consulta referidos no estudo do CMP (série DC) 
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MISE A JOUR OCTOBRE 2008 DC5 
 
MARCHES PUBLICS/ACCORDS-CADRES 
 
DECLARATION DU CANDIDAT DC5 
 
En cas de candidatures groupées, remplir une déclaration de candidature par membre du groupement. Tous les documents constituant ou 
accompagnant le dossier de candidature sont rédigés en français. 
 
 
 
A – Identification de l’acheteur DC5 
 
Reprendre le contenu de la mention relative à l’identité de la personne morale de droit public qui passe le marché figurant dans l’avis 
d’appel public à la concurrence, indiquer :  adresse, téléphone, télécopieur, courriel, le cas échéant, le service en charge de l’exécution 
du marché 
 
 
 
 
 
B – Objet du marché/de l’accord cadre DC5 
  
Reprendre le contenu de la mention relative à l’objet du marché ou de l’accord cadre qui figure dans l’avis d’appel public à la concurrence 
 
 
 
 
 
C – Identification du candidat (le cas échéant en tant que membre du groupement) DC5 
 
 
C1 – Cas général 
 
- Nom ou dénomination et adresse du siège du candidat ou du siège social, téléphone, télécopie, courriel 
 
 
 
 
6. Nom ou dénomination de l’unité ou de l’établissement qui exécutera la prestation et adresse, téléphone, 
télécopie, courriel 
 
 
 
 
- Forme juridique du candidat (entreprise individuelle, SA, SARL, association, personne publique, ..etc...) : 
 
 
6. Personne(s) ayant le pouvoir d’engager la société : 
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C2 – Cas particuliers 
 
Le candidat, dans une des situations ci-dessous énumérées, coche la case le concernant.  
Dans le cas où, le candidat non établi en France est un organisme européen à statut équivalent, il produit tous les éléments de preuve relatif à 
son statut et notamment les références de droit qui le régissent. Il donne une traduction des textes de référence. 
 
 
 
 Références : 
 
1.  Société coopérative ouvrière 
de production (SCOP) 
 
Indiquer ci-contre les références du Journal officiel de 
publication de la liste où figure la SCOP candidate, ou 
produire l’attestation du ministre du travail 
 
 
 
 
2.  Artisan 
 
Produire l’attestation de la chambre des métiers 
reconnaissant la qualité d’artisan du candidat ou la liste 
établie par le ministère chargé de l’artisanat où figure le 
candidat  
 
 
 
 
3.  Société coopérative d’artisans 
 
Indiquer ci-contre les références du Journal officiel de 
publication de la liste où figure le candidat  
 
 
 
 
4.  Société coopérative d’artistes 
 
 
Indiquer ci-contre les références du Journal officiel de 
publication de la liste où figure le candidat 
 
 
 
 
5.  Groupement de producteurs 
agricoles  
 
 
 
 
Indiquer ci-contre les références du Journal officiel de 
publication de l’arrêté du ministère chargé de l’agriculture 
reconnaissant la qualité de groupement de producteurs ou 
produire la liste des groupements reconnus avec leurs statuts 
et le texte des règles applicables, régulièrement édictée par 
eux, et où figure le candidat  
 
 
 
 
6.  Entreprise adaptée 
           (L5213-13 et suivants du code du 
travail) 
 
 
Indiquer ci-contre les références du recueil des actes 
administratifs de publication de l’arrêté préfectoral portant 
agrément de l’établissement 
 
 
 
7.  Etablissement et service d’aide 
par le travail (article L. 344-2 et s. 
du code de l’action sociale et des 
familles) 
 
 
Indiquer ci-contre les références du recueil des actes 
administratifs de publication de l’arrêté préfectoral portant 
autorisation de création 
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Les rubriques D-1, E, F, H, et J sont à remplir en fonction des indications données par l’acheteur public 
dans l’avis d’appel public à la concurrence. 
 
 
D - Renseignements relatifs à la situation financière du candidat.  DC5 
 
D-1-1 Chiffre d’affaires hors taxes des trois dernières années ou des trois derniers exercices clos 
 
 Exercice du .................. 
 au .................. 
Exercice du .................. 
 au .................. 
Exercice du .................. 
 au .................. 
 
CA global CA relatif aux 
prestations objet 
de la procédure 
CA global CA relatif aux 
prestations objet 
de la procédure 
CA global CA relatif aux 
prestations objet 
de la procédure 
Vente de 
marchandises :  
 
 
%  %  % 
Production vendue : 
-----Biens  
 
 
 
%  %  % 
-----Services  
 
%  %  % 
TOTAL :   
 
%  %  % 
 
D-1-2 Bilans ou extraits de bilans concernant les trois dernières années  
(Pour les opérateurs économiques pour lesquels l’établissement d’un bilan est obligatoire en vertu de la loi) 
(A joindre si demandé par l’acheteur dans l’avis d’appel public à la concurrence) 
 
D-1-3 : Déclaration appropriée de banques  
(A joindre si demandé par l’acheteur dans l’avis d’appel public à la concurrence) 
 
D-1-4 : Preuve d’une assurance pour risques professionnels  
(A joindre si demandé par l’acheteur dans l’avis d’appel public à la concurrence) 
 
 
D-2  Le candidat fait-il l’objet d’une procédure de redressement judiciaire ou d’une procédure étrangère 
équivalente? 
 
    non          oui     (Dans l’affirmative, produire la copie du jugement correspondant - accompagné d’une traduction certifiée si le candidat n’est pas 
établi en France)  
 
E - Renseignements relatifs à la nationalité du candidat.  
 
 
Si le marché est passé pour les besoins de la défense, préciser la nationalité du candidat. Le cas échéant, 
apporter des précisions sur l’habilitation préalable du candidat, ou sa demande d’habilitation préalable en 
application du décret n°98-608 du 17 juillet 1998 r elatif à la protection des secrets de la défense nationale:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Avertissement 
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F - Renseignements relatifs aux moyens et références du candidat DC5 
 
F-1 : Renseignements relatifs aux moyens  :  
 
- Description des effectifs du candidat, de l’importance du personnel d’encadrement pour chacune des trois dernières années  
-  Indication des titres d’études et/ou de l’expérience professionnelle du candidat et/ou des cadres de l’entreprise, notamment des 
responsables de prestations de service ou de conduite de travaux de même nature que celle du marché Déclaration indiquant l’outillage, 
le matériel et l’équipement technique dont  le candidat dispose pour la réalisation de marchés de même nature  En matière de fournitures 
et services, description de l’équipement technique et des moyens employés par le candidat pour s’assurer de la qualité et des moyens 
d’études et de recherche de son entreprise. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
F-2 : Références : 
 
- Présentation d’une liste des principales fournitures ou des principaux services fournis au cours des trois dernières années indiquant le 
montant, la date et le destinataire public ou privé (pour les services, fournir des attestations du destinataire ou, à défaut, le candidat 
fournit une déclaration) ou présentation d’une liste des travaux exécutés au cours des cinq dernières années. Le candidat fournit des 
attestations de bonne exécution pour les travaux les plus importants, indiquant le montant, le lieu et l’époque d’exécution des travaux et 
précisant s’ils ont été effectués dans les règles de l’art et menés régulièrement à bonne fin.  
- En cas de candidat étranger, document prouvant que le candidat dispose d’une autorisation spécifique ou est membre d’une organisation 
spécifique pour pouvoir fournir dans son pays d’origine le service concerné. 
 
- Echantillons, descriptions et/ou photographies des fournitures 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
G – Capacité professionnelle (article 45-I du code des marchés publics) DC5 
 
Documents produits par le candidat : 
 
       Certificats d’identité professionnelle (si oui, les produire ) ;  
 
        Références de travaux (si oui, les produire) ;  
 
        Autres références (si oui, les produire). 
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H -  Attestation et certification de la capacité professionnelle  (article 45-II du code des marchés 
publics) 
DC5 
 
Documents produits par le candidat : 
 
 
        Certificats de qualité (si oui, indiquer les références et les coordonnées de l’organisme certificateur) ; 
 
 
 
        Autres certificats de capacité ou de qualification professionnelles établis par des organismes indépendants (si oui, les 
décrire, indiquer où et comment ils peuvent être consultés) 
 
 
 
 
        Certificats fondés sur le système européen de management environnemental et d’audit (EMAS) ou sur des normes 
européennes de ou internationales de gestion environnementale pour les marchés de travaux ou de services impliquant la mise 
en œuvre de mesures de gestion environnementale.  
 
 
 
 
I - Si le candidat s’appuie sur d’autres opérateurs économiques, dont des sous traitants, 
pour présenter sa candidature, justificatif, le cas échéant, des capacités  de ces opérateurs 
DC5 
 
Le candidat produit  un engagement écrit de chacun de ces opérateurs justifiant qu’il dispose de leurs capacités 
pour l’exécution du marché.  
 
Le candidat fournit pour chacun des opérateurs, les mêmes documents et informations qui lui sont demandés dans 
le présent formulaire justifiant de leurs capacités professionnelles, techniques et financières.  
 
 
J - Obligation d’emploi DC5 
 
Renseignements sur le respect de l’obligation d’emploi mentionnée à l’article L 5212-2 du code du travail 
 
 
 
 
K - Déclarations/ Attestations sur l’honneur DC5 
 
Le candidat déclare sur l’honneur, en application des articles 43 et 44 du CMP et des articles 8 et 38 de 
l’ordonnance n° 2005-649 du 6 juin 2005 modifiée re lative aux marchés passés par certaines personnes publiques 
ou privées non soumises au code des marchés publics :  
 
a) ne pas avoir fait l’objet, depuis moins de cinq ans, d'une condamnation définitive pour l'une des infractions 
prévues par les articles suivants  du code pénal : les articles 222-38, 222-40, 313-1 à 313-3, 314-1 à 314-3, 324-1 
à 324-6, 421-2-1, le deuxième alinéa de l'article 421-5, l’article 433-1, le deuxième alinéa de l'article 434-9, les 
articles 435-2, 441-1 à 441-7, les premier et deuxième alinéas de l'article 441-8, l'article 441-9 et l'article 450-1, ou 
ne pas avoir fait l’objet d’une condamnation pour une infraction de même nature dans un autre Etat de l’Union 
Européenne ; 
 
b) ne pas avoir fait l’objet, depuis moins de cinq ans d’une condamnation définitive pour l’infraction prévue par 
l'article 1741 du code général des impôts ou une infraction de même nature dans un autre Etat de l’Union 
Européenne ; 
 
c) ne pas avoir fait l’objet, depuis moins de cinq ans, d’une condamnation inscrite au bulletin n° 2 d u casier 
judiciaire pour les infractions mentionnées aux articles L8221-1, L8231-1, L8241-1 et L8251-1 du code du 
travail ou des infractions de même nature dans un autre Etat de l’Union Européenne ; 
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d) ne pas être en état de liquidation judiciaire ou ne pas faire l’objet d’une procédure équivalente régie par un droit 
étranger ; 
 
e) ne pas être déclaré en état de faillite personnelle ou ne pas faire l’objet d'une procédure équivalente régie par un 
droit étranger ;  
 
f) ne pas être admis au redressement judiciaire ou à une procédure équivalente régie par un droit étranger, sans 
justifier d’une habilitation à poursuivre son activité pendant la durée prévisible d'exécution du marché ;  
 
g) avoir, au 31 décembre de l'année précédant celle au cours de laquelle a lieu le lancement de la consultation, 
souscrit les déclarations lui incombant en matière fiscale et sociale et acquitté les impôts et cotisations exigibles à 
cette date, ou s’être acquitté spontanément de ces impôts et cotisations avant la date du lancement de la présente 
consultation ou avoir constitué spontanément avant cette date des garanties jugées suffisantes par le comptable 
ou l’organisme chargé du recouvrement ;  
 
h) être en règle, au cours de l'année précédant celle au cours de laquelle a lieu le lancement de la consultation, au 
regard des articles L5212-1, L5212-2, L5212-5 et L5212-9 du code du travail concernant l’emploi des travailleurs 
handicapés. 
 
NB - Les pièces accompagnant le dossier de candidature rédigées en langue étrangère seront acceptées si elles sont accompagnées 
d'une traduction en langue française. 
 
L - Signature d’une personne ayant pouvoir d’engager la personne morale candidate -  Nom 
et qualité du signataire 
DC5 
 
 
 
 
 
A                      , le                 
   Signature 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Date de la dernière mise à jour : 14/11/2008 
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Document facultatif1 DC7 
MARCHES PUBLICS - DÉLÉGATIONS DE SERVICE PUBLIC 
ETAT ANNUEL DES CERTIFICATS REÇUS 
MODE D'EMPLOI DE L'ETAT ANNUEL DES CERTIFICATS REÇUS 
Le présent imprimé est destiné, pendant toute l'année en cours, à être joint au dossier de candidature lors d’une procédure de passation d’une 
délégation de service public ou remis à l’acheteur par le candidat retenu avant d’être désigné définitivement comme attributaire du marché, s’il 
s’agit d’une procédure de passation d’un marché public. Il remplace auprès des administrations les certificats fiscaux et sociaux que les 
candidats aux marchés publics ou aux délégations de service public doivent produire et donc s’y substitue. 
1. DEMANDE D'ETAT ANNUEL - Procédure de droit commun 
En dehors de toute procédure particulière de marché ou de délégation de service public, l'entreprise ou l’association adresse au Trésorier 
Payeur Général du département où elle est assujettie soit à l'impôt sur le revenu, soit à l'impôt sur les sociétés, soit à la TVA : 
- une demande d'état annuel établie en remplissant les rubriques A et B du présent imprimé, ainsi que le cadre réservé page 3/4 à son 
adresse ; 
- les originaux des certificats correspondant à la situation particulière du candidat, tels qu'ils sont mentionnés dans les cases non grisées 
des tableaux de la rubrique B. 
Pour Paris, ces documents sont adressés au Receveur Général des Finances. 
 
Pour les entreprises qui relèvent de la direction des grandes entreprises au 31 décembre de l’année précédant la demande, ces documents 
sont adressés au délégué interrégional chargé de cette direction. Toutefois, dés lors que les certificats fiscaux sont également établis par ce 
service, les entreprises sont dispensées de les produire.  
 
Les entreprises ou les associations ne doivent transmettre que des dossiers complets et un formulaire intégralement rempli. Il importe en 
particulier, page 3/4, que le millésime soit indiqué au bandeau B, et que les numéros SIREN et TVA intracommunautaire de l’entreprise 
(entreprise industrielle ou commerciale, commerçant, artisan, profession libérale ...) ou de l’association soit rappelé en bas de page. 
 
Les entreprises ou les associations qui n'existaient pas au 31 décembre de l'année précédente ne demandent pas d'état annuel. 
 
Avant de transmettre les originaux, les entreprises ou les associations réalisent des photocopies des certificats. Ces photocopies leur 
permettront, de présenter leur candidature (cas des délégations de service public) ou de remettre les certificats qui leur seront demandés par 
l’acheteur (cas des marchés publics) si elles sont désignées comme candidat retenu, pendant la période qui séparera l'envoi du dossier à la 
Trésorerie Générale ou à la recette générale des finances ou à la direction des grandes entreprises d'une part, et le retour de l'état annuel 
signé du Receveur Général des Finances ou du Trésorier Payeur Général ou du Délégué Interrégional chargé de la direction des grandes 
entreprises d'autre part. 
1.bis  DEMANDE D’ÉTAT ANNUEL OPTIONNELLE - Procédure optionnelle 
Dans le cadre de la simplification de l’environnement administratif des entreprises, une nouvelle procédure de demande d’état annuel (EA) est 
mise en place. Dans le cadre de cette procédure, l’entreprise ou l’association n’a plus à demander elle même ses certificats aux 
administrations ou organismes concernés, elle remplit les rubriques A, B (cf. 1) et C du présent formulaire, signe la demande de 
délivrance d’un EA - rubrique A - ( page 2/4) ainsi que la rubrique C - Adresses des administrations ou organismes qui délivrent les 
certificats fiscaux et sociaux (page 4/4) et l’envoie au Trésorier Payeur Général du département (TPG) où elle est assujettie (cf. 1) ou au 
Receveur Général des Finances (RGF). Ces derniers effectueront aux lieu et place des entreprises ou des associations les demandes de 
certificats fiscaux et sociaux, sur la base des informations contenues dans les rubriques A, B et C du présent formulaire, remplies sous 
la seule responsabilité de l’entreprise ou de l’association.  
Le TPG ou le RGF disposera, dans le cadre de cette demande d’EA optionnelle, d’un délai franc de 30 jours, à compter de la réception de la 
demande, pour remettre au candidat l’état annuel des certificats reçus. Si, dans ce délai, il n’a pas reçu l’ensemble des certificats nécessaires 
à l’établissement de l’EA, il ne délivre pas l’EA. Il avise le demandeur d’EA de l’absence de réponse ( refus ou silence ) des administrations ou 
organismes certificateurs et l’invite à prendre l’attache desdits administrations ou organismes afin d’obtenir les certificats manquant aux fins de 
compléter son dossier de demande d’EA. 
Cette nouvelle procédure ne se substitue pas à la procédure de droit commun. Elle constitue simplement une alternative. 
Cette procédure ne s’applique pas aux demandes de délivrance d’état annuel effectuées auprès de la direction des grande entreprises. 
2. UTILISATION DE L'ETAT ANNUEL 
Les entreprises ou les associations présentant leur candidature à une délégation de service public peuvent fournir, en lieu et place des 
certificats fiscaux et sociaux qui accompagnent la déclaration du candidat, une photocopie de la page 3/4 du présent imprimé, valant état 
annuel. Les entreprises ou les associations, candidats retenus dans le cadre d’une procédure de marché public peuvent fournir à la place des 
certificats fiscaux et sociaux une photocopie de la page 3/4 du présent imprimé, valant état annuel. 
                                                          
1
 Document disponible à l’adresse suivante : http://www.minefi.gouv.fr, rubrique « Espace marchés publics » 
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A. Demande de délivrance d’un état annuel DC7 
Je soussigné ........................................................................................... , agissant : 
 en mon nom ;  au nom de l’entreprise ou de l’association 
  (nom ou dénomination, adresse du siège social, numéros SIREN et TVA intracommunautaire) : 
 
 
 
demande que me soit délivré, sur le présent document un état annuel des certificats fiscaux et sociaux relatifs à ma 
situation au 31 décembre de l’année ................................. (à préciser). 
 
L’adresse à laquelle doit être renvoyé l’état annuel est précisée page 3/4 du présent imprimé. 
L’entreprise décrit sa situation en cochant ci-après : 
 - dans le domaine fiscal, une case (de 1 à 4) ; 
 - dans le domaine social, une à quatre cases (de 5 à 8). 
Sa situation se trouve déterminée par la liste des cases cochées et les tableaux de la rubrique B lui permettent de déterminer les 
certificats à produire. Selon que l’entreprise relève ou non de la direction des grandes entreprises au 31/12 de l’année précédant la 
demande, elle remplira le tableau 1 ou le tableau 2 de la rubrique B . 
 Situation fiscale 
L’entreprise : 
1.  est une société ou une association soumise à l’impôt sur les sociétés et paie cet impôt elle-même ; 
2.  appartient à un groupe dont l’impôt sur les sociétés est payé par la société-mère, ce qui explique la présentation d’un volet n° 2 de la 
liasse 3666 établi au nom de cette dernière pour le paiement de l’IS .  
  Les entreprises relevant de la Direction des Grandes Entreprises (DGE) sont dispensées de produire les certificats fiscaux dès lors 
que cette direction est habilitée à délivrer le DC7.  
Nom ou raison sociale de la société-mère, numéros SIREN et TVA intracommunautaire : 
 
3.  est une entreprise individuelle, ou une EURL soumise à l’impôt sur le revenu ; 
4.  est une société de personnes ou un groupement d’intérêt économique composé(e) des personnes physiques ou morales suivantes, 
elles-mêmes passibles de l’impôt sur le revenu (IR) ou de l’impôt sur les sociétés (IS) à raison de leur part dans les résultats ( nom 
ou raison sociale des associés, adresses et numéros SIREN et TVA intracommunautaire): 
 
 Situation sociale 
5.  L’entreprise (individuelle ou sous forme sociale) ou l’association est assujettie au paiement des cotisations et des contributions 
sociales à l’URSSAF ou à une caisse générale de sécurité sociale (CGSS). Elle possède ...................... (nombre) établissements en 
France. Le nombre de certificats qu’elle doit fournir à ce titre est de ...................... compte tenu des regroupements de paiement 
auprès des URSSAF ; 
6.  L’entreprise (individuelle ou sous forme sociale) ou l’association est assujettie au paiement des cotisations et des contributions 
sociales à la mutualité sociale agricole. Elle possède ...................... (nombre) établissements en France. Le nombre de certificats 
qu’elle doit fournir à ce titre est de ...................... ; 
Si le chef d’entreprise ou d’exploitation n’est pas assuré à la mutualité sociale agricole pour le risque maladie, il doit en outre fournir 
un certificat de l’organisme assureur ( article L731-30 du code rural ) auprès duquel il est assuré, et qu’il désigne ci-dessous : 
 
              Si le chef d’entreprise ou d’exploitation n’est pas assuré à la mutualité sociale agricole pour le risque accident du travail et maladies  
professionnelles, il doit en outre fournir un certificat du groupement ( article 752-14 du code rural ) qu’il désigne ci-dessous : 
 
              Si l’exploitation est située dans les DOM, le chef d’entreprise ou d’exploitation doit fournir un certificat de la CGSS pour les cotisations 
             et contributions sociales et le cas échéant du groupement ( article 752-14 du code rural ) pour le risque accident du travail et maladies 
             professionnelles). Il désigne ci-dessous la caisse générale de sécurité sociale (CGSS) et le cas échéant le groupement :  
 
 
7.  L’exploitant individuel, assujetti au régime de protection sociale des travailleurs non salariés non agricoles, doit fournir deux certificats 
supplémentaires (caisse maladie obligatoire, caisse vieillesse obligatoire) ; 
Dénomination de ces caisses : 
 
8.  L’entreprise ou l’association est assujettie au règlement d’une cotisation auprès d’une caisse de congés payés. Elle doit donc fournir 
un certificat supplémentaire (caisse de congés payés). 
 
 
(L’entreprise ou l’association qui relève d’un secteur d’activité soumis au règlement d’une cotisation auprès d’une caisse de 
congés payés, mais qui n’emploie pas de salarié, n’a donc pas à cocher la case). 
 À , le 
 L’entreprise ou l’association 
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B. Certificats à fournir. Situation au 31 décembre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  (préciser l'année) DC7 
Dans les tableaux ci-dessous, les certificats que doit fournir une entreprise ou une association, ou que doit demander le trésorier payeur général ou le receveur 
général des finances sont tous mentionnés sur la ligne qui correspond à la ou aux case(s) de la rubrique A que l’entreprise ou l’association a cochée(s). Les 
entreprises ou les associations remplissent les cases non grisées de cette ligne de la façon suivante : 
- si un seul certificat est à fournir, les entreprises ou les associations cochent la case correspondante d’une croix ; 
-si plusieurs certificats sont à fournir, les entreprises ou les associations en indiquent le nombre dans la case correspondante. 
 
Certificats fiscaux à fournir 
Tableau n° 1 – l’entreprise relève de la direction des 
grandes entreprises  (DGE) 
 Certificats sociaux à fournir 
 
Case cochée  
au A  
 
Volet n° 1  
de la liasse 
3666 
 
Volet n° 2  
de la liasse 
3666 
 
Volet n° 3  
de la liasse 
3666 
 
Case 
cochée 
au A 
 
URSSAF  
ou  
CGSS 
 
MSA. 
ou  
CGSS 
 
Caisse 
maladie 
obliga- 
toire 
 
Caisse 
vieillesse 
obligatoire 
 
Caisse 
congés 
payés 
 
Group-
ement 
*  
 
Organis
mes. 
assu-
reurs ** 
 
1 ou 2 
   5 (1)       
5 et 6 (1) (2)      
3    5 et 7 (1)       
4 (1) (2) (1) 5 et 8 (1)       
(1) en autant de certificats qu’il y a d’associés personnes physiques en 
définitive redevables de l’impôt 
(2) volet à fournir uniquement pour les associés passibles de l’IS à 
l’exception de ceux remplissant leurs obligations déclaratives et de 
paiement à la DGE au 31 décembre de l’année précédent la 
demande 
 
5, 6 et 7  
 
 
(1) 
 
 
(2) 
     
Tableau n° 2 – l’entreprise ne relève pas de la dir ection 
des grandes entreprises  (DGE) 
 
5, 6 et 8 
 
(1) 
 
(2) 
     
 
Case cochée  
au A 
 
Volet n° 1  
de la liasse 
3666 
 
Volet n° 2  
de la liasse 
3666 
 
Volet n° 3  
de la liasse 
3666 
 
5,7 et 8 
 
 
(1) 
      
 
1 ou 2 
  
(1) 
 
 
5,6,7 et 
8 
 
(1) 
 
(2) 
     
 
3 
   
 
 
6 
  
(2) 
     
4 (2) (3) (2) 6 et 8  (2)      
(1) si la case 2 a été cochée à la rubrique A, le volet relatif au paiement 
de l’IS est au nom de la société mère 
(2) en autant de certificats qu’il y a d’associés personnes physiques en 
définitive redevables de l’impôt 
(3) pour les associés passibles de l’IS, volet à fournir en autant de 
certificats qu’il y a d’associés concernés 
  (1) En autant de certificats qu’indiqués à la case 5 de la rubrique A 
(2) En autant de certificats qu’indiqués à la case 6 de la rubrique A 
*  visé à l’article L 752-14 du  code rural 
**  visés à l’article L.731-30 du code rural 
 
Le RGF de PARIS ou le TPG du département de ………………………certifie 
avoir reçu les certificats fiscaux et sociaux mentionnés à la rubrique B relatifs à 
la situation au 31 décembre (indiquer l’année) ……………………..de l’entreprise 
ou de l’association désignée ci-contre. 
A ………………………….., le ……………………………………… 
Le Receveur Général des finances ou le TPG 
 
 
L’entreprise ou l’association inscrit directement ci-dessous sa désignation et l’adresse à 
laquelle l’état annuel doit lui être renvoyé. 
 
 
 
Le Délégué interrégional chargé de la direction des grandes entreprises atteste 
que l’entreprise ou l’association désignée ci-contre est en règle au regard des 
obligations fiscales relevant de la compétence de ce service au 31 décembre 
(préciser l’année) ………… et certifie avoir reçu les certificats fiscaux et sociaux 
mentionnés à la rubrique B relatifs à sa situation à cette même date. 
A ………………………., le…………………………….……….. 
 
Le Délégué interrégional de la DGE 
 
 
 
 
N.B : La falsification de ce document ou la non conformité des photocopies produites équivaut à une fausse déclaration, laquelle peut être sanctionnée 
notamment par une interdiction d’accès aux marchés publics. 
Numéros SIREN et TVA intracommunautaire:   
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C. Adresses des administrations ou organismes qui délivrent les certificats fiscaux et sociaux DC7 
 
Je soussigné ................................................................................................................... , agissant : 
 en mon nom : 
 
 au nom de l’entreprise ou de l’association : 
(nom ou dénomination, adresse du siège social, numéros SIREN, et TVA intracommunautaire) : 
 
demande que l’état annuel me soit délivré selon la procédure optionnelle. J’autorise, dans le cadre de la procédure optionnelle, le Trésorier 
Payeur Général ou le Receveur Général des Finances à recueillir les certificats fiscaux et sociaux me concernant auprès des administrations et 
organismes désignés ci-après et les comptables et organismes concernés à lui délivrer lesdits certificats. 
(La présente rubrique est remplie en concordance avec les rubriques A et B par l’entreprise ou l’association qui demande l’état annuel des certificats 
reçus et sous sa seule responsabilité) 
 
 
 Adresse des administrations ou organismes qui délivrent les certificats fiscaux et sociaux (elle comporte la dénomination de 
l’administration ou de l’organisme, son adresse exacte, service ou bureau, téléphone, télécopie ) 
 
 du comptable du Trésor qui atteste de la régularité de la situation de l’entreprise au regard du paiement de l’impôt sur le revenu (IR) :  
 du responsable du service des impôts des entreprises (SIE) ou de la Direction des grandes entreprises (DGE) qui atteste de la 
régularité de la situation de l’entreprise ou de l’association au regard du dépôt des déclarations de résultats (BIC, BNC, BA, IS) et de taxes 
sur la valeur ajoutée (TVA) ainsi que du paiement des cotisations d’impôt sur les sociétés (IS) et de taxes sur la valeur ajoutée (TVA) lui 
incombant à cette date : 
  du responsable du centre des impôts qui atteste de la régularité de la situation de l’entrepreneur ou de l’associé  au regard de la 
déclaration de revenus (n° 2042) lui incombant à ce tte date :  
 de l’URSSAF ou de la caisse générale de sécurité sociale qui atteste de la régularité de la situation de l’entreprise ou de l’association au 
regard de ses obligations en matière de cotisations et de contributions sociales :                              N° de cotisant 
 de la mutualité sociale agricole qui atteste de la régularité de la situation de l’entreprise ou de l’association au regard de ses obligations 
en matière de cotisations et de contributions sociales:                                                                        N° d’adhérent 
 de la caisse maladie obligatoire qui atteste de la régularité de la situation de l’entreprise au regard de ses obligations en matière de 
cotisations :                                                                                                                                         N° d’affiliation 
 de la caisse vieillesse obligatoire qui atteste de la régularité de la situation de l’entreprise au regard de ses obligations en matière de 
cotisations :                                                                                                                                         N° d’assuré 
 de la caisse congés payés qui atteste de la régularité de la situation de l’entreprise ou de l’association au regard de ses obligations en 
matière de cotisations :                                                                                                                         N° de co tisant 
 du groupement visé à l’article L 752-14 du code rural qui atteste de la régularité de la situation de l’entreprise ou de l’association au 
regard de ses obligations en matière de cotisations :                                                                          N° d’assuré 
 des organismes assureurs visés à l’article L 731-30 du code rural qui atteste de la régularité de la situation de l’entreprise ou de 
l’association au regard de ses obligations en matière de cotisations :                                                N° d’assuré 
  
 A                        , le                             
L’entreprise ou l’association 
Formulaire mis à jour le 10 05 2006 
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DIRECTION DES AFFAIRES JURIDIQUES 
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MISE A JOUR JUILLET 2009 DC8 
 
MARCHES PUBLICS/ACCORDS-CADRES 
 
ACTE D’ENGAGEMENT N° DC8 
 
En cas de candidature groupée, remplir  un seul acte d’engagement pour le groupement. Il peut être transmis par voie électronique. L’offre est 
rédigée en français.  
Le candidat remplit un imprimé pour chaque variante ou option. 
  
 
Cet acte d'engagement correspond: 
 
 au(x) lot(s) de la procédure de passation du marché ou de l’accord cadre 
suivants :……………………………………………. 
 
 à tous les lots de la procédure de passation du marché ou de l’accord cadre 
 
 au marché global/ à l’ensemble de l’accord-cadre (cas des marchés non allotis) 
 
 
 
 à l’offre de base ;       à l’option suivante : 
 à la variante suivante : 
 
 
 
A - Procédure et forme du marché/de l’accord cadre DC8 
 
 
 Marché public 
 Accord-cadre 
 Marché subséquent à un accord cadre 
 
 
Indiquer la ou les référence(s) des articles et alinéas du code des marchés publics dont il est fait application 
 
Pour un accord cadre, indiquer sa durée 
 
 
 
B - Identification de l’acheteur DC8 
 
Reprendre le contenu de la mention relative à l’identité de l’acheteur  figurant dans l’avis d’appel public à la concurrence.  
Indiquer :  adresse, téléphone, télécopieur, courriel, le cas échéant, le service en charge de l’exécution du marché 
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 Nom, prénom, qualité du signataire du marché/de l’accord-cadre :  
 
 
 
 Personne habilitée à donner les renseignements prévus à l’article 109 du code des marchés publics :  
 
Indiquer nom, adresse, téléphone, télécopie, courriel 
 
 
 Désignation, adresse, téléphone du comptable assignataire (joindre une annexe récapitulative en cas de pluralité de 
comptables) : 
 
 Imputation budgétaire : 
 
C - Délai de paiement DC8 
  
Le délai maximum de paiement, sur lequel l’acheteur s’engage,  est de : …………………………………………………. 
Il ne peut être supérieur à : 
- 30 jours pour l’Etat et ses établissements publics administratifs ; 
- 40 jours pour les collectivités locales et leurs établissements publics  (Ce délai sera ramené à 35 jours à compter du 1er/01/2010 et à    
30 jours à compter du 1er/07/2010) ; 
- 50 jours pour les établissements publics de santé et les établissements du service de santé des armées. 
En cas de dépassement de ce délai contractuel, le taux des intérêts moratoires applicable est, selon les hypothèses prévues à l’article 5 
du décret n° 2002-232 du 21 février 2002, modifié, relatif à la mise en œuvre du délai maximum de paiement dans les marchés publics : 
- le taux marginal de la BCE, en vigueur à la date à laquelle les intérêts moratoires ont commencé à courir, augmenté de 7 points, 
Ou 
 - le taux de l'intérêt légal en vigueur à la date à laquelle les intérêts moratoires ont commencé à courir, augmenté de deux points. 
 
D - Engagement du candidat DC8 
 
D1. Nom, prénom et qualité du signataire :  
 
 agissant pour mon propre compte. 
 
 agissant pour le compte de la société - Indiquer le nom, l'adresse :  
 
 agissant pour le compte de la personne publique candidate - Indiquer le nom, l'adresse :  
 
 
OU, s’il s’agit d’un groupement  
 
 agissant en tant que membre du groupement  
 
 groupement solidaire                 groupement conjoint 
 
identifier chacun des membres du groupement en indiquant le nom, l’adresse : 
Indiquer le nom et l’adresse du mandataire désigné pour représenter l’ensemble des membres du groupement 
et coordonner les prestations  
OU 
 
 agissant en tant que mandataire habilité à signer l’offre du groupement par l’ensemble de ses 
membres ayant signé le document d’habilitation en date du………….. 
         
 groupement solidaire                  groupement conjoint     
  
 mandataire solidaire 
 
 mandataire non solidaire  
 
AE du marché n°  page :     3  /  7  
 
D2. Engagement du candidat 
 
Après avoir pris connaissance des documents constitutifs du marché/de l’accord cadre),  
 Je m'engage, sur la base de mon offre 
 J’engage le groupement dont je suis mandataire, sur la base de l’offre du groupement 
 L’ensemble des membres du groupement s’engagent, sur la base de l’offre du groupement 
(cocher la case correspondante) 
et conformément aux documents susmentionnés, à livrer les fournitures demandées ou à exécuter les prestations 
demandées aux prix indiqués ci-dessous1: 
 
Cette offre, exprimée en euros, porte soit :  
a) – sur le marché suivant : 
 
 Objet du marché Reprendre le contenu de la mention relative à l’objet du marché qui figure dans l’avis d'appel public à la concurrence 
 
 
  Montant de l’offre  
    Montant hors TVA2 ....................................................................................................     
    Taux de la TVA3  .......................................................................................................     
    Montant TTC3  ...........................................................................................................     
    
 
Montant (TTC) arrêté en lettres à : 
.......................................................................................................................................................................................
............................................................................................................................................... 
b) - sur le ou les lots suivants : - Cette partie est à renseigner pour chacun des lots  
 
 
 Objet du marché :  
Reprendre le contenu de la mention relative à l’objet du marché qui figure dans l’avis d'appel public à la concurrence 
 
 
 
 Montant de l’offre pour le lot n°…….., portant sur : ………………………………………………….(désignation) 
    Montant hors TVA 2 ...................................................................................................     
    Taux de la TVA 3 .......................................................................................................     
    Montant TTC 3  ..........................................................................................................     
    
 
 
Montant (TTC) arrêté en lettres à : 
.......................................................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................................................
.........................................................................................................................
 
                                                     
1
 Si les prix doivent prendre la forme d'une liste, créer une annexe financière 
2
 Le montant du marché qui comporte des prix unitaires est calculé par référence à la quantité estimée dans l’avis d’appel public à la concurrence (cf rubrique 12.1 
de l’AAPC) 
3
 Ne pas remplir lorsque les règles de TVA intracommunautaire prévoient le paiement de la TVA par l’acheteur. Dans ce cas, celui-ci doit indiquer son numéro 
d’identification au titulaire avant la date de facturation 
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c) – sur l’accord-cadre suivant 
 
 Objet de l’accord-cadre :  
Reprendre le contenu de la mention relative à l’objet de l’accord cadre qui figure dans l’avis d'appel public à la concurrence 
Indiquer a minima les modalités de détermination du prix. 
 
 
 
 
 
 
 D3. Compte (s) à créditer - Joindre un ou des relevé(s) d’identité bancaire ou postal 
Numéro : 
Banque : 
Centre de chèques postaux de : 
 
 
D4. Avance: 
Je renonce au bénéfice de l'avance  
 Oui       Non 
 
Le bénéficiaire de l’avance est informé que la collectivité territoriale : (articles 89 et 90 du code des marchés 
publics) 
 Demande (obligatoire si l’avance est supérieure à 30%)  Ne demande pas  
la constitution d’une garantie à première demande pour tout ou partie du remboursement de l’avance. 
 
 
D5. Délai d’exécution 
Le délai d’exécution du marché est de ...................mois ou jours (rayer la mention inutile) à compter de :  
 la date de notification du marché 
 la date de notification de l’ordre de service 
 la date de début d’exécution prévue par le marché lorsqu’elle est postérieure à la date de notification 
 
D6. Durée de validité de l’offre  
Le présent engagement me lie pour la durée de validité des offres indiquée au règlement de la consultation ou 
dans l'avis d'appel public à la concurrence  
D7. Origine et part des fournitures : 
Marchés de fournitures  : article 159 du code des marchés publics :  
 Pays de l'Union européenne, France comprise : …………………………………….%.  
 
 Pays membre de l'Organisation mondiale du commerce signataire de l'accord sur les marchés publics 
(Union européenne exclue) : …………………………………….%.  
 
 Autre :  …………………………………….%.  
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 A ………………………. ,  le ……………………….  
 Le (ou les) candidat(s) :  
 (représentant(s) habilité(s) pour signer le marché) 
 
 
 
 
E - Décision de l’acheteur DC8 
 
La présente offre est acceptée : 
 en ce qui concerne la totalité du marché global ou, en cas de marché alloti, la totalité des lots 
 en ce qui concerne les lots ci-après seulement : …………………………………………….. 
 (indiquer les lots pour lesquels le candidat est retenu) 
 
pour un montant total de : …………………………….. (HT) 
 
 
 
Le présent acte d’engagement est constitué de :  
Indiquer, parmi les annexe(s) énumérée(s) ci-après, celles qui constituent le présent acte d’engagement  
 
  Oui Non 
 Lettre de candidature et habilitation du mandataire par ses co-traitants  
 
 
ou DC4   
 Déclaration du candidat 
 
 
ou DC5   
 ANNEXE n° …  : demandes de précisions ou compléments sur la teneur des offres 
 
 
ou DC11   
 ANNEXE n° …  : mise au point du marché  
 
 
ou DC12   
 Annexe relative à la présentation d’un sous-traitant 
 
 
ou DC13   
 Autres : préciser :  
 
 
 …   
Pour l’Etat et ses établissements : 
  
visa ou avis  
de l’autorité chargée du contrôle financier 
 
 
 
 
 
 A : ………………………………… , le ………………………………… 
Signature (l’acheteur)  
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F. Notification du marché au titulaire1 DC8 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
G. Nantissement ou de cession de créances2 DC8 
 
                                                     
1
 Date et signature originales. 
2
 A remplir par l’acheteur (personne compétente pour signer le marché) en original sur une photocopie. 
  En cas d’envoi en LR AR :  
Coller dans ce cadre l'avis de réception postal, daté et signé par le titulaire 
  En cas de remise contre récépissé :  
Le titulaire signera la formule ci-dessous :  
 « Reçu à titre de notification une copie du présent marché » :  
 
 A    …………………………….……, le ………………………..  
 Signature du titulaire 
 
AE du marché n°  page :     7  /  7  
 
 
G. Nantissement ou cession de créances1 DC8 
(Conformément à l’article 106 du code des marchés publics, il est possible d’utiliser soit une copie de l’original du marché, soit le certificat de 
cessibilité conforme au modèle figurant en annexe à l’arrêté du 28 août 2006)
 
 Copie délivrée en unique exemplaire pour être remise à l'établissement de crédit ou au bénéficiaire de la 
cession ou du nantissement de droit commun en cas de cession ou de nantissement de créance de :  
  1  La totalité du marché global dont le montant est de : (indiquer le montant en chiffres et en lettres) 
  ......................................................................................................................................................................... 
  2  La totalité du bon de commande n° ...... afférent au marché (indiquer le montant en chiffres et en lettres) : 
......................................................................................................................................................................... 
 3  La partie des prestations que le titulaire n’envisage pas de confier à des sous-traitants bénéficiant du 
paiement direct, est de (indiquer le montant en chiffres et en lettres ) :  
............................................................................................................................................................................. 
4  La partie des prestations est égale à (indiquer le montant en chiffres et en lettres ) :  
............................................................................................................................................................................. 
et devant être exécutée par .........................................................................................en qualité de : 
   membre d’un groupement d’entreprise   sous-traitant 
 
 
Désignation, adresse, téléphone du comptable assignataire (si plusieurs comptables assignataires sont prévus, l’acheteur fournit 
autant de certificats de cessibilité qu’il y a de comptables en précisant sur chaque document le nom du comptable auquel il doit être remis.  
Chaque document ne mentionne que la part de la créance totale que le comptable auquel il est transmis est appelé à mettre en paiement 
(article 106 du code des marchés publics) : 
 
 
 A                      , le                 2 
 Signature 
 
 
 Modification(s) ultérieure(s) au contrat de sous-traitance (A renseigner autant de fois que nécessaire) 
 
La part de prestations que le titulaire n'envisage pas de confier à des sous-traitants bénéficiant du paiement direct 
est ramenée/portée à (indiquer l’unité monétaire d’exécution du marché et le montant en lettres)  :  
.......................................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................................... 
Montant initial :  
 
 - Ramené à :  
Ou  - Porté à :   
 
 A                               ,  le               
 Signature 
 
Date de la dernière mise à jour : 08/07/2009 
                                                     
1
 A remplir par l’acheteur (personne compétente pour signer le marché) en original sur une photocopie. 
2
 Date et signature originales 
